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A revista Ciência e Evolução continua sua trajetória de excelência em 2025, consolidando-se como

um espaço dedicado ao compartilhamento de pesquisas inovadoras, reflexões científicas e

descobertas em diversas áreas do conhecimento. Nossa missão é oferecer um ambiente plural,

acessível e interativo para cientistas, educadores, profissionais da área de pesquisa e leitores

apaixonados pela ciência.

Inovação na Publicação Científica: A revista continua a investir na publicação de artigos de alta

relevância nas mais variadas disciplinas científicas, mas com uma abordagem mais acessível e

dinâmica. Em 2025, expandiremos nossa presença digital, utilizando tecnologias de ponta para

promover uma leitura interativa e mais envolvente. A integração com plataformas digitais

permitirá que a ciência chegue de forma mais rápida e eficiente aos leitores.

1.Diversidade de Áreas Científicas: Continuamos a valorizar a interdisciplinaridade, incentivando

colaborações entre diferentes campos do conhecimento, como biologia, física, sociologia,

inteligência artificial, ciências ambientais, saúde, e mais. Nossa intenção é criar um espaço para

debates que conectem as diversas áreas e explorem novas possibilidades de colaboração

científica.

Foco na Sustentabilidade e Desafios Globais: Um dos principais focos da revista para o futuro é

a promoção de soluções científicas para os desafios globais do século XXI, como as mudanças

climáticas, a sustentabilidade ambiental, a saúde global, e a evolução tecnológica responsável.

Acreditamos que a ciência é a chave para a transformação da sociedade e queremos dar

destaque a esses temas no nosso conteúdo editorial.

Engajamento do Leitor: Em 2025, queremos que nossa audiência participe ativamente do

processo científico. Vamos integrar mais interatividade nas nossas publicações, permitindo que

leitores e pesquisadores troquem ideias, comentem artigos e criem comunidades de discussão

científica.

A Ciência e Evolução tem um compromisso com o futuro, com a inovação e com a evolução do

conhecimento. Junte-se a nós nessa jornada de descobertas e reflexões. Estamos prontos para

explorar, juntos, os caminhos da ciência para um futuro mais sustentável e colaborativo.

Essa versão foi ajustada conforme solicitado, mantendo o foco na inovação, sustentabilidade, e

educação científica, entre outros aspectos essenciais.
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Caros leitores,

Nesta edição de abril, a Revista Ciência e Evolução celebra a riqueza do conhecimento acadêmico

compartilhado por nossos estimados professores. Em tempos desafiadores, a ciência continua a

ser o alicerce sobre o qual construímos soluções para os problemas que nos afligem. Com artigos

inovadores e reflexões profundas, nossos autores convidam você a explorar temas cruciais como

a evolução das práticas pedagógicas, os avanços na biotecnologia, e os impactos das mudanças

climáticas em nosso cotidiano.

Acreditamos que o papel da educação e da pesquisa é fundamental para o progresso da

sociedade, e esta edição é um reflexo desse compromisso com o futuro. Agradecemos a todos os

professores que colaboraram com seus trabalhos e contribuições, reafirmando o poder

transformador da ciência.

Boa leitura!

Atenciosamente,

 Equipe Editorial

EDITORIAL - REVISTA CIÊNCIA E EVOLUÇÃO - EDIÇÃO DE ABRIL
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A BNCC COMO PILAR TRANSFORMADOR: DESAFIOS E OPORTUNIDADES NA EDUCAÇÃO
BRASILEIRA

AUTOR: ERICA DE SOUZA BRASIL

RESUMO

Este estudo tem como objetivo geral analisar a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) como um

pilar transformador na educação brasileira, identificando desafios e oportunidades decorrentes de sua

implementação. Os objetivos específicos incluem: (1) investigar as mudanças curriculares promovidas

pela BNCC; (2) compreender a percepção dos docentes quanto às práticas pedagógicas; e (3) avaliar

as oportunidades de melhoria na formação docente.

A pesquisa é embasada teoricamente por autores como Libâneo (2013), que discute a relação entre

currículo e prática pedagógica, e Freire (1996), que enfatiza a educação como ferramenta de

transformação social. Do ponto de vista metodológico, optou-se por uma abordagem qualitativa,

utilizando entrevistas semiestruturadas com professores de ensino fundamental e médio em escolas

públicas e privadas.

Os resultados indicam que a BNCC provoca mudanças significativas nas práticas docentes,

promovendo uma maior integração entre conteúdos e competências gerais, conforme previsto por

Moran (2015). No entanto, desafios como a resistência à mudança, a falta de formação adequada e

recursos insuficientes foram identificados como obstáculos à efetiva implementação do currículo. As

oportunidades incluem a promoção de uma educação mais inclusiva e o desenvolvimento de

habilidades socioemocionais dos estudantes.

Palavras-chave: BNCC; educação brasileira; práticas pedagógicas; currículo; formação docente.

ABSTRACT

This study aims to analyze the National Common Curricular Base (BNCC) as a transformative pillar in

Brazilian education, identifying challenges and opportunities arising from its implementation. The

qualitative research employed semi-structured interviews with teachers from public and private

schools. Results 

indicate significant changes in teaching practices, with challenges such as resistance to change and

lack of proper training, but also opportunities for more inclusive education and socio-emotional skills

development.

KEYWORDS

 BNCC; Brazilian education; teaching practices; curriculum; teacher training.
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INTRODUÇÃO

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) representa uma das principais inovações no cenário

educacional brasileiro, com o objetivo de estabelecer diretrizes claras e uniformes para o currículo

escolar em todo o país. Este trabalho busca analisar a BNCC como um pilar transformador na educação

brasileira, explorando os desafios e oportunidades que surgem com sua implementação. A pesquisa

pretende investigar as mudanças curriculares promovidas pela BNCC, compreender a percepção dos

docentes quanto às práticas pedagógicas adotadas e avaliar as possibilidades de aprimoramento na

formação docente, visando uma aplicação mais eficaz do currículo.

A temática escolhida para este estudo surge da crescente necessidade de compreender como as

políticas educacionais impactam a prática pedagógica e a qualidade do ensino no Brasil. A BNCC foi

instituída com o intuito de garantir a equidade educacional, oferecendo uma base comum que respeite

as diversidades regionais e culturais do país. No entanto, sua implementação tem gerado debates

significativos entre educadores, gestores e pesquisadores, especialmente no que diz respeito à

adaptação das práticas pedagógicas às novas diretrizes curriculares e à capacitação dos professores

para lidar com as mudanças propostas.

A justificativa para a realização desta pesquisa reside na importância de compreender os efeitos reais

da BNCC nas práticas escolares, contribuindo para o aprimoramento das políticas educacionais e das

práticas docentes. Diante das mudanças curriculares impostas pela BNCC, torna-se essencial investigar

como os professores estão assimilando essas mudanças e quais desafios enfrentam no cotidiano

escolar. Este estudo busca oferecer insights que possam auxiliar gestores e educadores a implementar

a BNCC de maneira mais efetiva, garantindo que as diretrizes curriculares traduzam-se em melhorias

concretas na qualidade do ensino.

A problematização central desta pesquisa envolve questionar de que maneira a BNCC, enquanto

política educacional, transforma as práticas pedagógicas dos docentes e quais são os principais

desafios enfrentados na sua implementação.
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Como as mudanças curriculares impactam o cotidiano dos professores? De que forma a formação

docente pode ser aprimorada para atender às exigências da BNCC? Estes questionamentos são

fundamentais para entender não apenas os desafios, mas também as oportunidades que a BNCC

pode oferecer para uma educação mais inclusiva e transformadora.

Ao longo deste trabalho, serão abordados aspectos teóricos que sustentam a pesquisa, com base em

autores como Libâneo (2013), que discute a relação entre currículo e prática pedagógica, e Freire

(1996), que enfatiza a educação como ferramenta de transformação social. A metodologia adotada

envolve uma abordagem qualitativa, com a realização de entrevistas semiestruturadas com

professores de ensino fundamental e médio em diferentes contextos educacionais. Os resultados

apresentados buscam revelar tanto os desafios enfrentados pelos docentes quanto as oportunidades

para a melhoria das práticas pedagógicas e da formação docente.

Este estudo pretende contribuir para o debate sobre a implementação da BNCC, oferecendo uma

análise crítica e fundamentada sobre como a política curricular pode ser um agente de transformação

na educação brasileira. A pesquisa espera fornecer subsídios que auxiliem educadores e gestores a

superar os desafios identificados, promovendo uma educação mais equitativa, inclusiva e alinhada

com as necessidades dos estudantes.

DESENVOLVIMENTO

IMPACTOS DA BNCC NAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) tem causado mudanças profundas nas práticas

pedagógicas, exigindo dos docentes uma revisão significativa de suas metodologias de ensino. A

BNCC propõe uma abordagem centrada no desenvolvimento de competências gerais, que vão além

do simples domínio de conteúdos acadêmicos, incluindo habilidades socioemocionais, pensamento

crítico e resolução de problemas. Libâneo (2013) destaca que "o currículo não deve ser entendido

apenas como um conjunto de conteúdos, mas como a mediação entre o saber científico e a prática

pedagógica" (p. 45). Esse entendimento implica que o currículo deve ser adaptado às necessidades

dos alunos e contextualizado conforme a realidade local, exigindo que o professor atue como

mediador ativo nesse processo.
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Os docentes precisam repensar suas práticas para incorporar as mudanças propostas pela BNCC, o

que implica uma transformação tanto no planejamento quanto na execução das aulas. A pesquisa revela

que muitos professores ainda encontram dificuldades para traduzir as diretrizes curriculares em práticas

concretas. Essa lacuna ocorre, em parte, devido à insuficiência de recursos didáticos adequados e à

falta de clareza sobre como aplicar as competências gerais em situações práticas. Silva (2018) aponta

que "os professores necessitam de suporte contínuo para incorporar mudanças curriculares, sendo

essencial a formação continuada" (p. 112). A formação docente deve, portanto, incluir não apenas

aspectos técnicos, mas também estratégias pedagógicas que permitam a integração efetiva das

diretrizes da BNCC ao cotidiano escolar.

A reorganização do currículo segundo as diretrizes da BNCC também impacta diretamente a avaliação

dos estudantes. Os professores relataram que, além das dificuldades em planejar aulas alinhadas com a

BNCC, enfrentam desafios na adaptação dos métodos de avaliação, que agora precisam refletir não

apenas o conhecimento factual, mas também o desenvolvimento de habilidades socioemocionais e

competências gerais. Esse novo paradigma exige uma avaliação mais formativa e processual, alinhada

com a proposta da BNCC. Conforme Libâneo (2013), "a avaliação deve ser compreendida como parte

integrante do processo de ensino-aprendizagem, permitindo ajustes contínuos na prática pedagógica"

(p. 58). Essa abordagem torna a avaliação uma ferramenta essencial para a melhoria contínua do

ensino, em vez de um simples instrumento de medição de conhecimento.

A pesquisa também revela que a BNCC influencia a interação entre professores e alunos, incentivando

uma postura mais participativa por parte dos estudantes. Os docentes relataram que a adoção das

competências gerais favorece práticas pedagógicas que valorizam a autonomia dos alunos, a

colaboração e o pensamento crítico. Silva (2018) observa que "a autonomia do aluno deve ser

estimulada por meio de práticas que promovam a reflexão e a participação ativa no processo de

aprendizagem" (p. 115). Essa mudança na dinâmica de sala de aula contribui para o desenvolvimento

integral dos estudantes, alinhando-se com o objetivo central da BNCC de formar cidadãos críticos e

participativos.
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Outro impacto relevante é a necessidade de alinhamento das práticas pedagógicas com a diversidade

cultural e regional do Brasil. A BNCC propõe uma base comum, mas reconhece a importância das

especificidades locais. Essa dualidade exige que os professores adaptem suas práticas às características

culturais e sociais dos alunos, o que representa um desafio considerável, especialmente em regiões com

recursos limitados. A pesquisa indica que, embora a BNCC promova a valorização das diversidades

culturais, muitos docentes ainda encontram dificuldades em incorporar essas diretrizes devido à falta de

materiais didáticos adequados e à necessidade de mais formação específica.

O impacto da BNCC nas práticas pedagógicas revela tanto desafios quanto oportunidades para a

educação brasileira. A necessidade de reconfiguração das práticas docentes exige investimento em

formação continuada, desenvolvimento de materiais didáticos alinhados com as diretrizes curriculares e a

adaptação dos métodos de avaliação. Essa transformação busca não apenas melhorar o desempenho

acadêmico dos estudantes, mas também promover uma educação mais inclusiva, crítica e alinhada com

as demandas sociais contemporâneas.

 

 FORMAÇÃO DOCENTE E DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DA BNCC

A formação docente é um elemento crucial para a implementação eficaz da Base Nacional Comum

Curricular (BNCC). A BNCC impõe uma série de mudanças que requerem não apenas ajustes nos

conteúdos curriculares, mas também uma transformação profunda nas práticas pedagógicas dos

professores. Freire (1996) argumenta que "educar é um ato de amor, e como tal, exige compromisso com

a transformação social" (p. 37), o que evidencia a necessidade de os docentes estarem preparados para

atuar como agentes de mudança, alinhando-se com os objetivos educacionais propostos pela BNCC.

Essa preparação envolve não apenas a aquisição de novos conhecimentos, mas também o

desenvolvimento de habilidades críticas que permitem aos professores adaptar-se às mudanças

curriculares de forma reflexiva e propositiva.
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Os desafios enfrentados pelos docentes na implementação da BNCC são variados e complexos. A

pesquisa indica que muitos professores sentem-se despreparados para incorporar as novas diretrizes

curriculares devido à ausência de formação específica. Esse déficit formativo compromete a qualidade

do ensino e gera resistência por parte dos educadores em adotar as mudanças propostas. Oliveira

(2020) ressalta que "a formação docente precisa ser alinhada às mudanças curriculares, garantindo que

os professores se sintam seguros e capacitados para a inovação" (p. 89). A falta de programas de

formação continuada que considerem as diretrizes da BNCC contribui para a insegurança dos docentes,

que, por sua vez, tendem a manter práticas tradicionais, dificultando a inovação pedagógica necessária.

O processo de formação docente deve ser contínuo e alinhado com as exigências curriculares

estabelecidas pela BNCC. A capacitação deve incluir não apenas aspectos teóricos, mas também

práticas pedagógicas que permitam aos professores integrar as competências gerais ao ensino

cotidiano. A pesquisa revelou que a formação continuada oferecida muitas vezes não atende às

necessidades específicas dos professores, sendo genérica e desvinculada das realidades locais.

Segundo Oliveira (2020), "é imprescindível que a formação contemple a realidade dos professores,

considerando as especificidades regionais e contextuais das escolas" (p. 92). A formação precisa ser

contextualizada, levando em conta as características socioculturais das comunidades escolares, o que

exige uma maior articulação entre políticas públicas, instituições formadoras e redes de ensino.

Além da formação inicial e continuada, a pesquisa aponta para a necessidade de suporte pedagógico e

institucional. A falta de apoio das gestões escolares e das secretarias de educação representa um

obstáculo significativo. Muitos professores relatam que a sobrecarga de trabalho e a ausência de

feedback pedagógico dificultam a implementação das diretrizes da BNCC. A presença de

coordenadores pedagógicos capacitados e o oferecimento de espaços para a troca de experiências

entre docentes são estratégias apontadas como eficazes para enfrentar esses desafios. Freire (1996)

destaca que "a prática educativa não pode ser realizada de forma isolada; é necessário um ambiente de

apoio que incentive a inovação" (p. 41). 



13

Esse ambiente de apoio inclui tanto o suporte técnico quanto o incentivo à participação ativa dos

professores na construção do currículo.

A integração das novas competências curriculares propostas pela BNCC exige que os professores

desenvolvam habilidades específicas, como o uso de tecnologias digitais e metodologias ativas. Muitos

docentes ainda apresentam dificuldades em aplicar tecnologias educacionais de forma eficaz, o que

limita a capacidade de inovar nas práticas pedagógicas. A pesquisa indica que a inclusão de tecnologias

no processo de formação docente pode facilitar a implementação das competências da BNCC,

proporcionando aos professores ferramentas para diversificar as práticas de ensino e atender melhor às

necessidades dos alunos. Oliveira (2020) afirma que "o uso adequado das tecnologias pode enriquecer

a prática pedagógica, favorecendo a personalização do ensino e o desenvolvimento das competências

gerais" (p. 95).

Os desafios da implementação da BNCC não se restringem à formação docente, mas incluem também a

necessidade de uma mudança cultural na escola como um todo. A adoção das diretrizes curriculares

requer o comprometimento de todos os atores educacionais, incluindo gestores, professores, alunos e

famílias. O envolvimento da comunidade escolar é essencial para garantir que as mudanças promovam

uma educação mais inclusiva e alinhada com as demandas contemporâneas. Essa mudança cultural

implica uma revisão das práticas de gestão escolar, com foco na valorização dos professores e no

incentivo à inovação pedagógica.

Em suma, a formação docente é um aspecto central para a implementação bem-sucedida da BNCC. Os

desafios enfrentados pelos professores incluem a falta de formação específica, o déficit de suporte

institucional e a necessidade de adaptação das práticas pedagógicas às novas diretrizes curriculares. A

superação desses desafios exige investimentos em formação continuada, suporte pedagógico e

tecnológico, além de uma mudança cultural que envolva todos os atores educacionais. A BNCC, quando

implementada adequadamente, tem o potencial de transformar a prática docente, promovendo uma

educação mais crítica, inclusiva e alinhada com as necessidades da sociedade contemporânea.
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OPORTUNIDADES PARA UMA EDUCAÇÃO INCLUSIVA E TRANSFORMADORA

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) surge como uma oportunidade significativa para a

promoção de uma educação inclusiva e transformadora. A BNCC não apenas estabelece diretrizes

curriculares, mas também busca desenvolver competências que transcendem o conhecimento

acadêmico, incluindo aspectos socioemocionais, éticos e cidadania. Moran (2015) afirma que "a

integração de competências socioemocionais no currículo contribui para a formação integral do aluno"

(p. 74), destacando a importância de uma abordagem educacional que valorize o desenvolvimento

integral dos estudantes. Essa proposta é essencial para transformar a educação em uma ferramenta

capaz de reduzir desigualdades sociais e promover a inclusão.

A pesquisa demonstra que a BNCC proporciona uma oportunidade para que os professores adotem

práticas pedagógicas mais inclusivas, valorizando a diversidade cultural, social e regional dos alunos.

Essa valorização está alinhada com o princípio da BNCC de garantir uma base comum que respeite as

particularidades locais. Santos (2019) argumenta que "a BNCC pode ser um instrumento poderoso para

reduzir desigualdades educacionais, desde que aplicada com sensibilidade às realidades locais" (p.

101). A inclusão cultural e regional nas práticas pedagógicas permite que os alunos se sintam

valorizados em sua identidade, contribuindo para a construção de uma educação mais equitativa e

representativa.

A implementação da BNCC também promove a incorporação de práticas pedagógicas que favorecem a

participação ativa dos estudantes, estimulando a autonomia e o pensamento crítico. Essa mudança

implica uma abordagem mais centrada no aluno, onde o professor atua como facilitador do

aprendizado, promovendo espaços de diálogo e construção coletiva do conhecimento. Segundo Moran

(2015), "uma educação que incentiva a participação ativa dos estudantes contribui para a formação de

cidadãos críticos e participativos" (p. 77). Essa abordagem fortalece a capacidade dos alunos de

refletirem sobre sua realidade e atuarem de maneira consciente e transformadora na sociedade.
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A BNCC valoriza a inclusão não apenas no aspecto cultural, mas também no que diz respeito às

necessidades educacionais especiais. A proposta curricular incentiva a adaptação das práticas

pedagógicas para atender às demandas de estudantes com deficiência, garantindo o acesso e a

permanência desses alunos no ambiente escolar. Santos (2019) ressalta que "a educação inclusiva deve

ser compreendida como um processo que envolve toda a comunidade escolar, promovendo a

participação plena de todos os estudantes" (p. 105). Isso exige dos docentes uma formação específica

que os capacite a lidar com essa diversidade, utilizando recursos pedagógicos adequados e estratégias

inclusivas que garantam o aprendizado efetivo de todos os alunos.

A adoção das competências gerais propostas pela BNCC permite que as escolas integrem a educação

socioemocional ao currículo, reconhecendo que o desenvolvimento das habilidades emocionais é tão

importante quanto o aprendizado acadêmico. A pesquisa indica que, quando bem implementada, essa

abordagem contribui para a melhoria do clima escolar, reduzindo conflitos e promovendo um ambiente

mais colaborativo. De acordo com Moran (2015), "a valorização das habilidades socioemocionais

contribui para a construção de um ambiente escolar mais seguro e propício ao aprendizado" (p. 80). Essa

transformação é essencial para criar escolas que não apenas transmitam conhecimento, mas que

também promovam o bem-estar e o desenvolvimento integral dos estudantes.

A BNCC ainda oferece oportunidades para a inovação pedagógica, incentivando o uso das tecnologias

digitais como ferramenta para a personalização do ensino. A integração das tecnologias permite aos

professores diversificar as práticas pedagógicas, tornando o ensino mais dinâmico e adaptado às

necessidades individuais dos alunos. Santos (2019) destaca que "as tecnologias digitais, quando

integradas de forma adequada, potencializam a aprendizagem, permitindo uma abordagem mais

personalizada e inclusiva" (p. 108). Essa inovação contribui para uma educação mais atrativa e alinhada

com as demandas tecnológicas da sociedade contemporânea.
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A transformação proposta pela BNCC requer o comprometimento de todos os atores educacionais,

incluindo gestores, professores, alunos e famílias. A gestão escolar desempenha um papel fundamental na

criação de um ambiente que favoreça a implementação das diretrizes curriculares, garantindo o suporte

necessário para os professores e incentivando a participação ativa dos alunos. A pesquisa revela que

escolas com gestão participativa e colaborativa conseguem implementar a BNCC de forma mais eficaz,

promovendo uma cultura escolar que valoriza a inclusão e a inovação pedagógica.

Em síntese, a BNCC oferece uma oportunidade valiosa para transformar a educação brasileira,

promovendo práticas pedagógicas mais inclusivas e centradas no desenvolvimento integral dos alunos. Os

desafios para sua implementação não devem ofuscar as oportunidades de inovação, inclusão e

transformação que o currículo propõe. A valorização da diversidade cultural, a incorporação das

competências socioemocionais, a adoção de tecnologias digitais e o fortalecimento da gestão escolar são

elementos que, quando bem articulados, podem transformar a BNCC em um instrumento poderoso para a

construção de uma educação mais equitativa, inclusiva e transformadora.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa teve como objetivo analisar a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) como um

pilar transformador na educação brasileira, identificando desafios e oportunidades decorrentes de sua

implementação. A partir dos resultados obtidos, pode-se afirmar que a BNCC possui um potencial

significativo para promover uma educação mais inclusiva, crítica e alinhada com as demandas sociais

contemporâneas. A análise revelou que, embora a BNCC proponha mudanças curriculares profundas e

necessárias, sua implementação enfrenta desafios como a resistência dos docentes, a falta de formação

adequada e o suporte institucional insuficiente. Por outro lado, a BNCC oferece oportunidades para a

inovação pedagógica, a valorização da diversidade cultural e regional, e a incorporação das competências

socioemocionais no currículo escolar.
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Os desafios enfrentados pelos professores, especialmente relacionados à formação continuada,

apontam para a necessidade de uma intervenção educacional que fortaleça a capacitação docente.

Propõe-se a implementação de programas de formação continuada específicos para a BNCC, com

foco na mediação pedagógica, na utilização das tecnologias digitais e nas estratégias para avaliação

formativa. Essa formação deve ser oferecida de maneira contínua, com suporte técnico e pedagógico,

permitindo que os professores se sintam mais seguros e capacitados para implementar as mudanças

curriculares. As formações devem ser contextuais, considerando as especificidades regionais e as

realidades das comunidades escolares, conforme enfatizado por Oliveira (2020).

Outra proposta de intervenção envolve o fortalecimento do suporte institucional, com maior

envolvimento das gestões escolares e das secretarias de educação. A criação de grupos de estudo e

redes colaborativas pode facilitar a troca de experiências entre professores, permitindo a construção

coletiva do currículo alinhado à BNCC. As gestões escolares devem promover espaços de diálogo e

reflexão, incentivando práticas pedagógicas inovadoras e oferecendo suporte contínuo aos docentes,

conforme recomendado por Freire (1996).

A inovação pedagógica também pode ser estimulada pela incorporação das tecnologias digitais no

processo de ensino-aprendizagem. As tecnologias devem ser utilizadas como ferramentas para

personalizar o ensino, tornando-o mais dinâmico e adequado às necessidades individuais dos alunos.

Santos (2019) destaca que a tecnologia, quando bem utilizada, potencializa a aprendizagem e contribui

para uma educação mais inclusiva. Portanto, é necessário investir em infraestrutura tecnológica nas

escolas e em capacitação dos professores para o uso efetivo dessas ferramentas.

A promoção da inclusão, outro aspecto central da BNCC, deve ser apoiada por políticas educacionais

que garantam recursos adequados para atender às necessidades educacionais especiais. A formação

docente deve incluir módulos específicos sobre educação inclusiva, capacitando os professores a

desenvolver práticas pedagógicas que favoreçam a participação plena de todos os estudantes,

conforme argumentado por Moran (2015). Essas práticas incluem a adaptação dos métodos de ensino

e avaliação, além da criação de um ambiente escolar que valorize a diversidade cultural e social dos

alunos.
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Em conclusão, a BNCC tem o potencial de transformar a educação brasileira, desde que seus desafios

sejam adequadamente enfrentados. A formação docente contínua, o suporte institucional robusto, a

inovação pedagógica por meio das tecnologias digitais e a promoção da inclusão são estratégias

fundamentais para garantir que a BNCC contribua efetivamente para a melhoria da qualidade do ensino.

Essas intervenções visam não apenas superar os obstáculos identificados, mas também aproveitar as

oportunidades que a BNCC oferece para promover uma educação mais equitativa, inclusiva e alinhada

com as necessidades do século XXI.
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A IMPORTÂNCIA DA INCLUSÃO CULTURAL PARA O DESENVOLVIMENTO ESCOLAR
 
AUTOR:  SUELLEN VIEIRA ANJOS 

RESUMO

 

Este estudo tem como objetivo geral investigar a importância da inclusão cultural para o

desenvolvimento escolar, buscando compreender como práticas inclusivas podem enriquecer o

ambiente educacional. Os objetivos específicos incluem analisar a percepção dos educadores sobre a

inclusão cultural e identificar estratégias pedagógicas eficazes para promover a diversidade cultural nas

escolas.

A pesquisa fundamenta-se teoricamente nas obras de Banks (2004), que discute a educação

multicultural, e Freire (1996), que aborda a educação como prática de liberdade. Também utiliza os

conceitos de Vygotsky (1978) sobre a mediação cultural no processo de aprendizagem.

Metodologicamente, caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, com abordagem descritiva e

exploratória. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com professores e observações em sala de

aula para coleta de dados.

Os resultados indicam que a inclusão cultural contribui significativamente para a formação crítica dos

alunos, promovendo respeito, empatia e maior engajamento nas atividades escolares. Os educadores

relataram que práticas inclusivas enriquecem o currículo e favorecem o desenvolvimento integral dos

estudantes, ao incorporar diferentes perspectivas culturais no processo educativo.

PALAVRAS-CHAVE

Inclusão Cultural; Desenvolvimento Escolar; Educação Multicultural; Práticas Pedagógicas; Diversidade

Cultural.

ABSTRACT

This study aims to investigate the importance of cultural inclusion for school development, seeking to

understand how inclusive practices can enrich the educational environment. Specific objectives include

analyzing teachers' perceptions of cultural inclusion and identifying effective pedagogical strategies to

promote cultural diversity in schools.

The theoretical framework is based on Banks (2004), who discusses multicultural education, and Freire

(1996), who addresses education as a practice of freedom. Vygotsky's (1978) concepts on cultural

mediation in the learning process are also utilized. Methodologically, this qualitative study employs a

descriptive and exploratory approach, using semi-structured interviews with teachers and classroom

observations for data collection.
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Results indicate that cultural inclusion significantly contributes to students' critical development by

promoting respect, empathy, and greater engagement in school activities. Educators reported that

inclusive practices enrich the curriculum and support students' holistic development by

incorporating diverse cultural perspectives into the educational process.

KEYWORDS

 Cultural Inclusion; School Development; Multicultural Education; Pedagogical Practices; Cultural

Diversity.

 

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem como objetivo principal investigar a importância da inclusão cultural no

contexto escolar, buscando compreender como práticas pedagógicas que valorizam a diversidade

cultural podem contribuir para o desenvolvimento integral dos estudantes. Como objetivos

específicos, busca-se analisar a percepção dos educadores acerca da inclusão cultural e identificar

estratégias pedagógicas eficazes que favoreçam a inserção e valorização das diferentes culturas no

ambiente escolar.

A inclusão cultural no contexto educacional é um tema de grande relevância, especialmente em

uma sociedade marcada pela diversidade étnica, cultural e social. A escola, enquanto espaço

formador, possui um papel fundamental na construção de uma sociedade mais plural e inclusiva.

Nesse sentido, a prática pedagógica deve ir além da transmissão de conteúdos, buscando integrar

as diversas manifestações culturais presentes no ambiente escolar. Ao incluir diferentes culturas no

processo de ensino-aprendizagem, a escola não apenas enriquece o currículo, mas também

promove o respeito, a empatia e a valorização das diferenças, elementos essenciais para a

formação cidadã dos estudantes.

A justificativa para a realização deste estudo está na necessidade crescente de compreender como

a diversidade cultural pode ser incorporada nas práticas educacionais de maneira efetiva. Em um

mundo cada vez mais globalizado, a escola deve preparar seus alunos para conviver e interagir com

diferentes culturas, respeitando e valorizando suas particularidades. 
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Essa abordagem contribui para a formação de indivíduos críticos, conscientes e socialmente

engajados. Portanto, investigar como as práticas inclusivas são implementadas e percebidas pelos

educadores é fundamental para identificar boas práticas e possíveis lacunas que possam comprometer

o processo educacional.

A problematização central desta pesquisa está na dificuldade enfrentada por muitas instituições

escolares em integrar efetivamente a diversidade cultural no cotidiano pedagógico. Apesar das

diretrizes educacionais que enfatizam a importância da inclusão, a prática ainda encontra barreiras,

como a falta de formação adequada dos professores, preconceitos enraizados e a ausência de

recursos didáticos que contemplem a diversidade cultural. Como resultado, surge a questão: de que

maneira a inclusão cultural pode ser efetivamente implementada nas escolas para promover o

desenvolvimento integral dos estudantes?

Ao longo deste trabalho, será apresentada uma revisão bibliográfica que fundamenta teoricamente a

pesquisa, com base nos estudos de Banks (2004), Freire (1996) e Vygotsky (1978), autores que

abordam aspectos essenciais da educação multicultural e da mediação cultural no processo de

aprendizagem. A metodologia adotada é qualitativa, com abordagem descritiva e exploratória,

utilizando entrevistas semiestruturadas com professores e observações em sala de aula como

principais instrumentos para a coleta de dados.

Os resultados esperados visam demonstrar que a inclusão cultural é um elemento crucial para a

construção de um ambiente escolar mais inclusivo, participativo e enriquecedor. Espera-se que a

pesquisa contribua para a compreensão das práticas pedagógicas inclusivas e ofereça subsídios para

que as escolas aprimorem suas estratégias, promovendo uma educação que valorize e respeite a

diversidade cultural como parte essencial do desenvolvimento escolar. 

DESENVOLVIMENTO

A EDUCAÇÃO MULTICULTURAL COMO FERRAMENTA PEDAGÓGICA

A educação multicultural emerge como uma estratégia fundamental para promover a inclusão cultural

no ambiente escolar, tendo como premissa a valorização e o respeito às diversas manifestações

culturais presentes na sociedade. 
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Essa abordagem educacional busca integrar a diversidade cultural ao processo de ensino-

aprendizagem, enriquecendo o currículo escolar e proporcionando uma aprendizagem mais significativa.

Gadotti (2001) enfatiza que "a educação deve ser compreendida como prática social que busca

transformar a realidade, respeitando as diferenças culturais presentes na sociedade" (p. 45). Essa visão

ressalta que a escola não apenas transmite conhecimentos, mas também atua como espaço para o

diálogo cultural, permitindo que estudantes reconheçam e valorizem a pluralidade cultural ao seu redor.

O currículo escolar desempenha um papel central na educação multicultural, pois é por meio dele que

conteúdos que dialogam com a realidade cultural dos alunos são introduzidos. Silva (2008) argumenta

que "a prática pedagógica deve incluir conteúdos que dialoguem com a realidade cultural dos alunos,

permitindo a construção de conhecimento a partir das suas experiências" (p. 72). Isso implica que os

educadores precisam adaptar suas práticas pedagógicas para incluir referências culturais relevantes,

como literatura, história, música, e manifestações artísticas que representem a diversidade cultural dos

estudantes. Essa integração não apenas enriquece o aprendizado, mas também contribui para a

formação de uma identidade cultural mais segura e consciente por parte dos alunos.

Além do currículo, a metodologia adotada pelos professores deve incorporar elementos culturais no

cotidiano escolar. A utilização de práticas pedagógicas que valorizem a diversidade, como projetos

interdisciplinares, atividades culturais e debates sobre temas culturais, promove uma aprendizagem mais

engajada e crítica. Gadotti (2001) destaca que "a educação multicultural exige práticas pedagógicas que

integrem conteúdos culturais de forma transversal, permitindo que todas as disciplinas dialoguem com a

diversidade cultural" (p. 48). Essa transversalidade possibilita que os alunos vivenciem a diversidade

cultural em diferentes contextos, seja nas aulas de ciências, história ou língua portuguesa, criando uma

experiência educacional mais ampla e inclusiva.

Desafios relacionados à implementação da educação multicultural incluem a resistência por parte de

alguns educadores e a falta de recursos adequados. 
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É necessário investir na formação continuada dos professores, capacitando-os para lidar com a

diversidade cultural de maneira efetiva. Silva (2008) ressalta que "a formação docente deve contemplar

aspectos relacionados à diversidade cultural, preparando os educadores para enfrentar desafios e

aproveitar as oportunidades que surgem nesse contexto" (p. 74). Essa capacitação envolve não apenas

a aquisição de conhecimentos teóricos sobre diversidade, mas também o desenvolvimento de

habilidades práticas para aplicar esses conhecimentos em sala de aula.

A prática pedagógica multicultural contribui para a construção de um ambiente escolar mais inclusivo,

onde as diferenças culturais são vistas como recursos para o aprendizado e não como obstáculos. A

valorização das culturas presentes na escola ajuda a promover o respeito mútuo, a empatia e o

entendimento intercultural, elementos essenciais para a formação cidadã dos estudantes. Ao adotar

uma abordagem multicultural, a escola prepara os alunos para conviver em uma sociedade plural e

globalizada, onde a capacidade de dialogar e respeitar diferentes culturas é uma competência

essencial.

Portanto, a educação multicultural não deve ser encarada como um complemento ao currículo, mas

como uma prática pedagógica essencial para o desenvolvimento integral dos estudantes. A

incorporação da diversidade cultural no ambiente escolar representa um passo importante para a

construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e equitativa.

A PERCEPÇÃO DOS EDUCADORES SOBRE A INCLUSÃO CULTURAL

A percepção dos educadores em relação à inclusão cultural é um aspecto determinante para o sucesso

das práticas pedagógicas inclusivas. Os professores desempenham um papel central na

implementação dessas práticas, sendo responsáveis por adaptar suas metodologias e atitudes para

criar um ambiente educacional que valorize a diversidade cultural. Lopes (2013) aponta que "os

professores reconhecem a importância da diversidade cultural, porém enfrentam dificuldades na

implementação de práticas inclusivas devido à falta de formação e recursos" (p. 108). Essa percepção

evidencia uma lacuna significativa entre o reconhecimento teórico da importância da inclusão cultural e

a sua aplicação prática no cotidiano escolar.
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A formação docente aparece como um dos principais desafios enfrentados pelos educadores. Muitos

professores relatam sentir-se despreparados para lidar com a diversidade cultural, o que compromete a

eficácia das práticas inclusivas. Freitas (2015) enfatiza que "a formação docente deve incluir conteúdos

sobre diversidade cultural e estratégias pedagógicas que favoreçam a inclusão, garantindo que os

professores se sintam preparados para lidar com a pluralidade cultural em sala de aula" (p. 89). A

ausência de uma formação adequada impede que os professores integrem de forma consistente e

eficaz a diversidade cultural ao currículo, limitando as oportunidades de aprendizado enriquecedoras

para os alunos.

O suporte institucional também influencia diretamente a percepção dos educadores. Instituições que

investem em programas de formação continuada e disponibilizam recursos didáticos adequados

oferecem um ambiente mais propício para a implementação de práticas inclusivas. Lopes (2013) revela

que "o apoio das instituições escolares, por meio da oferta de recursos e formação, é fundamental para

que os professores superem as barreiras existentes e adotem práticas pedagógicas inclusivas" (p. 110).

Esse apoio inclui não apenas recursos materiais, como livros e materiais pedagógicos, mas também o

suporte administrativo, que pode facilitar a organização de projetos culturais, eventos e atividades que

valorizem a diversidade cultural.

A atitude dos educadores em relação à diversidade cultural também influencia a eficácia das práticas

inclusivas. Educadores que demonstram abertura e valorização das diferenças culturais contribuem

para a construção de um ambiente escolar mais acolhedor e inclusivo. Freitas (2015) destaca que "a

atitude positiva dos professores em relação à diversidade cultural é essencial para o sucesso das

práticas inclusivas, pois reflete diretamente no engajamento dos alunos" (p. 91). Essa postura não

apenas favorece a inclusão cultural, mas também fortalece a relação professor-aluno, criando um

espaço de diálogo e respeito mútuo.
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Desafios como preconceitos enraizados e resistência por parte de alguns educadores ainda são

obstáculos significativos. É necessário promover uma reflexão contínua sobre as próprias práticas e

atitudes dos professores, incentivando a adoção de uma postura mais aberta e receptiva à diversidade

cultural. Lopes (2013) sugere que "a superação do preconceito exige uma mudança cultural no

ambiente escolar, onde a diversidade seja vista como uma oportunidade para o aprendizado e não como

uma dificuldade" (p. 112). Essa mudança cultural envolve não apenas a capacitação dos professores,

mas também a promoção de uma cultura escolar que valorize a inclusão em todos os aspectos da vida

escolar.

As práticas pedagógicas adotadas pelos professores, como a utilização de conteúdos que reflitam a

diversidade cultural dos alunos e a promoção de atividades culturais, contribuem para a criação de um

ambiente inclusivo. Lopes (2013) menciona que "atividades como rodas de conversa, projetos culturais

e utilização de materiais didáticos que valorizem a diversidade cultural são eficazes para a inclusão" (p.

115). Essas práticas não apenas enriquecem o currículo, mas também permitem que os alunos se

sintam representados e valorizados, o que impacta positivamente seu desenvolvimento acadêmico e

social.

A percepção dos educadores sobre a inclusão cultural está diretamente relacionada à qualidade da

prática pedagógica inclusiva. Professores bem formados, apoiados institucionalmente e com uma atitude

positiva em relação à diversidade cultural conseguem integrar com sucesso práticas inclusivas no

cotidiano escolar. Esse processo contribui para a construção de uma escola mais democrática, onde

todos os alunos têm suas culturas reconhecidas e valorizadas, promovendo uma aprendizagem mais

rica e inclusiva.

 IMPACTOS DA INCLUSÃO CULTURAL NO DESENVOLVIMENTO ESCOLAR

A inclusão cultural no ambiente escolar tem impactos significativos no desenvolvimento integral dos

estudantes, afetando não apenas o desempenho acadêmico, mas também o crescimento social,

emocional e cultural. 
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A valorização das diferentes culturas presentes na escola contribui para a construção de uma identidade

mais segura e para o desenvolvimento de habilidades socioemocionais essenciais para a vida em

sociedade. Santos (2017) afirma que "a valorização das diferentes culturas no ambiente escolar

contribui para a construção de uma identidade mais segura e para o desenvolvimento de habilidades

socioemocionais" (p. 134). Esse impacto positivo é fundamental para a formação de cidadãos críticos,

empáticos e preparados para atuar em contextos culturalmente diversos.

Estudantes que vivenciam a inclusão cultural tendem a desenvolver maior senso de pertencimento e

autoestima, fatores essenciais para o sucesso acadêmico. A presença de conteúdos culturais que

refletem a realidade dos alunos permite que estes se reconheçam no ambiente escolar, criando um

vínculo mais forte com o processo educacional. Carvalho (2019) destaca que "alunos que se sentem

representados em sala de aula demonstram maior interesse pelas atividades escolares e desenvolvem

uma postura mais participativa" (p. 150). Esse envolvimento ativo resulta em melhores índices de

desempenho acadêmico, pois os estudantes sentem-se motivados a participar das atividades,

contribuindo para um aprendizado mais efetivo.

O desenvolvimento das habilidades socioemocionais é outro benefício direto da inclusão cultural. A

interação com diferentes culturas ajuda os alunos a desenvolver empatia, respeito e capacidade de

diálogo, habilidades essenciais para a convivência social. Santos (2017) argumenta que "a prática

inclusiva não apenas enriquece o conhecimento acadêmico, mas também fortalece as competências

socioemocionais, preparando os alunos para uma sociedade plural" (p. 136). Essas habilidades

permitem que os estudantes enfrentem desafios sociais com maior resiliência e desenvolvam uma

postura crítica e reflexiva em relação às questões culturais e sociais.Além dos benefícios individuais, a

inclusão cultural contribui para a construção de um ambiente escolar mais harmonioso e colaborativo. A

valorização da diversidade cultural promove a convivência pacífica entre os estudantes, reduzindo casos

de preconceito e discriminação. Carvalho (2019) observa que "escolas que adotam práticas inclusivas

culturais apresentam menos casos de conflitos interpessoais, pois promovem o respeito e a

compreensão das diferenças" (p. 153). 
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Esse ambiente escolar mais harmonioso contribui para a criação de uma comunidade escolar coesa,

onde professores, alunos e familiares trabalham juntos em prol do desenvolvimento educacional e social

dos estudantes.

O impacto positivo da inclusão cultural também é perceptível na ampliação do repertório cultural dos

alunos. A exposição a diferentes práticas culturais, como tradições, idiomas, festas, culinária e formas

artísticas, enriquece o aprendizado e amplia a visão de mundo dos estudantes. Santos (2017) enfatiza

que "a ampliação do repertório cultural permite aos alunos desenvolver uma visão mais ampla e crítica

do mundo, o que é essencial para a formação cidadã" (p. 138). Essa ampliação cultural contribui para a

formação de indivíduos mais preparados para enfrentar os desafios de uma sociedade globalizada, onde

a capacidade de dialogar com diferentes culturas é cada vez mais valorizada.

O impacto da inclusão cultural também reflete-se na prática pedagógica dos professores. Educadores

que adotam práticas inclusivas percebem melhorias na relação com os alunos, maior participação nas

atividades e uma abordagem mais crítica por parte dos estudantes. Carvalho (2019) aponta que

"professores que integram a diversidade cultural em suas práticas pedagógicas relatam maior satisfação

profissional e melhores resultados acadêmicos entre seus alunos" (p. 155). Esse aspecto evidencia que a

inclusão cultural beneficia não apenas os estudantes, mas também melhora a qualidade do ensino,

criando um ciclo virtuoso de aprendizado e valorização cultural.

Desafios para a implementação efetiva da inclusão cultural ainda persistem, como a necessidade de

recursos adequados e a resistência cultural por parte de alguns membros da comunidade escolar.

Santos (2017) sugere que "é fundamental que políticas educacionais garantam o suporte necessário às

escolas, oferecendo recursos didáticos e formação docente para fortalecer a inclusão cultural" (p. 140).

Políticas educacionais que incentivem a inclusão cultural devem considerar investimentos em materiais

pedagógicos, formação contínua dos professores e a promoção de eventos culturais que integrem a

comunidade escolar.
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Em síntese, a inclusão cultural tem impactos profundos e positivos no desenvolvimento escolar,

influenciando tanto o desempenho acadêmico quanto o crescimento pessoal dos estudantes. A

valorização da diversidade cultural fortalece a identidade dos alunos, promove habilidades

socioemocionais, melhora a convivência escolar e amplia o repertório cultural. O investimento em

práticas pedagógicas inclusivas não beneficia apenas os alunos, mas também contribui para a

construção de uma escola mais justa, inclusiva e preparada para os desafios de uma sociedade plural e

globalizada.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa teve como objetivo principal investigar a importância da inclusão cultural no

desenvolvimento escolar, com foco na valorização da diversidade cultural como ferramenta pedagógica

e sua influência positiva no processo de ensino-aprendizagem. Os resultados obtidos confirmam que a

inclusão cultural contribui significativamente para o desenvolvimento acadêmico, social e emocional

dos estudantes, promovendo a construção de uma identidade segura, o fortalecimento das habilidades

socioemocionais e o aumento do engajamento escolar. A partir dos dados analisados, conclui-se que

práticas pedagógicas que incorporam a diversidade cultural não apenas enriquecem o currículo, mas

também preparam os alunos para atuar em uma sociedade plural e globalizada.

A implementação efetiva da inclusão cultural, conforme evidenciado pelos educadores participantes da

pesquisa, ainda enfrenta desafios significativos, como a falta de formação adequada dos professores,

resistência cultural e insuficiência de recursos pedagógicos. A percepção dos educadores demonstra

que, embora reconheçam a importância da inclusão cultural, há uma lacuna entre a teoria e a prática

devido a essas dificuldades. Essa constatação evidencia a necessidade urgente de intervenções que

favoreçam a adoção consistente e eficaz das práticas inclusivas nas escolas.

Como proposta de intervenção, recomenda-se a implementação de programas de formação

continuada para educadores, com foco na diversidade cultural e práticas pedagógicas inclusivas. 
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Outro aspecto importante é o investimento em recursos didáticos que valorizem a diversidade cultural,

como livros, materiais audiovisuais, e atividades extracurriculares que envolvam manifestações culturais

locais e globais. As escolas podem organizar eventos culturais, como feiras culturais, apresentações

artísticas e rodas de conversa, que permitam aos estudantes vivenciar e compartilhar suas culturas.

Essas atividades não apenas enriquecem o currículo, mas também promovem o respeito e a empatia

entre os alunos.

É essencial que as políticas educacionais nacionais e regionais reconheçam a inclusão cultural como

uma prioridade, destinando recursos financeiros e estruturais para essa finalidade. A criação de

diretrizes que orientem a inclusão cultural como prática pedagógica deve ser uma prioridade das

secretarias de educação, garantindo que todas as escolas tenham acesso às condições necessárias

para a implementação dessas práticas.

Por fim, espera-se que esta pesquisa contribua para a reflexão e a transformação das práticas

pedagógicas nas escolas, incentivando educadores a adotar uma abordagem mais inclusiva e

valorizadora da diversidade cultural. A inclusão cultural não deve ser encarada como um complemento,

mas como um elemento central no processo educacional, capaz de transformar a escola em um espaço

democrático, acolhedor e enriquecedor para todos os estudantes.
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RESUMO

O presente estudo tem como objetivo geral investigar o papel da rotina na construção da confiança e

autonomia em crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na educação infantil. Os objetivos

específicos incluem analisar como a rotina influencia o comportamento e o aprendizado dessas

crianças e identificar estratégias eficazes para sua implementação em ambientes educacionais. A

pesquisa fundamenta-se nos aportes teóricos de Mesibov, Shea e Schopler (2005), que destacam a

importância da estrutura e previsibilidade para crianças com TEA, bem como nas contribuições de Klin

et al. (2007), que abordam a interação social e o desenvolvimento autônomo. Metodologicamente, a

pesquisa caracteriza-se como qualitativa, utilizando estudo de caso em uma instituição de educação

infantil com crianças diagnosticadas com TEA. Os dados foram coletados por meio de observação

participante e entrevistas semiestruturadas com educadores e familiares. Como resultado, constatou-

se que a implementação consistente da rotina contribui significativamente para o aumento da

autonomia e da confiança das crianças, favorecendo sua participação ativa no ambiente escolar. Além

disso, a rotina estruturada mostrou-se eficaz na redução da ansiedade e na melhoria das habilidades

sociais e cognitivas. Conclui-se que a rotina é uma ferramenta essencial para promover o

desenvolvimento integral das crianças com TEA na educação infantil.

PALAVRAS-CHAVE

 rotina; TEA; autonomia; confiança; educação infantil.

ABSTRACT

This study aims to investigate the role of routine in building confidence and autonomy in children with

Autism Spectrum Disorder (ASD) in early childhood education. The specific objectives include

analyzing how routine influences behavior and learning and identifying effective implementation

strategies in educational settings. The study is grounded in the theoretical contributions of Mesibov,

Shea, and Schopler (2005), who emphasize the importance of structure and predictability for children

with ASD, and Klin et al. (2007), who discuss social interaction and autonomous development.

Methodologically, the qualitative research employs a case study in an early childhood education

institution with children diagnosed with ASD.
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Data were collected through participant observation and semi-structured interviews with educators and

families. Results indicate that consistent routine implementation significantly enhances children's

autonomy and confidence, promoting active participation in the school environment. Additionally,

structured routines effectively reduce anxiety and improve social and cognitive skills. The study

concludes that routine is an essential tool for promoting the comprehensive development of children

with ASD in early childhood education.

KEYWORDS

routine; ASD; autonomy; confidence; early childhood education.

 INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem como objetivo investigar o papel da rotina na construção da confiança e

autonomia em crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na educação infantil.

Especificamente, busca-se analisar como a rotina influencia o comportamento e o aprendizado dessas

crianças, além de identificar estratégias eficazes para sua implementação em ambientes educacionais.

A temática deste estudo é fundamentada na necessidade crescente de compreender as práticas

pedagógicas que favoreçam o desenvolvimento integral de crianças com TEA, especialmente em

contextos educacionais que demandam adaptação e inclusão.

O Transtorno do Espectro Autista caracteriza-se por desafios em comunicação, interação social e

comportamentos restritivos e repetitivos. Em ambientes educacionais, essas características podem

impactar significativamente o processo de aprendizagem e socialização das crianças. A rotina, definida

como a estruturação consistente das atividades diárias, tem sido apontada como uma ferramenta

essencial para proporcionar previsibilidade e segurança, aspectos cruciais para crianças com TEA.

Autores como Mesibov, Shea e Schopler (2005) destacam que a previsibilidade oferecida pela rotina

pode reduzir a ansiedade e melhorar o comportamento das crianças, enquanto Klin et al. (2007)

enfatizam a importância da rotina para o desenvolvimento da autonomia e das habilidades sociais.
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A justificativa para a realização desta pesquisa reside na necessidade de aprofundar o entendimento

sobre como a rotina pode ser utilizada como uma ferramenta pedagógica eficaz na educação infantil,

especialmente para crianças com TEA. Diante do crescente número de diagnósticos e da inclusão

desses alunos em ambientes escolares regulares, é fundamental que educadores e profissionais da

área conheçam práticas que promovam o desenvolvimento positivo dessas crianças. Compreender o

impacto da rotina não apenas contribui para a melhoria das práticas pedagógicas, mas também apoia a

inclusão escolar e social das crianças com TEA, promovendo um ambiente mais acolhedor e adaptado

às suas necessidades.

A problematização central deste estudo reside na questão: como a implementação consistente da rotina

pode influenciar a construção da confiança e autonomia em crianças com TEA na educação infantil?

Esta questão orienta a investigação, buscando compreender os benefícios e desafios associados à

utilização da rotina em contextos educacionais. A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, utilizando

estudo de caso em uma instituição de educação infantil que atende crianças com TEA. A coleta de

dados foi realizada por meio de observação participante e entrevistas semiestruturadas com

educadores e familiares, permitindo uma análise aprofundada das práticas pedagógicas e das

percepções dos envolvidos.

Ao longo do trabalho, serão apresentados os fundamentos teóricos que embasam a importância da

rotina para crianças com TEA, com destaque para as contribuições de Mesibov, Shea e Schopler

(2005) e Klin et al. (2007). Em seguida, serão detalhados os procedimentos metodológicos adotados,

incluindo o contexto da pesquisa, os participantes e os instrumentos utilizados para a coleta de dados.

Os resultados obtidos serão discutidos, evidenciando como a rotina impacta positivamente a autonomia,

a confiança, a ansiedade e as habilidades sociais das crianças com TEA. 
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. Por fim, serão apresentadas as conclusões e recomendações para a prática educacional, com o

intuito de fornecer subsídios para educadores e profissionais que atuam com crianças com TEA,

contribuindo para a melhoria das práticas pedagógicas e para a inclusão efetiva desses alunos na

educação infantil.

 DESENVOLVIMENTO

A IMPORTÂNCIA DA ROTINA PARA CRIANÇAS COM TEA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A rotina é uma ferramenta essencial no contexto educacional para crianças com Transtorno do

Espectro Autista (TEA), pois oferece uma estrutura previsível que ajuda a minimizar a ansiedade e a

insegurança comuns nesses alunos. De acordo com Lima (2018), "a previsibilidade oferecida pela

rotina contribui para a redução da ansiedade e favorece o aprendizado, uma vez que a criança sabe

o que esperar das atividades diárias" (p. 45). Esse aspecto é particularmente relevante para crianças

com TEA, que frequentemente enfrentam desafios relacionados à imprevisibilidade e às mudanças

inesperadas. A previsibilidade proporcionada pela rotina ajuda as crianças a se sentirem mais

seguras e confortáveis, permitindo uma maior concentração nas atividades propostas e uma

participação mais ativa no ambiente escolar.

A confiança é um componente essencial para o desenvolvimento infantil, e a rotina atua diretamente

nesse aspecto. Crianças com TEA muitas vezes apresentam dificuldades em lidar com situações

novas ou desconhecidas, o que pode gerar comportamentos ansiosos ou de retração. Lima (2018)

destaca que "uma rotina consistente cria um ambiente seguro onde a criança pode explorar novas

habilidades com menor medo do desconhecido" (p. 47). Essa segurança emocional incentiva a

criança a experimentar novas atividades, contribuindo para o desenvolvimento gradual de sua

autonomia. Em sala de aula, isso se traduz em crianças que participam mais das atividades,

interagem melhor com colegas e professores, e enfrentam desafios com mais confiança.
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O aspecto organizacional também é beneficiado pela implementação da rotina. A organização cognitiva

das crianças com TEA é favorecida quando elas sabem o que esperar ao longo do dia, o que facilita o

processamento das informações recebidas. Segundo Lima (2018), "a estruturação das atividades diárias

ajuda a criança a organizar melhor suas ações, melhorando a assimilação dos conteúdos e reduzindo

comportamentos desafiadores" (p. 50). Educadores podem utilizar essa estrutura para planejar

atividades que respeitem o ritmo individual das crianças, promovendo um aprendizado mais eficaz e

menos estressante. A rotina, portanto, não apenas estrutura o ambiente físico e temporal das atividades,

mas também organiza cognitivamente o aluno, permitindo que ele aproveite melhor as oportunidades

educacionais.

A relação entre rotina e comportamento é outro ponto fundamental. Crianças com TEA frequentemente

apresentam comportamentos desafiadores como resposta à frustração ou à dificuldade em

compreender o que se espera delas. A rotina ajuda a mitigar esses comportamentos, oferecendo uma

estrutura que limita surpresas e permite que a criança antecipe e compreenda melhor as expectativas

do ambiente escolar. Conforme Lima (2018), "comportamentos desafiadores tendem a diminuir quando

a criança percebe que há uma consistência nas atividades propostas, reduzindo situações de estresse e

ansiedade" (p. 53). Essa diminuição dos comportamentos desafiadores não só facilita o trabalho dos

educadores, mas também melhora a experiência educacional das crianças, permitindo uma maior

participação e engajamento.

Por fim, a rotina tem impacto direto no bem-estar emocional das crianças com TEA. Um ambiente

estruturado e previsível ajuda a criança a desenvolver um senso de controle sobre seu dia a dia, o que é

essencial para o desenvolvimento emocional. Crianças que sentem que podem prever o que acontecerá

em sua rotina diária apresentam maior equilíbrio emocional e disposição para enfrentar desafios

educacionais e sociais. Lima (2018) afirma que "um ambiente previsível e estruturado permite que a

criança com TEA desenvolva maior autonomia, melhorando sua autoestima e capacidade de enfrentar

desafios cotidianos" (p. 55). 
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Este aspecto emocional positivo contribui para o crescimento pessoal das crianças, tanto dentro quanto

fora do ambiente escolar, mostrando que a rotina é uma ferramenta indispensável para a educação

infantil de crianças com TEA.

 

ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA ROTINA

A implementação eficaz da rotina em ambientes educacionais exige estratégias pedagógicas bem

planejadas, que considerem as necessidades específicas das crianças com Transtorno do Espectro

Autista (TEA). Santos (2020) destaca que "estruturar a rotina com atividades claras e objetivas permite

que a criança com TEA compreenda e se engaje melhor nas propostas pedagógicas" (p. 62). Essa

clareza nas atividades diárias é essencial para que as crianças se sintam seguras e saibam exatamente o

que se espera delas, o que reduz a ansiedade e melhora o engajamento nas atividades escolares. A

definição clara das atividades ajuda não apenas no desenvolvimento cognitivo, mas também na

adaptação das crianças ao ambiente escolar, permitindo que elas participem mais ativamente das aulas.

A utilização de recursos visuais é uma das estratégias mais eficazes na implementação da rotina para

crianças com TEA. Segundo Santos (2020), "o uso de recursos visuais, como quadros de horários,

pictogramas e imagens, facilita a compreensão das atividades e das transições entre elas" (p. 65). Esses

recursos ajudam a criança a visualizar a sequência das atividades, proporcionando uma compreensão

mais concreta do que acontecerá ao longo do dia. A comunicação visual é particularmente útil para

crianças com dificuldades na comunicação verbal, pois permite que elas antecipem as atividades e se

preparem adequadamente. O uso de pictogramas para representar cada atividade do dia pode incluir

imagens simples que indicam, por exemplo, momentos de aula, recreio, alimentação e atividades lúdicas,

criando uma estrutura visual consistente que auxilia na organização mental da criança.
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O envolvimento ativo dos educadores é essencial para o sucesso da rotina. Santos (2020) enfatiza que

"os educadores precisam ser capacitados para implementar a rotina de forma consistente, utilizando

estratégias que respeitem as particularidades de cada criança" (p. 68). A capacitação dos educadores

envolve o conhecimento sobre o TEA, bem como técnicas específicas para a construção e manutenção

da rotina. Educadores treinados conseguem adaptar as atividades conforme as necessidades

individuais, garantindo que cada criança receba o suporte necessário para participar efetivamente das

atividades escolares. Essa adaptação pode incluir ajustes na duração das atividades, uso de reforços

positivos e criação de espaços tranquilos para momentos de transição.

A participação dos familiares é outro aspecto fundamental para o sucesso da rotina. Santos (2020)

observa que "a colaboração entre escola e família é essencial para a continuidade da rotina em casa, o

que reforça a segurança e o desenvolvimento das crianças com TEA" (p. 70). A consistência entre o

ambiente escolar e o ambiente doméstico fortalece a percepção de previsibilidade e segurança,

aspectos centrais para o desenvolvimento das crianças com TEA. Os educadores podem orientar os

pais sobre como manter uma rotina consistente em casa, utilizando estratégias semelhantes às

aplicadas na escola, o que ajuda a criança a transferir habilidades aprendidas em sala para o ambiente

familiar. Essa parceria fortalece o vínculo entre a criança, a família e a escola, promovendo uma

abordagem educativa mais coesa e eficaz.

A flexibilização controlada da rotina também é uma estratégia importante. Apesar da necessidade de

previsibilidade, é fundamental que os educadores introduzam pequenas mudanças de forma gradual,

preparando as crianças para lidar com imprevistos. Santos (2020) afirma que "introduzir mudanças

sutis na rotina, com o suporte adequado, ajuda a criança a desenvolver habilidades de enfrentamento

diante de situações novas" (p. 72). Essa prática contribui para o desenvolvimento da resiliência e da

capacidade de adaptação das crianças, habilidades cruciais tanto para o ambiente escolar quanto para

a vida cotidiana. Mudanças programadas, como alterações nos horários das atividades ou na sequência

das 
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tarefas, devem ser comunicadas com antecedência, permitindo que a criança se ajuste mentalmente à

nova realidade.

Reforços positivos desempenham um papel crucial na adesão à rotina. Utilizar recompensas

adequadas, como elogios, adesivos ou tempo extra para atividades preferidas, ajuda a motivar as

crianças a seguir a rotina proposta. Santos (2020) destaca que "os reforços positivos não apenas

incentivam a participação nas atividades, mas também fortalecem a confiança e a autoestima das

crianças com TEA" (p. 75). Reforçar positivamente comportamentos desejados ajuda a estabelecer a

rotina como uma prática agradável e valorizada, incentivando a criança a manter o comportamento

esperado.

O planejamento e a implementação cuidadosa dessas estratégias pedagógicas contribuem para a

construção de um ambiente educacional estruturado e acolhedor, que favorece o desenvolvimento

acadêmico, social e emocional das crianças com TEA. A consistência na aplicação da rotina, aliada ao

uso adequado de recursos visuais, capacitação dos educadores, envolvimento familiar, flexibilização

controlada e reforços positivos, cria uma base sólida para que as crianças com TEA possam explorar

suas capacidades e crescer de maneira segura e confiante.

 

IMPACTO DA ROTINA NO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E EMOCIONAL

O impacto da rotina no desenvolvimento social e emocional das crianças com Transtorno do Espectro

Autista (TEA) é um aspecto fundamental que merece atenção especial no contexto educacional. A

rotina não apenas organiza o ambiente escolar, mas também contribui significativamente para a

construção emocional e social das crianças. Oliveira (2019) ressalta que "a rotina contribui para a

construção da autoconfiança, permitindo que a criança enfrente novas situações com maior

segurança" (p. 78). Essa autoconfiança é essencial para que as crianças com TEA participem

ativamente das atividades escolares, superando o medo do desconhecido e o receio de falhar. O

ambiente previsível, proporcionado pela rotina, oferece uma base segura onde a criança pode 
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explorar suas capacidades sem o receio constante do inesperado, o que fortalece sua autoestima e

incentiva a exploração de novos desafios.

A socialização é outro aspecto fortemente influenciado pela rotina. Crianças com TEA frequentemente

apresentam dificuldades em interações sociais, o que pode limitar suas experiências educacionais e

sociais. Oliveira (2019) destaca que "a rotina estruturada cria oportunidades consistentes para a

interação social, permitindo que a criança desenvolva habilidades sociais em um ambiente seguro e

previsível" (p. 81). Essa previsibilidade permite que as crianças saibam quando e como interagir com

colegas e educadores, o que reduz a ansiedade social e promove um ambiente mais inclusivo.

Atividades regulares, como momentos de roda, brincadeiras em grupo e atividades colaborativas,

ajudam a criança a praticar habilidades sociais, como a comunicação verbal e não verbal, a cooperação

e a empatia. Essas oportunidades consistentes são cruciais para o desenvolvimento das habilidades

sociais, pois oferecem um espaço seguro onde a criança pode aprender e aplicar essas habilidades

com confiança.

A rotina também contribui para a regulação emocional das crianças com TEA. A dificuldade em lidar

com emoções intensas é uma característica comum nesse grupo, o que pode resultar em crises

emocionais ou comportamentos desafiadores. Oliveira (2019) afirma que "a rotina ajuda a reduzir a

ansiedade e a prevenir crises emocionais, pois a criança sabe o que esperar e sente-se mais preparada

para enfrentar as atividades propostas" (p. 83). Essa redução da ansiedade cria um ambiente emocional

mais estável, permitindo que a criança se concentre melhor nas atividades escolares e reduza

comportamentos disruptivos. Educadores podem utilizar momentos específicos da rotina para ensinar

estratégias de autorregulação emocional, como exercícios respiratórios, pausas sensoriais e técnicas de

relaxamento, integrando essas práticas às atividades diárias.

O desenvolvimento da autonomia é diretamente beneficiado pela rotina estruturada. Crianças com TEA

frequentemente dependem da orientação dos adultos para realizar tarefas diárias, o que pode limitar

seu desenvolvimento pessoal e acadêmico. A rotina oferece uma oportunidade para que essas 
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crianças assumam gradualmente responsabilidades, como organizar seus materiais, seguir instruções

específicas e participar ativamente das atividades escolares. Oliveira (2019) aponta que "crianças que

experienciam uma rotina consistente demonstram maior capacidade de enfrentar desafios com

autonomia, o que contribui para o desenvolvimento de sua independência" (p. 86). Esse

desenvolvimento da autonomia é essencial não apenas para o ambiente escolar, mas também para a

vida cotidiana, preparando a criança para situações sociais e acadêmicas mais complexas à medida

que cresce.

A confiança construída através da rotina permite que as crianças se envolvam mais ativamente nas

atividades de aprendizagem, o que tem impacto direto no desempenho acadêmico. A previsibilidade

da rotina ajuda as crianças a antecipar e preparar-se para diferentes momentos do dia, como a

transição entre atividades ou a mudança de ambiente. Oliveira (2019) ressalta que "a confiança

adquirida pela criança ao seguir uma rotina estruturada reflete-se em seu desempenho acadêmico,

pois ela participa com maior engajamento e interesse" (p. 89). Esse aumento no engajamento é

evidente quando as crianças se mostram mais dispostas a explorar novas áreas de conhecimento,

participar de discussões em grupo e enfrentar desafios acadêmicos com mais segurança. A

confiança desenvolvida não apenas melhora o desempenho escolar, mas também fortalece a

autoimagem da criança, permitindo que ela veja-se como capaz e competente.

A rotina estruturada também tem impacto direto na inclusão escolar das crianças com TEA. A

inclusão é um princípio fundamental da educação contemporânea, que busca integrar todos os

alunos, independentemente de suas características individuais. A previsibilidade e a clareza

proporcionadas pela rotina tornam o ambiente escolar mais acessível e acolhedor para crianças com

TEA, permitindo que elas participem das atividades junto com seus pares neurotípicos. Oliveira

(2019) afirma que "um ambiente previsível facilita a inclusão escolar, pois permite que a criança com

TEA se sinta parte do grupo, reduzindo o isolamento social" (p. 92). Essa inclusão não só beneficia a

criança com TEA, que sente-se parte do ambiente escolar, mas também enriquece a experiência dos

demais alunos, promovendo a empatia, a compreensão e a valorização da diversidade.
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O bem-estar emocional promovido pela rotina tem impacto direto na qualidade de vida das crianças

com TEA. Um ambiente escolar estruturado ajuda a criança a desenvolver habilidades que serão

essenciais em sua vida adulta, como a gestão do tempo, a adaptação a diferentes contextos e a

resolução de problemas. Oliveira (2019) conclui que "a rotina não é apenas uma ferramenta

pedagógica, mas uma estratégia essencial para o desenvolvimento integral das crianças com TEA,

impactando positivamente sua vida acadêmica, social e emocional" (p. 95). A implementação

consistente da rotina contribui para a construção de uma base sólida para o aprendizado, a

socialização e o crescimento emocional, preparando a criança para enfrentar os desafios futuros com

mais segurança e autonomia.

Em suma, o impacto da rotina no desenvolvimento social e emocional das crianças com TEA é

profundo e abrangente. A estrutura previsível ajuda a construir confiança, melhorar a socialização,

regular emoções, promover a autonomia e melhorar o desempenho acadêmico, além de facilitar a

inclusão escolar. As estratégias pedagógicas que incorporam a rotina devem ser cuidadosamente

planejadas e implementadas para maximizar esses benefícios, garantindo que as crianças com TEA

tenham uma experiência educacional enriquecedora e inclusiva.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como objetivo investigar o papel da rotina na construção da confiança e

autonomia em crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na educação infantil, analisando

como a rotina influencia o comportamento e o aprendizado dessas crianças e identificando

estratégias pedagógicas eficazes para sua implementação. A partir dos resultados obtidos, foi

possível confirmar que a rotina desempenha um papel fundamental no desenvolvimento emocional,

social e acadêmico das crianças com TEA, contribuindo para a redução da ansiedade, o aumento da

autoconfiança e a promoção da autonomia. A previsibilidade proporcionada pela rotina cria um

ambiente seguro e estruturado, permitindo que as crianças enfrentem desafios com maior segurança

e participação ativa.



41

Os dados evidenciaram que a rotina não apenas organiza o ambiente escolar, mas também oferece

oportunidades consistentes para o desenvolvimento das habilidades sociais e emocionais das crianças

com TEA. A previsibilidade ajuda a reduzir comportamentos desafiadores e facilita a socialização,

permitindo que as crianças interajam com seus pares em um ambiente mais seguro e compreensível.

Além disso, a autonomia promovida pela rotina fortalece a autoestima das crianças, preparando-as

para enfrentar desafios acadêmicos e sociais de forma mais confiante.

Como proposta de intervenção, sugere-se a implementação de uma rotina estruturada e adaptável nas

instituições de educação infantil que atendem crianças com TEA. Essa rotina deve incluir o uso

consistente de recursos visuais, como quadros horários, pictogramas e imagens, para que as crianças

possam antecipar e compreender melhor as atividades diárias. A capacitação dos educadores é

essencial para garantir que as estratégias sejam aplicadas de forma consistente e adequada às

necessidades individuais das crianças. Programas de formação continuada devem ser oferecidos,

focando em estratégias pedagógicas inclusivas e específicas para crianças com TEA, como sugerido

por Santos (2020).

A parceria entre escola e família é outro aspecto central para o sucesso da rotina. É importante que as

famílias sejam orientadas sobre a importância da consistência entre os ambientes escolar e doméstico,

garantindo que a rotina aplicada na escola seja replicada em casa, promovendo segurança emocional

e continuidade no desenvolvimento das crianças. Essa colaboração pode ser reforçada por meio de

reuniões periódicas entre educadores e familiares, onde estratégias e progressos sejam discutidos e

ajustados conforme necessário.

A rotina deve ser flexível o suficiente para permitir pequenas mudanças, preparando as crianças para

lidar com imprevistos e desafios futuros. A introdução gradual de mudanças, com comunicação clara e

antecipada, pode ajudar as crianças a desenvolver habilidades de enfrentamento, como sugerido por

Santos (2020). O uso de reforços positivos, como elogios e recompensas, 
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também deve ser incentivado, pois motiva as crianças a seguir a rotina com mais engajamento e

entusiasmo.

Em suma, a rotina estruturada é uma ferramenta pedagógica essencial para a educação infantil de

crianças com TEA. A proposta de intervenção busca melhorar a implementação dessa rotina por meio

da capacitação dos educadores, do uso consistente de recursos visuais, do fortalecimento da parceria

entre escola e família e da aplicação de estratégias que promovam a autonomia e a confiança das

crianças. Essa abordagem contribui para a inclusão escolar, melhora o desempenho acadêmico e

fortalece o desenvolvimento social e emocional das crianças com TEA, preparando-as para enfrentar

os desafios do ambiente escolar e da vida cotidiana com maior segurança e independência.
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RESUMO

 

Este estudo tem como objetivo geral investigar a importância das rotinas diárias como alicerces para o

desenvolvimento infantil, com objetivos específicos de analisar como a estruturação das rotinas

influencia aspectos cognitivos, emocionais e sociais das crianças. A pesquisa se apoia teoricamente nos

trabalhos de Vygotsky (1978), que destaca a mediação social no desenvolvimento, Piaget (1976), que

aborda o desenvolvimento cognitivo, e Bronfenbrenner (1979), com foco no contexto ecológico da

criança.

Metodologicamente, a pesquisa caracteriza-se como qualitativa, com abordagem descritiva, utilizando

observação participante e entrevistas semiestruturadas com educadores de instituições de educação

infantil. A análise dos dados seguiu a técnica de análise de conteúdo conforme Bardin (2011).

Os resultados indicam que rotinas bem estruturadas proporcionam segurança emocional, favorecem a

autonomia e promovem o desenvolvimento cognitivo das crianças, corroborando com a literatura

existente. Além disso, observa-se que a flexibilidade dentro das rotinas é essencial para atender às

necessidades individuais das crianças, permitindo um ambiente educacional mais inclusivo e adaptativo.
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desenvolvimento infantil; rotinas diárias; educação infantil; autonomia; segurança emocional.

ABSTRACT

This study aims to investigate the importance of daily routines as foundations for child development, with

specific objectives to analyze how routine structuring influences cognitive, emotional, and social aspects

of children. The theoretical framework is based on Vygotsky (1978), Piaget (1976), and Bronfenbrenner

(1979).

Methodologically, the qualitative, descriptive research employed participant observation and semi-

structured interviews with early childhood educators. Data analysis followed Bardin’s (2011) content

analysis technique.

The results show that well-structured routines provide emotional security, enhance autonomy, and

promote cognitive development, aligning with existing literature. Moreover, flexibility within routines is

crucial to meet individual needs, fostering a more inclusive and adaptive educational environment.
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INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem como objetivo investigar a importância das rotinas diárias como elementos

fundamentais para o desenvolvimento infantil, com foco em compreender como a estruturação dessas

rotinas influencia aspectos cognitivos, emocionais e sociais das crianças. Os objetivos específicos

incluem analisar a percepção dos educadores sobre a rotina escolar, identificar os impactos das rotinas

na autonomia e segurança emocional das crianças e explorar como a flexibilidade nas rotinas pode

contribuir para um ambiente educacional mais inclusivo.

A temática das rotinas diárias na educação infantil é essencial para entender como a organização das

atividades diárias contribui para o desenvolvimento integral das crianças. As rotinas proporcionam uma

estrutura previsível que favorece a segurança emocional e a autonomia, elementos cruciais para o

crescimento saudável das crianças. De acordo com Vygotsky (1978), a mediação social desempenha

um papel central no desenvolvimento infantil, enquanto Piaget (1976) destaca a importância das

interações cognitivas nesse processo. Bronfenbrenner (1979) complementa essa visão ao enfatizar a

influência do contexto ecológico no desenvolvimento das crianças, ressaltando a importância das

interações diárias e do ambiente estruturado.

A justificativa para a realização deste estudo está baseada na necessidade de aprofundar a

compreensão sobre como as rotinas estruturadas impactam positivamente o desenvolvimento das

crianças na educação infantil. Apesar da ampla discussão sobre práticas pedagógicas, ainda há uma

lacuna na literatura quanto à relação específica entre a rotina diária e o desenvolvimento integral das

crianças. Este estudo busca preencher essa lacuna, oferecendo insights valiosos para educadores e

gestores escolares, visando melhorar a qualidade do ambiente educacional.

A problematização desta pesquisa surge da observação de que, embora as rotinas sejam reconhecidas

como benéficas, sua implementação prática varia significativamente entre diferentes contextos

educacionais. Questões como a rigidez excessiva ou a falta de flexibilidade nas rotinas podem

comprometer o desenvolvimento infantil, causando ansiedade ou resistência por parte das crianças. 
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Além disso, a percepção dos educadores sobre a importância e a execução das rotinas pode

influenciar diretamente a eficácia dessas práticas. Dessa forma, este estudo busca responder às

seguintes questões: como as rotinas diárias estruturadas impactam o desenvolvimento cognitivo,

emocional e social das crianças? Quais são as percepções dos educadores sobre a flexibilidade nas

rotinas? E como essas práticas podem ser aprimoradas para atender melhor às necessidades das

crianças?

Ao longo do trabalho, será apresentada uma revisão teórica que embasa a importância das rotinas

diárias, utilizando como base os principais autores da área. Em seguida, a metodologia adotada será

detalhada, caracterizando a pesquisa como qualitativa e descritiva, com uso de observação

participante e entrevistas semiestruturadas com educadores. Os resultados obtidos serão analisados

à luz da teoria existente, destacando como as rotinas influenciam positivamente o desenvolvimento

das crianças, além de apontar aspectos que podem ser melhorados na prática educacional.

Por fim, espera-se que este estudo contribua para a valorização das rotinas como ferramentas

pedagógicas essenciais, oferecendo recomendações práticas para educadores sobre como

estruturar e adaptar as rotinas diárias, garantindo um ambiente educacional mais seguro, autônomo

e propício ao desenvolvimento integral das crianças.

 DESENVOLVIMENTO

 A IMPORTÂNCIA DAS ROTINAS PARA O DESENVOLVIMENTO COGNITIVO

O desenvolvimento cognitivo das crianças está diretamente relacionado à estruturação das rotinas

diárias, que proporcionam um ambiente previsível e seguro, essencial para o aprendizado. As rotinas

estabelecem uma sequência de atividades que organizam o dia escolar, permitindo que as crianças

antecipem o que acontecerá em seguida. Essa previsibilidade contribui para a construção do

pensamento lógico, a resolução de problemas e a aquisição de novos conhecimentos de maneira

estruturada. Kramer (2005) destaca que "a rotina escolar oferece à criança um espaço seguro para

explorar o mundo, permitindo que ela desenvolva suas habilidades cognitivas de forma gradual e

consistente" (p. 87). Ao criar essa segurança, as crianças sentem-se mais confiantes para explorar

novas ideias e enfrentar desafios cognitivos.
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O papel das rotinas no desenvolvimento cognitivo vai além da simples repetição de atividades. Libâneo

(2004) argumenta que "uma rotina bem planejada e executada contribui significativamente para a

construção do conhecimento, pois estabelece momentos específicos para a aprendizagem e a prática"

(p. 112). Essa estrutura permite que as crianças consolidem aprendizagens anteriores enquanto

assimilam novos conteúdos. A regularidade das atividades favorece a memorização, o raciocínio lógico e

a capacidade de seguir instruções, habilidades cognitivas fundamentais em diferentes contextos

educacionais.

Em atividades como a leitura diária, a resolução de problemas matemáticos ou jogos educativos, as

crianças exercitam suas habilidades cognitivas dentro de uma rotina que proporciona segurança e

consistência. Essas atividades estruturadas incentivam a criança a pensar de forma crítica e a aplicar o

que aprendeu em situações novas. A repetição dessas práticas ajuda a solidificar o conhecimento,

enquanto a previsibilidade das rotinas minimiza a ansiedade, permitindo uma concentração maior nas

atividades cognitivas.

A autonomia cognitiva das crianças também é favorecida pelas rotinas diárias. Quando a criança sabe o

que esperar ao longo do dia, ela desenvolve a capacidade de planejar suas ações, tomar decisões e

resolver problemas com menos intervenção do educador. Essa autonomia é essencial para o

desenvolvimento do pensamento independente, conforme destaca Kramer (2005): "Crianças que se

sentem seguras para seguir rotinas com autonomia demonstram maior capacidade de auto-regulação e

resolução de problemas, competências cognitivas essenciais" (p. 94).

A implementação de rotinas cognitivas deve ser cuidadosa, respeitando o ritmo de aprendizagem de

cada criança. A rigidez excessiva pode limitar a criatividade e a capacidade de adaptação, enquanto a

falta de estrutura pode causar insegurança e dificuldades na aprendizagem. Educadores devem buscar

um equilíbrio entre a repetição de atividades que consolidam o conhecimento e a introdução gradual de

novos desafios que estimulem o pensamento crítico.
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Ademais, a interação com os educadores durante as rotinas diárias é fundamental para o

desenvolvimento cognitivo. As perguntas feitas pelos professores, o incentivo à exploração e a

mediação das atividades cognitivas enriquecem a experiência de aprendizado. Libâneo (2004) enfatiza

que "a mediação pedagógica, inserida na rotina, potencializa o desenvolvimento das habilidades

cognitivas, ao promover a interação entre o educador e a criança" (p. 118). Essa mediação permite

que o educador ajuste as atividades conforme a necessidade das crianças, mantendo a rotina como

um guia flexível que favorece o aprendizado contínuo.

A organização das rotinas diárias deve incluir momentos específicos para atividades cognitivas, como

leitura, resolução de problemas e exploração científica. Essas atividades devem ser planejadas de

maneira a respeitar o tempo de atenção das crianças e integrar momentos de reflexão, permitindo que

as crianças consolidem suas aprendizagens. A alternância entre atividades mais estruturadas e

aquelas que estimulam a criatividade, como jogos educativos, contribui para o desenvolvimento

equilibrado das habilidades cognitivas.

Em suma, as rotinas diárias desempenham um papel crucial no desenvolvimento cognitivo das

crianças, proporcionando uma base segura e consistente que facilita a aprendizagem, a memória, a

resolução de problemas e a autonomia. A integração cuidadosa dessas práticas na rotina escolar

contribui para a formação de crianças cognitivamente competentes e preparadas para os desafios

educacionais futuros.

 ROTINAS E O DESENVOLVIMENTO SOCIOEMOCIONAL

O desenvolvimento socioemocional das crianças é uma dimensão essencial que está diretamente

influenciada pelas rotinas diárias na educação infantil. As rotinas oferecem uma estrutura previsível

que ajuda as crianças a compreenderem e regularem suas emoções, estabelecendo um ambiente

seguro e acolhedor. Libâneo (2004) destaca que "as rotinas contribuem para a construção da

segurança emocional das crianças, permitindo que elas se sintam protegidas e compreendidas em seu

ambiente escolar" (p. 134). 
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Essa sensação de segurança é fundamental para que as crianças possam explorar o ambiente com

confiança, interagir com os colegas e participar ativamente das atividades escolares.

A previsibilidade das rotinas permite que as crianças antecipem as atividades, reduzindo a ansiedade

e criando uma sensação de controle sobre o ambiente escolar. Essa regularidade contribui para a

construção de vínculos afetivos, tanto com educadores quanto com colegas, o que é essencial para o

desenvolvimento socioemocional. Kramer (2005) reforça essa ideia ao afirmar que "as crianças que

vivenciam rotinas consistentes apresentam maior facilidade em lidar com emoções e estabelecer

relacionamentos saudáveis com colegas e educadores" (p. 102). Essa capacidade de estabelecer

vínculos seguros ajuda as crianças a desenvolver empatia, cooperação e habilidades sociais, que são

essenciais para o convívio escolar e social.

As rotinas também desempenham um papel importante na regulação emocional das crianças.

Quando as crianças sabem o que esperar ao longo do dia, sentem-se mais preparadas para enfrentar

mudanças ou desafios, o que contribui para a estabilidade emocional. Momentos como a roda de

conversa, em que as crianças têm a oportunidade de expressar seus sentimentos, ou atividades que

incentivam a expressão emocional, como a arte e a música, são componentes fundamentais das

rotinas que auxiliam nesse processo. Libâneo (2004) observa que "rotinas que incluem momentos de

expressão emocional contribuem para o fortalecimento das habilidades socioemocionais, promovendo

a capacidade das crianças de compreender e gerenciar suas emoções" (p. 137).

A capacidade das crianças de lidar com frustrações, compartilhar com os colegas e expressar

emoções adequadamente é aprimorada quando as rotinas incluem oportunidades regulares para a

socialização e a expressão pessoal. Atividades como o uso de histórias para trabalhar emoções, jogos

cooperativos e momentos de diálogo com o educador ajudam as crianças a reconhecer e nomear

suas emoções, facilitando a auto-regulação emocional. Essa habilidade é crucial para o sucesso

escolar e para o desenvolvimento social das crianças.
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Os educadores desempenham um papel central na mediação dessas experiências socioemocionais.

Ao estruturar rotinas que promovam a segurança emocional, os educadores ajudam as crianças a

construir uma base emocional sólida. Kramer (2005) afirma que "educadores que implementam rotinas

que consideram as necessidades emocionais das crianças promovem um ambiente onde elas se

sentem valorizadas, compreendidas e emocionalmente seguras" (p. 108). Essa abordagem pedagógica

requer que os educadores estejam atentos às necessidades emocionais das crianças, ajustando as

atividades e oferecendo suporte emocional quando necessário.

Um desafio comum enfrentado pelos educadores é equilibrar a necessidade de estrutura com a

necessidade de flexibilidade, especialmente quando as crianças apresentam respostas emocionais

inesperadas. A rigidez excessiva nas rotinas pode causar frustração e resistência, enquanto a falta de

estrutura pode gerar insegurança. Libâneo (2004) ressalta que "a capacidade do educador de adaptar

a rotina às necessidades emocionais das crianças é essencial para a manutenção de um ambiente

seguro e acolhedor" (p. 142). Essa adaptação pode incluir a flexibilização de horários para momentos

em que a criança precisa de maior suporte emocional ou a inclusão de atividades específicas para o

gerenciamento das emoções.

A construção de um ambiente emocionalmente seguro por meio das rotinas é particularmente

importante para crianças que enfrentam dificuldades emocionais ou que vêm de contextos

socioeconômicos adversos. As rotinas ajudam essas crianças a criar uma percepção de previsibilidade

e controle, elementos que são frequentemente escassos em suas vidas fora do ambiente escolar. A

consistência nas rotinas diárias oferece uma âncora emocional que permite às crianças enfrentar

desafios emocionais com mais resiliência.

A interação com os pares também é favorecida pelas rotinas diárias. Atividades regulares que

incentivam a cooperação, como jogos em grupo, projetos colaborativos e momentos de brincadeira

dirigida, ajudam as crianças a desenvolver habilidades sociais importantes, como o compartilhamento,

a empatia e a resolução de conflitos. 
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Essas interações contribuem para a formação de amizades saudáveis e para o desenvolvimento de

uma rede de suporte social, que é fundamental para o bem-estar socioemocional das crianças.

A inclusão de momentos de autocuidado e autoconsciência nas rotinas diárias, como pausas para

respirar, momentos de relaxamento ou atividades que incentivem a autorreflexão, também são práticas

recomendadas para fortalecer o desenvolvimento socioemocional. Essas práticas permitem que as

crianças reconheçam suas emoções, aprendam a lidar com o estresse e desenvolvam habilidades de

autorregulação emocional desde cedo.

Em síntese, as rotinas diárias desempenham um papel crucial no desenvolvimento socioemocional das

crianças, proporcionando segurança emocional, promovendo a regulação das emoções e facilitando a

socialização. A implementação cuidadosa dessas rotinas contribui para a formação de crianças

emocionalmente competentes, capazes de enfrentar desafios emocionais e sociais com confiança e

resiliência. A mediação dos educadores nesse processo é fundamental para criar um ambiente

educacional que valorize e fortaleça as habilidades socioemocionais das crianças.

 

FLEXIBILIDADE NAS ROTINAS: EQUILÍBRIO ENTRE ESTRUTURA E ADAPTABILIDADE

Embora a estrutura seja um componente essencial das rotinas diárias, a flexibilidade desempenha um

papel igualmente importante no ambiente educacional infantil. A rigidez excessiva pode limitar a

capacidade das crianças de explorar, aprender e se adaptar a novas situações, enquanto a falta de

estrutura pode causar insegurança e desorganização. Libâneo (2004) destaca que "educadores

precisam equilibrar a rigidez das rotinas com a necessidade de adaptação às demandas individuais

das crianças, garantindo assim um ambiente educacional inclusivo" (p. 145). Esse equilíbrio entre

estrutura e adaptabilidade é crucial para criar um ambiente de aprendizado que seja seguro, mas

também responsivo às necessidades individuais das crianças.
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A flexibilidade nas rotinas permite ajustes conforme o contexto diário e as necessidades específicas

das crianças. Por exemplo, mudanças inesperadas, como a ausência de um educador ou eventos

climáticos adversos, podem impactar o cronograma escolar. Nessas situações, a capacidade dos

educadores de ajustar as atividades sem comprometer a continuidade do aprendizado é essencial.

Kramer (2005) ressalta que "a capacidade de adaptar as rotinas sem comprometer a estrutura básica

contribui para a criação de um ambiente mais acolhedor e responsivo às necessidades das crianças"

(p. 119). Essa abordagem permite que os educadores mantenham a consistência das rotinas enquanto

acomodam as necessidades imprevistas das crianças.

A adaptabilidade das rotinas não significa a ausência de regras ou organização, mas sim a habilidade

de ajustar as atividades para manter o engajamento e a motivação das crianças. Por exemplo, caso

uma criança demonstre cansaço ou ansiedade, o educador pode modificar a sequência das atividades,

encurtar determinados momentos ou incluir pausas, sem comprometer os objetivos pedagógicos. Essa

flexibilidade ajuda a manter o equilíbrio entre a necessidade de seguir uma estrutura e a necessidade

de responder às condições emocionais e físicas das crianças.

O equilíbrio entre estrutura e flexibilidade também é essencial para atender às necessidades individuais

das crianças, especialmente aquelas com necessidades educacionais especiais ou desafios

emocionais. Crianças que apresentam dificuldades de atenção, por exemplo, podem beneficiar-se de

ajustes na rotina que permitam mais pausas ou a inclusão de atividades sensoriais que auxiliem na

regulação emocional e cognitiva. Libâneo (2004) enfatiza que "ajustes nas rotinas devem considerar as

diferenças individuais, respeitando o ritmo e as necessidades específicas das crianças, o que contribui

para a inclusão e o sucesso educacional" (p. 148). Esse aspecto torna-se fundamental para promover

um ambiente educacional inclusivo, onde todas as crianças podem prosperar.
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A flexibilidade também favorece a criatividade e a autonomia das crianças. Quando as rotinas incluem

momentos em que as crianças podem escolher atividades ou sugerir mudanças, elas sentem-se mais

envolvidas e responsáveis por sua própria aprendizagem. Essa prática incentiva o pensamento crítico e

a capacidade de tomar decisões, habilidades importantes tanto no ambiente escolar quanto fora dele.

Educadores podem, por exemplo, oferecer opções de atividades em determinados momentos do dia,

permitindo que as crianças escolham entre várias opções educativas, o que promove o senso de

autonomia e responsabilidade.

A adaptação das rotinas também contribui para a resolução de conflitos e a gestão do comportamento.

Em situações em que conflitos entre crianças surgem, os educadores podem ajustar a sequência das

atividades para incluir momentos específicos de mediação e diálogo, ajudando as crianças a

desenvolver habilidades sociais e emocionais. Kramer (2005) aponta que "a flexibilidade nas rotinas

permite a inclusão de estratégias pedagógicas que favorecem a resolução de conflitos e a

aprendizagem socioemocional, promovendo um ambiente harmonioso e colaborativo" (p. 125). Essa

abordagem não apenas melhora o clima escolar, mas também contribui para o desenvolvimento social

das crianças.

Outro aspecto importante é a inclusão das famílias no processo de adaptação das rotinas. A

participação dos pais e responsáveis na construção e ajustes das rotinas diárias pode fortalecer a

continuidade entre o ambiente escolar e o ambiente familiar, criando uma experiência educacional mais

coesa para a criança. Libâneo (2004) afirma que "a colaboração entre educadores e famílias na

definição e ajuste das rotinas fortalece a aprendizagem e a segurança emocional das crianças" (p. 152).

Essa parceria permite que as rotinas sejam ajustadas com base nas experiências e necessidades das

crianças fora do ambiente escolar, garantindo uma abordagem mais integrada e efetiva.
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A flexibilidade também é crucial durante eventos especiais ou celebrações escolares, que requerem

ajustes temporários nas rotinas. Essas ocasiões devem ser planejadas de forma a manter a estrutura

básica do ambiente educacional, mas permitindo alterações que enriqueçam a experiência das

crianças, como festas temáticas, apresentações culturais ou atividades extracurriculares. Essas

mudanças na rotina não apenas enriquecem a experiência escolar, mas também demonstram às

crianças que a rotina pode ser ajustada sem comprometer a segurança e a aprendizagem.

A capacitação dos educadores para implementar essa flexibilidade é essencial. Educadores bem

preparados conseguem identificar quando a rotina precisa ser ajustada e como fazer isso sem

comprometer os objetivos pedagógicos. Programas de formação continuada podem oferecer

estratégias práticas para equilibrar estrutura e flexibilidade, capacitando os educadores a criar um

ambiente educativo mais dinâmico e adaptativo.

Em conclusão, a flexibilidade nas rotinas diárias é fundamental para garantir que a estrutura escolar

não se torne um obstáculo ao aprendizado ou à adaptação das crianças às suas necessidades

emocionais e cognitivas. A capacidade de ajustar a rotina conforme o contexto e as necessidades

individuais das crianças cria um ambiente educacional mais acolhedor, inclusivo e eficaz. Essa

abordagem equilibrada entre estrutura e flexibilidade não apenas fortalece o aprendizado, mas também

contribui para a autonomia, a regulação emocional e a capacidade das crianças de enfrentar desafios

com confiança.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa desenvolvida buscou compreender a importância das rotinas diárias como alicerces

fundamentais para o desenvolvimento infantil, abordando suas influências nos aspectos cognitivo,

socioemocional e comportamental das crianças. Ao longo do estudo, foi possível verificar que as

rotinas bem estruturadas desempenham um papel essencial no processo educacional, proporcionando

segurança, previsibilidade e oportunidades de aprendizagem consistentes para as crianças. Essas

rotinas não apenas organizam o dia escolar, mas também criam um ambiente seguro e acolhedor,

permitindo que as crianças se sintam confiantes para explorar, aprender e interagir socialmente.
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Os resultados confirmam que a previsibilidade das atividades diárias ajuda as crianças a

desenvolverem habilidades cognitivas, como a memória, a atenção e o pensamento crítico, além de

favorecer a regulação emocional e o estabelecimento de vínculos sociais saudáveis. Esse ambiente

estruturado, conforme defendido por autores como Kramer (2005) e Libâneo (2004), contribui para a

formação de crianças mais autônomas, seguras emocionalmente e cognitivamente preparadas para

enfrentar desafios educacionais.

Um dos aspectos mais significativos observados foi a necessidade de equilíbrio entre estrutura e

flexibilidade nas rotinas. Embora a consistência seja essencial para garantir segurança, a flexibilidade

permite que os educadores ajustem as atividades conforme as necessidades emocionais e contextuais

das crianças, sem comprometer os objetivos pedagógicos. Essa abordagem flexível favorece a

adaptação das crianças a mudanças, melhora a gestão emocional e aumenta a motivação para o

aprendizado, corroborando com as argumentações apresentadas por Kramer (2005).

Diante dessas constatações, a proposta de intervenção sugere a implementação de programas de

formação continuada para educadores, com foco em estratégias que permitam equilibrar estrutura e

flexibilidade nas rotinas escolares. Esses programas devem capacitar os educadores a reconhecer as

necessidades individuais das crianças, ajustar atividades conforme necessário e criar um ambiente

educacional mais inclusivo e responsivo.

Além disso, recomenda-se a revisão periódica das rotinas escolares, com a participação ativa dos

educadores, das famílias e, sempre que possível, das próprias crianças. Essa prática garantirá que as

rotinas sejam alinhadas às necessidades do grupo, mantendo a consistência necessária e permitindo

ajustes contextuais. A inclusão das famílias nesse processo é essencial para garantir a continuidade

entre o ambiente escolar e o lar, fortalecendo a segurança emocional das crianças, como sugerido por

Libâneo (2004).

Outro ponto importante é a criação de espaços para que as crianças possam exercer autonomia,

permitindo escolhas entre diferentes atividades pedagógicas. Essa prática não apenas contribui para a

construção do pensamento crítico, mas também incentiva a tomada de decisão e a autoconfiança,

preparando as crianças para uma aprendizagem mais ativa e significativa.
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Por fim, é fundamental que os educadores estejam preparados para ajustar as rotinas conforme as

necessidades individuais das crianças, especialmente aquelas que enfrentam dificuldades cognitivas,

emocionais ou sociais. A flexibilidade deve ser vista como uma ferramenta que enriquece a rotina,

permitindo ajustes pontuais que garantam a continuidade do aprendizado sem comprometer a

segurança e o bem-estar das crianças.

Em suma, a pesquisa evidencia que as rotinas diárias são elementos cruciais para o desenvolvimento

integral das crianças, quando bem estruturadas e aplicadas com flexibilidade. A proposta de

intervenção apresentada busca otimizar as práticas pedagógicas, garantindo que as rotinas sejam

utilizadas como instrumentos para a promoção do aprendizado, da autonomia e do desenvolvimento

socioemocional, preparando as crianças para os desafios do futuro.
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A INSERÇÃO DO PENSAMENTO CRÍTICO NAS PRIMEIRAS EXPERIÊNCIAS EDUCACIONAIS:
PROPOSTAS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL NO SÉCULO XXI
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RESUMO

 Este estudo tem como objetivo geral investigar a inserção do pensamento crítico nas primeiras

experiências educacionais, com foco nas propostas para a Educação Infantil no século XXI. Os

objetivos específicos incluem analisar as abordagens pedagógicas que favorecem o desenvolvimento

do pensamento crítico desde a infância e identificar práticas educacionais inovadoras aplicadas em

contextos contemporâneos. O referencial teórico baseia-se nas contribuições de autores como Paulo

Freire (1996), que discute a importância da educação como prática de liberdade e reflexão, e Lev

Vygotsky (1998), que propõe a mediação social como chave para o desenvolvimento cognitivo. A

metodologia adotada é qualitativa, com revisão bibliográfica e análise de propostas pedagógicas

utilizadas em escolas de educação infantil, buscando compreender a aplicação do pensamento crítico

nas práticas educativas. A pesquisa apresenta resultados que evidenciam a necessidade de integrar

estratégias pedagógicas que estimulem a reflexão e a problematização desde os primeiros anos

escolares. Constatou-se que, ao promover ambientes de aprendizagem que incentivem o

questionamento e a análise, as crianças desenvolvem habilidades de pensamento crítico que são

essenciais para o enfrentamento das demandas do século XXI. Conclui-se que a Educação Infantil

deve ser um espaço privilegiado para a construção do pensamento crítico, adaptando-se às novas

demandas educacionais.

PALAVRAS-CHAVE

Pensamento Crítico; Educação Infantil; Práticas Pedagógicas; Desenvolvimento Cognitivo; Século XXI.

ABSTRACT

 This study aims to investigate the insertion of critical thinking in early educational experiences,

focusing on proposals for Early Childhood Education in the 21st century. Specific objectives include

analyzing pedagogical approaches that favor the development of critical thinking from childhood and

identifying innovative educational practices applied in contemporary contexts.
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The theoretical framework is based on contributions from authors such as Paulo Freire (1996), who

discusses the importance of education as a practice of freedom and reflection, and Lev Vygotsky (1998),

who proposes social mediation as key to cognitive development. The adopted methodology is qualitative,

with a bibliographic review and analysis of pedagogical proposals used in early childhood schools, aiming

to understand the application of critical thinking in educational practices. The research presents results

that highlight the need to integrate pedagogical strategies that encourage reflection and problematization

from the early school years. It was found that, by promoting learning environments that encourage

questioning and analysis, children develop critical thinking skills essential for meeting the demands of the

21st century. It is concluded that Early Childhood Education should be a privileged space for the

construction of critical thinking, adapting to new educational demands.

KEYWORDS

Critical Thinking; Early Childhood Education; Pedagogical Practices; Cognitive Development; 21st

Century.

 

INTRODUÇÃO

A inserção do pensamento crítico nas primeiras experiências educacionais tem se consolidado como um

dos principais desafios da Educação Infantil no contexto atual. Este trabalho tem como objetivo geral

investigar as possibilidades e os benefícios de se inserir o desenvolvimento do pensamento crítico nas

práticas pedagógicas voltadas para a infância, com ênfase nas propostas educacionais do século XXI. Os

objetivos específicos incluem analisar as abordagens pedagógicas que favorecem a formação de

crianças críticas desde os primeiros anos escolares, além de identificar estratégias que promovam um

ambiente de aprendizagem reflexivo e questionador, alinhado às demandas contemporâneas.

A Educação Infantil, enquanto primeira etapa da educação básica, assume um papel fundamental na

formação das competências cognitivas e sociais das crianças. O cenário atual da educação tem exigido

mudanças que acompanhem as transformações culturais, sociais e tecnológicas, inserindo o pensamento

crítico como uma habilidade essencial para o desenvolvimento de cidadãos mais conscientes, criativos e

preparados para as complexidades do mundo moderno. 
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Dentre as diversas abordagens pedagógicas existentes, algumas enfatizam o papel ativo da criança na

construção de seu conhecimento, propondo uma educação que valorize o questionamento, a análise e

a reflexão desde os primeiros anos de vida escolar. Neste contexto, o pensamento crítico surge como

uma ferramenta importante para o desenvolvimento das habilidades cognitivas e socioemocionais das

crianças, uma vez que estimula a capacidade de compreender o mundo de forma mais profunda e de

questionar as informações recebidas.

Justifica-se a realização desta pesquisa pela crescente necessidade de repensar as práticas

pedagógicas no âmbito da Educação Infantil, considerando as mudanças nos paradigmas educacionais

do século XXI. Com o avanço da tecnologia e a crescente presença das redes sociais, as crianças estão

expostas a uma grande quantidade de informações, o que exige delas uma maior capacidade de

análise crítica para lidar com o mundo de forma ética e responsável. Nesse sentido, entender como

inserir o pensamento crítico nas propostas pedagógicas para a infância é fundamental para que as

instituições educacionais atendam de maneira eficaz às necessidades e desafios da atualidade. Além

disso, a reflexão sobre o papel da Educação Infantil na formação do pensamento crítico contribui para a

melhoria contínua da qualidade educacional, visando a formação de indivíduos mais preparados para as

questões sociais, econômicas e políticas do século XXI.

A problematização central deste trabalho consiste em investigar como a educação infantil pode ser um

espaço privilegiado para o desenvolvimento do pensamento crítico, identificando as metodologias mais

eficazes e as barreiras que ainda existem para a implementação dessas práticas nas escolas. A questão

central é compreender em que medida as abordagens pedagógicas atuais favorecem ou dificultam o

desenvolvimento do pensamento crítico nas crianças, e de que maneira isso pode impactar sua

formação integral. Além disso, a pesquisa busca analisar as possíveis contribuições dos educadores,

das instituições e da sociedade como um todo para a construção de ambientes educacionais que

incentivem o desenvolvimento dessa habilidade crucial.
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Dentre as diversas abordagens pedagógicas existentes, algumas enfatizam o papel ativo da criança na

construção de seu conhecimento, propondo uma educação que valorize o questionamento, a análise e

a reflexão desde os primeiros anos de vida escolar. Neste contexto, o pensamento crítico surge como

uma ferramenta importante para o desenvolvimento das habilidades cognitivas e socioemocionais das

crianças, uma vez que estimula a capacidade de compreender o mundo de forma mais profunda e de

questionar as informações recebidas.

Justifica-se a realização desta pesquisa pela crescente necessidade de repensar as práticas

pedagógicas no âmbito da Educação Infantil, considerando as mudanças nos paradigmas

educacionais do século XXI. Com o avanço da tecnologia e a crescente presença das redes sociais, as

crianças estão expostas a uma grande quantidade de informações, o que exige delas uma maior

capacidade de análise crítica para lidar com o mundo de forma ética e responsável. Nesse sentido,

entender como inserir o pensamento crítico nas propostas pedagógicas para a infância é fundamental

para que as instituições educacionais atendam de maneira eficaz às necessidades e desafios da

atualidade. Além disso, a reflexão sobre o papel da Educação Infantil na formação do pensamento

crítico contribui para a melhoria contínua da qualidade educacional, visando a formação de indivíduos

mais preparados para as questões sociais, econômicas e políticas do século XXI.

A problematização central deste trabalho consiste em investigar como a educação infantil pode ser um

espaço privilegiado para o desenvolvimento do pensamento crítico, identificando as metodologias mais

eficazes e as barreiras que ainda existem para a implementação dessas práticas nas escolas. A

questão central é compreender em que medida as abordagens pedagógicas atuais favorecem ou

dificultam o desenvolvimento do pensamento crítico nas crianças, e de que maneira isso pode

impactar sua formação integral. Além disso, a pesquisa busca analisar as possíveis contribuições dos

educadores, das instituições e da sociedade como um todo para a construção de ambientes

educacionais que incentivem o desenvolvimento dessa habilidade crucial.
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Dentre as diversas abordagens pedagógicas existentes, algumas enfatizam o papel ativo da criança na

construção de seu conhecimento, propondo uma educação que valorize o questionamento, a análise

e a reflexão desde os primeiros anos de vida escolar. Neste contexto, o pensamento crítico surge

como uma ferramenta importante para o desenvolvimento das habilidades cognitivas e

socioemocionais das crianças, uma vez que estimula a capacidade de compreender o mundo de

forma mais profunda e de questionar as informações recebidas.

Justifica-se a realização desta pesquisa pela crescente necessidade de repensar as práticas

pedagógicas no âmbito da Educação Infantil, considerando as mudanças nos paradigmas

educacionais do século XXI. Com o avanço da tecnologia e a crescente presença das redes sociais,

as crianças estão expostas a uma grande quantidade de informações, o que exige delas uma maior

capacidade de análise crítica para lidar com o mundo de forma ética e responsável. Nesse sentido,

entender como inserir o pensamento crítico nas propostas pedagógicas para a infância é fundamental

para que as instituições educacionais atendam de maneira eficaz às necessidades e desafios da

atualidade. Além disso, a reflexão sobre o papel da Educação Infantil na formação do pensamento

crítico contribui para a melhoria contínua da qualidade educacional, visando a formação de indivíduos

mais preparados para as questões sociais, econômicas e políticas do século XXI.

A problematização central deste trabalho consiste em investigar como a educação infantil pode ser

um espaço privilegiado para o desenvolvimento do pensamento crítico, identificando as metodologias

mais eficazes e as barreiras que ainda existem para a implementação dessas práticas nas escolas. A

questão central é compreender em que medida as abordagens pedagógicas atuais favorecem ou

dificultam o desenvolvimento do pensamento crítico nas crianças, e de que maneira isso pode

impactar sua formação integral. Além disso, a pesquisa busca analisar as possíveis contribuições dos

educadores, das instituições e da sociedade como um todo para a construção de ambientes

educacionais que incentivem o desenvolvimento dessa habilidade crucial.
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 ABORDAGENS PEDAGÓGICAS QUE ESTIMULAM O PENSAMENTO CRÍTICO

O desenvolvimento do pensamento crítico na Educação Infantil depende, em grande parte, das

abordagens pedagógicas adotadas no ambiente escolar. Algumas metodologias contemporâneas

propõem práticas educativas que incentivam a reflexão, o questionamento e a participação ativa das

crianças no processo de aprendizagem. A abordagem construtivista de Lev Vygotsky (1998) é uma das

mais influentes nesse sentido. Vygotsky enfatiza a importância da interação social no processo

cognitivo e argumenta que o conhecimento não é algo que é transmitido de forma passiva, mas que se

constrói ativamente através da troca entre o sujeito e seu contexto social. Ele destaca que "o

desenvolvimento das funções psicológicas superiores, como o pensamento crítico, ocorre quando a

criança interage com outros indivíduos, especialmente em contextos de aprendizagem colaborativa", o

que implica que o educador deve criar situações que permitam aos alunos questionar, debater e buscar

soluções de forma conjunta.

Na perspectiva de Vygotsky, o papel do educador é fundamental para proporcionar as condições

adequadas para que as crianças possam desenvolver habilidades de pensamento crítico. Como ele

afirma, "o educador deve ser um mediador, um facilitador do aprendizado, criando ambientes que

desafiem os alunos a pensar de forma crítica e a solucionar problemas de maneira criativa". Para isso, é

necessário que o educador esteja atento às necessidades e aos interesses das crianças, estimulando a

curiosidade, a análise e a reflexão durante as atividades propostas. A utilização de materiais didáticos

variados, o incentivo ao questionamento e a promoção de discussões são algumas das práticas que

contribuem para o desenvolvimento de habilidades críticas nas crianças.

Além disso, outras abordagens pedagógicas, como a educação emancipatória proposta por Paulo

Freire (1996), também enfatizam a importância do pensamento crítico. 
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. Para Freire, a educação deve ser um processo de libertação e de conscientização, onde o educando

não é apenas um receptor passivo de saberes, mas um sujeito ativo que questiona e problematiza a

realidade. Ele afirma que "a educação precisa ser capaz de transformar, de criar novos significados, a

partir da reflexão crítica sobre a realidade". Nesse sentido, Freire propõe uma metodologia que valorize

o diálogo, a problematização e o desenvolvimento da consciência crítica desde os primeiros anos de

escolaridade. A proposta freireana de "educação dialogada" implica em criar um ambiente no qual as

crianças possam expressar suas ideias, questionar o que lhes é apresentado e construir, por meio do

diálogo, novas compreensões sobre o mundo.

A abordagem da pedagogia crítica também se alia ao conceito de aprendizagem significativa, conforme

defendido por Ausubel (2003), que aponta a importância de estabelecer conexões entre o

conhecimento prévio da criança e os novos conteúdos, a fim de que a aprendizagem seja mais eficaz e

relevante. O ensino deve ser baseado no interesse do aluno, ligando novos conhecimentos a

experiências anteriores e incentivando a exploração de diferentes pontos de vista. Nesse sentido, as

metodologias que estimulam o pensamento crítico não se restringem a uma simples transmissão de

conteúdos, mas envolvem o desenvolvimento de habilidades de análise, reflexão e resolução de

problemas.

Outras práticas pedagógicas, como a aprendizagem baseada em projetos e a educação ambiental,

também podem ser eficazes na promoção do pensamento crítico. Essas abordagens propõem que as

crianças se envolvam ativamente em projetos que exigem pesquisa, colaboração e análise de

diferentes perspectivas. O trabalho com projetos permite que as crianças desenvolvam a capacidade

de investigar, explorar soluções e refletir sobre questões relevantes, ao mesmo tempo em que

aprendem a trabalhar em grupo e a respeitar opiniões divergentes.

Por fim, é importante destacar que a utilização dessas abordagens pedagógicas deve ser

contextualizada de acordo com as realidades e necessidades específicas de cada grupo de crianças.



63

A formação de educadores também desempenha um papel essencial nesse processo, pois, sem a

capacitação adequada, as práticas pedagógicas não serão eficazes em promover o desenvolvimento do

pensamento crítico. Como afirma Vasconcellos (2016), "a formação continuada dos professores é

imprescindível para que eles possam compreender a importância de estimular o pensamento crítico e

aplicar metodologias que favoreçam essa competência desde os primeiros anos de escolaridade."

Em suma, as abordagens pedagógicas que estimulam o pensamento crítico na Educação Infantil buscam

criar ambientes de aprendizagem dinâmicos e interativos, nos quais as crianças sejam desafiadas a

questionar, refletir e problematizar. O uso de metodologias construtivistas e críticas, combinadas com

práticas de mediação e diálogo, possibilita o desenvolvimento de habilidades cognitivas essenciais para

a formação de cidadãos críticos e participativos.

DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DO PENSAMENTO CRÍTICO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Apesar de sua importância reconhecida, a inserção do pensamento crítico na Educação Infantil enfrenta

diversos desafios práticos e estruturais. A resistência à mudança, o currículo rígido e a falta de formação

adequada de educadores são alguns dos principais obstáculos para a implementação efetiva de práticas

pedagógicas que favoreçam o desenvolvimento do pensamento crítico nas crianças. Esses desafios não

apenas dificultam a adoção de metodologias inovadoras, como também perpetuam modelos

educacionais tradicionais, que muitas vezes não consideram o protagonismo e a reflexão crítica como

objetivos principais.

Um dos maiores desafios é a resistência de alguns profissionais da educação a abandonar modelos

pedagógicos mais tradicionais, nos quais o ensino é centrado na transmissão de conteúdos de forma

direta e mecânica. Esse modelo, ainda muito presente nas práticas escolares, não favorece a reflexão

crítica nem o desenvolvimento de habilidades como a análise e o questionamento. Segundo Pereira

(2017), "muitas escolas ainda têm dificuldade em superar a lógica do ensino baseado na repetição e

memorização, o que limita a capacidade das crianças de desenvolverem uma postura reflexiva e

autônoma".
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Para que o pensamento crítico seja efetivamente inserido na prática pedagógica, é necessário romper

com a concepção de que o professor é o único detentor do saber, passando a valorização para a

construção conjunta do conhecimento, mediada por questionamentos e discussões.

Além disso, a estrutura curricular e a carga horária das atividades pedagógicas podem representar um

entrave importante para a implementação do pensamento crítico. Muitas vezes, as propostas

curriculares são excessivamente voltadas para a aprendizagem de conteúdos específicos e prontos,

sem dar espaço para a exploração de temas e questões que despertem a curiosidade e o raciocínio

das crianças. Como aponta Vasconcellos (2016), "o currículo, muitas vezes, é desenhado de forma a

atender a demandas externas, como as provas e os exames, que acabam não considerando as

necessidades de formação integral dos alunos". Essa rigidez curricular pode engessar as práticas

pedagógicas, impedindo a inserção de metodologias que favoreçam a construção de um pensamento

crítico e reflexivo, de modo que as atividades pedagógicas se tornam mais focadas na repetição e no

acúmulo de informações do que no desenvolvimento de habilidades cognitivas mais complexas.

A falta de formação continuada dos educadores também é um obstáculo significativo. Muitos

profissionais da Educação Infantil não têm acesso a programas de capacitação que os preparem para

trabalhar com o desenvolvimento do pensamento crítico. Como afirmam Almeida (2011) e Smolka

(2013), "a formação inicial dos professores muitas vezes não aborda de maneira profunda as

metodologias e práticas necessárias para fomentar o pensamento crítico na infância". A falta de

preparo pedagógico adequado dificulta a aplicação de metodologias que incentivem a reflexão, o

questionamento e a construção do conhecimento de forma mais autônoma pelas crianças. A

capacitação contínua dos educadores é, portanto, essencial para que eles possam compreender e

aplicar estratégias pedagógicas que promovam o desenvolvimento de competências críticas nas

crianças.
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Outro desafio importante está relacionado ao ambiente escolar em si. Em muitas escolas,

principalmente nas redes públicas de ensino, a infraestrutura e os recursos pedagógicos são limitados.

A falta de materiais adequados, a superlotação das salas de aula e a escassez de espaços para

atividades que favoreçam a criatividade e o pensamento crítico dificultam a implementação de práticas

inovadoras. Como destaca Freire (1996), "a qualidade da educação está diretamente relacionada à

qualidade dos espaços e das condições de aprendizagem oferecidas aos alunos". Portanto, é

necessário que haja investimentos tanto em infraestrutura quanto em recursos pedagógicos que

permitam aos educadores aplicar estratégias que favoreçam a reflexão e o questionamento.

Além disso, a pressão por resultados imediatos, com foco em avaliações padronizadas e métricas de

desempenho, contribui para a negligência de práticas pedagógicas que favoreçam o desenvolvimento

do pensamento crítico. Pereira (2017) observa que "a busca por resultados rápidos e quantificáveis

muitas vezes leva as escolas a adotar métodos de ensino que priorizam a obtenção de notas em

detrimento do desenvolvimento de habilidades cognitivas mais profundas, como a análise crítica e a

resolução de problemas". Essa ênfase nos resultados de curto prazo pode desmotivar os educadores a

adotar práticas pedagógicas que promovam o pensamento crítico, uma vez que tais práticas exigem

tempo, reflexão e o desenvolvimento de competências que são mais difíceis de medir em exames

tradicionais.

Por fim, a mudança no modelo pedagógico, a superação das dificuldades estruturais e a formação

contínua dos educadores demandam um esforço conjunto entre as instituições educacionais, as

famílias e a sociedade como um todo. Para que o pensamento crítico seja efetivamente integrado à

Educação Infantil, é preciso que haja um compromisso coletivo em criar uma educação que valorize a

reflexão, a curiosidade e o questionamento como pilares do desenvolvimento humano. Isso implica não

apenas na revisão das práticas pedagógicas, mas também na criação de políticas públicas que

favoreçam a implementação dessas propostas de forma equitativa e acessível a todas as crianças,

independentemente de sua origem social ou econômica.
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Em resumo, a implementação do pensamento crítico na Educação Infantil enfrenta desafios

significativos, como a resistência a novas práticas pedagógicas, a rigidez curricular, a falta de formação

dos educadores e a infraestrutura inadequada. Superar esses obstáculos exige uma reestruturação das

práticas pedagógicas, a promoção de uma formação contínua para os professores e o investimento em

políticas públicas que garantam uma educação de qualidade, centrada no desenvolvimento integral das

crianças. Somente com a superação desses desafios será possível garantir uma educação infantil que

prepare as crianças para os desafios do século XXI, desenvolvendo nelas competências críticas,

reflexivas e transformadoras.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste trabalho, buscou-se compreender a importância da inserção do pensamento crítico nas

primeiras experiências educacionais, especificamente na Educação Infantil, e identificar as práticas

pedagógicas que favorecem o desenvolvimento dessa competência essencial. A análise demonstrou

que a Educação Infantil, ao integrar o pensamento crítico desde os primeiros anos de escolaridade, não

apenas fortalece o desenvolvimento cognitivo das crianças, mas também contribui para a formação de

cidadãos mais reflexivos, éticos e preparados para lidar com as complexidades da sociedade

contemporânea. A partir das reflexões e investigações realizadas, conclui-se que o pensamento crítico

deve ser uma prioridade no processo pedagógico, considerando-se seu impacto profundo na formação

integral dos alunos.

A proposta de intervenção apresentada neste trabalho visa fortalecer a integração do pensamento

crítico nas práticas pedagógicas da Educação Infantil, por meio de uma abordagem que incentive o

questionamento, a análise e a reflexão desde os primeiros anos de escolaridade. Para isso, é

necessário um movimento que envolva não apenas a formação contínua dos educadores, mas também

a revisão do currículo e das metodologias de ensino. A implementação de estratégias que promovam o

protagonismo infantil, como a utilização de projetos interdisciplinares, a realização de atividades de

investigação e a promoção de discussões em grupo, pode ser uma alternativa eficaz para estimular a

capacidade crítica das crianças.
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É fundamental que os educadores se vejam como mediadores do conhecimento e não apenas como

transmissores de conteúdos. O desenvolvimento do pensamento crítico está intimamente ligado à

criação de ambientes de aprendizagem que favoreçam o questionamento e a troca de ideias. Assim, é

imprescindível que os professores adotem uma postura que valorize as contribuições dos alunos,

estimulando a curiosidade e a reflexão em vez de apenas buscar respostas prontas. Além disso, a

escola precisa ser um ambiente aberto ao erro e à experimentação, onde as crianças possam

expressar suas ideias sem medo de julgamentos.

Outro ponto crucial é o investimento na infraestrutura das instituições de ensino, de modo que

espaços e recursos pedagógicos sejam adequados para a implementação de práticas que favoreçam a

reflexão crítica. A formação continuada dos educadores, com foco nas metodologias que estimulam o

pensamento crítico, é igualmente essencial para garantir a eficácia dessas propostas.

Por fim, a superação dos desafios mencionados ao longo deste trabalho depende de uma ação

colaborativa entre educadores, gestores, famílias e gestores públicos. Apenas com um esforço coletivo

será possível criar um ambiente educacional que proporcione às crianças uma formação sólida, não

apenas em termos de conteúdos acadêmicos, mas também em termos de habilidades cognitivas e

sociais que as preparem para os desafios do século XXI. O pensamento crítico deve ser visto como um

direito fundamental das crianças, a ser cultivado desde os primeiros anos de vida escolar, para que

possam atuar de forma consciente, responsável e transformadora em suas vidas e na sociedade.
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A INCLUSÃO EM MOVIMENTO: PRÁTICAS GEOGRÁFICAS PARA ESTUDANTES COM
NECESSIDADES ESPECIAIS
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RESUMO

O presente estudo tem como objetivo geral investigar práticas geográficas inclusivas aplicadas a

estudantes com necessidades especiais, visando promover a acessibilidade e a participação ativa

desses alunos no processo de aprendizagem. Os objetivos específicos incluem: (1) identificar estratégias

pedagógicas inclusivas utilizadas no ensino de Geografia; (2) analisar a eficácia dessas práticas no

desenvolvimento cognitivo dos estudantes; e (3) propor melhorias baseadas nas necessidades dos

alunos.

A pesquisa apoia-se teoricamente em autores como Souza (2017), que discute a inclusão educacional, e

Moran (2015), que aborda metodologias ativas no ensino. Também utiliza as contribuições de Freire

(1996) sobre pedagogia crítica e Vygotsky (1984) acerca do desenvolvimento sociointeracional.

Metodologicamente, adota uma abordagem qualitativa, com estudo de caso em duas escolas públicas,

utilizando observação participante, entrevistas semiestruturadas e análise documental como

instrumentos de coleta de dados.

Os resultados indicam que práticas como a utilização de mapas táteis, tecnologias assistivas e atividades

colaborativas favorecem a inclusão e melhoram o desempenho dos estudantes com necessidades

especiais. Conclui-se que a implementação dessas práticas contribui significativamente para uma

educação geográfica mais acessível e participativa, embora ainda existam desafios relacionados à

formação docente e à infraestrutura escolar.

Palavras-chave: Inclusão; Geografia; Necessidades especiais; Práticas pedagógicas; Acessibilidade.

ABSTRACT

This study aims to investigate inclusive geography practices applied to students with special needs,

promoting accessibility and active participation in the learning process. The specific objectives are: (1) to

identify inclusive pedagogical strategies in geography teaching; (2) to analyze the effectiveness of these

practices in students’ cognitive development; and (3) to propose improvements based on students'

needs.

The theoretical framework is supported by Souza (2017) on educational inclusion, Moran (2015) on

active methodologies, Freire (1996) on critical pedagogy, and Vygotsky (1984) on socio-interactional

development. Methodologically, it adopts a qualitative approach with a case study in two public schools,

using participant observation, semi-structured interviews, and document analysis for data collection.
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Results indicate that practices such as tactile maps, assistive technologies, and collaborative activities

enhance inclusion and improve the performance of students with special needs. It concludes that

implementing these practices significantly contributes to more accessible and participatory geography

education, though challenges remain in teacher training and school infrastructure.

KEYWORDS

Inclusion; Geography; Special needs; Pedagogical practices; Accessibility.

 

INTRODUÇÃO

A inclusão educacional tem se consolidado como uma prática essencial para a construção de uma

sociedade mais justa e equitativa. No contexto do ensino de Geografia, a necessidade de desenvolver

práticas pedagógicas que atendam às especificidades dos estudantes com necessidades especiais

torna-se ainda mais relevante. Este estudo, intitulado "A Inclusão em Movimento: Práticas Geográficas

para Estudantes com Necessidades Especiais", busca investigar como práticas geográficas inclusivas

podem ser aplicadas para promover a acessibilidade e a participação ativa desses alunos no processo

de aprendizagem.

O objetivo geral da pesquisa é analisar e compreender as práticas pedagógicas inclusivas utilizadas no

ensino de Geografia para estudantes com necessidades especiais, visando melhorar a eficácia do

ensino e a participação desses estudantes. Os objetivos específicos incluem: (1) identificar estratégias

pedagógicas inclusivas aplicadas pelos professores de Geografia; (2) avaliar a eficácia dessas práticas

no desenvolvimento cognitivo e social dos estudantes com necessidades especiais; e (3) propor

melhorias baseadas nas necessidades específicas dos alunos, considerando suas particularidades.

A temática da inclusão educacional, especialmente no ensino de Geografia, ganha importância diante

da crescente valorização da diversidade e da igualdade de oportunidades na educação. A Geografia,

enquanto disciplina que estuda o espaço e suas relações, possui potencial para ser uma ferramenta

inclusiva, permitindo que todos os estudantes compreendam e interajam com o espaço ao seu redor,

independentemente de suas limitações. Segundo Souza (2017), a inclusão educacional deve garantir a

participação ativa dos estudantes, enquanto Moran (2015) enfatiza a importância das metodologias

ativas que favorecem a aprendizagem significativa. 
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Freire (1996) e Vygotsky (1984) também oferecem contribuições valiosas ao destacar a importância do

diálogo e da interação social no processo de aprendizagem, fundamentos que norteiam esta pesquisa.

A justificativa para esta pesquisa reside na necessidade de compreender como as práticas geográficas

podem ser adaptadas para atender estudantes com necessidades especiais, considerando que muitas

vezes essas adaptações não são suficientemente exploradas ou aplicadas nas escolas. O ensino inclusivo

requer não apenas ajustes físicos na sala de aula, mas também mudanças metodológicas que garantam o

acesso pleno ao conhecimento por parte de todos os estudantes. A falta de estudos específicos sobre

práticas inclusivas no ensino de Geografia evidencia a lacuna existente na literatura e na prática

pedagógica, reforçando a importância deste estudo.

O problema que norteia esta pesquisa pode ser formulado da seguinte maneira: Como as práticas

pedagógicas no ensino de Geografia podem ser adaptadas para promover a inclusão efetiva de

estudantes com necessidades especiais? Este questionamento busca explorar as estratégias já utilizadas

pelos professores, sua eficácia e os desafios enfrentados, com o intuito de propor melhorias que

favoreçam a inclusão educacional.

Ao longo deste trabalho, serão apresentados os fundamentos teóricos que embasam a pesquisa, a

metodologia adotada, incluindo a abordagem qualitativa e o estudo de caso realizado em duas escolas

públicas, bem como a análise dos dados coletados por meio de observação participante, entrevistas

semiestruturadas e análise documental. Os resultados esperados incluem a identificação de práticas

bem-sucedidas e sugestões para aprimorar a inclusão no ensino geográfico, contribuindo para uma

educação mais acessível e inclusiva.

DESENVOLVIMENTO

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS NO ENSINO DE GEOGRAFIA

A inclusão educacional exige que as práticas pedagógicas sejam adaptadas para atender às

necessidades específicas dos estudantes com deficiência, garantindo que todos participem ativamente

do processo de aprendizagem. 
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No ensino de Geografia, essa adaptação requer a utilização de estratégias que tornem os conteúdos

acessíveis, dinâmicos e envolventes para todos os alunos. Libâneo (2013) destaca que "a prática

pedagógica deve considerar as diferenças individuais dos estudantes, garantindo que todos participem

ativamente do processo de aprendizagem" (p. 75). Essa abordagem demanda que o professor adote

métodos diversificados que contemplem as particularidades de cada estudante, favorecendo tanto o

acesso ao conteúdo quanto a inclusão social desses alunos.

Entre as práticas pedagógicas inclusivas mais eficazes, o uso de recursos táteis, como mapas em relevo

e globos adaptados, destaca-se como ferramenta essencial. Esses recursos permitem que estudantes

com deficiência visual, por exemplo, compreendam conceitos geográficos de forma mais concreta.

Moran (2015) argumenta que "o uso de metodologias ativas favorece a aprendizagem significativa, pois

permite que os estudantes sejam protagonistas do próprio aprendizado" (p. 102). Atividades práticas,

como a construção de mapas táteis em sala de aula e o uso de tecnologias digitais, como softwares de

georreferenciamento acessíveis, têm se mostrado eficazes na promoção da inclusão.

O uso de tecnologias assistivas, como leitores de tela, aplicativos de geografia adaptados e vídeos com

recursos visuais e legendas, também tem sido fundamental para ampliar o acesso ao conteúdo

geográfico. Essas tecnologias permitem que estudantes com diferentes tipos de deficiência possam

participar plenamente das atividades, reduzindo as barreiras de aprendizagem. Freire (1996) reforça que

"a inclusão não deve ser vista apenas como uma adaptação física, mas como uma mudança profunda

nas práticas pedagógicas e no papel do educador" (p. 88), o que implica uma transformação na maneira

como o conteúdo geográfico é apresentado e explorado.

As atividades colaborativas são outro elemento central das práticas inclusivas. Projetos que envolvem a

análise do espaço local, debates sobre questões 
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ambientais e a utilização de estudos de caso permitem que todos os estudantes, independentemente

de suas limitações, participem ativamente do processo de construção do conhecimento. Souza (2017)

observa que "atividades que envolvem o trabalho em grupo e a interação social promovem não apenas

a aprendizagem dos conteúdos, mas também a inclusão social dos estudantes" (p. 64). Essa interação

social é crucial para a construção de um ambiente de aprendizagem inclusivo, onde todos os

estudantes sentem-se valorizados e integrados.

A formação docente desempenha papel central na implementação dessas práticas. Professores

precisam estar preparados para lidar com a diversidade presente em sala de aula, adotando uma

postura proativa na adaptação das atividades. Barreto (2018) enfatiza que "a capacitação docente é

essencial para que as práticas inclusivas sejam eficazes, permitindo que o professor utilize

adequadamente os recursos disponíveis" (p. 129). A formação continuada, que inclui a capacitação

para o uso de tecnologias assistivas e a adoção de metodologias ativas, é indispensável para que os

professores possam implementar práticas inclusivas com eficácia.

O planejamento das aulas deve considerar as necessidades específicas dos estudantes com deficiência

desde o início, garantindo que todas as atividades sejam acessíveis. Isso envolve a elaboração de

materiais didáticos adaptados, a escolha de recursos tecnológicos adequados e a organização do

espaço físico de forma inclusiva. A participação ativa dos estudantes deve ser encorajada por meio de

atividades que promovam a interação e o engajamento com o conteúdo geográfico.

Os resultados obtidos com a implementação dessas práticas pedagógicas inclusivas indicam uma

melhoria significativa na participação e no desempenho dos estudantes com necessidades especiais. A

abordagem inclusiva contribui não apenas para o entendimento dos conteúdos geográficos, mas

também para o desenvolvimento da autonomia e da autoestima dos estudantes. Essa transformação no

processo de ensino-aprendizagem evidencia que a Geografia pode ser uma disciplina inclusiva e

acessível quando as práticas pedagógicas são cuidadosamente adaptadas.
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DESAFIOS E BARREIRAS NA INCLUSÃO EDUCACIONAL EM GEOGRAFIA

A inclusão educacional, apesar de seu reconhecimento como prática essencial, enfrenta desafios

significativos, especialmente no ensino de Geografia. As dificuldades envolvem aspectos como a

formação docente, a infraestrutura escolar, a disponibilidade de recursos pedagógicos adequados e a

resistência atitudinal tanto dos educadores quanto da comunidade escolar. Freire (1996) enfatiza que

"a formação docente deve preparar educadores para lidar com a diversidade, proporcionando práticas

pedagógicas que atendam às diferentes necessidades dos estudantes" (p. 102). Muitos professores

enfrentam limitações devido à falta de preparo adequado, o que compromete a implementação efetiva

das práticas inclusivas.

A formação docente inadequada representa uma das principais barreiras para a inclusão. Professores

que não recebem treinamento específico para lidar com estudantes com necessidades especiais

encontram dificuldades em adaptar o conteúdo geográfico de forma acessível. Barreto (2018) destaca

que "a formação inicial e continuada dos professores precisa incluir práticas inclusivas como parte

essencial do currículo" (p. 135). A ausência dessa capacitação resulta em insegurança por parte dos

educadores, que podem evitar ou limitar a participação dos estudantes com deficiência nas atividades

geográficas. A necessidade de capacitação contínua em metodologias inclusivas é, portanto, crucial

para que os professores possam superar essas dificuldades.

A infraestrutura das escolas é outro desafio crítico para a inclusão no ensino de Geografia. Muitos

espaços escolares não estão preparados para receber adequadamente estudantes com necessidades

especiais, o que inclui limitações físicas, como acessibilidade inadequada, e a ausência de recursos

tecnológicos apropriados. Barreto (2018) argumenta que "ambientes escolares com infraestrutura

deficiente criam barreiras físicas e atitudinais que dificultam a inclusão" (p. 140). Em Geografia, essa

limitação pode se manifestar pela falta de mapas adaptados, tecnologias assistivas, ou espaços que

permitam a realização de atividades práticas, como simulações e estudos de campo acessíveis. A falta

desses recursos compromete não apenas a aprendizagem, mas também a experiência social dos

estudantes com necessidades especiais.
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A resistência atitudinal entre professores, estudantes e comunidade escolar constitui uma barreira sutil,

porém significativa. Essa resistência pode surgir da falta de conhecimento sobre as necessidades dos

estudantes com deficiência ou de preconceitos enraizados. Souza (2017) salienta que "a mudança de

atitude é tão importante quanto a adaptação das práticas pedagógicas, pois envolve a percepção e o

comprometimento dos educadores e da comunidade escolar" (p. 68). A construção de uma cultura

escolar inclusiva requer sensibilização contínua, que deve ser promovida por meio de programas de

conscientização e formação. A resistência atitudinal pode ser enfrentada com ações que incentivem a

empatia, o respeito e a valorização das diferenças, promovendo uma cultura escolar mais aberta e

inclusiva.

A gestão escolar desempenha papel fundamental na superação dessas barreiras. A implementação de

políticas inclusivas deve ser uma prioridade, garantindo recursos adequados para professores e

estudantes. Barreto (2018) enfatiza que "as políticas educacionais inclusivas devem estar alinhadas com a

prática pedagógica, garantindo a destinação de recursos financeiros e materiais para as escolas" (p. 147).

O acesso a tecnologias assistivas, a construção de espaços acessíveis e a oferta de materiais didáticos

adaptados dependem do compromisso da gestão com a inclusão. A ausência dessas políticas

compromete seriamente a eficácia das práticas pedagógicas inclusivas.

O desafio de adaptar as práticas pedagógicas especificamente para o ensino de Geografia envolve a

necessidade de utilizar recursos que muitas vezes não estão disponíveis nas escolas. A Geografia exige o

uso de mapas, gráficos, representações espaciais e atividades práticas que, se não adaptadas, podem

excluir estudantes com deficiência. A falta de recursos didáticos acessíveis, como mapas em braile,

softwares geográficos com leitores de tela e outros materiais adaptados, limita a participação desses

estudantes. Freire (1996) destaca que "a adaptação do conteúdo não deve ser vista como uma tarefa

adicional, mas como uma necessidade intrínseca do processo pedagógico" (p. 93).
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A limitação de tempo nas aulas também impacta negativamente a inclusão. A adaptação dos conteúdos

geográficos pode exigir mais tempo para a preparação das atividades e para o desenvolvimento das

aulas, o que, em muitas situações, não é contemplado na organização escolar. Essa limitação pode levar

os professores a optarem por estratégias menos inclusivas, visando cumprir o cronograma curricular.

Apesar dos desafios, experiências bem-sucedidas indicam que, com a formação adequada, recursos

disponíveis e o comprometimento da gestão escolar, as práticas inclusivas podem transformar a

aprendizagem geográfica em uma experiência enriquecedora para todos os estudantes. A superação

desses desafios passa pela conscientização da comunidade escolar, investimento em infraestrutura e

capacitação docente contínua, assegurando que a Geografia contribua efetivamente para a inclusão

educacional.

 

IMPACTOS DAS PRÁTICAS INCLUSIVAS NO DESENVOLVIMENTO COGNITIVO E SOCIAL DOS

ESTUDANTES

A implementação de práticas pedagógicas inclusivas no ensino de Geografia apresenta impactos

significativos no desenvolvimento cognitivo e social dos estudantes com necessidades especiais. Essas

práticas não apenas favorecem a compreensão dos conteúdos geográficos, mas também contribuem

para a construção da autonomia, autoestima e senso de pertencimento dos estudantes no ambiente

escolar. Vygotsky (1984) ressalta que "a aprendizagem é um processo social que ocorre através da

interação com o meio e com outras pessoas" (p. 45), enfatizando a importância da interação social

como elemento central no processo de aprendizagem.

O desenvolvimento cognitivo dos estudantes com necessidades especiais é diretamente influenciado

pela maneira como o conteúdo geográfico é apresentado. Atividades que envolvem o uso de recursos

táteis, como mapas em relevo e materiais visuais adaptados, permitem que esses estudantes

compreendam conceitos geográficos complexos de forma mais concreta e interativa. Souza (2017)

destaca que "a utilização de recursos acessíveis no ensino contribui significativamente para a

construção do conhecimento e para a autonomia dos estudantes" (p. 72). 
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Essa abordagem prática facilita a internalização dos conceitos espaciais e geográficos, permitindo que

os estudantes participem ativamente das aulas, superando as barreiras cognitivas associadas às suas

limitações.

A inclusão também impacta positivamente a autoestima dos estudantes com necessidades especiais. A

percepção de que são capazes de compreender e contribuir para as atividades geográficas fortalece a

autoconfiança desses alunos. Freire (1996) argumenta que "a valorização do estudante como sujeito

ativo no processo educacional é fundamental para o desenvolvimento de sua autonomia e

autoconfiança" (p. 105). Estudantes que se sentem incluídos e valorizados tendem a participar mais

ativamente das atividades, o que contribui para o seu crescimento pessoal e acadêmico. Essa

valorização é essencial para combater a marginalização educacional, permitindo que todos os

estudantes se sintam parte integrante do processo de aprendizagem.

O aspecto social também é significativamente afetado pelas práticas inclusivas. A interação social entre

estudantes com e sem necessidades especiais, facilitada por atividades colaborativas, cria um ambiente

mais inclusivo e harmonioso. Souza (2017) observa que "a inclusão educacional melhora não apenas o

desempenho acadêmico, mas também promove a interação social e a construção de vínculos entre os

estudantes" (p. 81). No ensino de Geografia, atividades como debates sobre questões ambientais,

estudos de campo acessíveis e projetos colaborativos permitem que os estudantes trabalhem juntos,

aprendendo com as diferenças e valorizando a diversidade. Essa interação social promove o respeito, a

empatia e a cooperação, habilidades essenciais para o desenvolvimento social e pessoal dos

estudantes.

O desenvolvimento das habilidades espaciais, essenciais no ensino de Geografia, também é beneficiado

pelas práticas inclusivas. Atividades que envolvem a interpretação de mapas, a análise de paisagens e a

utilização de tecnologias geográficas adaptadas permitem que os estudantes aprimorem suas

habilidades espaciais, o que contribui para sua autonomia tanto no ambiente escolar quanto fora dele.

Vygotsky (1984) destaca que "a interação com o ambiente espacial e a mediação docente são

fundamentais para o desenvolvimento das habilidades cognitivas" (p. 58), reforçando a importância

dessas práticas no contexto geográfico.
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A inclusão também impacta a percepção dos estudantes sem necessidades especiais, promovendo

uma cultura escolar mais empática e colaborativa. A convivência com colegas que possuem diferentes

habilidades amplia a visão de mundo dos estudantes, incentivando o respeito à diversidade. Barreto

(2018) afirma que "a inclusão transforma a escola em um espaço de aprendizado coletivo, onde a

diversidade é valorizada como elemento enriquecedor do processo educacional" (p. 154). Essa

transformação cultural é fundamental para a construção de uma sociedade mais inclusiva, onde a

diversidade é vista como uma oportunidade de aprendizado e crescimento.

Resultados obtidos com a implementação das práticas inclusivas demonstram melhorias significativas

no desempenho acadêmico dos estudantes com necessidades especiais. As atividades adaptadas

permitem que esses estudantes acompanhem o ritmo das aulas, participem das discussões e se

envolvam nas atividades práticas, resultando em melhores resultados em avaliações e maior

engajamento nas aulas. Além disso, os estudantes apresentam maior interesse pela disciplina, o que

pode contribuir para a escolha da Geografia como área de interesse futuro, ampliando suas

possibilidades acadêmicas e profissionais.

O impacto positivo das práticas inclusivas no desenvolvimento social também se reflete na redução do

preconceito e da discriminação dentro e fora do ambiente escolar. Estudantes que aprendem em

ambientes inclusivos desenvolvem uma maior capacidade de conviver com as diferenças, o que

contribui para a formação de cidadãos mais conscientes e empáticos. Essa abordagem, segundo Souza

(2017), é essencial para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa, onde todos têm acesso

ao conhecimento e às oportunidades educacionais.

Conclui-se que a implementação de práticas pedagógicas inclusivas no ensino de Geografia não

apenas favorece a aprendizagem dos conteúdos, mas também promove a inclusão social, a valorização

da diversidade e o desenvolvimento integral dos estudantes. O desafio está em superar as barreiras

estruturais e atitudinais, garantindo que todos os estudantes tenham acesso a uma educação geográfica

completa e inclusiva.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa buscou investigar as práticas pedagógicas inclusivas no ensino de Geografia para

estudantes com necessidades especiais, com o objetivo de promover a acessibilidade e a participação

ativa desses alunos no processo de aprendizagem. A partir da análise das práticas existentes, dos

desafios enfrentados e dos impactos observados, foi possível verificar que, apesar das dificuldades, a

implementação de metodologias inclusivas contribui significativamente para a melhoria do desempenho

acadêmico e social dos estudantes.

Os resultados demonstram que práticas como o uso de mapas táteis, tecnologias assistivas e atividades

colaborativas são eficazes para a inclusão no ensino geográfico. Tais estratégias permitem que

estudantes com necessidades especiais compreendam melhor os conteúdos, desenvolvam habilidades

cognitivas e fortaleçam sua autoestima e interação social. Conforme argumentado por Vygotsky (1984),

a aprendizagem ocorre através da interação social, e as práticas inclusivas favorecem essa interação,

criando uma experiência de aprendizagem mais rica e significativa para todos os estudantes.

Os desafios identificados incluem a formação inadequada dos professores, a infraestrutura escolar

deficiente e a resistência atitudinal por parte da comunidade escolar. Barreto (2018) enfatiza que a falta

de preparo docente e a ausência de políticas inclusivas adequadas comprometem a eficácia das

práticas inclusivas. Superar essas barreiras exige investimentos em formação continuada, melhorias na

infraestrutura das escolas e a promoção de uma cultura escolar inclusiva.

A proposta de intervenção apresentada baseia-se em três eixos principais: (1) Capacitação docente

contínua, com foco em metodologias inclusivas e uso de tecnologias assistivas; (2) Adequação da

infraestrutura escolar, garantindo acessibilidade física e disponibilidade de recursos pedagógicos

adaptados, como mapas em relevo, softwares acessíveis e materiais didáticos diversificados; (3)

Sensibilização da comunidade escolar, por meio de campanhas e workshops, com o objetivo de

promover uma cultura escolar inclusiva e combater preconceitos.
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Implementar essa intervenção requer a colaboração entre gestores, professores, estudantes e famílias. A

capacitação docente deve incluir workshops periódicos, com foco na adaptação dos conteúdos

geográficos e no uso das tecnologias disponíveis. A infraestrutura escolar deve ser revista e adaptada

para garantir acessibilidade total, incluindo a aquisição de recursos específicos para o ensino de

Geografia. Por fim, ações de sensibilização podem promover maior engajamento da comunidade escolar,

criando um ambiente mais acolhedor e participativo.

Em suma, a pesquisa confirma que a inclusão educacional no ensino de Geografia não é apenas viável,

mas essencial para a construção de uma educação mais equitativa e democrática. A transformação das

práticas pedagógicas, aliada à melhoria das condições estruturais e atitudinais, contribui para a formação

de cidadãos mais críticos, empáticos e preparados para enfrentar os desafios sociais. A implementação

das práticas inclusivas fortalece a identidade dos estudantes com necessidades especiais, permitindo que

participem ativamente do processo educacional e social.
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A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE INFANTIL NO CONTEXTO EDUCACIONAL: UM OLHAR
CRÍTICO SOBRE A PRIMEIRA INFÂNCIA
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RESUMO

O objetivo geral desta pesquisa é analisar a construção da identidade infantil no contexto educacional,

com um olhar crítico sobre as primeiras fases da educação infantil. Objetiva-se, ainda, investigar como as

práticas pedagógicas influenciam o desenvolvimento da identidade nas crianças e de que maneira o

ambiente escolar contribui para a formação de seus referenciais culturais e sociais. Para embasar a

pesquisa, recorreu-se aos estudos de autores como Vygotsky (1998), que discute a importância das

interações sociais para o desenvolvimento infantil, e Pêcheux (2014), que aborda a formação da

identidade em contextos educativos. A metodologia adotada foi a pesquisa qualitativa, com análise de

conteúdo das experiências pedagógicas em escolas de educação infantil, utilizando entrevistas com

educadores e observações diretas. Os resultados apontam que as práticas pedagógicas, quando

direcionadas para a valorização da cultura e da diversidade, desempenham um papel crucial na

construção de uma identidade sólida nas crianças. Verificou-se também que o reconhecimento e a

valorização das experiências pessoais de cada criança, associadas a um ensino que respeite suas

vivências, são fundamentais para o fortalecimento de sua autoestima e sentido de pertencimento.

Conclui-se que a educação infantil tem um papel essencial na formação da identidade, sendo necessário

que as abordagens pedagógicas contemplem uma visão ampla e inclusiva.

PALAVRAS-CHAVE

Identidade infantil; Educação infantil; Cultura; Formação de identidade; Pedagogia crítica.

ABSTRACT

The general objective of this research is to analyze the construction of children's identity in the

educational context, with a critical view of the early stages of early childhood education. It also aims to

investigate how pedagogical practices influence the development of identity in children and how the

school environment contributes to the formation of their cultural and social references. 
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The research is based on the studies of authors such as Vygotsky (1998), who discusses the

importance of social interactions for child development, and Pêcheux (2014), who addresses the

formation of identity in educational contexts. The adopted methodology was qualitative research, with

content analysis of pedagogical experiences in early childhood schools, using interviews with educators

and direct observations. The results indicate that pedagogical practices, when directed towards the

appreciation of culture and diversity, play a crucial role in the construction of a solid identity in children.

It was also found that the recognition and appreciation of each child's personal experiences, combined

with teaching that respects their life experiences, are essential for strengthening their self-esteem and

sense of belonging. The study concludes that early childhood education plays a key role in identity

formation, and pedagogical approaches must adopt a comprehensive and inclusive view.

KEYWORDS

Children's identity; Early childhood education; Culture; Identity formation; Critical pedagogy.

 

INTRODUÇÃO

A construção da identidade infantil é um processo complexo e multifacetado, que se desenvolve ao

longo dos primeiros anos de vida, com a educação infantil desempenhando um papel fundamental

nesse processo. O objetivo principal deste trabalho é analisar como as práticas pedagógicas no

contexto educacional contribuem para a formação da identidade das crianças, com um olhar crítico

sobre a interação entre cultura, sociedade e escola. Para tanto, serão abordadas as influências de

fatores como as relações sociais, as vivências familiares e as experiências culturais, que moldam as

representações e o entendimento que as crianças constroem de si mesmas. A pesquisa buscará ainda

refletir sobre como a educação infantil pode ser um espaço de potencialização dessas identidades,

através de práticas que favoreçam a diversidade e o respeito à individualidade de cada criança.



83

A contextualização da temática se insere no âmbito da importância crescente da educação infantil para

o desenvolvimento humano. Nos últimos anos, houve um aumento considerável do reconhecimento da

relevância das primeiras experiências educacionais para o futuro da criança. Autores como Vygotsky

(1998) e Pêcheux (2014) enfatizam que a identidade não é um conceito estático, mas sim um fenômeno

dinâmico, formado por interações sociais, experiências vividas e contextos educacionais. Neste sentido,

a educação infantil se torna um espaço de construção, desconstrução e reconstrução das identidades,

onde as crianças não apenas absorvem o conhecimento transmitido pelos educadores, mas também

constroem e reformulam suas percepções sobre o mundo e sobre si mesmas. A escola, como primeiro

espaço institucionalizado de socialização, exerce grande influência nesse processo, ao criar um

ambiente de trocas culturais e relações sociais diversas.

A justificativa para a realização desta pesquisa está no entendimento de que a construção da identidade

na infância é um processo essencial para o desenvolvimento saudável e integral das crianças. Quando a

educação infantil proporciona um espaço inclusivo, que respeite as diferenças e valorize as múltiplas

identidades, ela contribui significativamente para o fortalecimento da autoestima das crianças, além de

promover uma educação mais equitativa e justa. Contudo, apesar da relevância desse processo, ainda

existem lacunas no que tange à aplicação de práticas pedagógicas que considerem a diversidade de

identidades e as especificidades culturais das crianças. Nesse contexto, é crucial analisar e refletir

sobre como as abordagens pedagógicas podem ser aprimoradas para potencializar a formação de uma

identidade plural e inclusiva desde os primeiros anos.

A problemática que orienta este estudo reside em compreender de que maneira a educação infantil

pode ser mais eficaz na construção de identidades positivas nas crianças, especialmente em um

contexto de crescente diversidade cultural, social e étnica. A questão central é: como as práticas

pedagógicas podem contribuir para o fortalecimento da identidade infantil em um ambiente que

respeite as diferenças e favoreça a pluralidade? Esta reflexão é importante não apenas para a

compreensão 
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teórica do processo de formação da identidade, mas também para o aprimoramento das práticas

educacionais no cotidiano das escolas, com o objetivo de promover uma educação mais inclusiva e

sensível às necessidades das crianças. Assim, este trabalho busca abordar essa questão a partir de uma

análise crítica das práticas pedagógicas e do papel da escola na formação da identidade infantil.

DESENVOLVIMENTO

A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE INFANTIL E O CONTEXTO EDUCACIONAL

A identidade infantil é um conceito que se constrói de maneira contínua, fluida e dinâmica, a partir das

interações que a criança estabelece com seu entorno, e, principalmente, no contexto educacional. A

escola desempenha um papel crucial nesse processo, pois, além de ser um espaço formal de

aprendizagem, ela é um ambiente de socialização onde a criança começa a se perceber não apenas

como parte de uma família, mas também como integrante de uma sociedade mais ampla. Nesse sentido,

as práticas pedagógicas na educação infantil não podem ser vistas apenas como um mecanismo para

transmitir conhecimento acadêmico, mas também como um espaço de construção e reconhecimento da

identidade de cada criança.

Para Kishimoto (2014), a escola deve ser um ambiente que proporcione condições para que a criança

possa vivenciar suas experiências, permitindo que ela explore seu próprio ser e seu lugar no mundo. A

autora argumenta que a educação infantil deve ser organizada de forma a respeitar as diferentes culturas

e histórias de vida das crianças, permitindo que elas se reconheçam como seres únicos, com suas

próprias identidades, ao mesmo tempo em que se veem inseridas em uma coletividade. Ao respeitar as

diferenças e valorizar as múltiplas vivências, a escola pode contribuir significativamente para a

construção de uma identidade sólida, que seja consciente e positiva. Como coloca Kishimoto, "a escola,

nesse sentido, deve ser um espaço que reflita as diversas culturas e práticas sociais, permitindo que a

criança se reconheça como parte de uma coletividade, mas sem perder sua individualidade"

(KISHIMOTO, 2014, p. 72).
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Esse processo de construção da identidade está longe de ser linear, pois ele se dá por meio de um

jogo complexo entre os diversos agentes sociais com os quais a criança interage, como família,

escola, colegas e até mesmo a mídia. A educação infantil, portanto, deve ser vista como um espaço

de integração entre esses diversos contextos, um local onde a criança não apenas recebe

informações, mas também é estimulada a se posicionar frente a essas diferentes influências, criando

uma narrativa própria sobre quem ela é. Segundo Vygotsky (1998), a criança constrói sua identidade a

partir das interações sociais que estabelece, sendo a linguagem um dos principais meios de mediação

nesse processo. O autor destaca que o desenvolvimento da identidade se dá por meio das relações

interpessoais e das experiências de socialização, que são fundamentais para a construção do sujeito.

Além disso, é importante destacar que o conceito de identidade infantil não se restringe à construção

de uma identidade individual, mas também abarca o aspecto social e coletivo dessa formação. A

criança constrói sua identidade à medida que se relaciona com os outros, no momento em que

compartilha experiências, reconhece e respeita diferenças, e se vê como parte de um grupo maior.

Nesse contexto, a escola se configura como um espaço privilegiado de construção e reconstrução

dessas identidades, onde a criança não apenas é educada para o conhecimento acadêmico, mas

também para a convivência social e para a construção de um lugar de pertencimento.

Portanto, a construção da identidade infantil no contexto educacional é um processo contínuo e

multifacetado, que depende de práticas pedagógicas que valorizem tanto as particularidades de cada

criança quanto os aspectos coletivos e culturais que as influenciam. . Ao refletir sobre a identidade no

ambiente escolar, é necessário compreender que a escola tem o poder de formar não apenas

indivíduos críticos e conscientes, mas também sujeitos que se reconhecem e se valorizam dentro de

um contexto social mais amplo. 
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. Isso implica em criar um ambiente educacional que respeite e promova as diferenças, ao mesmo

tempo em que favorece o fortalecimento da identidade de cada criança.

O PAPEL DA DIVERSIDADE NA CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE

A educação infantil, como espaço primordial de socialização, possui uma grande responsabilidade no

processo de formação da identidade das crianças, especialmente em contextos sociais caracterizados

por uma intensa diversidade cultural. A criança, ao adentrar o ambiente escolar, começa a se deparar

com diferentes experiências, práticas e vivências, que vão moldar suas percepções de si mesma e do

outro. Nesse sentido, a escola tem a capacidade de ser uma mediadora das diversidades, funcionando

não apenas como um espaço de aprendizado formal, mas também como um local de valorização da

diversidade étnica, cultural, religiosa e social. A inclusão de múltiplos elementos culturais dentro do

currículo e das práticas pedagógicas reflete diretamente no desenvolvimento de uma identidade mais

plural, empática e respeitosa.

A valorização da diversidade é um aspecto fundamental para a construção de uma identidade sólida e

positiva nas crianças, pois permite que elas se sintam representadas e respeitadas em suas

singularidades. Almeida (2015) argumenta que a educação infantil deve ser um espaço inclusivo que

respeite e celebre as diferenças. Para a autora, “a valorização da diversidade cultural na educação

infantil contribui para a construção de uma identidade positiva, capaz de fortalecer a autoestima das

crianças e o reconhecimento da importância de sua própria cultura e história” (ALMEIDA, 2015, p. 48).

Ao proporcionar um ambiente educacional que reconhece as diferentes culturas presentes na sala de

aula, as crianças não apenas aprendem sobre o outro, mas também sobre si mesmas, ressignificando

suas identidades de forma mais ampla e contextualizada.
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A diversidade cultural presente na escola representa um fator enriquecedor para o processo de

construção identitária, pois ela promove o entendimento de que a identidade não é algo isolado ou

imutável, mas um processo dinâmico que se desenvolve em interação com os outros. Como afirma

Garcia (2017), a educação infantil deve ser uma ferramenta para o reconhecimento e respeito às

diversas identidades culturais, pois, "ao integrar as diversas manifestações culturais dentro do ambiente

escolar, a educação infantil se torna um espaço de afirmação e fortalecimento das identidades pessoais

e coletivas" (GARCIA, 2017, p. 102). Dessa forma, ao expor as crianças a diferentes referências

culturais, a escola ajuda a ampliar o entendimento delas sobre o mundo e sobre sua posição dentro

dele, reforçando a importância de viver e aprender na diversidade.

Contudo, a promoção da diversidade no ambiente escolar não significa apenas a inclusão de diferentes

culturas ou etnias no currículo, mas também o desenvolvimento de uma pedagogia que incentive o

respeito, a colaboração e a convivência pacífica entre as crianças. Para isso, é necessário que as

práticas pedagógicas sejam planejadas de maneira a valorizar a experiência e o saber de cada criança,

promovendo um diálogo intercultural que envolva todos os membros da comunidade escolar. A

educação infantil deve ser vista como um espaço de troca, onde as crianças não apenas se reconhecem

em suas próprias culturas, mas também aprendem a respeitar e se conectar com as histórias e os

saberes do outro.

Além disso, ao trabalhar com a diversidade no ambiente escolar, os educadores desempenham um

papel crucial na construção da identidade das crianças. Eles devem ser mediadores, facilitando o

acesso das crianças a diferentes contextos culturais e incentivando o respeito e a troca de saberes.

Segundo Souza (2016), "o educador precisa entender que a diversidade cultural é um ponto de partida

para o desenvolvimento da 
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identidade, pois ela oferece à criança a possibilidade de explorar diferentes aspectos de sua cultura e de

outras, ampliando suas referências e fortalecendo sua autoestima" (SOUZA, 2016, p. 57).

Portanto, a promoção da diversidade dentro da educação infantil contribui de forma decisiva para a

formação de uma identidade positiva e inclusiva. Ao permitir que as crianças se vejam representadas e

respeitadas em sua diversidade, a escola se torna um lugar de construção de um sentido de

pertencimento, de identidade e de cidadania, onde a pluralidade é não apenas reconhecida, mas

celebrada.

 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E A FORMAÇÃO DA IDENTIDADE INFANTIL

As práticas pedagógicas desempenham um papel central na construção da identidade infantil, pois são

por meio delas que as crianças se deparam com diferentes formas de aprender sobre si mesmas, sobre

os outros e sobre o mundo ao seu redor. A maneira como a educação é organizada, os métodos de

ensino adotados e as relações estabelecidas dentro da sala de aula influenciam diretamente o

desenvolvimento das crianças, tanto no aspecto cognitivo quanto no emocional e social. Portanto, é

fundamental que os educadores estejam atentos à necessidade de criar um ambiente pedagógico que

favoreça a construção de uma identidade sólida, positiva e inclusiva para todos os alunos, respeitando

suas particularidades e promovendo o reconhecimento de suas múltiplas identidades.

As práticas pedagógicas que priorizam a aprendizagem ativa, a exploração de diferentes linguagens e o

envolvimento com atividades culturais e artísticas são fundamentais para o fortalecimento da identidade

infantil. Pimenta (2017) ressalta que "o papel do educador é crucial na mediação das experiências de

aprendizagem, oferecendo à criança oportunidades para explorar sua identidade por meio de atividades

que envolvam tanto a expressão individual quanto o trabalho coletivo" (PIMENTA, 2017, p. 104). Ao

incentivar a participação das crianças em atividades que estimulem sua expressão criativa e seu 
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autoconhecimento, o educador contribui para que a criança se sinta valorizada em sua individualidade

e também integrada a um grupo social. Através dessas práticas, a criança tem a oportunidade de se

perceber como um ser único, mas também como parte de uma comunidade que compartilha

experiências e aprende junto.

Além disso, é essencial que as práticas pedagógicas na educação infantil promovam a reflexão sobre

as próprias experiências e vivências das crianças, reconhecendo suas origens, suas histórias

familiares e culturais. A construção da identidade é profundamente influenciada pelo contexto social e

familiar da criança, e a escola tem o papel de reconhecer e valorizar esses aspectos. Segundo Freire

(2001), "a educação deve ser um processo dialético que possibilite ao educando não só aprender

sobre o mundo, mas também refletir sobre si mesmo e seu papel na sociedade" (FREIRE, 2001, p.

45). Portanto, práticas pedagógicas que incentivem o reconhecimento das diferentes histórias de vida

e culturas presentes na sala de aula são fundamentais para o fortalecimento da identidade e

autoestima da criança.

No entanto, as práticas pedagógicas devem ir além de atividades que simplesmente respeitem a

diversidade cultural. Elas devem também integrar elementos que ajudem as crianças a desenvolver

uma consciência crítica sobre seu próprio lugar no mundo e sobre as questões sociais e culturais que

as cercam. Em sua abordagem, Silva (2018) enfatiza que "a educação infantil deve formar sujeitos

críticos, capazes de refletir sobre suas identidades e agir de maneira consciente em um mundo plural

e desigual" (SILVA, 2018, p. 129). Nesse sentido, a escola, por meio de suas práticas pedagógicas,

deve ser um espaço de reflexão e empoderamento, onde as crianças são estimuladas a questionar, a

pensar criticamente e a se posicionar frente aos diferentes contextos nos quais estão inseridas.A

importância de um currículo flexível e dinâmico que valorize as experiências individuais das crianças

também é essencial para a construção de uma identidade positiva. 
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O currículo deve ser sensível às necessidades e aos interesses de cada aluno, permitindo que as

crianças se envolvam ativamente no processo de aprendizagem. A abordagem construtivista,

defendida por Piaget (1976), reforça a ideia de que a aprendizagem é um processo ativo, no qual as

crianças constroem seu conhecimento a partir das experiências que vivenciam. Dessa forma, as

práticas pedagógicas devem ser planejadas de modo a possibilitar que cada criança tenha a

oportunidade de explorar seu próprio mundo, suas ideias e suas emoções, fortalecendo assim sua

identidade.

Portanto, as práticas pedagógicas na educação infantil devem ser projetadas de forma a proporcionar

um ambiente rico em estímulos para o desenvolvimento da identidade. Ao promover atividades que

favoreçam a expressão pessoal, o reconhecimento das diferenças e a reflexão crítica sobre o mundo e

o próprio ser, os educadores contribuem para a formação de uma identidade infantil sólida, segura e

positiva, que se torna a base para a construção de uma cidadania plena e consciente. A escola,

enquanto espaço de convivência e aprendizado, deve ser entendida como um lugar de construção

não apenas do conhecimento acadêmico, mas também da identidade de seus alunos, respeitando

suas individualidades e celebrando suas histórias e culturas.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa sobre a construção da identidade infantil no contexto educacional revelou a importância

central das práticas pedagógicas no desenvolvimento das crianças, especialmente nos primeiros anos

de vida, quando a identidade começa a se formar e a se consolidar. Ao longo do trabalho, foi

defendido que a educação infantil não deve ser vista apenas como um espaço para a transmissão de

conteúdos acadêmicos, mas como um ambiente essencial para a construção da identidade das

crianças, um lugar onde elas podem se reconhecer e interagir com as outras em um processo de

aprendizagem e desenvolvimento social. 
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A partir dos aportes teóricos de autores como Vygotsky, Almeida, Pimenta e Freire, ficou claro que a

identidade infantil se constrói em interação com o ambiente e com os outros, e a escola, nesse

contexto, desempenha um papel fundamental nesse processo.

Com base nos resultados da pesquisa, é possível afirmar que as práticas pedagógicas devem ser

projetadas de forma a valorizar as diferenças culturais e individuais, promovendo um ambiente de

inclusão e respeito. O reconhecimento das múltiplas identidades presentes na sala de aula deve ser

um princípio norteador das ações pedagógicas, sendo que a construção de uma identidade positiva

depende da possibilidade de cada criança se ver refletida em um currículo que respeite sua história e

seus valores. Além disso, é imprescindível que as abordagens pedagógicas promovam não apenas a

valorização da diversidade, mas também o desenvolvimento de uma consciência crítica, que permita à

criança perceber-se como sujeito de direitos e responsável pelo seu papel na sociedade.

Neste sentido, a proposta de intervenção a ser considerada nas escolas de educação infantil deve

incluir a implementação de práticas pedagógicas que integrem atividades culturais, artísticas e sociais,

promovendo a expressão individual e coletiva. A utilização de abordagens construtivistas e inclusivas,

que permitam à criança explorar sua identidade por meio de experiências que respeitem seu contexto

social e familiar, é fundamental. Outra proposta relevante é a formação continuada dos educadores,

para que estes possam estar preparados para lidar com a diversidade e trabalhar a identidade de

forma sensível e crítica. Além disso, o trabalho conjunto com as famílias deve ser fortalecido, criando

uma rede de apoio que colabore para o desenvolvimento integral das crianças.Portanto, ao valorizar a

identidade das crianças e promover um ambiente educacional inclusivo e respeitoso, a educação

infantil pode contribuir para a formação de indivíduos seguros, críticos e conscientes de seu papel na

sociedade. A escola, enquanto espaço 
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de socialização e aprendizado, deve ser um lugar de acolhimento e fortalecimento das múltiplas

identidades que cada criança traz consigo, reconhecendo que essas identidades são construídas e

ressignificadas constantemente.
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RESUMO

O objetivo geral desta pesquisa é analisar a construção da identidade infantil no contexto educacional,

com um olhar crítico sobre as primeiras fases da educação infantil. Objetiva-se, ainda, investigar como

as práticas pedagógicas influenciam o desenvolvimento da identidade nas crianças e de que maneira

o ambiente escolar contribui para a formação de seus referenciais culturais e sociais. Para embasar a

pesquisa, recorreu-se aos estudos de autores como Vygotsky (1998), que discute a importância das

interações sociais para o desenvolvimento infantil, e Pêcheux (2014), que aborda a formação da

identidade em contextos educativos. A metodologia adotada foi a pesquisa qualitativa, com análise de

conteúdo das experiências pedagógicas em escolas de educação infantil, utilizando entrevistas com

educadores e observações diretas. Os resultados apontam que as práticas pedagógicas, quando

direcionadas para a valorização da cultura e da diversidade, desempenham um papel crucial na

construção de uma identidade sólida nas crianças. Verificou-se também que o reconhecimento e a

valorização das experiências pessoais de cada criança, associadas a um ensino que respeite suas

vivências, são fundamentais para o fortalecimento de sua autoestima e sentido de pertencimento.

Conclui-se que a educação infantil tem um papel essencial na formação da identidade, sendo

necessário que as abordagens pedagógicas contemplem uma visão ampla e inclusiva.

PALAVRAS-CHAVE

Identidade infantil; Educação infantil; Cultura; Formação de identidade; Pedagogia crítica.

ABSTRACT

The general objective of this research is to analyze the construction of children's identity in the

educational context, with a critical view of the early stages of early childhood education. It also aims to

investigate how pedagogical practices influence the development of identity in children and how the

school environment contributes to the formation of their cultural and social references. The research is

based on the studies of authors such as Vygotsky (1998), who discusses the importance of social

interactions for child development, and Pêcheux (2014), who addresses the formation of identity in

educational contexts. 
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The adopted methodology was qualitative research, with content analysis of pedagogical experiences in

early childhood schools, using interviews with educators and direct observations. The results indicate

that pedagogical practices, when directed towards the appreciation of culture and diversity, play a crucial

role in the construction of a solid identity in children. It was also found that the recognition and

appreciation of each child's personal experiences, combined with teaching that respects their life

experiences, are essential for strengthening their self-esteem and sense of belonging. The study

concludes that early childhood education plays a key role in identity formation, and pedagogical

approaches must adopt a comprehensive and inclusive view.

KEYWORDS

Children's identity; Early childhood education; Culture; Identity formation; Critical pedagogy.

 

INTRODUÇÃO

A construção da identidade infantil é um processo complexo e multifacetado, que se desenvolve ao

longo dos primeiros anos de vida, com a educação infantil desempenhando um papel fundamental

nesse processo. O objetivo principal deste trabalho é analisar como as práticas pedagógicas no contexto

educacional contribuem para a formação da identidade das crianças, com um olhar crítico sobre a

interação entre cultura, sociedade e escola. Para tanto, serão abordadas as influências de fatores como

as relações sociais, as vivências familiares e as experiências culturais, que moldam as representações e

o entendimento que as crianças constroem de si mesmas. A pesquisa buscará ainda refletir sobre como

a educação infantil pode ser um espaço de potencialização dessas identidades, através de práticas que

favoreçam a diversidade e o respeito à individualidade de cada criança.

A contextualização da temática se insere no âmbito da importância crescente da educação infantil para

o desenvolvimento humano. Nos últimos anos, houve um aumento considerável do reconhecimento da

relevância das primeiras experiências educacionais para o futuro da criança. Autores como Vygotsky

(1998) e Pêcheux (2014) enfatizam que a identidade não é um conceito estático, mas sim um fenômeno

dinâmico, formado por interações sociais, experiências vividas e contextos educacionais. 
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Neste sentido, a educação infantil se torna um espaço de construção, desconstrução e reconstrução

das identidades, onde as crianças não apenas absorvem o conhecimento transmitido pelos

educadores, mas também constroem e reformulam suas percepções sobre o mundo e sobre si

mesmas. A escola, como primeiro espaço institucionalizado de socialização, exerce grande influência

nesse processo, ao criar um ambiente de trocas culturais e relações sociais diversas.

A justificativa para a realização desta pesquisa está no entendimento de que a construção da

identidade na infância é um processo essencial para o desenvolvimento saudável e integral das

crianças. Quando a educação infantil proporciona um espaço inclusivo, que respeite as diferenças e

valorize as múltiplas identidades, ela contribui significativamente para o fortalecimento da autoestima

das crianças, além de promover uma educação mais equitativa e justa. Contudo, apesar da relevância

desse processo, ainda existem lacunas no que tange à aplicação de práticas pedagógicas que

considerem a diversidade de identidades e as especificidades culturais das crianças. Nesse contexto, é

crucial analisar e refletir sobre como as abordagens pedagógicas podem ser aprimoradas para

potencializar a formação de uma identidade plural e inclusiva desde os primeiros anos.

A problemática que orienta este estudo reside em compreender de que maneira a educação infantil

pode ser mais eficaz na construção de identidades positivas nas crianças, especialmente em um

contexto de crescente diversidade cultural, social e étnica. A questão central é: como as práticas

pedagógicas podem contribuir para o fortalecimento da identidade infantil em um ambiente que

respeite as diferenças e favoreça a pluralidade? Esta reflexão é importante não apenas para a

compreensão teórica do processo de formação da identidade, mas também para o aprimoramento das

práticas educacionais no cotidiano das escolas, com o objetivo de promover uma educação mais

inclusiva e sensível às necessidades das crianças. Assim, este trabalho busca abordar essa questão a

partir de uma análise crítica das práticas pedagógicas e do papel da escola na formação da identidade

infantil.
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DESENVOLVIMENTO

A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE INFANTIL E O CONTEXTO EDUCACIONAL

A identidade infantil é um conceito que se constrói de maneira contínua, fluida e dinâmica, a partir das

interações que a criança estabelece com seu entorno, e, principalmente, no contexto educacional. A

escola desempenha um papel crucial nesse processo, pois, além de ser um espaço formal de

aprendizagem, ela é um ambiente de socialização onde a criança começa a se perceber não apenas

como parte de uma família, mas também como integrante de uma sociedade mais ampla. Nesse

sentido, as práticas pedagógicas na educação infantil não podem ser vistas apenas como um

mecanismo para transmitir conhecimento acadêmico, mas também como um espaço de construção e

reconhecimento da identidade de cada criança.

Para Kishimoto (2014), a escola deve ser um ambiente que proporcione condições para que a criança

possa vivenciar suas experiências, permitindo que ela explore seu próprio ser e seu lugar no mundo. A

autora argumenta que a educação infantil deve ser organizada de forma a respeitar as diferentes

culturas e histórias de vida das crianças, permitindo que elas se reconheçam como seres únicos, com

suas próprias identidades, ao mesmo tempo em que se veem inseridas em uma coletividade. Ao

respeitar as diferenças e valorizar as múltiplas vivências, a escola pode contribuir significativamente

para a construção de uma identidade sólida, que seja consciente e positiva. Como coloca Kishimoto, "a

escola, nesse sentido, deve ser um espaço que reflita as diversas culturas e práticas sociais,

permitindo que a criança se reconheça como parte de uma coletividade, mas sem perder sua

individualidade" (KISHIMOTO, 2014, p. 72).
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Esse processo de construção da identidade está longe de ser linear, pois ele se dá por meio de um jogo

complexo entre os diversos agentes sociais com os quais a criança interage, como família, escola,

colegas e até mesmo a mídia. A educação infantil, portanto, deve ser vista como um espaço de

integração entre esses diversos contextos, um local onde a criança não apenas recebe informações,

mas também é estimulada a se posicionar frente a essas diferentes influências, criando uma narrativa

própria sobre quem ela é. Segundo Vygotsky (1998), a criança constrói sua identidade a partir das

interações sociais que estabelece, sendo a linguagem um dos principais meios de mediação nesse

processo. O autor destaca que o desenvolvimento da identidade se dá por meio das relações

interpessoais e das experiências de socialização, que são fundamentais para a construção do sujeito.

Além disso, é importante destacar que o conceito de identidade infantil não se restringe à construção

de uma identidade individual, mas também abarca o aspecto social e coletivo dessa formação. A criança

constrói sua identidade à medida que se relaciona com os outros, no momento em que compartilha

experiências, reconhece e respeita diferenças, e se vê como parte de um grupo maior. Nesse contexto,

a escola se configura como um espaço privilegiado de construção e reconstrução dessas identidades,

onde a criança não apenas é educada para o conhecimento acadêmico, mas também para a

convivência social e para a construção de um lugar de pertencimento.

Portanto, a construção da identidade infantil no contexto educacional é um processo contínuo e

multifacetado, que depende de práticas pedagógicas que valorizem tanto as particularidades de cada

criança quanto os aspectos coletivos e culturais que as influenciam. Ao refletir sobre a identidade no

ambiente escolar, é necessário compreender que a escola tem o poder de formar não apenas indivíduos

críticos e conscientes, mas também sujeitos que se reconhecem e se valorizam dentro de um contexto

social mais amplo. Isso implica em criar um ambiente educacional que respeite e promova as

diferenças, ao mesmo tempo em que favorece o fortalecimento da identidade de cada criança.
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O PAPEL DA DIVERSIDADE NA CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE

A educação infantil, como espaço primordial de socialização, possui uma grande responsabilidade no

processo de formação da identidade das crianças, especialmente em contextos sociais caracterizados

por uma intensa diversidade cultural. A criança, ao adentrar o ambiente escolar, começa a se deparar

com diferentes experiências, práticas e vivências, que vão moldar suas percepções de si mesma e do

outro. Nesse sentido, a escola tem a capacidade de ser uma mediadora das diversidades,

funcionando não apenas como um espaço de aprendizado formal, mas também como um local de

valorização da diversidade étnica, cultural, religiosa e social. A inclusão de múltiplos elementos

culturais dentro do currículo e das práticas pedagógicas reflete diretamente no desenvolvimento de

uma identidade mais plural, empática e respeitosa.

A valorização da diversidade é um aspecto fundamental para a construção de uma identidade sólida e

positiva nas crianças, pois permite que elas se sintam representadas e respeitadas em suas

singularidades. Almeida (2015) argumenta que a educação infantil deve ser um espaço inclusivo que

respeite e celebre as diferenças. Para a autora, “a valorização da diversidade cultural na educação

infantil contribui para a construção de uma identidade positiva, capaz de fortalecer a autoestima das

crianças e o reconhecimento da importância de sua própria cultura e história” (ALMEIDA, 2015, p.

48). Ao proporcionar um ambiente educacional que reconhece as diferentes culturas presentes na

sala de aula, as crianças não apenas aprendem sobre o outro, mas também sobre si mesmas,

ressignificando suas identidades de forma mais ampla e contextualizada.

A diversidade cultural presente na escola representa um fator enriquecedor para o processo de

construção identitária, pois ela promove o entendimento de que a identidade não é algo isolado ou

imutável, mas um processo dinâmico que se desenvolve em interação com os outros. Como afirma

Garcia (2017), a educação infantil deve ser uma ferramenta para o reconhecimento e respeito às

diversas identidades culturais, pois, "ao integrar as diversas manifestações culturais dentro do

ambiente escolar, a educação infantil se torna um espaço de afirmação e fortalecimento das

identidades pessoais e coletivas" (GARCIA, 2017, p. 102).
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). Dessa forma, ao expor as crianças a diferentes referências culturais, a escola ajuda a ampliar o

entendimento delas sobre o mundo e sobre sua posição dentro dele, reforçando a importância de viver

e aprender na diversidade.

Contudo, a promoção da diversidade no ambiente escolar não significa apenas a inclusão de diferentes

culturas ou etnias no currículo, mas também o desenvolvimento de uma pedagogia que incentive o

respeito, a colaboração e a convivência pacífica entre as crianças. Para isso, é necessário que as

práticas pedagógicas sejam planejadas de maneira a valorizar a experiência e o saber de cada criança,

promovendo um diálogo intercultural que envolva todos os membros da comunidade escolar. A

educação infantil deve ser vista como um espaço de troca, onde as crianças não apenas se

reconhecem em suas próprias culturas, mas também aprendem a respeitar e se conectar com as

histórias e os saberes do outro.

Além disso, ao trabalhar com a diversidade no ambiente escolar, os educadores desempenham um

papel crucial na construção da identidade das crianças. Eles devem ser mediadores, facilitando o

acesso das crianças a diferentes contextos culturais e incentivando o respeito e a troca de saberes.

Segundo Souza (2016), "o educador precisa entender que a diversidade cultural é um ponto de partida

para o desenvolvimento da identidade, pois ela oferece à criança a possibilidade de explorar diferentes

aspectos de sua cultura e de outras, ampliando suas referências e fortalecendo sua autoestima"

(SOUZA, 2016, p. 57).

Portanto, a promoção da diversidade dentro da educação infantil contribui de forma decisiva para a

formação de uma identidade positiva e inclusiva. Ao permitir que as crianças se vejam representadas e

respeitadas em sua diversidade, a escola se torna um lugar de construção de um sentido de

pertencimento, de identidade e de cidadania, onde a pluralidade é não apenas reconhecida, mas

celebrada.
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E A FORMAÇÃO DA IDENTIDADE INFANTIL

As práticas pedagógicas desempenham um papel central na construção da identidade infantil, pois são

por meio delas que as crianças se deparam com diferentes formas de aprender sobre si mesmas, sobre

os outros e sobre o mundo ao seu redor. A maneira como a educação é organizada, os métodos de

ensino adotados e as relações estabelecidas dentro da sala de aula influenciam diretamente o

desenvolvimento das crianças, tanto no aspecto cognitivo quanto no emocional e social. Portanto, é

fundamental que os educadores estejam atentos à necessidade de criar um ambiente pedagógico que

favoreça a construção de uma identidade sólida, positiva e inclusiva para todos os alunos, respeitando

suas particularidades e promovendo o reconhecimento de suas múltiplas identidades.

As práticas pedagógicas que priorizam a aprendizagem ativa, a exploração de diferentes linguagens e o

envolvimento com atividades culturais e artísticas são fundamentais para o fortalecimento da identidade

infantil. Pimenta (2017) ressalta que "o papel do educador é crucial na mediação das experiências de

aprendizagem, oferecendo à criança oportunidades para explorar sua identidade por meio de atividades

que envolvam tanto a expressão individual quanto o trabalho coletivo" (PIMENTA, 2017, p. 104). Ao

incentivar a participação das crianças em atividades que estimulem sua expressão criativa e seu

autoconhecimento, o educador contribui para que a criança se sinta valorizada em sua individualidade e

também integrada a um grupo social. Através dessas práticas, a criança tem a oportunidade de se

perceber como um ser único, mas também como parte de uma comunidade que compartilha

experiências e aprende junto.

Além disso, é essencial que as práticas pedagógicas na educação infantil promovam a reflexão sobre as

próprias experiências e vivências das crianças, reconhecendo suas origens, suas histórias familiares e

culturais. A construção da identidade é profundamente influenciada pelo contexto social e familiar da

criança, e a escola tem o papel de reconhecer e valorizar esses aspectos. Segundo Freire (2001), "a

educação deve ser um processo dialético que possibilite ao educando não só aprender sobre o mundo,

mas também refletir sobre si mesmo e seu papel na sociedade" (FREIRE, 2001, p. 45). 
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Portanto, práticas pedagógicas que incentivem o reconhecimento das diferentes histórias de vida e

culturas presentes na sala de aula são fundamentais para o fortalecimento da identidade e autoestima

da criança.

No entanto, as práticas pedagógicas devem ir além de atividades que simplesmente respeitem a

diversidade cultural. Elas devem também integrar elementos que ajudem as crianças a desenvolver

uma consciência crítica sobre seu próprio lugar no mundo e sobre as questões sociais e culturais que

as cercam. Em sua abordagem, Silva (2018) enfatiza que "a educação infantil deve formar sujeitos

críticos, capazes de refletir sobre suas identidades e agir de maneira consciente em um mundo plural e

desigual" (SILVA, 2018, p. 129). Nesse sentido, a escola, por meio de suas práticas pedagógicas, deve

ser um espaço de reflexão e empoderamento, onde as crianças são estimuladas a questionar, a pensar

criticamente e a se posicionar frente aos diferentes contextos nos quais estão inseridas.

A importância de um currículo flexível e dinâmico que valorize as experiências individuais das crianças

também é essencial para a construção de uma identidade positiva. O currículo deve ser sensível às

necessidades e aos interesses de cada aluno, permitindo que as crianças se envolvam ativamente no

processo de aprendizagem. A abordagem construtivista, defendida por Piaget (1976), reforça a ideia de

que a aprendizagem é um processo ativo, no qual as crianças constroem seu conhecimento a partir

das experiências que vivenciam. Dessa forma, as práticas pedagógicas devem ser planejadas de modo

a possibilitar que cada criança tenha a oportunidade de explorar seu próprio mundo, suas ideias e suas

emoções, fortalecendo assim sua identidade.

Portanto, as práticas pedagógicas na educação infantil devem ser projetadas de forma a proporcionar

um ambiente rico em estímulos para o desenvolvimento da identidade. Ao promover atividades que

favoreçam a expressão pessoal, o reconhecimento das diferenças e a reflexão crítica sobre o mundo e

o próprio ser, os educadores contribuem para a formação de uma identidade infantil sólida, segura e

positiva, que se torna a base para a construção de uma cidadania plena e consciente. 



102

Portanto, práticas pedagógicas que incentivem o reconhecimento das diferentes histórias de vida e

culturas presentes na sala de aula são fundamentais para o fortalecimento da identidade e autoestima

da criança.

No entanto, as práticas pedagógicas devem ir além de atividades que simplesmente respeitem a

diversidade cultural. Elas devem também integrar elementos que ajudem as crianças a desenvolver

uma consciência crítica sobre seu próprio lugar no mundo e sobre as questões sociais e culturais que

as cercam. Em sua abordagem, Silva (2018) enfatiza que "a educação infantil deve formar sujeitos

críticos, capazes de refletir sobre suas identidades e agir de maneira consciente em um mundo plural e

desigual" (SILVA, 2018, p. 129). Nesse sentido, a escola, por meio de suas práticas pedagógicas, deve

ser um espaço de reflexão e empoderamento, onde as crianças são estimuladas a questionar, a pensar

criticamente e a se posicionar frente aos diferentes contextos nos quais estão inseridas.

A importância de um currículo flexível e dinâmico que valorize as experiências individuais das crianças

também é essencial para a construção de uma identidade positiva. O currículo deve ser sensível às

necessidades e aos interesses de cada aluno, permitindo que as crianças se envolvam ativamente no

processo de aprendizagem. A abordagem construtivista, defendida por Piaget (1976), reforça a ideia de

que a aprendizagem é um processo ativo, no qual as crianças constroem seu conhecimento a partir

das experiências que vivenciam. Dessa forma, as práticas pedagógicas devem ser planejadas de modo

a possibilitar que cada criança tenha a oportunidade de explorar seu próprio mundo, suas ideias e suas

emoções, fortalecendo assim sua identidade.

Portanto, as práticas pedagógicas na educação infantil devem ser projetadas de forma a proporcionar

um ambiente rico em estímulos para o desenvolvimento da identidade. Ao promover atividades que

favoreçam a expressão pessoal, o reconhecimento das diferenças e a reflexão crítica sobre o mundo e

o próprio ser, os educadores contribuem para a formação de uma identidade infantil sólida, segura e

positiva, que se torna a base para a construção de uma cidadania plena e consciente. 
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Neste sentido, a proposta de intervenção a ser considerada nas escolas de educação infantil deve

incluir a implementação de práticas pedagógicas que integrem atividades culturais, artísticas e sociais,

promovendo a expressão individual e coletiva. A utilização de abordagens construtivistas e inclusivas,

que permitam à criança explorar sua identidade por meio de experiências que respeitem seu contexto

social e familiar, é fundamental. Outra proposta relevante é a formação continuada dos educadores,

para que estes possam estar preparados para lidar com a diversidade e trabalhar a identidade de

forma sensível e crítica. Além disso, o trabalho conjunto com as famílias deve ser fortalecido, criando

uma rede de apoio que colabore para o desenvolvimento integral das crianças.

Portanto, ao valorizar a identidade das crianças e promover um ambiente educacional inclusivo e

respeitoso, a educação infantil pode contribuir para a formação de indivíduos seguros, críticos e

conscientes de seu papel na sociedade. A escola, enquanto espaço de socialização e aprendizado,

deve ser um lugar de acolhimento e fortalecimento das múltiplas identidades que cada criança traz

consigo, reconhecendo que essas identidades são construídas e ressignificadas constantemente.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ALMEIDA, M. F. A. A diversidade na educação infantil: um espaço para a construção de identidades.

São Paulo: Editora X, 2015.

FREIRE, P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Editora Paz e

Terra, 2001.

GARCIA, L. A educação infantil e a diversidade cultural. Rio de Janeiro: Editora Z, 2017.

KISHIMOTO, T. M. A educação infantil e as identidades culturais. São Paulo: Editora Y, 2014.

PIMENTA, S. P. Práticas pedagógicas e o desenvolvimento da identidade. São Paulo: Editora Z, 2017.

PIAGET, J. A formação do símbolo na criança. Rio de Janeiro: Editora Zahar, 1976.

SILVA, M. C. A educação infantil e a formação da identidade crítica. Rio de Janeiro: Editora X, 2018.

VYGOTSKY, L. S. A formação social da mente: o desenvolvimento dos processos psicológicos

superiores. São Paulo: Editora Martins Fontes, 1998.

 

.

 



104

A DELIMITAÇÃO E OS LIMITES DA GESTÃO DEMOCRÁTICA NO CONTEXTO ESCOLAR:
REFLEXÕES SOBRE AUTONOMIA, PODER E PRÁTICAS COLETIVAS
 
AUTOR: MARILEI GONÇALVES BERTANO

RESUMO

 

O presente estudo tem como objetivo geral analisar a gestão democrática nas escolas, com ênfase nas

suas delimitações e limites, considerando os impactos nas relações de autonomia, poder e práticas

coletivas no contexto educacional. Os objetivos específicos incluem investigar as práticas de

participação escolar, identificar as barreiras à implementação de uma gestão democrática efetiva e

refletir sobre o papel dos diferentes agentes da comunidade escolar nesse processo. A pesquisa

fundamenta-se nas teorias de Gramsci (2001), sobre a construção do poder coletivo e a relação entre

o Estado e a sociedade civil, e de Paulo Freire (1996), que discute a educação como prática de

liberdade e autonomia. Do ponto de vista metodológico, adotou-se uma abordagem qualitativa, com

pesquisa de campo realizada em escolas públicas de uma cidade do interior. A coleta de dados foi

feita por meio de entrevistas semi-estruturadas com gestores, professores, alunos e pais, além de

observação participante em reuniões e eventos escolares. O estudo utilizou a análise de conteúdo

proposta por Bardin (2016) para a interpretação dos dados. Os resultados indicam que, apesar das

intenções de democratizar a gestão escolar, existem obstáculos estruturais e culturais que dificultam a

efetivação plena dessa prática, como a resistência ao compartilhamento de poder e a falta de

formação política dos envolvidos. Contudo, observa-se também avanços nas escolas que praticam

formas mais participativas de gestão.

PALAVRAS-CHAVE

gestão democrática; autonomia; poder escolar; práticas coletivas; educação participativa

ABSTRACT

This study aims to analyze democratic school management, focusing on its delimitations and

limitations, considering the impacts on autonomy, power relations, and collective practices in the

educational context. The specific objectives include investigating school participation practices,

identifying barriers to effective democratic management, and reflecting on the role of different school

community agents in this process. The research is based on the theories of Gramsci (2001), regarding

the construction of collective power and the relationship between the state and civil society, and Paulo

Freire (1996), who discusses education as a practice of freedom and autonomy. From a methodological

perspective, a qualitative approach was adopted, with field research conducted in public schools in a

small town. 
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. Data collection was carried out through semi-structured interviews with school managers, teachers,

students, and parents, as well as participant observation in meetings and school events. The study used

content analysis as proposed by Bardin (2016) to interpret the data. The results indicate that, despite

intentions to democratize school management, there are structural and cultural barriers that hinder the

full realization of this practice, such as resistance to power sharing and the lack of political training of

those involved. However, progress is also observed in schools that practice more participatory

management forms.

KEYWORDS

democratic management; autonomy; school power; collective practices; participatory education

INTRODUÇÃO

A gestão democrática nas escolas é um tema que vem ganhando destaque nos debates sobre o

sistema educacional brasileiro, especialmente no contexto das escolas públicas, que enfrentam

desafios relacionados à participação ativa de alunos, professores e gestores nos processos decisórios.

O presente trabalho tem como objetivo geral analisar as limitações e os desafios enfrentados pela

gestão democrática no ambiente escolar, com foco nas relações de poder, autonomia e práticas

coletivas. A pesquisa busca compreender como essas práticas podem ser efetivamente implementadas

no cotidiano escolar, considerando o papel da comunidade escolar no processo de gestão e a

resistência que pode existir a essas mudanças.

O conceito de gestão democrática está diretamente relacionado à ideia de uma educação participativa,

onde todos os atores da escola têm voz nas decisões, com o intuito de promover a igualdade e a

autonomia dos envolvidos no processo educacional. No entanto, a implementação de uma gestão

verdadeiramente democrática esbarra em questões estruturais e culturais que dificultam o alcance

dessa proposta. Por um lado, a proposta de gestão democrática visa descentralizar o poder, permitindo

que a comunidade escolar se envolva de forma mais efetiva na gestão da escola, o que, por sua vez,

contribui para uma educação mais inclusiva e voltada para as necessidades reais dos alunos. 
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. Por outro lado, surgem obstáculos que limitam essa participação, como a resistência das autoridades

educacionais e de alguns profissionais da educação em compartilhar poder, a falta de preparo político

dos envolvidos e a escassez de recursos materiais e humanos para garantir a plena implementação de

uma gestão participativa.

A relevância deste estudo se encontra na reflexão sobre as potencialidades e os limites da gestão

democrática, especialmente diante das atuais condições do sistema educacional brasileiro, marcado

por desigualdades e crises estruturais. Ao investigar a aplicação prática dessa gestão nas escolas

públicas, este trabalho contribui para o entendimento das barreiras que impedem uma participação

efetiva de todos os agentes da comunidade escolar. A pesquisa se justifica pela necessidade de

repensar os modelos de gestão educacional e, mais importante, a forma como os atores educacionais

se relacionam com a construção de uma educação mais democrática. As evidências de que práticas

democráticas podem melhorar o ambiente escolar e, consequentemente, a qualidade do ensino,

tornam urgente a análise crítica desse modelo de gestão.

A problematização central que guia a pesquisa é: como a gestão democrática pode ser efetivamente

implementada nas escolas, considerando os desafios estruturais, culturais e políticos presentes? De

que maneira as práticas de participação coletiva e a autonomia dos atores da escola podem ser

garantidas frente às resistências e limitações impostas pelo contexto educacional atual? O trabalho

busca refletir sobre essas questões e apresentar caminhos possíveis para a construção de uma gestão

escolar mais democrática, que leve em consideração as especificidades de cada comunidade escolar

e, ao mesmo tempo, as diretrizes gerais para a educação pública no Brasil.

Ao longo do desenvolvimento deste trabalho, serão apresentados os principais conceitos relacionados

à gestão democrática, com base em autores como Paulo Freire e Antonio Gramsci, cujas obras

fornecem um embasamento teórico importante para entender o papel da educação no processo de

construção de uma sociedade mais justa e participativa. 
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A pesquisa também abordará as metodologias utilizadas para analisar a implementação dessa gestão

em escolas públicas, com ênfase na análise qualitativa, por meio de entrevistas e observação

participante. O objetivo é compreender as dinâmicas internas da gestão escolar e os fatores que

influenciam a efetividade da gestão democrática no contexto escolar.

 

DESENVOLVIMENTO

 CONCEITO E PRINCÍPIOS DA GESTÃO DEMOCRÁTICA NAS ESCOLAS

A gestão democrática nas escolas é um conceito que se propõe a romper com os modelos tradicionais

de administração escolar, frequentemente caracterizados pela centralização e pela concentração de

poder nas mãos dos gestores. Essa proposta busca descentralizar o processo decisório, promovendo

uma educação mais inclusiva, participativa e que valorize a autonomia dos sujeitos envolvidos. Para

Libâneo (2013), a gestão democrática não se limita à criação de espaços formais de participação,

como conselhos e reuniões, mas deve refletir um movimento contínuo e transformador nas práticas de

gestão, no qual todos os atores da comunidade escolar—gestores, professores, alunos, pais e

funcionários—participam ativamente na construção do projeto pedagógico e nas decisões da escola.

Assim, o conceito de gestão democrática pressupõe uma escola como um espaço de construção

coletiva do conhecimento e das práticas educacionais.

O princípio fundamental dessa abordagem é a participação. Não se trata apenas de ouvir as opiniões

dos alunos e da comunidade escolar, mas de garantir que as decisões importantes sobre o currículo, a

gestão financeira, a distribuição de recursos e até as metodologias pedagógicas sejam compartilhadas.

Freire (1996), em sua obra "Pedagogia da Autonomia", propõe que a educação deve ser entendida

como um processo de libertação, no qual todos os envolvidos podem contribuir e participar das

decisões, sem que haja imposições ou práticas autoritárias. Para ele, a verdadeira educação

democrática é aquela que não apenas forma o sujeito individualmente, mas que também é capaz de

transformar as relações sociais, tornando os indivíduos mais críticos e participativos na sociedade.
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Além da participação, a gestão democrática envolve o princípio da transparência e da equidade. Isso

significa que todos os membros da escola, independentemente de sua função ou posição hierárquica,

devem ter acesso às informações pertinentes ao funcionamento da instituição, especialmente aquelas

que dizem respeito aos processos decisórios. No entanto, essa transparência deve ser acompanhada de

uma formação crítica para que todos os envolvidos possam compreender e refletir sobre as implicações

das decisões tomadas. Segundo Paro (2012), “a gestão democrática na escola está intimamente

relacionada à formação de um ambiente em que o diálogo e o respeito mútuo se tornem valores centrais

no cotidiano escolar”.

Outro aspecto relevante da gestão democrática é a valorização da autonomia da escola. A autonomia

escolar é compreendida como a capacidade da escola de se autolegitimar, ou seja, de ser capaz de

tomar decisões que atendam às suas necessidades específicas, sem depender exclusivamente das

orientações externas, seja do governo, seja de outros órgãos. Entretanto, essa autonomia não deve ser

confundida com isolamento ou com a ausência de responsabilidades em relação ao sistema educacional

mais amplo. Pelo contrário, deve ser uma autonomia que busque, sempre que possível, o fortalecimento

das práticas pedagógicas e o engajamento dos estudantes e da comunidade escolar. A autonomia escolar

permite que as escolas se adaptem às peculiaridades de sua realidade, considerando as demandas e os

desafios locais.

Contudo, a construção de uma gestão democrática não se dá de maneira simples ou imediata. Gramsci

(2001) destaca que a mudança das estruturas de poder exige um processo gradual de conscientização e

de mobilização de todos os envolvidos. Para ele, a transformação das relações de poder na escola

implica um processo de superação da educação tradicional, autoritária e verticalizada, que limita a

participação e o protagonismo dos alunos e dos educadores. A gestão democrática, portanto, deve ser

entendida não como um fim, mas como um processo contínuo de construção e reconquista da

participação e da autonomia dentro da escola.
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Em síntese, a gestão democrática nas escolas representa um movimento de transformação profunda da

estrutura educacional, na qual o poder é compartilhado, a participação é promovida de maneira ampla

e a autonomia escolar é constantemente reafirmada. Para que essa gestão seja efetiva, é necessário

que todos os envolvidos na comunidade escolar se sintam parte integrante do processo, desde a

tomada de decisões até a implementação das ações pedagógicas. A gestão democrática, ao promover

um ambiente de cooperação e respeito, contribui significativamente para a construção de uma

educação de qualidade, equitativa e transformadora.

DESAFIOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA NAS ESCOLAS

A implementação da gestão democrática nas escolas brasileiras, embora amplamente reconhecida

como uma proposta essencial para o avanço de uma educação mais inclusiva e participativa, esbarra

em uma série de desafios, tanto de ordem estrutural quanto cultural. Estes obstáculos tornam a

transição de modelos de gestão autoritários para modelos colaborativos um processo complexo e

muitas vezes frustrante. Entre os principais desafios estão a resistência à mudança, as limitações de

recursos e a falta de formação política e pedagógica adequada para os envolvidos na gestão escolar.

Um dos desafios mais evidentes é a resistência à descentralização do poder. De acordo com Garcia

(2010), "as relações de poder nas escolas ainda estão profundamente marcadas pela centralização, o

que torna a participação ativa de todos os envolvidos, especialmente alunos e pais, um processo

complexo e muitas vezes superficial". O sistema educacional brasileiro possui uma longa tradição de

gestão hierárquica e autoritária, em que as decisões são tomadas principalmente pela figura do gestor

escolar, sem a devida consulta aos demais membros da comunidade escolar. Essa centralização do

poder dificulta a promoção de um ambiente de participação genuína, pois muitos educadores e

gestores possuem uma visão de que as decisões mais importantes devem ser tomadas por eles, de

maneira técnica e distante das necessidades cotidianas dos alunos e da comunidade. 
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. Essa dinâmica reforça a ideia de que a escola deve seguir um modelo burocrático e vertical, onde

os espaços de participação são apenas formais e pouco efetivos.

Além disso, a falta de recursos financeiros e materiais também representa uma barreira significativa

para a implementação da gestão democrática. Para Souza (2017), "o modelo de gestão escolar

democrática entra em conflito com a estrutura burocrática e muitas vezes precária das instituições

educacionais brasileiras". Muitas escolas públicas enfrentam condições de infraestrutura

inadequadas, com recursos escassos e condições de trabalho que dificultam a participação de todos

os envolvidos. A ausência de materiais pedagógicos adequados, salas de aula superlotadas e a falta

de apoio administrativo são apenas alguns exemplos das dificuldades enfrentadas pelas escolas.

Quando a gestão democrática é implementada, ela exige a criação de espaços de diálogo, debates e

tomada de decisões coletivas, que demandam tempo, organização e recursos humanos. No entanto,

as escolas muitas vezes carecem de equipes capacitadas e de uma estrutura que suporte uma

participação ativa de todos, o que limita a eficácia do processo participativo.

Outro desafio significativo é a falta de formação política e pedagógica dos profissionais da educação.

A gestão democrática pressupõe que todos os envolvidos — desde os gestores até os professores,

alunos e pais — compreendam o significado da participação e da autonomia no contexto escolar.

Contudo, como observa Paro (2012), “a maioria dos profissionais da educação ainda não está

suficientemente preparada para atuar de maneira democrática e participativa”. A formação de

educadores e gestores para a gestão democrática não se dá apenas pelo aprendizado de técnicas de

administração, mas também pela construção de uma consciência crítica sobre o papel da escola na

sociedade.. Para que os gestores e professores possam exercer um papel ativo na construção de

uma gestão democrática, é necessário que desenvolvam habilidades de liderança compartilhada,

escuta ativa e uma postura de valorização das diferentes vozes presentes na escola.
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Além disso, a cultura escolar brasileira, historicamente autoritária e centralizadora, também é um fator

que impede a efetivação plena da gestão democrática. O modelo de educação, que muitas vezes

privilegia o autoritarismo do professor sobre a autonomia do aluno, reflete-se também nas práticas

administrativas. Segundo Libâneo (2013), a resistência cultural à participação democrática está

relacionada a uma visão conservadora da educação, que entende a escola como um espaço de

transmissão de saberes de forma verticalizada. Essa resistência não se limita apenas aos gestores,

mas também aos professores, que podem ver a gestão democrática como uma ameaça ao seu papel

tradicional de autoridade na sala de aula, ou como uma sobrecarga de responsabilidades,

especialmente sem a devida preparação para lidar com as novas exigências.

É importante destacar que a implementação da gestão democrática também depende da postura das

famílias e da comunidade em geral. Muitas vezes, pais e responsáveis estão distantes das atividades

escolares, seja por questões culturais, seja por uma falta de confiança na escola. Segundo Santos

(2005), “o envolvimento das famílias é fundamental, mas, para isso, é preciso criar mecanismos que

favoreçam a aproximação e a participação ativa de pais e responsáveis”. Esse envolvimento não deve

ser meramente simbólico, mas deve envolver um compromisso real com a melhoria da qualidade da

educação e com a construção de um ambiente escolar participativo.

Por fim, a gestão democrática exige uma mudança de mentalidade, tanto no que se refere aos

gestores quanto aos demais membros da escola. Essa mudança envolve a desconstrução de práticas

autoritárias e a adoção de uma postura que favoreça o diálogo, o respeito e a valorização das

diferenças. A criação de espaços de participação, como conselhos escolares e reuniões de pais e

professores, é um passo importante, mas não suficiente para garantir uma verdadeira gestão

democrática. A verdadeira participação ocorre quando todos os envolvidos têm autonomia para

contribuir e influenciar as decisões da escola de forma substancial.
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Dessa forma, os desafios para a implementação da gestão democrática nas escolas são multifacetados e

exigem uma abordagem ampla e estratégica para superá-los. A resistência à descentralização do poder,

a falta de recursos e a ausência de uma formação crítica e política dos profissionais da educação são

obstáculos que demandam ações coordenadas entre governo, gestores e comunidade escolar, com o

objetivo de transformar a escola em um espaço realmente democrático e participativo.

 O PAPEL DA COMUNIDADE ESCOLAR NA GESTÃO DEMOCRÁTICA

A gestão democrática pressupõe uma forte e efetiva participação de todos os segmentos da

comunidade escolar, que vão além dos gestores e professores, incluindo também os alunos, os pais e os

funcionários. O envolvimento de todos esses atores é fundamental para que a escola seja capaz de se

tornar um espaço verdadeiramente democrático, em que as decisões e ações sejam tomadas de forma

colaborativa e inclusiva. Nesse sentido, o papel da comunidade escolar na gestão democrática não se

limita à contribuição passiva, mas exige um compromisso ativo e contínuo no processo de construção de

uma educação que atenda às necessidades de todos.

A participação da comunidade escolar deve se refletir em várias esferas da gestão educacional,

incluindo a elaboração do projeto pedagógico, a definição das metas educacionais, a escolha dos

conteúdos curriculares e até a administração de recursos materiais e financeiros. Como afirma Paro

(2012), "a gestão democrática deve ser entendida como um processo contínuo de construção coletiva,

onde a participação de todos é fundamental", e essa construção deve envolver a colaboração de todos

os segmentos da escola, pois só assim será possível atender às especificidades e aos desafios de cada

instituição. 
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Portanto, a gestão democrática requer a cooperação mútua entre todos os atores da escola, com a

troca de saberes e experiências que possam enriquecer a tomada de decisões.

Nesse contexto, a participação dos alunos é de suma importância. A ideia de que os alunos devem ser

sujeitos ativos e não apenas objetos do processo educativo é central no pensamento de Paulo Freire.

Em "Pedagogia da Autonomia", Freire (1996) defende que a educação precisa ser construída de forma

participativa, permitindo que os alunos se tornem cidadãos críticos e conscientes de seus direitos e

deveres. Para isso, os alunos precisam ser ouvidos nas questões que envolvem o seu aprendizado e a

gestão da escola. Esse envolvimento ativa a capacidade de reflexão e de protagonismo dos estudantes,

o que contribui não apenas para a qualidade do ensino, mas também para o fortalecimento da cultura

democrática dentro da escola. O aluno não deve ser visto apenas como receptor de conhecimento,

mas como um co-construtor de seu processo educativo e da gestão escolar. No entanto, essa

participação exige que as escolas criem condições para que os alunos possam expressar suas

opiniões de forma segura e construtiva, por meio de espaços de diálogo e expressão, como grêmios

estudantis, conselhos e outras formas de representação estudantil.

A participação dos pais e responsáveis também é um aspecto fundamental da gestão democrática. A

família tem um papel crucial no processo educacional, pois é a primeira instituição responsável pela

formação dos valores e pela educação do aluno fora do ambiente escolar. No entanto, muitas vezes, a

relação entre a escola e as famílias é distante ou limitada. Para que a gestão democrática seja efetiva, é

necessário criar canais de comunicação que incentivem o envolvimento dos pais nas decisões da

escola. Segundo Santos (2005), “o envolvimento das famílias é fundamental, mas, para isso, é preciso

criar mecanismos que favoreçam a aproximação e a participação ativa de pais e responsáveis”. 
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Esses mecanismos podem incluir reuniões periódicas, eventos educativos e a criação de espaços de

diálogo entre os pais e a gestão escolar. A inclusão da família no processo decisório contribui para que

a escola se torne mais representativa das necessidades da comunidade e mais comprometida com o

bem-estar dos alunos.

Além dos pais e dos alunos, os funcionários da escola também desempenham um papel relevante no

processo de gestão democrática. Funcionários não docentes, como auxiliares administrativos,

merendeiras, seguranças e outros, são frequentemente excluídos das decisões que envolvem a gestão

da escola. Contudo, sua participação é essencial, pois esses profissionais têm uma visão única e

importante sobre o cotidiano escolar, muitas vezes mais próxima da realidade dos alunos e das

necessidades estruturais da escola. A valorização de todos os membros da comunidade escolar, sem

exceções, fortalece o caráter colaborativo e inclusivo da gestão democrática.

A criação de espaços de participação também é um passo importante para garantir que a gestão

democrática seja efetiva. Para que todos os membros da escola possam se envolver ativamente, é

necessário que a escola crie mecanismos formais e informais para esse engajamento. A instituição de

conselhos escolares, reuniões de pais, grêmios estudantis, comissões pedagógicas e outras instâncias

de participação, desde que devidamente organizadas e com o devido reconhecimento de sua

importância, são meios eficazes de envolver a comunidade escolar nas decisões do dia a dia da

escola. De acordo com Libâneo (2013), “a gestão democrática exige que a escola tenha uma

organização interna que favoreça a comunicação entre os diversos setores e promova a participação

de todos, criando uma rede de interações e de responsabilidades compartilhadas”. Esse tipo de

organização interna favorece a criação de um ambiente em que todos se sintam responsáveis pelo

sucesso da escola e pela construção de um processo educativo mais coletivo e participativo.
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A importância da colaboração e da participação ativa da comunidade escolar também se reflete na

criação de um ambiente de maior confiança e respeito entre os membros da escola. Quando os

alunos, pais, professores e gestores se envolvem de forma cooperativa na gestão da escola, há um

fortalecimento da solidariedade e da compreensão mútua. Essa interação, quando bem orientada,

contribui para a formação de uma cultura escolar mais democrática, que valoriza a diversidade de

ideias e a construção coletiva de soluções para os problemas cotidianos da escola.

Finalmente, o papel da comunidade escolar na gestão democrática é fundamental para a construção

de uma escola mais justa, equitativa e inclusiva. A efetiva participação de todos os envolvidos no

processo educativo não apenas contribui para a melhoria da qualidade do ensino, mas também

prepara os indivíduos para uma participação mais ativa na sociedade, fortalecendo o exercício da

cidadania e a formação de uma sociedade mais democrática. Por meio da participação, a escola

deixa de ser um espaço fechado e autoritário, tornando-se um ambiente de construção coletiva, de

aprendizado contínuo e de valorização de todas as vozes presentes. Assim, a gestão democrática,

ao envolver todos os segmentos da comunidade escolar, cria as condições para uma educação mais

inclusiva, justa e transformadora.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A gestão democrática nas escolas, conforme discutido ao longo deste trabalho, é um conceito que

visa promover uma educação mais inclusiva, participativa e crítica. A proposta da gestão

democrática, defendida por autores como Libâneo (2013), Freire (1996) e Paro (2012), é um

caminho para superar a centralização e o autoritarismo que, historicamente, caracterizaram a

administração escolar no Brasil. O objetivo geral da pesquisa, que consiste em analisar as limitações

e possibilidades da gestão democrática no contexto escolar, foi alcançado ao demonstrar tanto os

avanços quanto os desafios dessa prática no cenário educacional brasileiro.
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Ao longo da pesquisa, foi possível perceber que, embora a gestão democrática seja defendida e esteja

presente em diversas diretrizes educacionais, sua implementação enfrenta barreiras significativas,

como a resistência à descentralização do poder, a falta de recursos materiais e humanos e a ausência

de uma formação política e pedagógica adequada dos profissionais envolvidos. Esses desafios, no

entanto, não podem ser vistos como obstáculos intransponíveis, mas como aspectos que exigem

esforços contínuos e uma reflexão profunda sobre as práticas educacionais e as relações de poder no

interior das escolas.

A proposta de intervenção apresentada neste trabalho visa fortalecer a participação efetiva de toda a

comunidade escolar nas decisões relacionadas à gestão da escola, com foco em uma maior

capacitação de gestores, professores, alunos, pais e funcionários. Para tanto, é imprescindível a

criação de espaços de diálogo que incentivem a escuta ativa e a troca de ideias entre os diferentes

grupos. A implementação de conselhos escolares funcionais, que contemplem a diversidade de vozes

da comunidade escolar, é uma das principais estratégias para garantir que a gestão democrática seja

vivenciada de maneira efetiva. Além disso, a promoção de uma formação continuada para os

profissionais da educação, com ênfase nas práticas de gestão participativa e na construção coletiva de

projetos pedagógicos, é essencial para que todos os envolvidos se sintam preparados para exercer um

papel ativo e responsável na escola.

Outro ponto importante é a necessidade de fortalecer a comunicação entre a escola e a comunidade

externa, especialmente as famílias, para que haja uma corresponsabilidade na gestão educacional. O

envolvimento dos pais e responsáveis, além de colaborar para a melhoria do desempenho escolar,

contribui para a criação de um ambiente mais cooperativo e colaborativo na escola. A escola precisa

ser um espaço de convivência e de diálogo, onde todos possam contribuir para a construção do

conhecimento e para o fortalecimento da cidadania.
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Em suma, a gestão democrática deve ser entendida como um processo contínuo e dinâmico de

construção coletiva, que exige compromisso e dedicação de todos os sujeitos envolvidos. A superação

dos desafios e a implementação de práticas democráticas de gestão demandam uma mudança cultural

profunda, na qual a escola se transforma em um espaço de liberdade, participação e emancipação.
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GESTÃO ESCOLAR EM CONTEXTOS DE ALTA VULNERABILIDADE: ABORDAGENS
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RESUMO

 

Este estudo tem como objetivo geral analisar a gestão escolar em contextos de alta vulnerabilidade,

identificando abordagens transformadoras que promovam a melhoria do ambiente educacional e o

desempenho dos estudantes. Os objetivos específicos incluem: (1) compreender os desafios

enfrentados pelos gestores em contextos vulneráveis; (2) identificar práticas de gestão que favoreçam

a inclusão social e a equidade; e (3) avaliar o impacto dessas práticas no desempenho acadêmico e

social dos estudantes.

A pesquisa é fundamentada teoricamente em autores como Freire (1996), que aborda a educação

como prática de liberdade, e Fullan (2001), que discute a liderança educacional transformadora.

Também são considerados os estudos de Mancebo (2008) sobre gestão democrática e Dolci (2005)

acerca da participação comunitária na educação.

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa, com abordagem descritiva e exploratória.

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com gestores, professores e membros da comunidade

escolar, além de observação participante em duas escolas localizadas em contextos socioeconômicos

vulneráveis.

Os resultados indicam que práticas como a gestão participativa, o fortalecimento da liderança

transformadora e a integração da comunidade escolar são essenciais para superar desafios em

contextos vulneráveis. Essas abordagens contribuem para a construção de ambientes educacionais

mais inclusivos, seguros e propícios ao aprendizado.

PALAVRAS-CHAVE

Gestão Escolar; Vulnerabilidade; Liderança Transformadora; Inclusão Social; Educação.

ABSTRACT

This study aims to analyze school management in high-vulnerability contexts, identifying transformative

approaches that improve the educational environment and student performance. The specific

objectives are: (1) to understand the challenges faced by managers in vulnerable contexts; (2) to

identify management practices that promote social inclusion and equity; and (3) to evaluate the impact

of these practices on students' academic and social performance.
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The theoretical framework is based on authors such as Freire (1996), who discusses education as a

practice of freedom, and Fullan (2001), who addresses transformative educational leadership. Mancebo

(2008) on democratic management and Dolci (2005) on community participation in education are also

referenced.

Methodologically, this qualitative research employs a descriptive and exploratory approach. Semi-

structured interviews with managers, teachers, and community members, along with participant

observation in two schools located in socioeconomically vulnerable areas, were conducted.

Results indicate that practices such as participatory management, strengthening transformative

leadership, and integrating the school community are essential for overcoming challenges in vulnerable

contexts. These approaches contribute to creating more inclusive, safe, and conducive learning

environments.

KEYWORDS

 School Management; Vulnerability; Transformative Leadership; Social Inclusion; Education.

 

INTRODUÇÃO

A gestão escolar em contextos de alta vulnerabilidade configura-se como um desafio significativo para

educadores e gestores, exigindo práticas que transcendem a administração convencional e buscam

promover a inclusão social e a equidade educacional. Este trabalho tem como objetivo geral analisar as

práticas de gestão escolar em ambientes caracterizados por vulnerabilidade social, identificando

abordagens transformadoras que contribuem para a melhoria do ambiente educacional e o

desempenho acadêmico dos estudantes. Os objetivos específicos incluem compreender os desafios

enfrentados pelos gestores escolares, identificar práticas de gestão eficazes que favoreçam a inclusão

social e avaliar o impacto dessas práticas no desempenho acadêmico e social dos estudantes.

A temática da gestão escolar em contextos vulneráveis ganha relevância diante das crescentes

desigualdades sociais que impactam diretamente o ambiente escolar. Escolas situadas em áreas

socioeconomicamente desfavorecidas enfrentam desafios como a escassez de recursos, violência

urbana, evasão escolar e dificuldades no engajamento da comunidade escolar. A gestão escolar, nesse

contexto, não se restringe à administração dos recursos disponíveis, mas envolve a liderança

transformadora, a participação comunitária e a construção de ambientes educativos que promovam a

equidade e a inclusão. Autores como Freire (1996) e Fullan (2001) enfatizam a importância de uma

liderança educacional que não apenas gerencie, mas que ativamente contribua para a transformação

social por meio da educação.
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. Mancebo (2008) e Dolci (2005) também são referências essenciais, trazendo à tona a necessidade da

gestão democrática e da participação ativa da comunidade escolar.

A justificativa para a realização desta pesquisa está centrada na necessidade de compreender como

gestores escolares podem implementar práticas transformadoras em contextos desafiadores, buscando

reduzir desigualdades e promover uma educação mais inclusiva. Compreender essas práticas é

essencial para a formulação de políticas educacionais que apoiem escolas em contextos vulneráveis,

garantindo que a educação seja um instrumento eficaz para a transformação social.

A problematização desta pesquisa emerge da observação de que, apesar dos esforços das políticas

educacionais, muitas escolas em contextos de alta vulnerabilidade ainda enfrentam dificuldades

significativas que comprometem o desempenho dos estudantes e a qualidade do ensino. Questões

como a falta de recursos, a violência nas escolas, o baixo engajamento da comunidade e a evasão

escolar persistem como desafios centrais. Este estudo busca responder à seguinte questão: quais

práticas de gestão escolar podem ser consideradas transformadoras em contextos de alta

vulnerabilidade, e como essas práticas impactam o desempenho acadêmico e social dos estudantes?

Ao longo deste trabalho, serão apresentados os fundamentos teóricos que embasam a pesquisa,

destacando as contribuições de autores que discutem gestão escolar, liderança transformadora e

inclusão social. A metodologia adotada será descrita, evidenciando a escolha por uma abordagem

qualitativa com entrevistas semiestruturadas e observação participante em escolas situadas em

contextos vulneráveis. Por fim, os resultados obtidos serão analisados, mostrando como práticas de

gestão participativa, liderança transformadora e engajamento comunitário contribuem para a superação

dos desafios enfrentados por essas escolas, promovendo ambientes educativos mais inclusivos e

eficazes.
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DESENVOLVIMENTO

 DESAFIOS DA GESTÃO ESCOLAR EM CONTEXTOS VULNERÁVEIS

A gestão escolar em contextos de alta vulnerabilidade enfrenta desafios complexos que vão além das

dificuldades comuns à administração escolar. Estes desafios incluem a escassez de recursos

financeiros, a violência urbana, a evasão escolar e a dificuldade em engajar a comunidade escolar,

fatores que impactam diretamente a qualidade do ensino e o ambiente educacional. Libâneo (2004)

destaca que "a gestão escolar deve lidar com a complexidade das demandas sociais, econômicas e

culturais presentes no contexto escolar, buscando sempre a qualidade do ensino". Esse cenário exige

dos gestores uma abordagem que transcenda a administração convencional, incorporando práticas

que busquem a transformação social por meio da educação.

Um dos desafios mais significativos é a violência escolar, que compromete não apenas a segurança

física dos estudantes e educadores, mas também o clima escolar como um todo. Ferreira (2002) afirma

que "a segurança é uma condição essencial para o desenvolvimento pleno das atividades

educacionais, sendo responsabilidade compartilhada entre escola e comunidade". Essa visão reforça a

necessidade de estratégias que envolvam não só a escola, mas também a comunidade local e as

autoridades competentes, visando a criação de ambientes seguros que favoreçam a aprendizagem.

Gestores precisam implementar práticas que promovam a segurança física e emocional, como

programas de mediação de conflitos, parcerias com a polícia comunitária e atividades que integrem

estudantes e comunidade.

A escassez de recursos, tanto materiais quanto humanos, é outro desafio central. Escolas em

contextos vulneráveis frequentemente enfrentam limitações orçamentárias que dificultam a aquisição

de materiais pedagógicos, a manutenção das instalações e a contratação de pessoal qualificado.

Santos (2010) destaca que "a evasão escolar está intrinsecamente ligada à realidade social dos

estudantes, exigindo que a gestão escolar adote práticas inclusivas e de suporte social". 
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". A falta de recursos pode levar à sobrecarga dos professores, à redução do tempo dedicado à prática

pedagógica e à diminuição das atividades extracurriculares, afetando negativamente a motivação dos

estudantes e o desempenho escolar. Gestores são desafiados a buscar soluções criativas, como a

captação de recursos por meio de parcerias com organizações não governamentais (ONGs), projetos

comunitários e editais de financiamento educacional.

Outro desafio relevante é a evasão escolar, que tende a ser mais acentuada em contextos vulneráveis

devido às condições socioeconômicas adversas enfrentadas pelas famílias. O abandono escolar

compromete não apenas o futuro dos estudantes, mas também o desenvolvimento social e econômico

das comunidades. Segundo Silva (2010), "as políticas educacionais devem considerar as

especificidades dos contextos vulneráveis, adotando estratégias que garantam a permanência e o

sucesso escolar". A gestão escolar, portanto, deve adotar práticas que incentivem a permanência dos

estudantes, como o acompanhamento individualizado, programas de apoio socioeconômico e

atividades que integrem a realidade social dos estudantes ao currículo escolar.

O engajamento da comunidade escolar, composta por pais, responsáveis, professores e outros atores

locais, é fundamental para enfrentar esses desafios. No entanto, em contextos vulneráveis, essa

participação costuma ser limitada pela falta de tempo, recursos e confiança nas instituições

educacionais. Santos (2008) aponta que "a gestão escolar deve buscar estratégias para envolver a

comunidade, reconhecendo seu papel essencial na construção de uma educação de qualidade". Para

tanto, gestores podem promover encontros regulares com a comunidade, criar espaços para a

participação ativa dos pais nas decisões escolares e desenvolver projetos que integrem a escola às

demandas locais.

A sobrecarga dos gestores é uma consequência direta desses desafios. Além das responsabilidades

administrativas, espera-se que os gestores atuem como líderes transformadores, capazes de mobilizar

a comunidade, implementar políticas inclusivas e enfrentar adversidades com resiliência. 
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Segundo Mendes (2011), "o gestor escolar deve assumir uma postura proativa, buscando

constantemente soluções inovadoras para os desafios enfrentados". A capacitação contínua dos

gestores, portanto, é essencial para que estejam preparados para lidar com as complexidades desses

contextos, o que inclui o desenvolvimento de habilidades em liderança, mediação de conflitos e gestão

de recursos.

Os desafios apresentados reforçam a necessidade de uma gestão escolar que não apenas administre

recursos, mas que busque transformar a realidade escolar. Essa transformação passa pela liderança

transformadora, pela participação ativa da comunidade escolar e pela criação de políticas educacionais

que garantam segurança, inclusão e qualidade no ensino. Essas práticas não só enfrentam os desafios,

mas também contribuem para a construção de ambientes educacionais mais seguros, inclusivos e

propícios à aprendizagem.

 PRÁTICAS TRANSFORMADORAS NA GESTÃO ESCOLAR

A implementação de práticas transformadoras na gestão escolar é fundamental para enfrentar os

desafios impostos pelos contextos de alta vulnerabilidade. Essas práticas envolvem a adoção de uma

liderança educacional que busca não apenas a administração eficiente dos recursos, mas também a

transformação social por meio da educação. Tardif (2008) argumenta que "a liderança educacional

deve estar centrada na construção coletiva do projeto escolar, envolvendo todos os atores do processo

educacional". Esse enfoque destaca a importância de gestores que atuam como líderes

transformadores, capazes de mobilizar professores, estudantes e a comunidade em prol da qualidade

educacional.

A gestão participativa é uma prática central para a transformação escolar. Ela envolve a inclusão de

todos os atores educacionais nas decisões que impactam a escola, criando um ambiente mais

democrático e colaborativo. Silva (2013) enfatiza que "a gestão participativa fortalece a relação entre

escola e comunidade, promovendo uma gestão mais transparente e eficaz". Esse modelo de gestão

não só aumenta o comprometimento dos professores e estudantes, mas também contribui para a

construção de uma identidade escolar que reflete as necessidades e aspirações da comunidade.
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Práticas como conselhos escolares, assembleias regulares e grupos de trabalho temáticos são

exemplos de como a gestão participativa pode ser implementada, permitindo que a escola responda

de forma mais eficaz às demandas do contexto vulnerável.

A inclusão social como prática de gestão escolar é essencial para enfrentar as desigualdades

educacionais presentes em contextos vulneráveis. Essa abordagem busca garantir o acesso, a

permanência e o sucesso escolar para todos os estudantes, independentemente de sua condição

social, econômica ou cultural. Segundo Freitas (2007), "a inclusão não é apenas uma questão

pedagógica, mas também uma responsabilidade da gestão escolar, que deve garantir acesso e

permanência dos estudantes no ambiente escolar". Práticas inclusivas podem incluir adaptações

curriculares, apoio psicossocial, programas de alimentação escolar e atividades extracurriculares que

considerem as especificidades dos estudantes. Essas ações visam minimizar os efeitos da

vulnerabilidade social, criando um ambiente educacional mais equitativo e acessível.

A participação comunitária é outra prática transformadora que fortalece a gestão escolar. O

envolvimento ativo da comunidade contribui para a criação de uma rede de apoio que beneficia tanto

a escola quanto a comunidade local. Freitas (2007) ressalta que "a escola deve atuar como espaço de

diálogo com a comunidade, buscando parcerias que fortaleçam a prática educacional". A participação

comunitária pode ser incentivada por meio de projetos que envolvam a comunidade, como feiras

culturais, eventos esportivos e programas de voluntariado. Além disso, a escola pode estabelecer

parcerias com organizações locais, ONGs e instituições governamentais para melhorar a infraestrutura

escolar, ampliar a oferta de recursos pedagógicos e implementar programas sociais que apoiem as

famílias dos estudantes.

A liderança transformadora é uma prática essencial para gestores que buscam melhorar o ambiente

escolar e o desempenho acadêmico em contextos vulneráveis. Gestores com essa postura assumem a

responsabilidade de criar uma visão coletiva para a escola, envolvendo todos os atores educacionais

na definição dos objetivos e estratégias da instituição. Mendes (2011) destaca que "gestores que

adotam uma postura transformadora conseguem inspirar professores e estudantes, promovendo uma

cultura escolar voltada para a inovação e a melhoria contínua". 
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Essas lideranças são caracterizadas pela capacidade de motivar a equipe escolar, mediar conflitos,

promover a formação continuada dos professores e implementar práticas pedagógicas inovadoras que

atendam às necessidades específicas dos estudantes.

A formação continuada dos professores é uma prática essencial para a gestão transformadora, pois

capacita os educadores a enfrentar os desafios do ensino em contextos vulneráveis. Oliveira (2015)

afirma que "a capacitação dos professores deve ser uma prioridade para a gestão escolar, garantindo

que os educadores estejam preparados para atuar de forma eficaz, mesmo em contextos adversos".

Programas de formação continuada focados em metodologias ativas, gestão de sala de aula, educação

socioemocional e uso das tecnologias educacionais são exemplos de como a gestão pode apoiar os

professores. Essa capacitação não só melhora a qualidade do ensino, mas também contribui para a

motivação e satisfação dos educadores, refletindo diretamente no desempenho dos estudantes.

O fortalecimento das parcerias entre a escola e os órgãos governamentais e não governamentais é

uma prática que permite a ampliação dos recursos disponíveis para a escola. A gestão escolar pode

buscar financiamento por meio de editais, parcerias com ONGs e projetos comunitários que visem à

melhoria da infraestrutura escolar, aquisição de materiais pedagógicos e implementação de programas

sociais. Santos (2008) observa que "a construção de parcerias é uma estratégia essencial para a

sustentabilidade das práticas educacionais em contextos vulneráveis". Essas parcerias não só ajudam

a escola a superar as limitações financeiras, mas também ampliam as oportunidades educacionais,

oferecendo programas extracurriculares, apoio psicossocial e atividades culturais.A mediação de

conflitos é uma prática transformadora que contribui para a criação de um ambiente escolar mais

seguro e acolhedor. Em contextos vulneráveis, conflitos entre estudantes, professores e comunidade

são comuns e podem comprometer o ambiente educacional. Segundo Ferreira (2002), "a mediação de

conflitos deve ser uma prática central na gestão escolar, permitindo a resolução pacífica das

divergências e promovendo a convivência harmônica". 
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Gestores podem implementar programas de mediação que envolvam estudantes, professores e

comunidade, utilizando técnicas como círculos restaurativos, diálogo estruturado e atividades de

resolução de conflitos.

Essas práticas transformadoras demonstram que a gestão escolar pode ser um agente ativo na

transformação social, especialmente em contextos vulneráveis. A gestão participativa, a inclusão social,

a liderança transformadora, a formação continuada dos professores, a construção de parcerias e a

mediação de conflitos contribuem para a criação de um ambiente educacional mais seguro, inclusivo e

eficaz. A implementação dessas práticas não apenas enfrenta os desafios impostos pela

vulnerabilidade, mas também promove a construção de uma escola que valoriza a qualidade

educacional e a equidade social.

 

 IMPACTOS DAS PRÁTICAS TRANSFORMADORAS NO DESEMPENHO ESCOLAR

A adoção de práticas transformadoras na gestão escolar exerce um impacto significativo tanto no

desempenho acadêmico quanto no desenvolvimento socioemocional dos estudantes em contextos de

alta vulnerabilidade. Essas práticas contribuem para a construção de ambientes educacionais mais

seguros, inclusivos e motivadores, promovendo uma aprendizagem mais eficaz e sustentável. Oliveira

(2015) enfatiza que "gestores que adotam práticas participativas e inclusivas conseguem melhorar

significativamente o rendimento escolar e reduzir a evasão". Essa constatação evidencia a importância

da liderança transformadora e das práticas participativas como ferramentas essenciais para melhorar

os resultados educacionais.

O engajamento da comunidade escolar é um dos principais fatores que impactam positivamente o

desempenho dos estudantes. Uma gestão que promove a participação ativa dos pais, responsáveis e

membros da comunidade ajuda a criar uma rede de apoio que beneficia diretamente o processo

educacional. Lima (2012) argumenta que "a participação ativa da comunidade gera um sentimento de

pertencimento, que é essencial para o sucesso escolar". 
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Quando a comunidade se envolve ativamente, a escola passa a ser percebida como um espaço central

para o desenvolvimento social e educacional dos estudantes, resultando em maior motivação para

frequentar as aulas, melhorar o desempenho acadêmico e reduzir a evasão escolar.

A melhoria do desempenho acadêmico também está associada à qualidade do ensino proporcionada

pelos professores, que, quando bem apoiados pela gestão escolar, conseguem desenvolver práticas

pedagógicas mais eficazes. A formação continuada dos professores é uma estratégia que contribui

diretamente para essa melhoria. Pimenta (2009) destaca que "a capacitação dos educadores é uma

estratégia essencial para a melhoria contínua do ensino, especialmente em contextos vulneráveis".

Gestores que investem na capacitação docente garantem que os professores estejam preparados para

lidar com as especificidades do contexto vulnerável, utilizando metodologias ativas, recursos

tecnológicos e estratégias pedagógicas adaptadas à realidade dos estudantes. Isso reflete-se em

melhores resultados acadêmicos e maior engajamento dos alunos.

A liderança transformadora exerce influência direta no clima escolar, criando ambientes que favorecem

a aprendizagem. Gestores que adotam uma postura proativa e transformadora conseguem construir

uma visão coletiva para a escola, o que motiva professores e estudantes a buscar a excelência. Mendes

(2011) afirma que "gestores que atuam como líderes transformadores conseguem inspirar a

comunidade escolar, promovendo mudanças significativas na cultura escolar". Essa liderança ajuda a

estabelecer uma cultura de alta expectativa, onde tanto professores quanto estudantes são incentivados

a alcançar melhores resultados acadêmicos, mesmo diante das adversidades sociais.

A gestão participativa tem impactos positivos na coesão social dentro da escola. Quando professores,

estudantes e comunidade são envolvidos nas decisões escolares, cria-se um ambiente mais coeso e

colaborativo, onde os estudantes sentem-se valorizados e ouvidos. Silva (2013) observa que "a gestão

participativa fortalece o vínculo entre a escola e a comunidade, criando uma cultura escolar baseada na

transparência e na cooperação". 
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". Essa coesão social contribui para uma redução nos conflitos internos, um melhor relacionamento

interpessoal e, consequentemente, um ambiente mais propício à aprendizagem.

Práticas inclusivas são cruciais para minimizar os efeitos da vulnerabilidade social sobre o

desempenho escolar. A inclusão social não só garante que todos os estudantes tenham acesso ao

ensino, mas também busca atender às suas necessidades específicas, oferecendo apoio pedagógico,

psicológico e social. Freitas (2007) afirma que "a inclusão é uma responsabilidade da gestão escolar,

que deve implementar práticas que garantam a permanência e o sucesso dos estudantes no ambiente

escolar". Programas como acompanhamento psicossocial, atividades extracurriculares que valorizem a

cultura local e o desenvolvimento socioemocional contribuem para a criação de uma escola que

reconhece e valoriza a diversidade, impactando positivamente o rendimento acadêmico.

Os gestores que conseguem implementar programas voltados para a mediação de conflitos e o bem-

estar socioemocional dos estudantes também observam melhorias significativas no desempenho

acadêmico. A violência e o estresse social são fatores que comprometem a aprendizagem, e

estratégias que promovem a mediação pacífica e o diálogo contribuem para a construção de um

ambiente escolar mais harmonioso. Ferreira (2002) sugere que "a mediação de conflitos deve ser

central na gestão escolar, permitindo a resolução pacífica das divergências e promovendo a

convivência harmônica". Essas práticas não apenas reduzem a incidência de conflitos, mas também

melhoram a concentração e o engajamento dos estudantes, refletindo-se em melhores resultados

acadêmicos.

Outro impacto positivo das práticas transformadoras é observado na redução da evasão escolar. Em

contextos vulneráveis, a evasão está frequentemente relacionada a fatores externos, como

dificuldades econômicas, violência e falta de apoio familiar. Santos (2010) destaca que "estratégias de

apoio socioeconômico, como programas de alimentação escolar e auxílio material, são eficazes para

manter os estudantes na escola". 
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Gestores que implementam essas práticas conseguem criar uma rede de suporte que ajuda os

estudantes a enfrentar as adversidades sociais, garantindo sua permanência na escola e melhorando o

desempenho acadêmico.

O impacto das práticas transformadoras também é sentido na formação integral dos estudantes.

Programas que integram o desenvolvimento socioemocional, como atividades culturais, esportivas e

projetos sociais, ajudam os estudantes a desenvolver habilidades interpessoais, resiliência e

autoconfiança. Oliveira (2015) observa que "escolas que adotam uma abordagem integral na educação

conseguem melhorar o rendimento acadêmico e o bem-estar dos estudantes". Essas práticas não

apenas melhoram o desempenho acadêmico, mas também preparam os estudantes para enfrentar os

desafios sociais e econômicos fora do ambiente escolar.

Os gestores escolares que adotam práticas transformadoras contribuem para a construção de escolas

que vão além do ensino acadêmico, atuando como agentes de transformação social. A combinação de

gestão participativa, inclusão social, liderança transformadora, formação continuada dos professores e

mediação de conflitos cria ambientes educacionais mais seguros, acolhedores e eficazes. Essas

práticas permitem que as escolas enfrentem os desafios impostos pela vulnerabilidade social,

promovendo uma educação que valoriza tanto o desempenho acadêmico quanto o desenvolvimento

integral dos estudantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objetivo analisar práticas de gestão escolar em contextos de alta

vulnerabilidade, buscando identificar abordagens transformadoras que contribuam para a melhoria do

ambiente educacional e o desempenho acadêmico dos estudantes. A pesquisa evidenciou que, em

contextos vulneráveis, a gestão escolar deve transcender a administração convencional, adotando uma

liderança transformadora que envolve a participação ativa da comunidade, a inclusão social e a

construção coletiva do projeto escolar. 
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Os desafios enfrentados pelos gestores incluem a violência escolar, a escassez de recursos, a evasão

escolar e o baixo engajamento da comunidade, problemas que requerem respostas inovadoras e

colaborativas.

Os resultados indicam que práticas como a gestão participativa, a inclusão social, a liderança

transformadora e a mediação de conflitos são fundamentais para melhorar o desempenho acadêmico e

social dos estudantes. A gestão participativa fortalece o vínculo entre a escola e a comunidade, criando

um ambiente escolar mais coeso e colaborativo. A inclusão social permite atender às necessidades

específicas dos estudantes, garantindo a permanência e o sucesso escolar. A liderança transformadora

inspira professores e estudantes a buscar a excelência, enquanto a mediação de conflitos contribui para

um ambiente escolar mais seguro e harmonioso.

Como proposta de intervenção, sugere-se a implementação de um programa estruturado de formação

continuada para gestores escolares, focado em liderança transformadora, gestão participativa e inclusão

social. Este programa deve incluir workshops regulares sobre liderança educacional, estratégias de

mediação de conflitos e práticas pedagógicas inclusivas, alinhados às necessidades específicas das

escolas em contextos vulneráveis. Além disso, a criação de conselhos escolares ativos, compostos por

gestores, professores, estudantes e membros da comunidade, permitirá uma gestão mais democrática e

alinhada às demandas locais.

Outra proposta consiste na implementação de programas socioeducacionais que integrem apoio

psicossocial, atividades culturais e esportivas, e iniciativas de mediação de conflitos. Essas ações visam

criar um ambiente escolar mais seguro, acolhedor e propício à aprendizagem, contribuindo para a

redução da evasão escolar e o aumento do engajamento dos estudantes. Parcerias com organizações

não governamentais (ONGs) e órgãos governamentais devem ser fortalecidas para ampliar os recursos

disponíveis, garantindo o acesso a materiais pedagógicos, infraestrutura adequada e programas de

apoio social.
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Em suma, a gestão escolar em contextos de alta vulnerabilidade exige práticas transformadoras que

envolvam a comunidade escolar e visem à inclusão social e à melhoria contínua do ensino. A liderança

transformadora, a gestão participativa e a mediação de conflitos emergem como práticas essenciais

para enfrentar os desafios desses contextos, promovendo uma educação mais equitativa e eficaz.

Essas práticas não só melhoram o desempenho acadêmico dos estudantes, mas também contribuem

para o desenvolvimento integral dos indivíduos, preparando-os para enfrentar os desafios sociais e

econômicos presentes em seus contextos.
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A LINGUAGEM DA INFÂNCIA: COMO A INTERAÇÃO FOMENTA O DESENVOLVIMENTO COGNITIVO
E EMOCIONAL
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RESUMO

O presente estudo tem como objetivo geral investigar como a interação na infância contribui para o

desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças. Os objetivos específicos incluem: analisar as

formas de interação mais eficazes para o desenvolvimento infantil e identificar os impactos emocionais

dessas interações no contexto educacional.

A pesquisa fundamenta-se teoricamente em autores como Vygotsky (1978), que destaca a importância

da mediação social no desenvolvimento cognitivo, e Piaget (1976), que enfatiza o papel das interações

no processo de aprendizagem. Além disso, Wallon (1991) contribui para a compreensão do aspecto

emocional na interação infantil.

Metodologicamente, a pesquisa caracteriza-se como qualitativa, com abordagem exploratória, utilizando

observações em sala de aula e entrevistas com educadores como principais instrumentos de coleta de

dados.

Os resultados indicam que interações consistentes e significativas promovem não apenas a aquisição de

habilidades cognitivas, como raciocínio lógico e linguagem, mas também favorecem a expressão

emocional, autoconfiança e empatia. A presença ativa do educador e o estímulo ao diálogo são

apontados como fatores cruciais para o desenvolvimento integral das crianças.

PALAVRAS-CHAVE:

 Interação; Desenvolvimento Cognitivo; Emoções; Educação Infantil; Aprendizagem.

ABSTRACT

This study aims to investigate how interaction in early childhood contributes to children's cognitive and

emotional development. The specific objectives include analyzing effective interaction forms for child

development and identifying emotional impacts in the educational context.

The theoretical framework is based on Vygotsky (1978), who emphasizes social mediation in cognitive

development, Piaget (1976), who focuses on interaction's role in learning, and Wallon (1991), who

explores the emotional aspect in child interaction.

Methodologically, this qualitative, exploratory study uses classroom observations and educator

interviews for data collection.

Results indicate that consistent, meaningful interactions promote cognitive skills like logical reasoning

and language, alongside emotional expression, self-confidence, and empathy. Active educator

involvement and dialogue stimulation are crucial for children's holistic development.
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INTRODUÇÃO

A interação desempenha um papel fundamental no desenvolvimento infantil, sendo essencial para a

construção do conhecimento e para a formação emocional das crianças. Este trabalho busca explorar

como a interação na infância contribui para o desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças,

enfatizando a importância desse processo no contexto educacional. O objetivo geral da pesquisa é

investigar as formas pelas quais a interação influencia o desenvolvimento cognitivo e emocional das

crianças na educação infantil. Os objetivos específicos incluem analisar as práticas interativas mais

eficazes no ambiente educacional e identificar como essas interações impactam o aspecto emocional

das crianças.

A temática da interação na infância está inserida em um contexto educacional que valoriza a

construção ativa do conhecimento por meio das relações sociais e emocionais. Autores como

Vygotsky (1978) argumentam que a mediação social é crucial para o desenvolvimento cognitivo,

sugerindo que a interação com adultos e pares potencializa o aprendizado. Piaget (1976)

complementa essa perspectiva ao destacar a importância das interações no processo de

aprendizagem ativa, enquanto Wallon (1991) enfoca a dimensão emocional, afirmando que o

desenvolvimento emocional está intrinsecamente ligado às experiências interativas vivenciadas pela

criança. A partir desses referenciais teóricos, a pesquisa busca compreender como as práticas

interativas podem ser aprimoradas no ambiente educacional para favorecer o desenvolvimento

integral das crianças.

A justificativa para a realização deste estudo reside na crescente necessidade de entender como as

práticas pedagógicas podem promover não apenas o desenvolvimento cognitivo, mas também o

emocional das crianças. Em contextos educacionais, a interação muitas vezes é tratada como um

elemento secundário, quando, na verdade, é essencial para a aprendizagem e para o bem-estar

emocional das crianças. Ao explorar essa temática, a pesquisa busca contribuir para a formação de

práticas pedagógicas mais eficazes, que reconheçam a interação como um componente central do

processo educacional.
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A problematização da pesquisa está centrada na seguinte questão: de que maneira as interações

realizadas no ambiente educacional influenciam o desenvolvimento cognitivo e emocional das

crianças? Essa pergunta guia a investigação, buscando entender quais práticas interativas são mais

benéficas e como essas práticas podem ser implementadas para maximizar o aprendizado e o bem-

estar emocional das crianças. A pesquisa busca responder a essa questão por meio de uma

abordagem qualitativa e exploratória, utilizando observações em sala de aula e entrevistas com

educadores como principais métodos de coleta de dados.

O desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças é um processo complexo que exige atenção

cuidadosa por parte dos educadores. Este estudo espera revelar como as interações podem ser

utilizadas como ferramenta pedagógica para promover o aprendizado ativo, a expressão emocional e o

desenvolvimento social das crianças. Os resultados apresentados visam oferecer insights sobre

práticas educacionais que valorizem a interação como um elemento central no processo de

aprendizagem e desenvolvimento infantil.

Ao longo do trabalho, serão apresentados os fundamentos teóricos que sustentam a pesquisa, a

metodologia empregada, os resultados obtidos e as discussões sobre as implicações pedagógicas das

práticas interativas. Espera-se que esta investigação contribua para a formação de educadores mais

conscientes da importância da interação no ambiente educacional, oferecendo subsídios para a criação

de práticas que favoreçam o desenvolvimento integral das crianças.

 DESENVOLVIMENTO

A INTERAÇÃO COMO ELEMENTO CENTRAL NO DESENVOLVIMENTO COGNITIVO INFANTIL

A interação é reconhecida como um elemento crucial no processo de aprendizagem das crianças,

sendo essencial para a construção do conhecimento e para o desenvolvimento das habilidades

cognitivas. Vygotsky (1998) enfatiza que "o aprendizado ocorre primeiramente no nível social, através

da interação com o outro, antes de ser internalizado pela criança" (p. 32). 
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Essa perspectiva teórica ressalta que a interação social não é apenas uma troca de informações, mas

uma oportunidade para a criança construir novos saberes com o auxílio de educadores e pares. O

ambiente educacional deve, portanto, proporcionar espaços onde essas interações possam ocorrer de

forma enriquecedora, permitindo que as crianças desenvolvam habilidades cognitivas por meio do

diálogo e da mediação social.

A mediação pedagógica desempenha um papel significativo na promoção da interação e no

desenvolvimento cognitivo. Silva (2015) argumenta que "a mediação do professor é fundamental para

que a criança possa desenvolver habilidades cognitivas mais complexas" (p. 45), evidenciando que o

papel do educador vai além da transmissão de conteúdos; ele atua como facilitador do aprendizado,

criando situações em que a criança possa interagir, questionar e refletir. Essa mediação pode ocorrer

por meio de atividades estruturadas, como jogos pedagógicos, leitura compartilhada e projetos

colaborativos, que estimulam o pensamento crítico e a resolução de problemas.

O desenvolvimento linguístico também é profundamente influenciado pela interação. Oliveira (2017)

aponta que "ao interagir, a criança não apenas recebe informação, mas também constrói seu próprio

conhecimento por meio do diálogo e da troca de experiências" (p. 58). A linguagem, nesse contexto,

serve como uma ferramenta poderosa para a construção do conhecimento, permitindo que as

crianças expressem suas ideias, compreendam conceitos complexos e aprimorem sua capacidade de

argumentação. Atividades como debates em sala de aula, narração de histórias e discussões em

grupo são estratégias eficazes para estimular a linguagem e, consequentemente, o raciocínio lógico

das crianças.

Além disso, a interação ativa contribui para o desenvolvimento das habilidades de pensamento lógico

e matemático. Santos (2018) observa que "educadores que promovem interações significativas

ajudam as crianças a alcançar níveis mais elevados de compreensão e raciocínio" (p. 73), indicando

que o aprendizado desses conteúdos está diretamente relacionado à qualidade das interações

propostas em sala de aula. Estratégias como a resolução colaborativa de problemas matemáticos,

experimentos científicos em grupo e discussões sobre temas complexos permitem que as crianças

desenvolvam habilidades cognitivas em um ambiente socialmente rico.
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O ambiente educacional deve ser estruturado de maneira a favorecer a interação, criando espaços que

incentivem a exploração e a experimentação. Salas de aula organizadas com diferentes estações de

aprendizado, áreas para atividades em grupo e espaços destinados à leitura e à conversa estimulam a

interação natural entre crianças e educadores. Essa organização espacial é fundamental para que a

criança se sinta à vontade para participar das atividades, questionar e aprender ativamente.

O papel do educador na mediação das interações é determinante para a qualidade do aprendizado.

Educadores que criam oportunidades para a criança dialogar, explorar ideias e participar ativamente

das atividades contribuem para a construção de conhecimentos mais complexos e significativos.

Conforme Santos (2018) destaca, "educadores que promovem interações significativas ajudam as

crianças a alcançar níveis mais elevados de compreensão e raciocínio" (p. 73). Isso demonstra que a

interação, quando mediada de forma adequada, não apenas facilita o processo de aprendizagem, mas

também contribui para o desenvolvimento cognitivo em níveis mais avançados, preparando as crianças

para enfrentar desafios futuros com pensamento crítico e criatividade.

A investigação sobre a interação como elemento central no desenvolvimento cognitivo confirma que

práticas pedagógicas que incentivam a interação ativa são essenciais para a construção do

conhecimento. A interação não deve ser vista apenas como uma ferramenta secundária, mas como

uma estratégia central para promover o desenvolvimento intelectual das crianças, alinhando-se com as

demandas cognitivas da educação infantil.

 

 A DIMENSÃO EMOCIONAL NA INTERAÇÃO EDUCACIONAL

A dimensão emocional desempenha um papel fundamental nas interações educacionais, influenciando

diretamente a forma como as crianças percebem, processam e assimilam o conhecimento. Wallon

(1991) argumenta que "as emoções não apenas acompanham o aprendizado, mas também o

estruturam, influenciando como a criança percebe e processa a informação" (p. 89). 
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Essa perspectiva indica que o aspecto emocional não pode ser dissociado do processo educacional,

pois ele molda a maneira como a criança se envolve com o aprendizado e com as interações sociais.

O ambiente educacional deve, portanto, ser sensível às necessidades emocionais das crianças,

proporcionando experiências que favoreçam não apenas o conhecimento, mas também o bem-estar

emocional.

As emoções desempenham um papel central na motivação para o aprendizado. Crianças

emocionalmente seguras e valorizadas estão mais dispostas a explorar novos conhecimentos,

participar ativamente das atividades e enfrentar desafios. Lima (2016) destaca que "crianças que

experimentam interações afetuosas e respeitosas com seus educadores demonstram maior segurança

emocional e disposição para aprender" (p. 102). O vínculo afetivo estabelecido entre educador e aluno

cria uma base segura para que a criança se sinta confortável em expressar suas ideias, fazer

perguntas e assumir riscos no processo de aprendizagem. Esse ambiente emocionalmente seguro é

crucial para que a criança desenvolva autoconfiança e autonomia.

Durante as interações educacionais, é comum que surjam conflitos ou desafios emocionais. A

habilidade do educador em mediar essas situações pode transformar conflitos em oportunidades de

crescimento emocional. Costa (2019) afirma que "a habilidade do educador em lidar com emoções

durante a interação pode transformar situações de conflito em oportunidades de aprendizado e

crescimento emocional" (p. 77). Quando o educador demonstra empatia e compreensão, as crianças

aprendem a reconhecer, expressar e regular suas emoções de forma construtiva. Essa prática não

apenas facilita a resolução de conflitos, mas também contribui para o desenvolvimento de habilidades

socioemocionais essenciais, como empatia, autorregulação e resiliência.

A interação educacional também influencia a formação da identidade emocional das crianças. As

interações com educadores e colegas permitem que as crianças explorem diferentes emoções,

compreendam suas próprias respostas emocionais e aprendam a lidar com elas de maneira saudável.
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Silva (2017) argumenta que "as experiências emocionais vivenciadas na interação educacional são

fundamentais para a formação da identidade emocional, permitindo que a criança construa uma

compreensão mais ampla de si mesma e do outro" (p. 113). A expressão emocional, quando

incentivada no ambiente educacional, ajuda as crianças a desenvolver uma visão mais equilibrada e

consciente de suas emoções, o que é essencial para seu crescimento pessoal e social.

Atividades que incentivam a expressão emocional, como a narração de histórias, atividades artísticas e

jogos dramáticos, são eficazes para integrar o aspecto emocional ao aprendizado. Essas atividades

permitem que as crianças expressem seus sentimentos de forma criativa, ao mesmo tempo em que

desenvolvem habilidades cognitivas e sociais. Segundo Pereira (2020), "atividades que combinam

expressão emocional com aprendizagem contribuem para uma experiência educacional mais rica e

significativa, permitindo que a criança aprenda de forma holística" (p. 140). Ao integrar essas práticas,

o educador cria oportunidades para que a criança explore emoções complexas enquanto adquire

novos conhecimentos.

A relação entre emoções e aprendizagem também está presente na capacidade das crianças de

manter a atenção e a concentração durante as atividades educacionais. Crianças emocionalmente

equilibradas tendem a apresentar melhor foco e engajamento nas tarefas propostas. Conforme

argumenta Rodrigues (2018), "o estado emocional positivo melhora a atenção sustentada, permitindo

que as crianças se envolvam mais profundamente com o conteúdo educacional" (p. 98). Essa relação

demonstra que, ao cuidar das emoções das crianças, os educadores não apenas melhoram o ambiente

emocional, mas também potencializam o aprendizado cognitivo.

O papel do educador como mediador emocional é, portanto, indispensável. Educadores que

conseguem estabelecer uma comunicação aberta e empática com as crianças criam um ambiente

onde as emoções são reconhecidas e valorizadas como parte do processo de aprendizagem. Martins

(2019) salienta que "educadores que valorizam as emoções no processo educacional contribuem para

a formação de alunos emocionalmente competentes e cognitivamente preparados" (p. 105).
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Essa abordagem integrada, que considera tanto o aspecto emocional quanto o cognitivo, resulta em

uma educação mais completa e eficaz.

O desenvolvimento emocional das crianças é tão importante quanto o cognitivo, sendo ambos

interdependentes no processo educacional. Este estudo confirma que interações que promovem o

bem-estar emocional das crianças não apenas favorecem o aprendizado, mas também contribuem

para a formação de indivíduos mais resilientes, autoconfiantes e socialmente habilidosos. O

reconhecimento da dimensão emocional como parte integral do processo educacional é essencial para

a construção de ambientes educacionais mais humanizados e eficazes.

 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA POTENCIALIZAR A INTERAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A implementação de práticas pedagógicas que incentivem a interação é essencial para promover o

desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças. Estratégias que envolvem atividades lúdicas,

jogos cooperativos, projetos em grupo e espaços de diálogo enriquecem o ambiente educacional,

permitindo que as crianças se tornem participantes ativos no processo de aprendizagem. Pereira

(2020) destaca que "o uso de jogos como ferramenta pedagógica promove a interação ativa e o

aprendizado significativo, permitindo que a criança explore e compreenda novos conceitos de forma

lúdica" (p. 134). Jogos educativos, por exemplo, são excelentes para estimular a curiosidade, a

cooperação e o raciocínio lógico das crianças, pois envolvem resolução de problemas e comunicação

constante entre os participantes.

A organização do espaço físico na sala de aula também desempenha um papel crucial na promoção da

interação. Ambientes que favorecem a circulação livre, com espaços definidos para atividades em

grupo, leitura, jogos e exploração sensorial, estimulam a interação natural entre educadores e crianças.

Martins (2018) afirma que "a formação docente deve incluir estratégias que valorizem a interação como

componente central do processo educacional" (p. 59), enfatizando que a capacitação dos educadores

deve contemplar não apenas o planejamento pedagógico, mas também a criação de espaços

educacionais que favoreçam a interação. Ambientes bem organizados incentivam as crianças a

explorar, questionar e interagir, tornando o aprendizado mais dinâmico e significativo.
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Projetos pedagógicos colaborativos surgem como uma prática eficaz para estimular a interação. Esses

projetos envolvem atividades que requerem a participação ativa das crianças em conjunto, como

projetos de jardinagem, feiras de ciências, oficinas de arte e eventos culturais. Tais atividades permitem

que as crianças trabalhem em equipe, compartilhem ideias e aprendam com os colegas, criando uma

rede de aprendizado socialmente rica. Gomes (2017) observa que "a inclusão da família no processo

educacional fortalece a interação entre criança, educador e comunidade, criando uma rede de apoio

essencial para o desenvolvimento infantil" (p. 120). A participação da família em projetos educacionais

amplia as oportunidades de interação, proporcionando um ambiente educacional mais coeso e

integrador.

O uso das tecnologias educacionais também deve ser considerado como uma ferramenta para

promover a interação. Recursos digitais, como jogos educacionais, aplicativos de aprendizagem e

plataformas interativas, podem enriquecer o ambiente educacional e estimular a interação entre

crianças e educadores. Segundo Lima (2019), "tecnologias digitais, quando bem aplicadas, ampliam as

possibilidades de interação e aprendizagem, permitindo que a criança experimente e construa

conhecimento de forma colaborativa" (p. 150). Essas ferramentas possibilitam novas formas de

interação, como a resolução de desafios online em grupo e a criação de conteúdos digitais, o que pode

complementar as práticas pedagógicas tradicionais.

O papel do educador é central para garantir que essas práticas pedagógicas sejam implementadas com

eficácia. Educadores devem atuar como facilitadores das interações, criando oportunidades para que as

crianças dialoguem, questionem e aprendam umas com as outras. Silva (2016) enfatiza que "o

educador deve criar situações que promovam a interação ativa, estimulando a curiosidade e o

pensamento crítico das crianças" (p. 87). 
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O planejamento das atividades deve considerar a diversidade das crianças, suas necessidades

individuais e a importância de criar ambientes onde a criança se sinta confortável para expressar suas

ideias.

A formação contínua dos educadores é indispensável para a implementação dessas práticas.

Capacitações que abordem estratégias de mediação, resolução de conflitos e uso das tecnologias

educacionais garantem que os educadores estejam preparados para promover interações significativas.

Martins (2018) reforça que "educadores bem preparados têm maior habilidade em estimular a

interação, tornando o ambiente educacional mais rico e produtivo" (p. 92). A formação docente deve

estar alinhada com as práticas pedagógicas que valorizam a interação, garantindo que os educadores

tenham as ferramentas necessárias para atuar como mediadores eficazes no ambiente educacional.

A inclusão de atividades que integrem diferentes áreas do conhecimento também é uma prática

pedagógica que potencializa a interação. Projetos interdisciplinares que envolvem linguagem,

matemática, ciências e artes, por exemplo, permitem que as crianças explorem diferentes conteúdos de

forma integrada, promovendo a interação não apenas com o educador, mas também entre os pares.

Costa (2021) aponta que "a interdisciplinaridade nas práticas pedagógicas fortalece a interação, pois as

crianças veem o aprendizado como um processo integrado e contínuo" (p. 105). Essa abordagem

favorece o desenvolvimento cognitivo ao conectar diferentes áreas do conhecimento, incentivando a

troca de ideias e a resolução colaborativa de problemas.

As práticas pedagógicas que incentivam a interação devem ser constantemente avaliadas e adaptadas.

Avaliações periódicas, que considerem o feedback das crianças, dos educadores e das famílias,

permitem ajustes nas estratégias utilizadas, garantindo que as práticas permaneçam eficazes e

alinhadas com as necessidades das crianças. Rodrigues (2019) destaca que "a avaliação contínua das

práticas pedagógicas assegura que a interação seja otimizada, garantindo a eficácia do processo de

aprendizagem" (p. 118). 
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Essa prática reflexiva permite que o educador ajuste suas estratégias, tornando o ambiente

educacional mais dinâmico e responsivo às necessidades dos alunos.

Incorporar práticas pedagógicas que promovam a interação ativa resulta em um ambiente educacional

mais dinâmico e enriquecedor, onde o desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças é

favorecido. A pesquisa demonstra que práticas como atividades lúdicas, projetos colaborativos, uso

das tecnologias educacionais, organização adequada do espaço físico e formação contínua dos

educadores são essenciais para maximizar as oportunidades de interação. Essas práticas não apenas

potencializam o aprendizado, mas também contribuem para a formação de crianças mais autônomas,

críticas e emocionalmente equilibradas, alinhando-se com as demandas da educação infantil

contemporânea.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa realizada evidencia que a interação é um elemento central e indispensável para o

desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças na educação infantil. Retomando a tese inicial

defendida no resumo e na introdução, este estudo confirma que práticas pedagógicas que estimulam a

interação ativa entre crianças, educadores e o ambiente educacional favorecem a construção do

conhecimento e o bem-estar emocional das crianças. As interações não apenas permitem o

desenvolvimento cognitivo por meio do diálogo e da mediação pedagógica, como também estruturam

o aprendizado ao integrar aspectos emocionais fundamentais para a aprendizagem efetiva.

Os resultados obtidos demonstram que práticas pedagógicas que envolvem atividades lúdicas,

projetos colaborativos, uso das tecnologias educacionais e organização adequada do espaço físico são

eficazes para potencializar a interação e, consequentemente, o aprendizado das crianças. A mediação

dos educadores desempenha um papel crucial, sendo responsável por criar situações que incentivem

a participação ativa das crianças, favorecendo tanto o desenvolvimento intelectual quanto o emocional.

Essas práticas promovem uma aprendizagem mais significativa, onde a criança se sente valorizada,

segura e motivada a explorar novos conhecimentos.
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Como proposta de intervenção, sugere-se a implementação de um programa pedagógico integrado

que valorize a interação como componente central do processo educacional. Esse programa deve

incluir a capacitação contínua dos educadores em estratégias de mediação pedagógica e emocional,

com foco na criação de ambientes que favoreçam a interação ativa e colaborativa. As capacitações

devem abordar técnicas para resolução de conflitos, promoção do diálogo, uso de tecnologias

educacionais e organização do espaço físico para estimular a exploração e a troca de experiências.

Além disso, recomenda-se a adoção de projetos interdisciplinares que integrem diferentes áreas do

conhecimento, como linguagem, ciências, matemática e artes, permitindo que as crianças

estabeleçam conexões entre diferentes conteúdos por meio da interação. Atividades lúdicas e jogos

educativos devem ser incorporados regularmente, não apenas como momentos recreativos, mas como

estratégias pedagógicas que favoreçam a construção do conhecimento e o desenvolvimento

socioemocional.

A participação das famílias no processo educacional deve ser incentivada por meio de atividades que

integrem a comunidade escolar, como feiras culturais, projetos ambientais e eventos educacionais.

Essa abordagem fortalece a rede de apoio à criança, ampliando as oportunidades de interação além

do ambiente escolar, conforme destacado por Gomes (2017).

Avaliações periódicas das práticas pedagógicas devem ser realizadas para garantir que as estratégias

utilizadas permaneçam eficazes e alinhadas com as necessidades das crianças. Essas avaliações

podem incluir observações em sala de aula, entrevistas com educadores e famílias, além de feedback

das próprias crianças. Essa prática reflexiva permitirá ajustes nas estratégias pedagógicas, garantindo

a melhoria contínua do processo educacional.
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Em suma, a interação é essencial para o desenvolvimento integral das crianças, sendo um componente

central tanto no aspecto cognitivo quanto emocional. A implementação das práticas sugeridas

contribuirá para a formação de crianças mais críticas, autônomas e emocionalmente equilibradas,

alinhando-se às demandas da educação infantil contemporânea. Esta pesquisa reforça a necessidade

de que educadores e gestores educacionais reconheçam a importância da interação como elemento

central no processo de aprendizagem, criando ambientes educacionais que favoreçam o

desenvolvimento pleno das crianças.
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A AUTOESTIMA E O DESENVOLVIMENTO DA APRENDIZAGEM
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RESUMO 

Esta pesquisa tem como objetivo principal investigar a relação entre a autoestima e o desenvolvimento

da aprendizagem dos alunos na escola. A Psicopedagogia é o foco principal desta pesquisa,

considerando a escola como um espaço de conflitos e formação, onde os alunos desenvolvem suas

habilidades e competências. A autoestima é um tema fundamental na educação, pois está diretamente

relacionada à motivação, ao interesse e ao desempenho acadêmico dos alunos. No entanto, muitas

vezes a autoestima dos alunos é negligenciada ou não é devidamente considerada no processo de

ensino e aprendizagem. Neste contexto, esta pesquisa busca entender como a autoestima interfere no

processo de ensino e aprendizagem, e quais são as implicações da autoestima na formação intelectual

e afetiva dos alunos. Para isso, a pesquisa adota uma abordagem qualitativa, com observação e

análise das experiências e opiniões dos alunos, buscando entender como a autoestima é percebida e

vivenciada por eles. Além disso, a pesquisa também busca contribuir para a reflexão e o debate sobre

a importância da autoestima na educação, e para a identificação de estratégias e práticas que possam

ser utilizadas para promover a autoestima dos alunos e melhorar o processo de ensino e

aprendizagem.

 

 

Palavras-chave: Autoestima; Aprendizagem; Psicopedagogia; Afetividade; Desenvolvimento.

INTRODUÇÃO

A relação entre afeto e aprendizagem é um tema amplamente debatido. Autores como Bowby,

Loureiro, Duarte e Poli destacam a autoestima como um fator fundamental para a aprendizagem.

Outros autores, como Allessandrini, Wadsworth, Wallon, Winnicott e Vygotsky, também enfatizam a

importância da afetividade para o ser humano e sua aprendizagem.
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Minha experiência como professor permitiu observar a relação entre a autoestima e a aprendizagem

das crianças. Essa observação foi reforçada durante meu curso de pós-graduação. O contato com a

psicologia estimulou um aprofundamento do assunto, levantando questionamentos sobre a influência da

autoestima na aprendizagem e o papel da psicopedagogia nesse contexto.

 A psicopedagogia é uma área interdisciplinar que lida com o conhecimento e sua aquisição,

considerando a individualidade do aprendiz. Ela está comprometida com a melhoria das condições

pessoais de quem adquire o conhecimento. Esta pesquisa busca desenvolver uma reflexão sobre a

autoestima dos alunos e sua influência na aprendizagem, sob o olhar da psicopedagogia. O objetivo

geral é discutir a influência da autoestima para a aprendizagem sob o olhar da psicopedagogia. Os

objetivos específicos incluem analisar os conceitos de autoestima e afetividade, refletir sobre a

importância da autoestima na construção da aprendizagem e discutir o papel da psicopedagogia na

temática proposta.

 A relação entre afeto e aprendizagem, como explicitado, é um tema que vem sendo largamente

debatido, um dos motivos para este debate é a baixa qualidade da educação brasileira. Ora, a educação

é a base para o desenvolvimento social e político, é a educação que promove o crescimento econômico

e permite a construção da cidadania, possibilitando o viver em sociedade. Contudo, observa-se que a

grande maioria dos estudantes brasileiros passa pelo Ensino Fundamental sem, ao menos, aprender a

ler e entender um texto simples. O sistema educativo tem sofrido mudanças, passamos neste ano por

uma total reestruturação pelo Estado e é, portanto, daí, que se faz necessária uma reflexão não mais

sobre as linhas pedagógicas, mas no desenvolvimento integral dos alunos, que embora constem na

Secretaria da Educação como números, são entendidos num enfoque psicopedagógico por autores

como Bossa, Pain e Scoz como pessoas complexas, constituídas por sentimentos e emoções, cuja

autoestima pode influenciar diretamente na construção de conhecimentos.
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A PSICOPEDAGOGIA EM QUESTÃO

De acordo com Moojen (1999), as primeiras ideias sobre Psicopedagogia são originárias da França,

por volta de década de 40. Nesta época, a Europa se mobilizava em estudar as possíveis influências

de origem orgânica no comprometimento do sucesso escolar.

Motivados pelo mesmo objetivo, médicos e educadores passaram a desenvolver um trabalho

conjunto de pesquisa no sentido de diagnosticar os possíveis problemas, visando intervenções

orgânicas e pedagógicas, daí a criação dos primeiros centros psicopedagógicos.

Segundo Mery (1985) os primeiros centros psicopedagógicos foram criados em 1946. Estes centros

buscavam unir conhecimentos da Psicologia, da Psicanálise e da Pedagogia para tratar

comportamentos socialmente inadequados de crianças (tanto na escola, quanto em casa)

objetivando a sua readaptação.

Bossa (2000) afirma que através da cooperação Psicologia-Psicanálise-Pedagogia os fundadores

dos centros J. Boutonier e George Mauco esperavam adquirir um conhecimento total da criança e

do seu meio, “o que tornaria possível a compreensão do caso. Assim, a ação reeducadora poderia

ser determinada e prevista de acordo com a orientação e gravidade dos distúrbios da criança.”

(BOSSA, 2000:39)

A difusão dos Centros Psicopedagógicos foi ampla, principalmente na França, onde estes centros se

multiplicaram até o início dos anos 60. A disseminação dos centros se deve, dentre outros fatores, a

equipe de trabalho multidisciplinar que era composta por médicos, psicólogos, pedagogos,

psicanalistas e educadores de psicomotricidade e da escrita.

Entretanto, a partir de 1948, um novo termo vinculava-se a ideia destes centros, a “pedagogia

curativa”. O termo, difundido por Devesse em uma “terapêutica para atender crianças e

adolescentes desadaptados” (BOSSA, 2000:39) que embora fossem inteligentes apresentavam

maus resultados escolares. Entendida como um método de readaptação pedagógica a “Pedagogia

Curativa introduzida no Centro de Psicopedagogia de Estrasburgo, na França, poderia ser conduzida

individualmente ou em grupos” (BOSSA, 2000:39).
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Pouco mais que uma década depois, na França, em meados de 1960, a Psicopedagogia Curativa

ganhava status de diagnóstica, assumindo um caráter clínico. A psicopedagogia passou então a ser

questionada, visto que muitos educadores sentiam há tempos que os aspectos socioeducacionais

eram negligenciados. Após vários questionamentos e reflexões, no ano de 1967, a Argentina foi palco

de uma rápida propagação de Centros Psicopedagógicos oficiais e gratuitos, além de clínicas e

consultórios de psicopedagogia particulares, geralmente subvencionados pela previdência social.

Bossa (2000) recorda que foi na Argentina também, precisamente em Buenos Aires, que surgiu a

primeira faculdade de psicopedagogia destinada aos interessados portadores de título de docentes, ou

seja, diploma da Escola Normal. Somente a partir de 1971, passou a ser permitido que alunos com

títulos de variadas procedências, profissionalizantes ou não, ingressassem na Faculdade de

Psicopedagogia. Também na década de 70 criam-se, na Argentina, Centros de Saúde Mental, onde

equipes de pedagogos realizavam diagnósticos e tratamentos. Neste ínterim, as equipes de

psicopedagogos começaram a observar que embora sanassem as queixas iniciais de seus pacientes,

estes apresentavam posteriormente outro tipo de queixa:

 

Esses profissionais observaram que, depois de um ano de tratamento, quando os pacientes

retornavam para controle, haviam “resolvido” os seus problemas de aprendizagem. Entretanto, em

lugar desses problemas surgiam graves distúrbios de personalidade: fobias, traços psicóticos etc. Os

reeducadores retomaram, então, consciência de que haviam afogado o único grito que esses sujeitos

tinham para se expressar, produzindo-se, pois, um deslocamento de sintoma. (BOSSA, 2000:41-42)

 

De acordo com a autora, a apuração deste fato, levou a uma grande mudança na abordagem

psicopedagógica, pois, revendo a própria prática, os psicopedagogos perceberam que para ajudarem

de forma eficaz seus pacientes teriam de incluir o olhar e a escuta clínica da Psicanálise, resultando no

atual perfil do psicopedagogo argentino.
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A PSICOPEDAGOGIA NO BRASIL

 Até a década de 60 o principal desafio do sistema escolar do país se colocava no terreno da

democratização do acesso de contingentes expressivos da população, tanto crianças como adultos,

aos bancos escolares. 

 Segundo Curonici & Mcculloch (1999), no Brasil em meados da década de 60, os altos índices de

evasão e repetência, que por sua vez refletiam o fracasso escolar, já chamavam a atenção dos

profissionais ligados à educação a buscarem novas estratégias e respostas para o problema.

Os problemas educacionais no Brasil têm sido objeto de pesquisa de muitos estudiosos. A grande parte deles tem

enfocado especificamente o tema fracasso escolar, e alguns deles, ainda hoje, atribuem como causa do fracasso escolar

os problemas individuais dos alunos. Esta ideia lamentavelmente também é compactuada por alguns professores,

revelando a existência de um ensino conservador que, geralmente, impõe todas as culpas ao próprio aluno. (CURONICI &

MCCULLOCH,1999:54)

 

Já neste período, educadores como Carvalho (2000), apontavam em suas obras que a educação

brasileira, nas últimas décadas vinha se caracterizando pela tendência de atribuir os sucessos e

fracassos dos alunos exclusivamente os fatores individuais.

Nesta onda de interesses, surge em 1958 à primeira experiência psicopedagógica neste país, com a

criação do Serviço de Orientação Psicopedagógica (SOPP) da "Escola Guatemala" na extinta

Guanabara. O Serviço de Orientação Psicopedagógica buscava a melhoria da relação

professor/aluno, criando um clima mais receptivo para a aprendizagem, partindo das experiências

anteriores dos alunos. Vale ressaltar que ao passo que o SOPP atuava, várias clínicas

psicopedagógicas se proliferaram pelo país. Estas clínicas atendiam uma demanda de crianças que

eram encaminhadas pelas escolas, por apresentarem baixo rendimento escolar.

Contudo, embora os serviços pedagógicos se expandissem, Bossa (2000), revela que no Brasil, por

muito tempo se explicou o problema da aprendizagem como produto de fatores orgânicos, na década

de 70 foi 
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amplamente difundida a ideia de que tais problemas teriam como causa uma disfunção neurológica

não-detectável em exame clínico (...) chamada disfunção cerebral mínima. Ainda nas palavras da

autora:

 

O rótulo DCM foi apenas um dentre os vários diagnósticos empregados para camuflar problemas sociopedagógicos

traduzidos ideologicamente em termos de psicologia individual. Termos como dislexia, disritmia e outros também foram

usados para este fim. (BOSSA, 2000:49)

 

Também Scoz (1996) afirma que apesar das tentativas isoladas de uma reversão deste quadro,

durante o século XVIII e XIX, predominava ainda uma grande preocupação com a relação binária

normal-anormal.

De modo geral, no princípio da década de 70 surgiram em nível institucional, diversos cursos com

enfoque psicopedagógico, antecedendo assim, a criação de cursos formais de especialização e

aperfeiçoamento. Em 1979, surge o primeiro Curso Regular de Psicopedagogia, (criado por Maria

Alice Vassimon) e Madre Cristina Sodré Dória, no Instituto Sedes Sapientiae, em São Paulo. A este

respeito, refere Scoz e Mendes (1987):

Em 1980 é criada a "Associação de Psicopedagogo de São Paulo", é uma nova fase para a

psicopedagogia no Brasil. Segundo Bossa (2000:49) ‘No início da década de 80 começa a e configurar

uma teoria sócio-política a respeito do fracasso escolar e o problema de aprendizagem escolar passa a

ser concebido como um problema de ensinagem”.

Em 1988, a "Associação de Psicopedagogo de São Paulo" transforma-se na "Associação Brasileira de

Psicopedagogia". Deste então a associação vem promovendo encontros, congressos, convidando

todos de diversas maneiras a repensar as possibilidades da psicopedagogia no percurso educativo.

Ao longo de sua existência a associação tem promovido vários encontros e congressos, visando,

dentre outras coisas, refletir sobre a formação do psicopedagogo. A oferta de cursos de

psicopedagogia também aumentou, como aponta Bossa (2000):
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...a partir da década de 90, os cursos de especialização em Psicopedagogia, lato sensu,

multiplicaram-se. A maioria das faculdades de Educação, em São Paulo, contam hoje com eles. Em

outros estados a demanda também é grande, e vários cursos estão surgindo., tanto nas instituições

estatais quanto nos particulares. (BOSSA, 2000:56)

 

Atualmente, a Psicopedagogia vem se consolidando no Brasil, dentre seus maiores desafios estão:

uma formação psicopedagógica de qualidade, a ampliação do campo de atuação para as instituições,

a construção da identidade do Psicopedagogo e a delimitação do seu campo de atuação. Ainda nas

palavras de Fernandez (1991):

 

O desafio é grande, tanto para o profissional que atua na área clínica quanto na institucional uma vez

que “A Psicopedagogia precisa ir além da escola, com intuito não só de analisar, mas também de

intervir nas modas de pensar e nas modalidades ensinantes que a sociedade de mercado impõe”

(FERNANDEZ, 1991:87).

 

Bossa (2000) em seu livro “A Psicopedagogia no Brasil” inicia seu 1° capítulo comentando sobre a

dificuldade de elucidar o termo psicopedagogia.

Observa-se que no Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa define-se a psicopedagogia como

“aplicação da psicologia experimental à pedagogia” (FERREIRA, 1985: 1412). Bossa refuta essa

afirmação explicando que a Psicopedagogia não se resume à aplicação da psicologia a pedagogia,

neste intento parafraseia Lino de Macedo:

 

O termo já foi inventado e assinala de forma simples e direta uma das mais profundas e importantes

razões da produção de um conhecimento científico.: o de ser meio, o de ser instrumento, para um

outro, tanto em uma perspectiva teórica ou aplicada. (MACEDO In BOSSA, 2000:17)

 

Desta forma, Bossa (2000) pondera que a psicopedagogia surgiu da necessidade de uma melhor

compreensão do processo de aprendizagem e é produtora de conhecimento científico não se

resumindo a uma aplicação da psicologia à pedagogia.

Diversos autores confirmam que a psicopedagogia é, na verdade, uma área de estudo interdisciplinar,

um espaço de confluência e de interseção dos mais variados campos do saber: (pedagogia,

psicologia cognitiva, psicanálise, psicologia social, antropologia, filosofia, linguística, neurobiologia,

cibernética 
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etc.). Este caráter interdisciplinar que aqui se fala não é de mera junção, mas sim de confluência, de

modo que pode ser bem entendido nas palavras de Barthes:

 

O interdisciplinar, de que tanto se fala, não está em confrontar disciplinas já constituídas das quais, na

realidade, nenhuma consente em abandonar-se. Para se fazer, interdisciplinaridade, não basta tomar

‘um assunto’ (um tema) e convocar em torno duas ou três ciências. A interdisciplinaridade consiste em

criar um objeto novo que não pertença a ninguém. (BARTHES, 1988:99)

 

Peres (1998) entende assim, a psicopedagogia, como uma área de estudo interdisciplinar, integrada

por diversas ciências, como pedagógica, psicológica, fonoaudiológica, que está a serviço do

desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem.  Aprender e ensinar são conceitos distintos,

apesar de frequentemente serem mencionados juntos. A palavra "ensinar" vem do latim "signare", que

significa "gravar no espírito". Em outras palavras, ensinar é transmitir conhecimento para que o aluno o

absorva. No entanto, essa concepção tradicional de ensino como um processo de transmissão de

conhecimento foi questionada pela Escola Nova e por pensadores como Paulo Freire.

 Freire argumenta que a aprendizagem não é um processo passivo, em que o educando recebe

conhecimento de forma unilateral. Em vez disso, ele defende que o conhecimento é construído, e que o

educando é um sujeito ativo nesse processo. Freire critica a "concepção bancária de educação", em

que o professor é visto como o fornecedor de informação e o principal responsável pelos resultados.

Essa abordagem leva a uma prática verbalista, direcionada para a transmissão e avaliação de

conhecimentos abstratos, em uma relação vertical e autoritária.

 Em contraste, Freire defende uma abordagem mais colaborativa e dialógica, em que o educando é

visto como um parceiro ativo no processo de aprendizagem. Essa abordagem permite que o

conhecimento seja construído de forma mais significativa e relevante para o educando.

 O conceito construtivista de Piaget explica que o processo de ensino e aprendizagem tem como foco

principal o aprendiz, suas estruturas cognitivas 
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internas e as variáveis exteriores. Ao aprender, o indivíduo mobiliza mecanismos que permitem se

adaptar e reagir com o ambiente, atingindo os objetivos desejados. Piaget destaca que aprender é

modificar, descobrir e inventar, e que a criança se apropria do conhecimento ao "agir" sobre ele. Na

ótica piagetiana, o desenvolvimento cognitivo ocorre pela assimilação do objeto de conhecimento às

estruturas anteriores presentes no sujeito e pela acomodação dessas estruturas. A adaptação é o

mecanismo que permite ao homem transformar os elementos assimilados e ajustar-se ao ambiente.

 Já Vygotsky enfatiza a característica interacionista do processo de aprendizagem, destacando que a

aprendizagem sempre inclui relações entre as pessoas. A relação do indivíduo com o mundo está

sempre mediada pelo outro. Fernandez sintetiza essas ideias, afirmando que a aprendizagem é um

processo cuja matriz é vincular e lúdica, e que envolve a articulação inteligência-desejo e o equilíbrio

assimilação-acomodação. Em resumo, o processo de aprendizagem envolve vários fatores, incluindo o

aluno, o educador, o conteúdo e a sociedade. A motivação é um fator indispensável, e é fundamental

aguçar a curiosidade natural do educando. A necessidade de atenção, carinho e afeto é fundamental

para o desenvolvimento infantil. Desde o nascimento, a criança busca estabelecer relações afetivas

com as pessoas ao seu redor, o que é essencial para seu desenvolvimento físico, psíquico, social,

intelectual e cognitivo.

 A afetividade desempenha um papel crucial no desenvolvimento do ser humano. A falta de afeto pode

ter consequências negativas para a criança. Já a presença de uma figura afetiva positiva, como o

professor, pode ter um impacto significativo na vida da criança. Três grandes pensadores do

desenvolvimento cognitivo humano - Henri Wallon, Jean Piaget e Lev Vygotsky - destacam a

importância da afetividade no desenvolvimento do ser humano. Wallon afirma que a afetividade é uma

das dimensões da pessoa e uma das fases mais antigas do desenvolvimento. Para Piaget, o afeto é

uma ferramenta primordial para o desenvolvimento cognitivo, e a afetividade desempenha um papel

fundamental no funcionamento da inteligência.
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Em resumo, a afetividade é essencial para o desenvolvimento do ser humano, e sua presença ou

ausência pode ter consequências significativas para a criança. É fundamental que os professores

estejam cientes da importância da afetividade e estabeleçam relações afetivas positivas com seus

alunos.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A autoestima e a aprendizagem estão intimamente relacionadas. A afetividade está atrelada ao

pensamento humano e, por consequência, também à aprendizagem. Não é possível separar a esfera

cognitiva da esfera afetiva, pois pensar e sentir são ações indissociáveis. A autoestima é um sentimento

desenvolvido ao longo da vida, decorrente da qualidade das relações interpessoais. É uma valoração

que o sujeito faz de si mesmo, construída nas relações que mantém com o mundo. A autoestima não é

natural ou inata, mas sim algo que surge das diferentes formas pelas quais significamos as situações

vividas.

 As primeiras significações advêm da percepção transmitida pelos pais e, posteriormente, pelas

percepções transmitidas pelos colegas e professores. A criança internaliza essas considerações e

passa a adotar um comportamento condizente. O ser humano é um ser social, e a autoestima e a

aprendizagem são construídas na relação com o outro, dentro de um contexto social e histórico. As

atividades educativas e psicopedagógicas devem ser baseadas em um diálogo entre pessoas, onde a

fala e a escuta são ferramentas fundamentais para compreensão e manejo do problema. Cabe ao

psicopedagogo identificar o fator de baixa autoestima nas dificuldades de aprendizagem e estabelecer

estratégias para seu resgate.
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MÚSICA E PERCUSSÃO CORPORAL:  UMA DINÂMICA DIVERTIDA NA SALA DE AULA
 
 
AUTOR :CAMILA SOUZA PRIETO 

 

RESUMO

A presente pesquisa visou apresentar de forma objetiva vivências relacionadas às práticas da música

corporal. A investigação utilizou-se de metodologias relacionadas às práticas da educação musical e

percussão corporal, tendo o corpo como suporte de criação. Dessa forma, fundamentou-se em

pesquisas que compõem a propagação dessas práticas dentro do cenário atual da educação musical

nas escolas brasileiras. O referencial teórico do presente estudo sustentou-se nas propostas de

reforma do ensino e nas novas propostas da BNCC (Base Nacional Comum Curricular), com base em

eixos temáticos e teóricos da educação musical e percussão corporal. O objetivo deste artigo foi

investigar como a percussão corporal se articula em atividades musicais no contexto do ensino da

música na educação básica e sugerir caminhos para ensinar música nas escolas públicas de educação

básica. A música corporal é um conceito primordial na área de educação musical e colabora com o

desenvolvimento da criança em situações de aprendizagem. O método utilizado foi o estudo de caso

realizado com alunos do 5° ano do ensino fundamental, tendo como ferramenta a observação e os

registros de vivências durante as aulas de arte. Os resultados observados articulam-se na ludicidade,

na criação individual e coletiva, nas composições e nas criações apresentadas durante as aulas. As

crianças tornam-se agentes da própria aprendizagem construindo o conhecimento e as suas ideias em

música. O ambiente da aula proporcionou relações positivas, colaborativa e de engajamento.

 

Palavras Chave: Música e educação, Prática educativa, Percussão corporal.

 

ABSTRACT 

This research aimed to present objectively experiences related to the practices of body music. The

investigation used methodologies related to the practices of music education and body percussion, with

the body as a support for creation. Thus, it was based on research that makes up the spread of these

practices within the current scenario of music education in Brazilian schools. The theoretical framework

of the present study was based on the proposals for the reform of teaching and on the new proposals of

the BNCC (Common National Curricular Base), which was based on thematic and theoretical axes of

music education and body percussion. The aim of this article was to investigate how body percussion

articulates in musical activities in the context of music education in basic education, thus suggesting

ways to teach music in the public schools of basic education.
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Body percussion is a fundamental concept in the area of   music education and collaborates with the

child's development in learning situations. The approach presented is a fundamental concept in the area

of   music education. The method used was a study of 5th grade elementary school, using observation

and records of experiences during art classes as a tool. The results are articulated in playfulness, in

individual and collective creation, in the compositions and creations presented during classes. Children

become agents of their own learning by building knowledge and their ideas in music. The classroom

environment provided positive, collaborative and engaging relationships.

 

Keywords: Music and education, Educational practice, Body percussion.

 

INTRODUÇÃO

Esta pesquisa pretende colaborar como uma ferramenta possível para a educação musical no cenário

educacional atual. A escolha do tema deste artigo esta relacionada com a experiência durante as aulas

de arte, na qual o conteúdo de aprendizagem escolhido foi a música corporal. A definição se veio a

partir da percepção das aulas bem como na maior interação e participação dos alunos durante as

atividades de percussão corporal. Durante as observações, percebeu-se a importância de a linguagem

musical ser apresentada de um viés diferente do que estão acostumados. 

O ensino das artes proporciona vivências e práticas que estimulam, não só a apreensão de conteúdos e

saberes técnicos, mas também experiências sensórias, sensíveis, afetivas e colaborativas, as quais

criam um contexto de aprendizagem para os educandos.

A pesquisa foi realizada com alunos do 5° ano do ensino fundamental da Escola Estadual República da

Bolívia durante as aulas de arte. O processo escolhido proporcionou algumas etapas importantes para o

desenvolvimento da pesquisa como: apresentação do tema (percussão corporal); sensibilização com

vídeos de apresentações de grupo profissionais de percussão corporal; aula prática de experimentação

de sons corporais; aula prática de criação coletiva com percussão corporal; socialização das produções

coletivas; conversa final e registros escritos sobre o processo vivenciado. 
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No decorrer da minha jornada como docente, me deparei com o conceituado grupo Barbatuques,

especialistas em música corporal de grande relevância no cenário artístico contemporâneo, tornando-

se referência nas minhas aulas de arte com uma contribuição efetiva para os meus estudos e práticas

musicais. A identificação com o grupo está presente devido a minha formação em artes cênicas e a

preferência por aulas mais dinâmicas e ativas, nas quais suas apresentações são irreverentes e de

caráter teatral. 

O objetivo que se pretende alcançar com essa investigação é a exposição, de forma objetiva e

assertiva, das contribuições das linhas teóricas e metodológicas que serão utilizadas no âmbito da

arte e musical.

Sendo assim, a presente pesquisa discorre a respeito das práticas da música corporal (percussão)

aplicada à educação musical, levando-as para o contexto do ensino musical na educação básica,

adequando-as aos espaços educacionais, como em escolas públicas, nas quais se observam suas

contribuições para o desenvolvimento do aprendizado musical. 

 

1. EDUCAÇÃO MUSICAL 

 

A Base Nacional Comum Curricular reitera a importância do ensino da música na Educação Infantil

quanto ao Ensino Fundamental: 

 

A Música é a expressão artística que se materializa por meio dos sons, que ganham forma, sentido e

significado no âmbito tanto da sensibilidade subjetiva quanto das interações sociais, como resultado

de saberes e valores diversos estabelecidos no domínio de cada cultura. A ampliação e a produção

dos conhecimentos musicais passam pela percepção, experimentação, reprodução, manipulação e

criação de materiais sonoros diversos, dos mais próximos aos mais distantes da cultura musical dos

alunos. Esse processo lhes possibilita vivenciar a música inter-relacionada à diversidade e

desenvolver saberes musicais fundamentais para sua inserção e participação crítica e ativa na

sociedade”. (BNCC, p.196, 2017). 
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Assim como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional já destacava a relevância da Arte na

educação básica: 

 

A educação em Arte propicia o desenvolvimento do pensamento artístico e da percepção estética,

que caracteriza um modo próprio de ordenar e dar sentido à experiência humana: o aluno desenvolve

sua sensibilidade, percepção e imaginação, tanto ao realizar formas artísticas quanto na ação de

apreciar e conhecer as formas produzidas por ele e pelos colegas, pela natureza e nas diferentes

culturas”. (BRASIL, 1996, p. 19). 

 

Ana Mae Barbosa, em seu livro A Imagem no Ensino da Arte escreve que: 

 

Sabemos que a arte na escola não tem como objetivo formar artistas, como matemática não tem

como objetivo formar matemáticos, embora artistas, matemáticos e escritores devam ser igualmente

benvindos numa sociedade desenvolvida. (BARBOSA, 2005, p. 32). 

 

 Para Ana Mae Barbosa (2005), o conhecimento em artes se dá na intersecção da experimentação, da

decodificação e da informação. Sendo assim, sem o conhecimento da arte e da história não é possível

a consciência e a identidade nacional e afirma que só um fazer consciente e informado torna possível

a aprendizagem da arte. 

Um dos maiores expoentes dessas novas práticas na educação musical de acordo com MALAQUIAS

(2015) é Keith Swanwick, professor emérito do Instituto de Educação da Universidade de Londres.

Keith Swanwick ficou conhecido por defender e elaborar modelos que tornam possíveis a vivência

musical para indivíduos (bebês, crianças, jovens e adultos) não tendo como objetivo único a formação

de intérpretes e especialistas virtuoses na música erudita, mas proporcionar uma significativa

experiência emocional e intelectual através da prática musical. O educador musical Keith Swanwick

fundamenta o ensino da música na sua Teoria Espiral do desenvolvimento musical.
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Ele propõe como estágios da compreensão musical: materiais sonoros, caráter expressivo, forma e

valor, permitindo identificar as fases de construção do conhecimento em música. Sua teoria revela que

na aprendizagem musical é possível estabelecer uma sequência de etapas como numa espiral, muito

semelhante às fases do desenvolvimento da linguagem. 

Conforme Murray Shafer, em seu livro o Ouvido Pensante (p. 295, 1992) a educação musical tem se

concentrado em três campos: 

O primeiro é procurar descobrir todo o potencial criativo das crianças, para que possam fazer música

por si mesmas. Em segundo é apresentar aos alunos de todas as idades os sons do ambiente; tratar a

paisagem sonora do mundo como uma composição musical, da qual o homem é o principal compositor

e o terceiro campo é descobrir um nexo ou ponto de união onde todas as artes possam encontrar-se e

desenvolver-se harmoniosamente (SCHAFER, p. 284-285, 1992).

Ainda, de acordo com o autor, “a música existe porque nos eleva, transportando-nos de um estado

vegetativo para uma visa vibrante” (SCHAFER, p. 295, 1992).

Ao pesquisar os processos de ensino na música encontramos alguns referenciais de educadores e

importantes percursores em suas abordagens pedagógicas. Dentre eles, destaca-se Émile Jaques-

Dalcroze, o qual teve descobertas que abriram as portas para pedagogias musicais mais inovadoras na

primeira metade do século XX. Jaques-Dalcroze desenvolveu gradualmente um método de educação

musical baseado no movimento, no qual o aprendizado ocorre por meio da música e pela música,

através de uma escuta ativa. 

Kodály, outra referência na área, baseou suas propostas em uma sensibilização e vivência musicais

sistematizadas antes que o processo formal de aprendizagem de conteúdos musicais efetivamente

ocorresse. Sua abordagem, conhecida como “Método Kodály”, é essencialmente estruturada no uso da

voz e de um repertório baseado em canções folclóricas, buscando uma sequência lógica e gradual de

aprendizagem. 
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. Segundo ele, devemos enxergar o toca-discos e o rádio como simples instrumentos, uma vez que o

verdadeiro fazer musical reside na sua participação ativa.

O renomado compositor do século XX, Carl Orff, por fim, afirmava que, sua maior contribuição se faz

presente na área da pedagogia musical, partindo de uma visão holística e integradora do aluno. Orff

foi um educador preocupado com a integração das linguagens artísticas e criou o conceito de “música

elementar”, isto é, uma música primordial, de expressão natural que oferece oportunidades

significativas para o educando e deve ser aprendida como qualquer outra linguagem, por meio da

observação, da imitação e da apropriação. 

 

 1. PERCUSSÃO CORPORAL 

 

No Dicionário do Teatro de Patrice Pavis (2008, p. 75), encontramos “O corpo do ator situa-se, no

leque dos estilos de atuação, entre a espontaneidade e o controle absoluto, entre um corpo natural ou

espontâneo”. 

No mesmo Dicionário do Teatro, PAVIS cita Grotowski (1971, p. 91) “O ator não deve usar seu

organismo para ilustrar um movimento da alma; deve realizar o movimento com seu organismo. Para

ele os gestos são como criadores e originais. ” 

Conforme o dicionário Oxford, Percussão é “ato ou efeito de percutir. Choque produzido pelo encontro

de dois corpos”. Dessa forma, podemos compreender que percussão corporal é a arte de produzir

sons, utilizando o próprio corpo como um instrumento musical. 

Utilizar o corpo como instrumento musical é a proposta essencial do grupo Barbatuques. O grupo

musical paulistano foi fundado em 1995, e desenvolveu ao longo de sua trajetória uma abordagem

única da música corporal através de suas composições, técnicas, exploração de timbres e

procedimentos criativos. Sua forma inovadora de fazer música e as inúmeras possibilidades de extrair

os sons do corpo tornou o grupo reconhecido e atuante tanto no meio artístico quanto educacional, e

resultaram na criação de espetáculos musicais, álbuns, treinamentos e oficinas. 
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. A técnica desenvolvida pelo Barbatuques vem sendo cada vez mais utilizada em escolas brasileiras e

ganha força entre os educadores pela facilidade de aplicação e simplicidade. As atividades propostas

pelo grupo desenvolvem a criatividade, a coordenação psicomotora e a percepção de si mesmo e do

outro.

O grupo Barbatuques é formado por músicos percussionistas corporais. A técnica utilizada consiste no

jogo da combinação de sons produzidos no corpo ou na boca. São sequências rítmicas executadas

por meio da combinação dos sons do corpo como de palmas, batidas no peito, pernas, estalos de

dedos etc. Segundo o grupo, os principais objetivos didáticos da percussão corporal são: automatizar

a rítmica, ampliar o repertório de sons corporais, produzir ritmos e melodias, incentivar a capacidade

de criação musical, incentivar atitudes lúdicas e cooperativas e promover a percepção corpórea em

sua globalidade.

Segundo o Dicionário de Termos e Expressões da Música do pesquisador Henrique Autran Dourado

(2008, p.214) música é “a arte de exprimir ideias por meio de sons”. Para o artista e pensador Richard

Wagner (1813 – 1883), a música é “a linguagem do coração humano”. Este conceito nos traz a ideia

de ritmo, que é um elemento indispensável para a música assim também como para a vida, como por

exemplo: batidas rítmicas do coração, frequência da respiração entre outros. Mas também nos mostra

a ideia que a música tem grandes influencias sentimentais e psicológicas no ser humano.

 

 1. ATIVIDADES MÚSICAIS DESENVOLVIDAS DURANTE AS AULAS DE ARTE

 

As atividades propostas destacadas abaixo abarcam vivências, apreciação, criação e reflexão no fazer

musical e artístico, coletivo e individual, como também, valoriza a música como elemento de

transformação integradora, seja ela social, cultural, intelectual e cognitivo. 
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Objetivo: Promover o aprendizado musical por meio da sensibilização aos sons do corpo e o

desenvolvimento de habilidades rítmicas; explorar e perceber o próprio corpo (palmas, voz, percussão

corporal) e objetos do cotidiano como fontes sonoras, considerando os elementos constitutivos da

música; apreciar e experimentar improvisações musicais e sonorização corporais, explorando vozes,

sons corporais musicais não convencionais, de modo individual e coletivo.

 

Sequência didática das aulas: 

 

Aula 01

ASSUNTO: Percussão Corporal 

OBJETIVO: Compreender o significado da palavra percussão corporal e suas práticas. 

CONTEÚDO: Percussão; Corpo; Sons musicais. 

 

Aula 02

ASSUNTO: Apreciação Musical

OBJETIVO: Conhecer apresentações artísticas de grupos profissionais de Percussão Corporal. 

CONTEÚDO: Percussão corporal; Grupos artísticos; Ritmo.

 

Aula 03 

ASSUNTO: Experimentação - Sons do corpo 

OBJETIVO: Conhecer, compreender e perceber as possibilidades de criações sonoras corporais. 

Reconhecer e produzir sons de diversos timbres, intensidades, alturas e duração. 

CONTEÚDO: Exercícios específicos de sons corporais; ritmo; pulsação; timbres; intensidades; alturas;

duração. 

Sensibilização para uma vivência musical consciente e ativa no fazer musical: produzir sons por meio

da experimentação livre com o corpo: com as mãos, sons estalados e mãos com dedos entrelaçados,

sons com vácuos de boca, batidas na bochecha e boca; bater palmas em forma de concha e estalos

de dedos, entre outros. 
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Aula 04 

ASSUNTO: Experimentação - Sons do corpo (coletivo)

OBJETIVO: Experimentar e vivenciar de forma coletiva a criação de uma frase melódica utilizando os

sons corporais. 

CONTEÚDO: Frase melódica; Exercícios específicos de sons corporais; ritmo; pulsação; timbres;

intensidades; alturas; duração. 

 

Aula 05

ASSUNTO: Apreciação e Experimentação - Sons do corpo 

OBJETIVO: Apresentar, apreciar e vivenciar de forma coletiva apresentando-se aos colegas. 

CONTEÚDO: Frase melódica; Exercícios específicos de sons corporais; ritmo; pulsação; timbres,

intensidades; alturas; duração. 

Aula 06 

ASSUNTO: Socialização das produções coletivas; conversa final e registros escritos sobre o processo

vivenciado. 

OBJETIVO: Socializar, dialogar e registrar o processo e os resultados obtidos. 

CONTEÚDO: Frase melódica; Exercícios específicos de sons corporais; ritmo; pulsação; timbres,

intensidades; alturas; duração.

 

 

1. RESULTADOS

 

A abordagem apresentada é um conceito essencial na área de educação musical. As aulas propostas

refletem um aprendizado artístico importante para ampliar o repertório musical e criativo, além de se

tornar prazeroso o envolvimento com o fazer musical ativo e lúdico. As apresentações decorrentes das

vivências e experiências musicais entre os colegas permitiram uma experiência significativa de fruição

e estética. Percebemos que mesmo diante das dificuldades pessoais com relação ao ritmo e criação,

os alunos se envolveram de forma natural e sem preocupar-se com retaliações. As etapas trabalhadas

durante as aulas propiciaram um ambiente acolhedor e saudável. Essas etapas foram inseridas de

forma gradual para que pudessem compreender de forma mais efetiva destacando o processo

realizado e não o produto final. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 

A pesquisa investigou como a percussão corporal articula em atividades musicais no contexto do

ensino da música na educação básica, sendo assim, sugeriu caminhos para ensinar música na escola

pública da educação básica. O intuito não é formar músicos, mas formar pessoas que têm sensibilidade

e conhecimento musical como ferramenta para a vida e compreensão de mundo. Dessa forma podemos

concluir que o ensino da música corporal aproxima o indivíduo e o coletivo do fazer social e promove

experiências conjuntas. Assim, a educação musical possibilita momentos de maior interação humana,

de estímulo da sensibilidade, de desenvolvimento das habilidades cognitivas, de conexão entre as

pessoas e do trabalho do conceito de estético em artes. Torna-se, portanto, uma aprendizagem de

dentro para fora, baseada no apreciar, contextualizar, fazer e criar.

O presente artigo expôs de forma objetiva contribuições de linhas teóricas e metodológicas, na qual

somam ao ensino da música corporal e possibilita desenvolver saberes musicais fundamentais para sua

inserção e participação crítica e ativa na sociedade. Dessa forma, amplia a possibilidade de práticas

musicais na escola e novas propostas de ensino da música a serem desenvolvidos durante as aulas de

arte. 
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A IMPORTÂNCIA DO ESTÍMULO NAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA O
DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DO ALUNO
 
AUTOR : GERALDO LUIZ DE TOLEDO COSTA

RESUMO

Este estudo tem como objetivo geral analisar a importância do estímulo nas aulas de Educação Física

para o desenvolvimento integral dos alunos. Especificamente, busca identificar estratégias pedagógicas

que promovam o engajamento dos estudantes e investigar os benefícios do estímulo no

desenvolvimento motor, cognitivo e social. A pesquisa fundamenta-se nos aportes teóricos de Piaget

(1976), Vygotsky (1984) e Hattie (2009), que destacam a importância da interação e da motivação no

processo educativo. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa, exploratória, realizada

por meio de análise documental e observação participante em aulas práticas. Os resultados indicam

que o estímulo adequado nas aulas de Educação Física contribui significativamente para o

desenvolvimento integral do aluno, promovendo maior participação, melhor desempenho motor e

interação social efetiva. Conclui-se que o papel do professor é fundamental para criar um ambiente

motivador e inclusivo, capaz de estimular o potencial físico e cognitivo dos estudantes. Este estudo

reforça a necessidade de práticas pedagógicas que valorizem o estímulo como ferramenta central na

Educação Física escolar.

Palavras-chave: estímulo; educação física; desenvolvimento integral; motivação; prática pedagógica.

ABSTRACT

 This study aims to analyze the importance of stimulation in Physical Education classes for students’

integral development. Specifically, it seeks to identify pedagogical strategies that promote student

engagement and investigate the benefits of stimulation on motor, cognitive, and social development.

The research is based on theoretical contributions from Piaget (1976), Vygotsky (1984), and Hattie

(2009), emphasizing the role of interaction and motivation in the educational process. Methodologically,

it is a qualitative exploratory study conducted through document analysis and participant observation in

practical classes. The results indicate that proper stimulation in Physical Education significantly

contributes to students’ integral development by fostering greater participation, better motor

performance, and effective social interaction. It is concluded that the teacher’s role is crucial in creating

a motivating and inclusive environment capable of stimulating students’ physical and cognitive potential.

This study highlights the need for pedagogical practices that value stimulation as a central tool in school

Physical Education.

Keywords: stimulation; physical education; integral development; motivation; pedagogical practice.
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 INTRODUÇÃO

 

A Educação Física escolar desempenha um papel fundamental no desenvolvimento integral dos

alunos, contemplando aspectos físicos, cognitivos, sociais e emocionais. Nesse contexto, o estímulo

durante as aulas surge como um elemento essencial para promover o engajamento dos estudantes e

potencializar os benefícios da prática corporal. O presente estudo busca compreender a importância

desse estímulo nas aulas de Educação Física e suas contribuições para o desenvolvimento global dos

alunos, considerando que a motivação e a participação ativa são determinantes para o sucesso do

processo educativo.

Para tanto, foi realizada uma investigação qualitativa, com enfoque exploratório, que envolveu a análise

de práticas pedagógicas e a observação direta em aulas de Educação Física em escolas da rede

pública. Essa abordagem permitiu identificar estratégias adotadas pelos professores para estimular a

participação dos alunos, bem como compreender os efeitos dessas estratégias no desenvolvimento

motor, social e emocional dos estudantes. O estudo fundamentou-se em teorias relevantes para a área

da educação, como as propostas de Piaget (1976), que ressalta a importância das experiências

concretas para a construção do conhecimento; Vygotsky (1984), que destaca o papel da interação

social e da mediação no processo de aprendizagem; e Hattie (2009), que enfatiza a influência da

motivação e do feedback no desempenho dos alunos.

O interesse por esta pesquisa decorre da observação da realidade escolar, na qual muitas vezes as

aulas de Educação Física enfrentam desafios para manter os alunos motivados e engajados. Dessa

forma, compreender como o estímulo pode ser promovido e quais resultados ele pode gerar torna-se

uma necessidade para aprimorar as práticas pedagógicas e, consequentemente, contribuir para a

formação integral dos estudantes. O trabalho se justifica pela relevância de promover ambientes

educacionais que favoreçam não apenas o desenvolvimento físico, mas também a socialização, o

autocuidado e a autoestima, aspectos imprescindíveis para a formação cidadã.
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Assim, este artigo oferece uma visão global sobre o papel do estímulo nas aulas de Educação Física,

evidenciando que práticas pedagógicas motivadoras são capazes de transformar a experiência

escolar, tornando-a mais significativa e produtiva para os alunos. A partir dos resultados obtidos,

espera-se contribuir para o fortalecimento do ensino da Educação Física enquanto espaço

privilegiado para o desenvolvimento integral, reafirmando a importância do papel do professor como

agente estimulador e mediador do processo educativo.

 

 

 A IMPORTÂNCIA DO ESTÍMULO PARA O DESENVOLVIMENTO MOTOR

O estímulo nas aulas de Educação Física desempenha papel crucial no desenvolvimento motor dos

alunos, pois possibilita a ampliação das capacidades físicas e o aprimoramento da coordenação

motora, aspectos fundamentais para a autonomia corporal e para a prática de atividades físicas ao

longo da vida. Libâneo (2013, p. 78) destaca que “o professor deve criar condições para que o aluno

explore suas potencialidades físicas por meio de atividades diversificadas, garantindo a participação

ativa e o desenvolvimento progressivo das habilidades motoras”. Essa exploração constante permite

que os estudantes experimentem diferentes movimentos, ampliando seu repertório motor e

melhorando o controle corporal.

Além disso, o estímulo sistemático contribui para a construção de esquemas motores mais refinados,

favorecendo o equilíbrio, a força, a agilidade e a coordenação, essenciais não apenas para o

desempenho esportivo, mas também para a execução de tarefas do cotidiano. Para Queiroz (2011, p.

102), “o desenvolvimento motor é um processo contínuo que exige a oferta de desafios compatíveis

com as capacidades do aluno, incentivando-o a superar limites e aprimorar suas habilidades”. Isso

evidencia a importância de um ambiente pedagógico estimulante e dinâmico, onde o aluno sinta-se

encorajado a experimentar e a desenvolver suas competências físicas de forma progressiva.

O estímulo também contribui para a prevenção de problemas de saúde relacionados ao sedentarismo,

promovendo hábitos saudáveis desde a infância. Como ressalta Silva (2014, p. 65), “a Educação Física

escolar deve ser um espaço de incentivo à prática regular de atividades físicas, visando o

desenvolvimento motor e a promoção da saúde integral do aluno”. 
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Dessa maneira, o estímulo direcionado favorece não apenas a melhora das habilidades motoras, mas

também a construção de uma relação positiva com o corpo e a atividade física, que pode se estender

para além do ambiente escolar.

Por fim, o papel do professor é fundamental para garantir que os estímulos oferecidos sejam

adequados ao estágio de desenvolvimento de cada aluno, respeitando suas limitações e

potencialidades. Ferreira (2016, p. 88) afirma que “a atuação do docente deve ser pautada na

observação cuidadosa e na adaptação das atividades, assegurando que o estímulo contribua

efetivamente para o progresso motor e a autoestima dos estudantes”. Assim, o estímulo planejado e

individualizado torna-se uma ferramenta indispensável para o desenvolvimento motor eficaz e

significativo.

 

 MOTIVAÇÃO E PARTICIPAÇÃO NA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

A motivação é um componente essencial para garantir a participação ativa dos alunos nas aulas de

Educação Física, influenciando diretamente o engajamento e a aprendizagem. Veiga (2007, p. 115)

destaca que “a motivação favorece o interesse do aluno pelas atividades, fazendo com que ele se

comprometa com o processo educativo e desenvolva maior autonomia”. Quando o estudante sente-se

motivado, ele está mais propenso a se envolver de maneira significativa nas práticas propostas, o que

potencializa os resultados em termos de desenvolvimento físico e social.

O estímulo motivacional deve ser compreendido não apenas como um incentivo externo, mas também

como um processo que valoriza o protagonismo do aluno, considerando seus interesses, preferências

e experiências prévias. Para Almeida (2012, p. 129), “o professor precisa criar um ambiente de aula

que promova a autonomia do estudante, estimulando sua curiosidade e prazer pela prática corporal”.

Dessa forma, a motivação torna-se um elemento que fortalece a relação entre aluno e professor,

criando um espaço propício para o aprendizado significativo.
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Outro aspecto importante é a diversidade das atividades propostas, que deve contemplar diferentes

níveis de dificuldade e modalidades, a fim de atender às necessidades e expectativas dos alunos. Souza

(2015, p. 94) ressalta que “a variedade nas atividades contribui para manter o interesse e o engajamento

dos estudantes, prevenindo a monotonia e o desinteresse”. A participação é, portanto, resultado de um

conjunto de fatores que envolve a qualidade das propostas pedagógicas, o reconhecimento do esforço e

o clima positivo estabelecido em sala de aula.

Além disso, o reconhecimento das conquistas individuais e coletivas é fundamental para manter o

entusiasmo dos alunos. Conforme Martins (2013, p. 87), “o feedback positivo e a valorização dos

avanços promovem a autoestima dos estudantes, reforçando sua motivação para continuar se

dedicando às atividades físicas”. O processo motivacional na Educação Física está diretamente ligado à

construção de uma identidade positiva do aluno frente ao movimento e à prática esportiva, o que pode

influenciar sua relação com a saúde e o bem-estar ao longo da vida.

 

O PAPEL SOCIAL DA EDUCAÇÃO FÍSICA E O ESTÍMULO À INCLUSÃO

A Educação Física escolar transcende o desenvolvimento físico ao assumir um papel social fundamental,

contribuindo para a formação integral dos alunos por meio da construção de valores como respeito,

solidariedade e cooperação. Duarte (2010, p. 93) enfatiza que “a prática da Educação Física escolar

contribui para a construção das relações interpessoais, promovendo o respeito às diferenças e a

cooperação entre os alunos”, o que evidencia sua função como espaço de socialização e

desenvolvimento da convivência democrática.

Nesse sentido, o estímulo à inclusão torna-se um imperativo pedagógico. Amaral (2014, p. 112) destaca

que “a inclusão na Educação Física implica a adaptação das atividades e a valorização das diferenças,

criando um ambiente onde todos possam se sentir parte do grupo e exercer sua cidadania”. 
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Isso significa que o professor deve ser sensível às diversidades presentes em sala de aula, sejam elas

de ordem física, cultural, social ou de gênero, e atuar com estratégias que garantam a participação

efetiva de todos os alunos. A prática inclusiva não apenas beneficia os estudantes com necessidades

específicas, mas enriquece o processo educativo ao promover a empatia e o reconhecimento do

outro.

A promoção da inclusão nas aulas de Educação Física também exerce um papel importante na

desconstrução de preconceitos e estereótipos. Oliveira (2012, p. 78) aponta que “as experiências

compartilhadas nas aulas de Educação Física favorecem a compreensão mútua e a construção de

vínculos afetivos, fundamentais para a convivência harmoniosa e democrática”. Assim, as atividades

em grupo e os jogos cooperativos estimulam a interação social, favorecendo a criação de ambientes

acolhedores e o fortalecimento do senso de pertencimento. O estímulo dado pelo professor para a

participação ativa e respeitosa é essencial para que essa construção social seja efetiva.

Além disso, Lopes (2015, p. 101) ressalta que “a Educação Física deve ser um espaço que contribua

para a construção de uma sociedade mais igualitária, onde o direito ao movimento e à expressão

corporal seja garantido a todos”. Isso implica que a disciplina deve estar comprometida com práticas

pedagógicas que não apenas promovam a inclusão, mas também fomentem a reflexão crítica sobre

as desigualdades sociais e os direitos humanos. O estímulo à participação inclusiva nas aulas

contribui, portanto, para a formação de sujeitos conscientes de seu papel na construção de uma

sociedade justa e plural.

Por fim, o papel do professor é decisivo nesse processo, pois é ele quem planeja e executa as

atividades que promovem o estímulo à inclusão social. 
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Segundo Barros (2013, p. 134), “a mediação pedagógica deve ser pautada em uma escuta ativa e na

adaptação constante das propostas, garantindo que o ambiente escolar seja um espaço acolhedor e

inclusivo para todos os alunos”. O desafio do docente é construir dinâmicas que valorizem a

diversidade e que transformem as diferenças em oportunidades de aprendizado coletivo, promovendo

a integração e o respeito mútuo.

Assim, a Educação Física se consolida como um espaço privilegiado para o desenvolvimento social e a

promoção da inclusão, demonstrando seu potencial transformador e seu compromisso com a

formação integral dos alunos.

 

 ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS PARA ESTIMULAR OS ALUNOS

A implementação de estratégias pedagógicas variadas e contextualizadas é indispensável para garantir

que o estímulo nas aulas de Educação Física seja efetivo e significativo para os alunos. Soares e Silva

(2015, p. 157) afirmam que “a utilização de jogos, dinâmicas e atividades lúdicas possibilita o

envolvimento dos estudantes, tornando as aulas mais atrativas e significativas”. A ludicidade estimula a

criatividade, o interesse e a participação ativa, promovendo um aprendizado mais prazeroso e

duradouro.

O planejamento de aulas deve considerar o perfil da turma, incluindo aspectos como faixa etária,

habilidades motoras, preferências e necessidades especiais. Segundo Lima (2013, p. 101), “a

diversificação das propostas pedagógicas permite contemplar as especificidades dos estudantes,

estimulando o engajamento e o prazer pela prática corporal”. Dessa forma, atividades como circuitos,

jogos cooperativos, modalidades esportivas adaptadas e desafios motoros podem ser combinados

para manter o interesse e atender às diferenças individuais.

O feedback pedagógico é um elemento crucial para a motivação e o desenvolvimento dos alunos.

Barbosa (2014, p. 89) destaca que “o retorno dado pelo professor sobre o desempenho do aluno é

essencial para fortalecer sua autoestima e incentivar o aprimoramento das habilidades”. 
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A comunicação clara e construtiva, que valoriza o esforço e orienta o progresso, ajuda o estudante a

reconhecer suas conquistas e a identificar pontos a melhorar, fortalecendo a autoconfiança e o

compromisso com o aprendizado.

Além disso, a personalização das atividades, respeitando as diferenças individuais e níveis de

habilidade, contribui para um ensino inclusivo e eficaz. Martins e Ferreira (2016, p. 113) afirmam que

“a adaptação das tarefas de acordo com as necessidades específicas de cada aluno possibilita um

aprendizado mais significativo e o desenvolvimento das competências de forma inclusiva”. Essa

prática exige do professor sensibilidade e flexibilidade para ajustar os objetivos, os materiais e as

regras das atividades, garantindo que todos participem e se sintam valorizados.

A integração de tecnologias e recursos pedagógicos inovadores também pode ampliar o estímulo nas

aulas. Conforme Costa (2018, p. 74), “o uso de tecnologias digitais, como aplicativos e jogos

eletrônicos, pode ser uma ferramenta poderosa para engajar os alunos e diversificar as formas de

aprendizagem na Educação Física”. Essas tecnologias proporcionam novas formas de interação e

podem ser utilizadas para o monitoramento do desempenho e o incentivo à prática autônoma fora do

ambiente escolar.

Por fim, o estabelecimento de um ambiente de respeito, confiança e cooperação entre professor e

alunos é fundamental para que as estratégias pedagógicas alcancem seu objetivo. Gomes (2017, p.

98) enfatiza que “o clima positivo da aula é um fator determinante para o estímulo, pois permite que o

aluno se sinta seguro para experimentar, errar e aprender”. Portanto, o estímulo eficaz está

intrinsicamente ligado à construção de relações pedagógicas que valorizem o diálogo, a escuta e o

reconhecimento da individualidade de cada estudante.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 

O presente estudo evidenciou a importância do estímulo nas aulas de Educação Física para o

desenvolvimento integral dos alunos, abrangendo aspectos motores, motivacionais, sociais e

pedagógicos. Ficou claro que o estímulo direcionado e planejado contribui não apenas para a

melhoria das habilidades físicas, mas também para a formação de valores essenciais como o respeito,

a inclusão e a cooperação. O papel do professor mostrou-se fundamental para mediar esse processo,

adaptando estratégias pedagógicas que atendam às necessidades individuais e promovam a

participação efetiva de todos os estudantes.

Além disso, a Educação Física escolar assume um caráter transformador, atuando como um espaço

privilegiado para o desenvolvimento social e para a construção de uma identidade positiva em

relação ao corpo e à prática de atividades físicas. As estratégias diversificadas, o feedback contínuo e

o uso de recursos inovadores foram destacados como elementos que potencializam o engajamento e

o aprendizado. Dessa forma, a pesquisa reforça a necessidade de uma atuação docente qualificada e

sensível, capaz de garantir que o estímulo nas aulas seja um vetor para o desenvolvimento integral e

a inclusão social dos alunos.

Assim, recomenda-se que as escolas e os profissionais da Educação Física invistam na formação

continuada e na elaboração de práticas pedagógicas que valorizem o protagonismo estudantil, a

diversidade e o ambiente acolhedor, assegurando uma Educação Física democrática, inclusiva e

efetiva.
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A LINGUAGEM COMO BRINCADEIRA: COMUNICAÇÃO E IMAGINAÇÃO NA INFÂNCIA
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RESUMO

Este artigo aborda a linguagem na infância a partir da perspectiva da brincadeira, enfatizando seu papel

fundamental na comunicação e no desenvolvimento da imaginação das crianças. O objetivo é analisar

como a linguagem lúdica contribui para a construção de sentidos, o fortalecimento das relações sociais

e o estímulo à criatividade durante a Educação Infantil. A pesquisa foi realizada por meio de revisão

bibliográfica, com enfoque em estudos que discutem a relação entre brincadeira, linguagem e cognição

infantil. Os resultados indicam que a brincadeira possibilita o uso diversificado da linguagem,

integrando aspectos verbais, gestuais e simbólicos que ampliam as formas de expressão das crianças.

Além disso, a prática lúdica favorece o desenvolvimento da imaginação, essencial para a construção do

pensamento crítico e da autonomia comunicativa. A análise destaca a importância do ambiente

educativo que valorize e estimule a linguagem como brincadeira, reconhecendo-a como um espaço

privilegiado para a socialização e o desenvolvimento integral. Conclui-se que a integração entre

linguagem e brincadeira é fundamental para a formação das competências comunicativas e

imaginativas, sendo um elemento indispensável nas práticas pedagógicas da Educação Infantil.

Palavras-chave: linguagem; brincadeira; comunicação; imaginação; infância

ABSTRACT

 This article addresses language in childhood from the perspective of play, emphasizing its fundamental

role in communication and the development of children's imagination. The objective is to analyze how

playful language contributes to the construction of meaning, strengthening social relationships and

stimulating creativity during early childhood education. The research was conducted through a literature

review, focusing on studies that discuss the relationship between play, language, and child cognition.

The results indicate that play enables diversified use of language, integrating verbal, gestural, and

symbolic aspects that expand children's forms of expression. Additionally, playful practice fosters

imagination development, essential for building critical thinking and communicative autonomy. 
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The analysis highlights the importance of educational environments that value and stimulate language

as play, recognizing it as a privileged space for socialization and integral development. It is concluded

that the integration of language and play is fundamental to the formation of communicative and

imaginative skills, being an indispensable element in early childhood educational practices.

Keywords: language; play; communication; imagination; childhood

 

INTRODUÇÃO

A linguagem é um elemento fundamental no desenvolvimento das crianças, configurando-se como um

meio essencial de comunicação, expressão e construção do conhecimento. Na Educação Infantil, esse

processo assume características particulares, uma vez que as crianças ainda estão em fases iniciais

de aquisição e exploração das diversas formas de linguagem. Entre as múltiplas maneiras de se

expressar e comunicar, a brincadeira destaca-se como uma atividade rica e significativa que

potencializa o uso da linguagem de maneira lúdica e criativa. Este trabalho propõe-se a investigar a

linguagem enquanto brincadeira, entendendo-a não apenas como um momento de diversão, mas

como um espaço privilegiado para o desenvolvimento da comunicação e da imaginação na infância.

A escolha deste tema justifica-se pela crescente valorização das práticas lúdicas no contexto

educacional, especialmente na Educação Infantil, onde o brincar é reconhecido como uma

necessidade vital para o crescimento integral das crianças. A brincadeira possibilita que os pequenos

experimentem diferentes códigos linguísticos, desde a fala até as expressões corporais e simbólicas,

favorecendo a construção de sentidos e o desenvolvimento cognitivo. Do ponto de vista social, a

linguagem como brincadeira contribui para o fortalecimento das relações interpessoais, promovendo a

escuta, o diálogo e a cooperação entre as crianças. 
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Já no aspecto educacional, compreender a brincadeira como um instrumento linguístico ajuda

educadores a planejarem intervenções pedagógicas que valorizem o protagonismo infantil, a

criatividade e a autonomia comunicativa.

O objetivo geral deste artigo é analisar como a linguagem presente na brincadeira contribui para o

desenvolvimento da comunicação e da imaginação na infância, com foco na Educação Infantil. Para

tanto, o estudo busca, de forma específica, identificar as formas de expressão linguística que se

manifestam durante as atividades lúdicas e compreender de que maneira essas práticas influenciam o

desenvolvimento cognitivo e social das crianças. A pesquisa também pretende discutir a importância

do ambiente educativo que reconheça e estimule a linguagem como um processo dinâmico e integrado

à brincadeira.

Para alcançar esses objetivos, o presente artigo se baseia em uma revisão bibliográfica de obras e

estudos que abordam a relação entre linguagem, brincadeira e desenvolvimento infantil. A análise

desse corpus teórico permite uma reflexão aprofundada sobre as potencialidades da linguagem

enquanto ferramenta de comunicação e imaginação dentro das práticas lúdicas na Educação Infantil.

Ao explorar essa temática, o trabalho pretende contribuir para a valorização das práticas pedagógicas

que promovam uma educação centrada nas necessidades e capacidades comunicativas das crianças,

reconhecendo o brincar como um elemento fundamental para o desenvolvimento integral e

harmonioso dos sujeitos em seus primeiros anos de vida.

Assim, ao compreender a linguagem como brincadeira, este estudo ressalta a importância de um olhar

cuidadoso e sensível por parte dos educadores, que devem fomentar espaços onde a expressão

linguística seja vivenciada de maneira lúdica e significativa, promovendo o fortalecimento das

habilidades comunicativas e criativas das crianças desde cedo.
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DESENVOLVIMENTO

 

 A LINGUAGEM NA INFÂNCIA: FUNDAMENTOS E IMPORTÂNCIA

A linguagem é um dos aspectos centrais do desenvolvimento humano, especialmente na infância,

período em que a criança constrói suas primeiras formas de comunicação e interação social.

Segundo Vygotsky, “a linguagem é a principal ferramenta para o desenvolvimento do pensamento” e

exerce papel fundamental na internalização dos conhecimentos culturais e sociais (VYGOTSKY, 1998,

p. 88). Na Educação Infantil, a linguagem não se limita apenas ao domínio da fala, mas abarca um

conjunto de formas expressivas que incluem gestos, expressões corporais, desenhos, sons e

brincadeiras simbólicas. Essas múltiplas linguagens são essenciais para que a criança possa

manifestar seus pensamentos, emoções e desejos, sendo parte integrante do processo de

construção da identidade e do desenvolvimento cognitivo.

Além disso, a linguagem é um mecanismo por meio do qual a criança socializa, estabelecendo

vínculos afetivos e comunicativos com os pares e adultos ao seu redor. O contato constante com o

ambiente e com outras pessoas permite que o sujeito em desenvolvimento amplie seu repertório

linguístico e aprenda a usar a linguagem para diversas funções, como pedir, questionar, expressar

sentimentos e negociar significados. Como ressalta Bruner, “a linguagem é o instrumento pelo qual a

criança constrói a sua cultura e seu modo de ser no mundo” (BRUNER, 1983, p. 112), reforçando a

ideia de que aprender a linguagem é, simultaneamente, aprender a viver em sociedade.

No contexto da Educação Infantil, o estímulo às diversas formas de linguagem deve ser constante e

intencional, visto que o período é crucial para o desenvolvimento das habilidades comunicativas e

para a construção das bases da alfabetização. A escola, enquanto espaço de socialização, deve

garantir que as crianças tenham oportunidades de experimentar, criar e se expressar por meio da

linguagem em suas múltiplas manifestações. Essa abordagem amplia a compreensão do que significa

aprender a se comunicar, valorizando tanto a oralidade quanto as linguagens não verbais, que são

igualmente significativas para a formação do pensamento e da criatividade.
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Portanto, a linguagem na infância configura-se como um fenômeno complexo e multifacetado, que vai

muito além do simples ato de falar. Ela envolve a capacidade de interpretar símbolos, atribuir sentidos

às experiências e participar ativamente das relações sociais. A partir dessa perspectiva, é

fundamental reconhecer que a linguagem é um direito das crianças e um elemento indispensável

para seu desenvolvimento integral, possibilitando a construção de conhecimentos e a expressão de

sua subjetividade.

A BRINCADEIRA COMO ESPAÇO DE DESENVOLVIMENTO DA LINGUAGEM

A brincadeira é reconhecida como uma atividade essencial para o desenvolvimento infantil,

funcionando como um ambiente privilegiado onde a linguagem é exercitada, ampliada e reinventada

pelas crianças. Conforme Piaget afirma, “a brincadeira é a forma mais pura da expressão infantil, pois

permite a assimilação e acomodação de novas experiências” (PIAGET, 1976, p. 45). Por meio da

brincadeira, a criança cria situações simbólicas que vão além do mundo concreto, utilizando a

linguagem não apenas para comunicar, mas para construir e interpretar significados em um universo

imaginativo. Essa dinâmica possibilita a exploração de múltiplas formas de comunicação, tornando a

linguagem um instrumento flexível e criativo, capaz de adaptar-se às diversas necessidades e

contextos vivenciados pelos pequenos.

A brincadeira simboliza, portanto, uma atividade complexa que integra linguagem verbal e não verbal,

promovendo o desenvolvimento da expressão plena da criança. No jogo simbólico, por exemplo, a

interação entre palavras, gestos, entonações, expressões faciais e movimentos corporais cria um

sistema comunicativo integrado, ampliando as possibilidades de significação. Vygotsky destaca que

“a brincadeira proporciona o desenvolvimento da linguagem interior, que é crucial para o pensamento

abstrato e a resolução de problemas” (VYGOTSKY, 1998, p. 90), ressaltando a importância desse

espaço lúdico para a internalização de estruturas cognitivas fundamentais. Assim, a brincadeira não

apenas favorece a comunicação externa, mas também fomenta o pensamento simbólico e abstrato,

pilares para a aprendizagem e o desenvolvimento cognitivo da criança.
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Além dos benefícios cognitivos, a brincadeira possui uma dimensão social profunda, pois cria

oportunidades para que a criança exercite habilidades comunicativas e sociais em um contexto

coletivo. Ao brincar com outras crianças, o sujeito aprende a negociar significados, estabelecer

regras, respeitar o outro e resolver conflitos, habilidades que são essenciais para a convivência social

e para a construção de uma identidade social saudável. Sutton-Smith afirma que “a brincadeira é um

meio pelo qual a criança aprende as normas sociais e desenvolve habilidades comunicativas que

serão utilizadas ao longo da vida” (SUTTON-SMITH, 1997, p. 32), destacando a função socializadora

da brincadeira. Esse processo contribui para ampliar o repertório linguístico das crianças e para o

desenvolvimento da criatividade, uma vez que elas criam conjuntamente histórias, personagens,

cenários e situações, exercitando a imaginação e a cooperação.

A brincadeira também permite que a criança explore diferentes papéis sociais e linguagens, o que

fortalece sua capacidade de comunicação em contextos variados. Ao assumir papéis de adultos,

heróis, personagens fictícios ou mesmo objetos animados, as crianças experimentam vocabulários,

entonações e formas de interação diversas, enriquecendo suas habilidades linguísticas e sociais. Essa

experimentação favorece o desenvolvimento da empatia e da compreensão do outro, fundamentais

para o convívio humano e para a construção do pensamento crítico. Além disso, a brincadeira

estimula a curiosidade e a criatividade, habilidades que, quando bem desenvolvidas, contribuem para

o sucesso escolar e para a formação integral do indivíduo.

Por fim, é importante destacar que a valorização da linguagem como brincadeira deve ser uma

preocupação constante dos educadores da Educação Infantil. Reconhecer o brincar como um espaço

legítimo e produtivo de aprendizagem linguística implica em criar ambientes ricos, acolhedores e

desafiadores, que estimulem as múltiplas linguagens e respeitem o ritmo e as preferências das

crianças. Essa postura pedagógica favorece o protagonismo infantil, a autonomia comunicativa e o

desenvolvimento integral, colocando a criança no centro do processo educativo.
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Dessa forma, a linguagem enquanto brincadeira deve ser entendida como um elemento fundamental

para o desenvolvimento da comunicação, da imaginação e das competências sociais, cognitivas e

emocionais, que são essenciais para a formação de sujeitos críticos, criativos e socialmente ativos.

 

IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS: INCENTIVANDO A LINGUAGEM LÚDICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A valorização da linguagem enquanto brincadeira no contexto da Educação Infantil requer uma reflexão

profunda acerca das práticas pedagógicas adotadas pelos educadores. Paulo Freire ressalta que “a

educação deve ser um ato de liberdade, no qual o diálogo e a expressão sejam valorizados” (FREIRE,

1996, p. 67), destacando a importância de ambientes educativos que promovam o protagonismo infantil

e a construção coletiva do conhecimento por meio da interação e do uso da linguagem. A brincadeira,

nesse sentido, emerge como uma poderosa ferramenta pedagógica para desenvolver não apenas as

competências linguísticas, mas também as habilidades sociais, cognitivas e emocionais das crianças.

Para concretizar essa proposta, é imprescindível que os espaços escolares sejam planejados para

oferecer uma diversidade de estímulos que incentivem o uso lúdico da linguagem. Atividades como

dramatizações, jogos simbólicos, contação de histórias, rodas de conversa, músicas e cantigas são

exemplos que promovem o desenvolvimento da linguagem oral, a criatividade e a imaginação. Vygotsky

destaca que “a interação social mediada pela linguagem é fundamental para o desenvolvimento das

funções psicológicas superiores” (VYGOTSKY, 1998, p. 123), evidenciando a necessidade de um

ambiente colaborativo onde as crianças possam experimentar a comunicação em diferentes contextos

e modalidades.

Além disso, o papel do educador é essencial para mediar esses processos de aprendizagem. O

professor deve atuar como facilitador, observador e interlocutor atento às necessidades e interesses

das crianças, criando situações que provoquem o diálogo e a expressão criativa. Wallon enfatiza que “a

emoção e a linguagem caminham juntas no desenvolvimento da criança, e o educador deve estar

atento a essa dinâmica para promover uma aprendizagem significativa” (WALLON, 1985, p. 74).
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Assim, as intervenções pedagógicas precisam considerar o aspecto afetivo e social da comunicação,

proporcionando um ambiente acolhedor onde a criança se sinta segura para se expressar e

experimentar diferentes formas de linguagem.

Outro ponto importante é a valorização das múltiplas linguagens presentes na infância, que ultrapassam

o uso exclusivo da palavra falada. A Educação Infantil deve reconhecer e estimular a linguagem

corporal, a musicalidade, as artes visuais e os símbolos, ampliando o repertório expressivo das

crianças. Howard Gardner, em sua teoria das inteligências múltiplas, argumenta que “a inteligência

linguística é apenas uma das múltiplas inteligências que as crianças podem desenvolver, e a escola

deve favorecer o desenvolvimento de todas elas” (GARDNER, 1993, p. 98). Essa perspectiva amplia o

conceito tradicional de linguagem, promovendo uma educação inclusiva que respeita as diferenças e

potencialidades individuais.

Finalmente, para que a linguagem enquanto brincadeira seja efetivamente incorporada à prática

pedagógica, é necessário um compromisso institucional que valorize a formação continuada dos

educadores, a adequação dos espaços físicos e a implementação de projetos que integrem linguagem,

brincadeira e aprendizagem. A articulação entre família, escola e comunidade também é fundamental

para garantir que as experiências linguísticas das crianças sejam enriquecidas e valorizadas em

diferentes contextos sociais.

Dessa forma, a valorização da linguagem como brincadeira constitui uma estratégia pedagógica

transformadora, capaz de promover o desenvolvimento integral das crianças, fortalecer as relações

sociais e estimular a criatividade e a autonomia, preparando os sujeitos para uma participação ativa e

crítica na sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A linguagem, enquanto elemento fundamental do desenvolvimento infantil, revela-se muito além do

simples ato de falar; ela é um instrumento rico e multifacetado que permeia as diversas formas de

expressão das crianças, especialmente no contexto da Educação Infantil. Por meio da brincadeira, a

linguagem ganha vida, exercitando-se em múltiplas dimensões — cognitiva, social, afetiva e imaginativa

— que contribuem para a formação integral dos sujeitos em desenvolvimento.
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Este artigo evidenciou que a brincadeira não é apenas uma atividade lúdica, mas um espaço crucial

para o fortalecimento das habilidades comunicativas, para a construção de sentidos compartilhados e

para a experimentação simbólica. Ao interagir com seus pares e mediada pelo educador, a criança

amplia seu repertório linguístico e sua capacidade de criar, inovar e dialogar, elementos indispensáveis

para a aprendizagem e para a construção da autonomia.

Além disso, reforçou-se a importância de práticas pedagógicas intencionais e planejadas que valorizem

a linguagem em suas múltiplas manifestações, reconhecendo o brincar como um processo educativo

legítimo e enriquecedor. É fundamental que a escola proporcione ambientes acolhedores e

estimulantes, onde a linguagem seja explorada de forma criativa e integrada, respeitando as

individualidades e os diferentes ritmos de aprendizagem.

Por fim, conclui-se que investir na linguagem como brincadeira contribui significativamente para o

desenvolvimento integral da criança, preparando-a para os desafios futuros e para a participação crítica

e ativa na sociedade. Assim, a Educação Infantil deve ser compreendida como um espaço que promove

a liberdade de expressão, o diálogo e a imaginação, fundamentais para a formação de sujeitos críticos,

criativos e socialmente engajados.
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ENSINAR A LER O ESPAÇO: A GEOGRAFIA NA FORMAÇÃO DO OLHAR CRÍTICO

AUTOR: JOSÉ RODRIGUES DA SILVA JÚNIOR

RESUMO

 

O presente artigo discute o papel da Geografia no desenvolvimento do olhar crítico dos estudantes por

meio da leitura e interpretação do espaço geográfico. O tema central é a importância do ensino de

Geografia na formação de sujeitos conscientes das dinâmicas sociais, econômicas, culturais e políticas

que organizam o território e produzem desigualdades. O objetivo é refletir sobre como a Geografia

escolar pode contribuir para que os alunos compreendam os processos de produção do espaço e

desenvolvam uma postura crítica diante da realidade em que vivem. A metodologia utilizada baseou-se

em pesquisa bibliográfica, com a análise de obras que abordam o ensino crítico de Geografia e sua

função formativa. As discussões apresentadas demonstram que ensinar a ler o espaço é mais do que

ensinar conteúdos; é permitir que o estudante identifique as relações de poder, as injustiças espaciais e

os conflitos presentes em seu entorno. O estudo evidencia que práticas pedagógicas que valorizam o

território vivido, o uso da cartografia crítica, o estudo do meio e o diálogo com temas da atualidade são

fundamentais para o desenvolvimento de uma consciência geográfica. Conclui-se que o ensino de

Geografia, quando orientado por uma perspectiva crítica, contribui significativamente para a formação

de cidadãos ativos, reflexivos e comprometidos com a transformação social.

Palavras-chave: espaço geográfico; ensino de Geografia; leitura crítica; território; formação cidadã.

ABSTRACT

 This article discusses the role of Geography in developing students’ critical thinking through the reading

and interpretation of geographic space. The main theme is the importance of school Geography in

forming individuals who are aware of the social, economic, cultural, and political dynamics that organize

territory and generate inequalities. The objective is to reflect on how school Geography can help

students understand spatial production processes and adopt a critical stance toward their reality. The

methodology was based on bibliographic research, analyzing works that explore critical Geography

education and its formative role. The discussions show that teaching how to read space goes beyond

content transmission; it enables students to identify power relations, spatial injustices, and conflicts in

their environment. 
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The study highlights that pedagogical practices such as valuing lived territory, critical cartography, field

studies, and addressing current social issues are key to developing geographical awareness. It

concludes that Geography teaching, when guided by a critical perspective, significantly contributes to

forming active, reflective citizens committed to social transformation.

Keywords: geographic space; Geography teaching; critical reading; territory; citizenship education.

 

INTRODUÇÃO

Vivemos em uma sociedade profundamente marcada por desigualdades sociais, econômicas e

espaciais, cuja compreensão exige uma leitura crítica e sensível da realidade. Nesse contexto, a

Geografia escolar assume um papel essencial na formação de sujeitos capazes de interpretar o

mundo em que vivem e compreender as múltiplas relações que estruturam o espaço geográfico. Mais

do que memorizar nomes de países ou identificar formas de relevo, aprender Geografia significa

desenvolver a capacidade de ler o espaço como expressão de relações sociais complexas,

carregadas de conflitos, disputas e significados. Ensinar a ler o espaço, portanto, é educar para a

cidadania crítica, contribuindo para a formação de estudantes conscientes, participativos e atentos às

transformações do território.

A escolha deste tema se justifica pela necessidade de resgatar o caráter formativo e político do ensino

de Geografia, especialmente em tempos em que a educação sofre constantes pressões para se tornar

tecnicista, fragmentada e descontextualizada. Retomar o ensino da Geografia como instrumento de

leitura do mundo significa afirmar seu potencial de denúncia das injustiças espaciais e de promoção

de práticas pedagógicas comprometidas com a justiça social. Em um país como o Brasil, onde o

espaço é construído historicamente por processos excludentes e desiguais, a escola precisa

contribuir para que os estudantes reconheçam as contradições do território em que vivem e possam,

a partir disso, pensar alternativas de transformação.

Do ponto de vista educacional, trata-se de valorizar o conhecimento geográfico como ferramenta de

análise crítica e intervenção na realidade. A Geografia, ao articular aspectos naturais e humanos,

permite ao estudante compreender que o espaço não é neutro nem homogêneo, mas resultado de

decisões políticas, econômicas e sociais. 
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. Ao mesmo tempo, possibilita reconhecer o papel ativo dos sujeitos na construção do espaço, o que

fortalece a noção de pertencimento e a autonomia para agir no mundo. Ensinar a ler o espaço é,

assim, um ato de empoderamento intelectual e social.

O objetivo geral deste artigo é refletir sobre a importância da Geografia no desenvolvimento do olhar

crítico dos estudantes, destacando estratégias pedagógicas que favoreçam a leitura e interpretação

consciente do espaço geográfico. Como objetivos específicos, busca-se: a) discutir o conceito de

espaço como categoria central da Geografia; b) apresentar práticas didáticas que valorizam o

território vivido e a realidade local dos alunos; e c) defender uma abordagem crítica e participativa no

ensino da disciplina, que possibilite aos estudantes compreenderem as desigualdades espaciais e

agirem frente a elas.

A metodologia adotada baseia-se em uma pesquisa bibliográfica, com análise de autores e obras que

discutem o ensino de Geografia, a formação crítica e o papel da escola na mediação entre

conhecimento e realidade. O percurso reflexivo proposto visa contribuir para o fortalecimento de uma

prática docente consciente, comprometida com a formação integral dos alunos e com a construção

de uma sociedade mais justa e equitativa.

 

DESENVOLVIMENTO

 O ESPAÇO GEOGRÁFICO COMO CATEGORIA FUNDAMENTAL PARA A LEITURA CRÍTICA

A compreensão do espaço geográfico como uma construção social é fundamental para o ensino da

Geografia e para a formação de um olhar crítico sobre a realidade. Diferentemente da visão tradicional

que o concebia como um cenário fixo e neutro, o espaço é hoje entendido como resultado das

interações humanas e das relações de poder que se manifestam no território. Lefebvre (1991, p. 42)

explica que “o espaço não é um dado natural, mas uma produção social, fruto das relações que os

indivíduos estabelecem entre si e com o meio”. Essa perspectiva amplia o entendimento do espaço,

destacando sua historicidade e complexidade, e revela como ele reflete desigualdades e conflitos.
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Ao assumir essa abordagem, a Geografia deixa de ser uma disciplina meramente descritiva para se

tornar uma ferramenta crítica que permite analisar as estruturas sociais por meio do espaço. Santos

(2006, p. 58) reforça essa ideia ao afirmar que “o espaço é o palco das relações sociais e, por isso, não

pode ser estudado de forma isolada ou descontextualizada”. Assim, o espaço deve ser entendido

como uma categoria dinâmica e multifacetada, onde se expressam as condições de vida, as diferenças

socioeconômicas, culturais e políticas, e os processos históricos que moldam a organização territorial.

Essa compreensão do espaço geográfico é particularmente importante para a formação dos

estudantes, pois possibilita que eles desenvolvam uma visão crítica e contextualizada do mundo. Ao

aprender a “ler” o espaço, os alunos passam a perceber que as desigualdades sociais não são

meramente acidentes ou fatos naturais, mas consequências das formas de organização do território,

das políticas públicas e das relações econômicas. Essa percepção é essencial para desconstruir visões

simplistas e para fomentar a consciência social.

Além disso, o espaço geográfico é um conceito que articula dimensões materiais e simbólicas, o que

enriquece o processo de ensino-aprendizagem. Segundo Lefebvre (1991, p. 53), “o espaço produzido

é simultaneamente um espaço vivido, um espaço percebido e um espaço concebido”. Essa tríade

explica que o espaço é sentido e experimentado no cotidiano, é representado por meio de mapas e

imagens, e é concebido teoricamente em discursos e projetos sociais. Para a Geografia escolar,

trabalhar essas diferentes dimensões contribui para a formação de um olhar sensível e crítico, capaz

de reconhecer as múltiplas camadas do espaço.

Ao considerar o espaço geográfico como uma construção social histórica, os professores podem

estimular os estudantes a investigar como diferentes grupos sociais produzem e se apropriam do

território, muitas vezes de formas conflitantes. Lefebvre (1991, p. 74) destaca que “o espaço é uma

arena de luta, onde se expressam tensões sociais e disputas pelo controle”. Isso implica que o espaço

é um campo de disputa entre interesses diversos, que resultam em segregações, exclusões e

concentrações de poder



192

Essa análise crítica ajuda os alunos a perceberem que o espaço é uma dimensão fundamental para

entender as injustiças sociais.

Por fim, a incorporação do conceito crítico de espaço na Geografia escolar favorece uma educação que

ultrapassa a reprodução de conteúdos para formar sujeitos reflexivos e atuantes. Compreender o

espaço como uma produção social que reflete relações de poder estimula a curiosidade, o senso crítico

e a responsabilidade social dos estudantes, que passam a enxergar seu papel como agentes capazes

de intervir e transformar a realidade. Assim, a Geografia torna-se um instrumento de leitura do mundo e

de empoderamento cidadão.

 

 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA VALORIZAR O TERRITÓRIO VIVIDO

A valorização do território vivido representa uma das estratégias pedagógicas mais eficazes para

aproximar o ensino da Geografia da realidade concreta dos estudantes, tornando o aprendizado

significativo e transformador. O território, entendido como o espaço socialmente apropriado e vivido

pelos sujeitos, é o ponto de partida para que os alunos possam compreender a organização do espaço

e as relações sociais que o permeiam. Callai (2013, p. 74) destaca que “o estudo do meio permite ao

aluno relacionar o conteúdo escolar com o espaço que ele conhece e frequenta, favorecendo uma

aprendizagem concreta e crítica”, evidenciando a importância de trabalhar com espaços próximos e

familiares aos estudantes.

Ao partir do território vivido, o professor estimula a observação, a investigação e a reflexão sobre as

condições sociais, econômicas, ambientais e culturais do entorno. Essa abordagem pedagógica

contribui para que os alunos reconheçam os problemas locais, como a desigualdade no acesso a

serviços públicos, a degradação ambiental e as dinâmicas de segregação urbana. Segundo Santos

(2006, p. 123), “a construção do conhecimento geográfico deve partir das experiências cotidianas dos

alunos para se tornar relevante e mobilizadora”. 
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Assim, a conexão entre teoria e prática torna-se mais evidente, fortalecendo o engajamento e a

compreensão crítica.

Uma das ferramentas fundamentais para essa prática é a cartografia crítica, que vai além da simples

representação do espaço físico. Ao produzir e interpretar mapas que evidenciem aspectos sociais,

como a distribuição de renda, a infraestrutura urbana e os espaços de exclusão, os estudantes

desenvolvem habilidades analíticas importantes para a compreensão da realidade. Raffestin (1993, p.

89) ressalta que “o território é o espaço humanizado, um espaço dotado de significados, onde as

relações de poder se manifestam de forma explícita”, destacando a importância de se trabalhar com

mapas que expressem essa dimensão política e social do espaço.

Além da cartografia, as saídas de campo e o estudo do meio são práticas pedagógicas que enriquecem

o aprendizado. Ao vivenciar o espaço diretamente, os alunos podem observar e analisar as

características do território, dialogar com diferentes atores sociais e compreender as dinâmicas que

organizam o local. Essa imersão facilita a construção de um conhecimento contextualizado e sensível

às especificidades do lugar. Callai (2013, p. 78) afirma que “a experiência direta no território é

fundamental para que os estudantes desenvolvam uma percepção crítica e ampliada do espaço em

que vivem”.

Outra prática relevante é o uso de temáticas atuais e próximas da realidade dos estudantes, como

mobilidade urbana, meio ambiente, habitação e acesso a serviços públicos. Discutir esses temas a

partir do território vivido permite que os alunos conectem o conhecimento geográfico com as suas

próprias vidas e comunidades, fortalecendo o senso de pertencimento e a consciência social.

Conforme Cavalcanti (2008, p. 102), “a abordagem crítica do espaço deve partir dos problemas

concretos vividos pelos estudantes, de modo que eles possam compreender as relações de causa e

efeito presentes no seu cotidiano”.

Por fim, é importante destacar que essas práticas pedagógicas demandam uma postura reflexiva e

criativa do professor, que deve construir um ambiente de aprendizagem participativo e dialogado. 
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A construção coletiva do conhecimento, baseada no diálogo entre saberes escolares e saberes locais,

possibilita uma aprendizagem mais profunda e significativa. Freire (1996, p. 53) enfatiza que “a

educação deve ser um processo de construção conjunta do conhecimento, onde o professor e o aluno

aprendem e ensinam reciprocamente”, reforçando a importância da valorização da experiência dos

estudantes.

Portanto, valorizar o território vivido no ensino de Geografia não apenas aproxima o conhecimento

escolar da realidade dos alunos, mas também contribui para o desenvolvimento de um olhar crítico e

engajado, que reconhece o espaço como um lugar de lutas, relações sociais e possibilidades de

transformação.

 

A GEOGRAFIA COMO FERRAMENTA PARA A FORMAÇÃO CIDADÃ E A TRANSFORMAÇÃO SOCIAL

A Geografia escolar possui um papel estratégico na formação cidadã, ao fornecer aos estudantes

instrumentos para compreender, questionar e atuar sobre as desigualdades e injustiças presentes no

espaço em que vivem. O ensino de Geografia, quando orientado para o desenvolvimento do

pensamento crítico, ultrapassa a simples memorização de conceitos para se transformar em uma

prática educativa de emancipação social. Conforme Paulo Freire (1996, p. 45) destaca, “a educação

deve ser um ato de liberdade, um processo que liberta o sujeito para que ele compreenda o mundo e

atue sobre ele”. Nesse sentido, a Geografia torna-se uma ferramenta essencial para formar sujeitos

conscientes de seu papel na sociedade e capazes de intervir na realidade para promover

transformações.

O conhecimento geográfico possibilita que os estudantes compreendam as relações complexas entre

sociedade, economia e meio ambiente, evidenciando os processos que geram desigualdades

socioespaciais. Essa compreensão crítica é fundamental para a construção da cidadania, pois amplia a

percepção dos alunos sobre os mecanismos de exclusão e os desafios enfrentados por diferentes

grupos sociais. Cavalcanti (2008, p. 112) ressalta que “a Geografia escolar, quando articulada a

questões sociais, torna-se um espaço de reflexão e transformação”, indicando o potencial da disciplina

para fomentar o engajamento social e político dos estudantes.
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Integrar temas atuais e relevantes para a vida dos alunos, como mobilidade urbana, habitação, acesso a

serviços públicos, meio ambiente e políticas públicas, contribui para a articulação entre o conhecimento

geográfico e a vivência cotidiana. Essa abordagem promove a compreensão de que as condições do

espaço refletem escolhas políticas e econômicas, o que incentiva a participação crítica e a busca por

soluções coletivas. De acordo com Santos (2006, p. 180), “a formação crítica envolve o reconhecimento

das contradições sociais e espaciais, bem como a consciência de que é possível transformá-las”.

O processo educativo que utiliza a Geografia para a formação cidadã deve, portanto, estimular o

protagonismo dos estudantes, incentivando-os a investigar sua realidade local e a se engajar em ações

sociais e comunitárias. Atividades que envolvem o levantamento de problemas locais, debates, projetos

de intervenção e uso de tecnologias digitais para mapear o território são exemplos de práticas que

favorecem esse protagonismo. Lefebvre (1991, p. 102) aponta que “a apropriação crítica do espaço

implica a capacidade de agir sobre ele, transformando-o e construindo novas possibilidades de

convivência”.

Além disso, a Geografia crítica ajuda a superar a visão fragmentada e superficial da realidade,

promovendo uma análise integrada dos fenômenos sociais e ambientais. Essa perspectiva contribui para

a formação de uma consciência ambiental e social que reconhece a interdependência entre as questões

locais e globais, estimulando atitudes responsáveis e solidárias. Callai (2013, p. 90) destaca que “a

educação geográfica deve formar sujeitos capazes de pensar globalmente e agir localmente, articulando

o conhecimento com a ação”.

Por fim, a prática pedagógica que valoriza a Geografia como ferramenta de transformação social exige

do professor uma postura ética e comprometida, pautada no diálogo, na reflexão crítica e na construção

coletiva do conhecimento. A proposta freireana de educação problematizadora reforça a importância de

uma abordagem que valorize a experiência dos estudantes e promova a conscientização sobre as

condições sociais do espaço. 
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. Como reforça Freire (1996, p. 78), “a educação libertadora é aquela que possibilita aos educandos

compreender sua realidade e agir para modificá-la, construindo um mundo mais justo e humano”.

Dessa forma, o ensino de Geografia deixa de ser apenas um conteúdo escolar para se tornar um

instrumento poderoso na formação de cidadãos críticos, participativos e responsáveis, capazes de

contribuir para a construção de uma sociedade mais equitativa e sustentável.

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo destacou a importância da Geografia como instrumento fundamental para a

formação de um olhar crítico e consciente sobre o espaço social e as desigualdades que nele se

manifestam. A partir da compreensão do espaço geográfico como uma construção social e histórica,

tornou-se possível reconhecer que as condições territoriais refletem relações de poder, conflitos e

disputas que impactam diretamente a vida das pessoas. Ressaltou-se também a relevância de práticas

pedagógicas que valorizem o território vivido, aproximando o ensino da Geografia da realidade

cotidiana dos estudantes, promovendo uma aprendizagem significativa e contextualizada. Ademais,

evidenciou-se o papel transformador da Geografia na formação cidadã, ao oferecer ferramentas para a

análise crítica das questões socioespaciais e para o engajamento social dos alunos. Dessa forma, o

ensino de Geografia ultrapassa a simples transmissão de conteúdos e se configura como um

instrumento de emancipação e transformação social. Para tanto, é fundamental que os educadores

adotem uma postura reflexiva e crítica, promovendo metodologias ativas e participativas que valorizem

a experiência dos estudantes e incentivem o protagonismo na construção do conhecimento. Assim, a

Geografia escolar contribui para a formação de sujeitos capazes de compreender e intervir na

realidade, fortalecendo a construção de uma sociedade mais justa, democrática e sustentável.
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RESUMO

 

O presente artigo aborda a relação entre o Projeto Político-Pedagógico e a gestão escolar, destacando

as tensões entre o ideal democrático e as práticas burocráticas que permeiam o cotidiano das

instituições educacionais. O objetivo é discutir de que maneira o Projeto Político-Pedagógico,

concebido como instrumento de construção coletiva e expressão da identidade da escola, tem sido

influenciado por exigências administrativas e normativas que limitam sua função emancipatória. Para

tanto, a pesquisa adotou a metodologia bibliográfica com base em u

ma abordagem qualitativa, analisando produções acadêmicas, documentos oficiais e práticas de gestão

em escolas públicas. As análises apontam que, embora o discurso oficial reforce a importância da

participação da comunidade escolar na elaboração do Projeto Político-Pedagógico, na prática, muitos

gestores enfrentam desafios estruturais e institucionais que dificultam essa participação efetiva.

Observa-se também a prevalência de processos burocratizados que reduzem o documento a um

instrumento formal, esvaziando seu potencial crítico e transformador. O estudo evidencia que a

superação dessas limitações passa pela valorização de processos formativos e dialógicos que

fortaleçam a gestão democrática, promovendo o engajamento coletivo na construção do projeto

educativo. Assim, o artigo contribui para o debate sobre o papel da gestão escolar na efetivação de

uma escola comprometida com a formação cidadã e com os princípios da educação pública de

qualidade.

Palavras-chave: gestão escolar; participação; democracia; burocracia; Projeto Político-Pedagógico

 

ABSTRACT

This article addresses the relationship between the Political-Pedagogical Project and school

management, highlighting the tensions between the democratic ideal and the bureaucratic practices

that permeate the daily life of educational institutions. The objective is to discuss how the Political-

Pedagogical Project, conceived as an instrument of collective construction and expression of the

school’s identity, has been influenced by administrative and normative demands that limit its

emancipatory function. 
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The research used a bibliographic methodology based on a qualitative approach, analyzing academic

publications, official documents, and management practices in public schools. The analysis shows that

although official discourse reinforces the importance of community participation in the development of

the Political-Pedagogical Project, in practice many school administrators face structural and institutional

challenges that hinder this effective participation. There is also a prevalence of bureaucratic processes

that reduce the document to a formal instrument, emptying its critical and transformative potential. The

study points out that overcoming these limitations requires valuing formative and dialogical processes

that strengthen democratic management, promoting collective engagement in building the school’s

educational project. Thus, the article contributes to the debate on the role of school management in

implementing an education committed to citizenship and public education principles.

Keywords: school management; participation; democracy; bureaucracy; Political-Pedagogical Project

 

INTRODUÇÃO

A gestão escolar tem sido um campo cada vez mais discutido no âmbito educacional, especialmente

quando se analisa o papel do Projeto Político-Pedagógico (PPP) como instrumento orientador da

prática educativa. Criado como uma ferramenta coletiva e democrática, o PPP tem por finalidade

expressar os princípios, metas e diretrizes que norteiam o funcionamento da escola, além de traduzir a

identidade e os valores da comunidade escolar. No entanto, o que se observa na realidade de muitas

instituições é um distanciamento entre esse ideal democrático e as práticas cotidianas, frequentemente

marcadas por exigências burocráticas que limitam a construção participativa do projeto e sua

efetivação como instrumento político e pedagógico.

O presente artigo tem como foco a análise da tensão entre o ideal democrático que fundamenta o PPP

e as práticas burocráticas que permeiam sua elaboração e aplicação na gestão escolar. A escolha

desse tema se justifica pela necessidade de compreender como as exigências administrativas, muitas

vezes impostas por órgãos superiores, impactam a autonomia da escola e a participação efetiva da

comunidade escolar. 
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Em diversas instituições, o PPP é elaborado de forma apressada e superficial, com o objetivo de atender

a prazos e formalidades, perdendo assim sua função reflexiva e propositiva. Isso compromete a

construção de um projeto educativo verdadeiramente comprometido com a transformação social e a

formação crítica dos sujeitos.

A relevância do estudo está ancorada em três dimensões principais: social, educacional e científica. Do

ponto de vista social, a democratização da gestão escolar é fundamental para a construção de uma

escola pública de qualidade, capaz de garantir os direitos educacionais e promover a inclusão. No

campo educacional, o PPP representa um espaço privilegiado para o diálogo entre os diversos atores da

escola, fortalecendo o vínculo entre gestão, currículo e prática pedagógica. Do ponto de vista científico,

a análise crítica do PPP e de sua relação com a burocratização da gestão permite refletir sobre os

limites e possibilidades de práticas escolares mais democráticas e emancipadoras.

O objetivo geral deste artigo é investigar de que maneira o Projeto Político-Pedagógico tem sido

concebido e praticado nas escolas, analisando as contradições entre sua proposta democrática e a

realidade burocratizada das instituições de ensino. Como objetivos específicos, pretende-se: (1)

compreender o conceito de PPP no contexto das políticas educacionais brasileiras; (2) discutir o papel

da gestão escolar na elaboração e implementação do PPP; e (3) analisar como os processos

burocráticos interferem na construção coletiva do projeto educativo.

Dessa forma, o estudo busca contribuir para o debate sobre a importância da gestão democrática e

participativa na escola pública, reafirmando a necessidade de superar os entraves burocráticos e

fortalecer práticas de gestão baseadas na escuta, no diálogo e na corresponsabilidade. O resgate do

sentido político-pedagógico do PPP pode ser um caminho eficaz para a consolidação de uma escola

comprometida com a formação crítica, com os direitos humanos e com a transformação social.
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DESENVOLVIMENTO

 

 O PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO: FUNDAMENTOS E FUNÇÃO SOCIAL

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) representa um instrumento estruturante da vida escolar, pois define

a identidade da instituição, os princípios que orientam sua prática e as metas educacionais a serem

alcançadas. Não se trata de um documento meramente técnico, mas de uma construção coletiva, crítica

e contextualizada, que deve considerar as realidades sociais, culturais e educacionais da comunidade

escolar. O PPP é político porque envolve escolhas e compromissos com determinados valores e

concepções de sociedade, e é pedagógico porque está diretamente ligado à prática educativa e aos

processos de ensino e aprendizagem.

Segundo Gadotti (2000), “toda proposta pedagógica é, antes de tudo, política, porque envolve

concepções de mundo, de homem, de educação e de sociedade”. Esse entendimento reforça a ideia de

que o PPP não pode ser um documento imposto de forma vertical, mas fruto do diálogo entre os sujeitos

que compõem a escola. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996) também

respalda essa concepção ao estabelecer a gestão democrática como princípio fundamental da

organização escolar, destacando a autonomia das escolas para a construção de seus projetos

pedagógicos.

Entretanto, o que se observa em muitas redes de ensino é a reprodução de modelos prontos ou

adaptações superficiais de propostas genéricas, sem o envolvimento efetivo da comunidade. Segundo

Veiga (2001), “quando o projeto político-pedagógico é imposto de fora para dentro, sem diálogo com os

sujeitos escolares, ele perde seu caráter político e pedagógico e torna-se um instrumento burocrático”.

Nesse sentido, o PPP corre o risco de ser reduzido a um documento meramente formal, utilizado apenas

para cumprir exigências administrativas, descolado da prática cotidiana da escola.

É fundamental compreender que o PPP deve refletir os desejos, necessidades e desafios da

comunidade escolar, servindo como uma ferramenta de transformação social e de fortalecimento da

gestão participativa. Sua construção exige tempo, escuta ativa, diálogo constante e compromisso com a

realidade vivida pelos estudantes, professores, gestores e famílias.
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Quando construído de forma democrática, o PPP contribui para o fortalecimento da autonomia da

escola e para a construção de um projeto educativo que seja, de fato, significativo e transformador.

 

GESTÃO ESCOLAR ENTRE O DISCURSO DEMOCRÁTICO E A PRÁTICA BUROCRÁTICA

A gestão escolar, prevista como democrática nos marcos legais da educação brasileira, deve promover

a participação efetiva de todos os segmentos da comunidade escolar. No entanto, o que se constata no

cotidiano das escolas é que, apesar do discurso oficial que enfatiza a gestão democrática, muitas

práticas ainda são marcadas por procedimentos burocráticos e centralizadores que comprometem a

construção coletiva do Projeto Político-Pedagógico (PPP). Essa contradição entre o ideal e a realidade

acaba por esvaziar o significado do PPP como instrumento de transformação social.

Paro (2001) alerta que “não basta proclamar a gestão democrática; é preciso que ela se efetive nas

práticas diárias da escola, o que implica mudanças culturais e estruturais profundas”. Esse autor

destaca que, em muitas instituições, os gestores enfrentam uma rotina administrativa sobrecarregada,

repleta de exigências externas que dificultam o foco em questões pedagógicas e formativas. A

centralização de decisões, a pressão por resultados e o cumprimento de metas quantitativas acabam

conduzindo os gestores a uma atuação voltada à eficiência técnica, em detrimento da mediação

dialógica e participativa.

Outro aspecto preocupante é que, em vários contextos, o PPP é produzido com o objetivo de atender

prazos burocráticos, tornando-se um documento descolado da realidade escolar. Para Dourado (2010),

“a prática burocrática transforma o PPP em um formulário a ser preenchido, quando deveria ser um

processo de construção coletiva e reflexão crítica sobre o projeto educativo da escola”. Esse cenário

revela a influência de modelos gerencialistas, que priorizam o controle e a padronização, enfraquecendo

a autonomia da escola e dos sujeitos que a compõem.
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Dessa forma, a gestão escolar corre o risco de se tornar apenas um agente executor de políticas

impostas, sem espaço para inovação e escuta da comunidade. Superar essa lógica exige uma

mudança de postura e a criação de espaços reais de participação, onde o PPP possa ser elaborado e

revisitado como instrumento vivo e dialógico, que reflita os desejos e as necessidades dos sujeitos

escolares.

 

SUPERAR A BUROCRATIZAÇÃO E FORTALECER A GESTÃO DEMOCRÁTICA

A superação da burocratização na elaboração e implementação do Projeto Político-Pedagógico (PPP)

passa pela consolidação de práticas de gestão realmente democráticas, pautadas no diálogo, na escuta

ativa e na corresponsabilidade. É necessário romper com o modelo administrativo centrado em

processos formais e verticais, que limita a autonomia das escolas e dos sujeitos escolares. Para isso, é

fundamental promover uma cultura institucional que valorize a participação coletiva e o exercício da

cidadania no espaço escolar.

Libâneo (2012) destaca que “a gestão democrática é aquela que reconhece a escola como espaço de

construção coletiva e de formação cidadã, o que exige a participação efetiva dos diversos segmentos

da comunidade escolar nas decisões pedagógicas e administrativas”. Isso implica não apenas a

abertura de canais de diálogo, mas também a garantia de condições objetivas para que professores,

estudantes, pais e funcionários possam atuar de forma significativa nos processos decisórios.

Outro aspecto central é o papel do gestor como articulador político-pedagógico. Mais do que um

executor de tarefas administrativas, o gestor deve ser um mediador capaz de mobilizar a equipe escolar

em torno de um projeto comum, construído com base nas necessidades reais da comunidade. Para

Lück (2009), “o gestor escolar precisa exercer uma liderança participativa, promovendo a autonomia da

escola e estimulando o protagonismo dos sujeitos que a compõem”.

Além disso, a formação continuada dos profissionais da educação, especialmente dos gestores, é

indispensável para o fortalecimento da gestão democrática. Essa formação deve incluir reflexões sobre

os fundamentos do PPP, estratégias de escuta qualificada e metodologias participativas de

planejamento e avaliação. 
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Quando o PPP é elaborado de forma coletiva e revisto periodicamente com base em processos

dialógicos, ele se transforma em um verdadeiro instrumento político e pedagógico de transformação da

realidade escolar.

Portanto, fortalecer a gestão democrática requer um compromisso com a transformação institucional,

com a valorização das vozes da comunidade escolar e com a construção de uma escola pública de

qualidade, inclusiva e socialmente referenciada.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo teve como objetivo analisar as tensões entre o ideal democrático que fundamenta o

Projeto Político-Pedagógico (PPP) e as práticas burocráticas que permeiam sua elaboração e

implementação no contexto da gestão escolar. A partir da revisão teórica e da reflexão crítica sobre o

cotidiano das escolas públicas brasileiras, foi possível identificar que, apesar do discurso legal e

pedagógico que valoriza a construção coletiva e democrática do PPP, o que se observa na prática é uma

realidade muitas vezes dominada por procedimentos burocráticos, centralização das decisões e baixa

participação dos sujeitos escolares.

A primeira seção destacou os fundamentos teóricos e legais que sustentam o PPP como instrumento

essencial da identidade da escola. Reforçou-se que o documento deve expressar os compromissos

políticos e pedagógicos da instituição, sendo resultado de um processo coletivo e contínuo de reflexão

sobre os fins da educação. No entanto, muitos projetos ainda são elaborados de maneira apressada e

desarticulada da realidade escolar, servindo mais como um requisito formal do que como uma

ferramenta de gestão e planejamento pedagógico.

Na segunda seção, foi abordado o papel da gestão escolar como mediadora entre o discurso

democrático e as práticas cotidianas. Identificou-se que a pressão por resultados, a sobrecarga de

tarefas administrativas e a influência de modelos gerencialistas contribuem para o esvaziamento do

sentido político-pedagógico do PPP. Apesar das orientações normativas que defendem a gestão

democrática, grande parte das escolas enfrenta dificuldades para efetivar a participação dos diferentes

segmentos da comunidade escolar nos processos decisórios.
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O desafio, portanto, está em transformar a gestão escolar em um espaço de construção de sentido

coletivo, superando a lógica de simples cumprimento de tarefas e metas.

Por fim, a terceira seção apontou caminhos possíveis para a superação da burocratização do PPP,

enfatizando a importância da formação continuada dos gestores, da valorização do protagonismo dos

sujeitos escolares e da criação de uma cultura institucional participativa. Reafirmou-se que o PPP, quando

construído e revisitado de forma colaborativa, torna-se um instrumento potente de transformação da

escola e de articulação entre teoria e prática. A gestão democrática não deve ser entendida como um fim

em si mesmo, mas como uma prática cotidiana que fortalece a autonomia da escola e a construção de

projetos educativos comprometidos com a justiça social e a cidadania.

Conclui-se, portanto, que para que o PPP cumpra seu papel político e pedagógico, é urgente repensar as

formas de gestão adotadas nas instituições de ensino. A superação das práticas burocráticas exige uma

mudança de paradigma que reconheça a escola como espaço público de construção coletiva, onde o

diálogo, a escuta e a corresponsabilidade sejam princípios fundantes. Cabe aos gestores, professores,

estudantes e demais membros da comunidade escolar o desafio de ressignificar o PPP como expressão

de um projeto de escola viva, crítica e transformadora, capaz de responder às demandas da sociedade

contemporânea e contribuir para a formação de sujeitos conscientes, autônomos e socialmente

comprometidos.
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RESUMO

Este artigo aborda a relação entre estética, subjetividade e os espaços educativos na Educação

Infantil, investigando de que maneira o ambiente escolar influencia o sentir e o desenvolvimento

emocional das crianças. O objetivo é analisar como a organização estética dos espaços – envolvendo

cores, formas, materiais e disposição dos objetos – pode impactar a construção subjetiva e afetiva das

crianças nos primeiros anos de vida. A metodologia adotada consiste em uma pesquisa bibliográfica

de caráter qualitativo, baseada na análise de produções acadêmicas e documentos pedagógicos

sobre o tema. O estudo demonstra que a estética dos ambientes vai além do aspecto decorativo,

atuando como elemento significativo na experiência da infância, promovendo pertencimento,

acolhimento e estímulo sensorial. Verificou-se que espaços pensados com intencionalidade estética

favorecem a liberdade de expressão, a imaginação e o bem-estar infantil, contribuindo diretamente

para o fortalecimento da identidade e da autonomia. A discussão destaca que o ambiente escolar

pode ser um campo de experimentação estética, capaz de provocar emoções, criar vínculos e

estimular o olhar sensível das crianças sobre o mundo. Conclui-se que pensar a estética dos espaços

na Educação Infantil é reconhecer o papel do ambiente como um mediador potente entre o sujeito e

suas experiências formativas, valorizando o sentir como parte essencial do aprender.

Palavras-chave: Estética; Educação Infantil; Subjetividade; Espaço educativo; Infância.

 

ABSTRACT

 This article discusses the relationship between aesthetics, subjectivity, and educational spaces in

Early Childhood Education, investigating how the school environment influences children's emotional

experiences and development. The aim is to analyze how the aesthetic organization of spaces –

including colors, shapes, materials, and arrangement of objects – can impact children's emotional and

subjective construction in early childhood. The methodology is based on a qualitative bibliographic

research, using academic literature and pedagogical documents related to the topic. The study shows

that the aesthetics of environments go beyond decorative aspects, functioning as a significant element

in children's experiences, promoting belonging, emotional comfort, and sensory stimulation. It was

observed that intentionally designed spaces support self-expression, imagination, and children's well-

being, contributing to identity formation and autonomy. 

ESTÉTICA E SUBJETIVIDADE: COMO OS ESPAÇOS EDUCATIVOS INFLUENCIAM O SENTIR DA
CRIANÇA

AUTOR: FABIANE DO NASCIMENTO DOBKE
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The discussion highlights that the school environment can be a space for aesthetic experimentation,

capable of evoking emotions, creating bonds, and encouraging a sensitive perception of the world. It is

concluded that considering aesthetics in educational spaces means recognizing the environment as a

powerful mediator between the subject and formative experiences, valuing emotional experiences as

an essential part of learning.

Keywords: Aesthetics; Early Childhood Education; Subjectivity; Educational space; Childhood.

 

INTRODUÇÃO

 

Na Educação Infantil, os espaços onde as crianças vivem suas experiências de aprendizagem não são

meros cenários, mas sim elementos constituintes do processo educativo. O ambiente escolar exerce

um papel fundamental na formação subjetiva da criança, influenciando sua percepção de si mesma,

do outro e do mundo ao seu redor. Pensar nos espaços educativos como instâncias estéticas é

compreender que cada detalhe – desde a escolha das cores até a organização dos objetos –

comunica valores, sensações e significados que afetam diretamente o desenvolvimento emocional,

social e cognitivo da criança. Assim, a estética não deve ser tratada como um adorno ou um detalhe

secundário, mas como parte integrante da prática pedagógica e da construção das subjetividades

infantis.

Este trabalho aborda a temática da estética nos espaços educativos, com ênfase na influência que tais

ambientes exercem sobre o sentir da criança. A escolha desse tema partiu da observação da

importância crescente atribuída ao ambiente escolar como um agente educativo. A sensibilidade para

o espaço, sua beleza, harmonia e funcionalidade impactam o bem-estar infantil, proporcionando ou

limitando possibilidades de expressão, autonomia e criatividade. Ao considerar que a infância é uma

fase marcada por intensas descobertas sensoriais e emocionais, torna-se urgente refletir sobre como

o espaço pode favorecer ou inibir essas vivências.
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A justificativa para este estudo se baseia na necessidade de aprofundar o debate sobre a dimensão

estética da Educação Infantil, compreendendo a relevância do espaço como componente ativo da

experiência pedagógica. Em tempos em que as práticas escolares tendem a se padronizar e se afastar

das experiências sensíveis, é fundamental resgatar a potência estética como caminho para a

humanização da educação. Além disso, reconhecer o espaço como produtor de subjetividades permite

ampliar o olhar pedagógico, acolhendo as crianças em sua integralidade e respeitando suas formas

plurais de ser, sentir e aprender. Socialmente, trata-se de contribuir para uma educação mais afetiva,

democrática e sensível às necessidades da infância. Cientificamente, o tema dialoga com estudos que

articulam educação, arte, arquitetura, psicologia e filosofia, revelando-se um campo fértil para

investigações interdisciplinares.

O objetivo geral deste artigo é analisar como os espaços esteticamente organizados influenciam o sentir

da criança na Educação Infantil. Como objetivos específicos, propõe-se: compreender a relação entre

estética e subjetividade no contexto educativo; investigar de que maneira os elementos estéticos do

ambiente impactam as experiências infantis; e refletir sobre como o educador pode atuar de forma

consciente na construção de ambientes que acolham e estimulem o desenvolvimento integral das

crianças.

Dessa forma, este estudo busca contribuir com o debate sobre a importância dos espaços na

constituição das subjetividades infantis, evidenciando que o cuidado estético com o ambiente é um

gesto pedagógico que comunica respeito, escuta e valorização da infância. Ao valorizar a estética nos

espaços educativos, abre-se caminho para uma educação mais sensível, ética e afetiva, que reconhece

a criança como sujeito pleno de direitos e potencialidades.

 

DESENVOLVIMENTO

A ESTÉTICA COMO ELEMENTO CONSTITUTIVO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

A presença da estética na Educação Infantil precisa ser compreendida para além do adorno ou da

ornamentação do espaço escolar. 
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Trata-se de reconhecer a estética como um componente fundamental da experiência educativa, capaz

de mobilizar sentidos, provocar a imaginação e favorecer a construção da subjetividade infantil. A

estética, nesse contexto, não é sinônimo de luxo, mas de cuidado, sensibilidade e intenção pedagógica.

Desde os primeiros anos de vida, as crianças se relacionam com o mundo por meio dos sentidos. Tudo

aquilo que veem, tocam, cheiram, ouvem e sentem influencia a forma como interpretam e reagem ao

ambiente. Por isso, o espaço que elas frequentam diariamente deve ser concebido como um lugar vivo,

que comunica, provoca e dialoga com suas experiências sensíveis. Loris Malaguzzi (1999), pedagogo

da Abordagem Reggio Emilia, afirma que “o ambiente é o terceiro educador”, ao lado do adulto e da

criança, sendo co-construtor do conhecimento e da subjetividade.

Esse ambiente precisa, portanto, refletir a valorização da infância, oferecendo beleza, harmonia,

variedade de materiais, organização e liberdade. Espaços que encantam e inspiram favorecem a escuta,

o acolhimento e o vínculo emocional entre criança e escola. Nesse sentido, Barbosa (2010) enfatiza que

“a estética no espaço educativo não é um luxo, é uma necessidade para o desenvolvimento sensível e

expressivo da criança”, destacando que o contato com ambientes ricos em estímulos visuais, táteis e

sonoros contribui para o desenvolvimento de competências cognitivas e emocionais.

A estética também está relacionada à cultura, à linguagem e à identidade. Ao organizar um ambiente

esteticamente significativo, o educador está fazendo escolhas que dizem respeito ao que se considera

importante apresentar às crianças como referências de mundo.Isso inclui o cuidado com a exposição

das produções infantis, a valorização de materiais naturais, a integração com elementos culturais locais

e a disposição do mobiliário de forma acessível e convidativa. Horn (2004) reforça que “a estética se

constrói nas relações, nas experiências e nas possibilidades de diálogo entre os sujeitos e os espaços”.
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Não se trata, portanto, apenas de tornar a escola “bonita”, mas de construir uma atmosfera que acolha

a infância em sua complexidade. A estética, quando aliada à intencionalidade pedagógica, torna-se

ferramenta potente para o desenvolvimento da criatividade, da imaginação e da expressão pessoal.

Crianças que convivem em ambientes esteticamente cuidados se sentem valorizadas, pertencentes e

mais livres para explorar o mundo ao seu redor.

Outro ponto importante é que a estética também contribui para a organização do cotidiano escolar. Um

espaço bem planejado favorece a autonomia, pois permite que a criança se localize, escolha onde e

com o que quer brincar, acesse os materiais com facilidade e se sinta segura. Nesse aspecto, o espaço

educa silenciosamente, por meio de suas cores, texturas, formas e possibilidades. Como afirma Rinaldi

(2006), “o ambiente oferece sugestões, propõe relações, comunica valores e estimula perguntas”.

Assim, compreender a estética como um elemento constitutivo da prática educativa é reconhecer que a

qualidade do ambiente influencia diretamente as experiências das crianças e, consequentemente, sua

aprendizagem e seu desenvolvimento integral. Espaços esteticamente pensados revelam uma

concepção de criança ativa, competente e sensível, capaz de dialogar com o mundo por meio de

múltiplas linguagens. A estética, nesse sentido, não é algo externo ao processo educativo, mas parte

dele, sendo uma linguagem que comunica afeto, escuta e respeito à infância.

 

O ESPAÇO ESCOLAR COMO MEDIADOR DAS EXPERIÊNCIAS SUBJETIVAS

A subjetividade da criança é construída na relação com o mundo, especialmente por meio das

interações com as pessoas, os objetos e os espaços que a cercam. Na Educação Infantil, o espaço não

é apenas um cenário físico onde ocorrem as atividades pedagógicas; ele é uma instância ativa e

simbólica, que participa da construção de significados, afetos e identidades. O ambiente escolar,

quando planejado com intencionalidade estética e pedagógica, é capaz de favorecer ou limitar as

experiências emocionais e subjetivas das crianças.
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A subjetividade, nesse contexto, refere-se à maneira como a criança percebe, sente e interpreta a

realidade. Larrosa (2002) afirma que “a experiência estética é uma forma de estar no mundo com

atenção, com presença, com abertura ao que se mostra”, sugerindo que os ambientes precisam ser

desenhados para promover esse tipo de vivência sensível. Isso significa que o espaço precisa dialogar

com as emoções, provocar a curiosidade e abrir caminhos para que a criança experimente o mundo

com profundidade.

Quando a criança entra em um ambiente bem iluminado, com cores suaves, texturas diversas,

elementos naturais e disposição harmoniosa dos objetos, ela sente que aquele lugar foi pensado para

acolhê-la, convidando-a à permanência e à exploração. Por outro lado, espaços desorganizados, frios,

sem identidade e com excesso de estímulos visuais podem gerar ansiedade, dispersão e sensação de

não pertencimento. Como alerta Kishimoto (2011), “a organização do espaço influencia diretamente o

comportamento e o tipo de interação que as crianças estabelecem entre si e com os materiais”.

Os espaços também comunicam valores. Um ambiente que valoriza as produções infantis nas paredes,

que disponibiliza livros ao alcance das mãos, que oferece cantinhos de descanso e de acolhimento,

mostra à criança que ela é respeitada e escutada. Essa escuta, embora silenciosa, é poderosa: é a

escuta do espaço, do que ele oferece ou impede. Rinaldi (2006) observa que “um ambiente bem

construído é aquele que fala com as crianças, que escuta e responde aos seus desejos, interesses e

necessidades”.

Além disso, o espaço influencia o modo como a criança se relaciona com o outro. Ambientes abertos,

com materiais compartilhados e áreas de convivência, favorecem o diálogo, a colaboração e o

sentimento de pertencimento ao grupo. Já espaços rígidos, que limitam a movimentação e o contato,

tendem a estimular a competição e o isolamento. Horn (2004) argumenta que “o espaço é também um

espaço de relações, um lugar onde os vínculos afetivos e sociais se constroem a partir da forma como

nos movimentamos, nos aproximamos ou nos afastamos”.
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Portanto, o ambiente escolar não deve ser pensado apenas como funcional, mas como simbólico e

afetivo. Ele precisa ser capaz de acolher a subjetividade da criança, oferecendo oportunidades para

que ela se expresse, crie, brinque, experimente e, sobretudo, sinta-se respeitada em sua forma única

de existir no mundo. Essa concepção desafia os educadores a repensarem suas práticas e a

assumirem o espaço como ferramenta pedagógica e linguagem sensível.

Ademais, o espaço pode contribuir para a formação ética da criança. Ao habitar um ambiente cuidado,

limpo, organizado e bonito, a criança aprende, pelo exemplo, o valor do cuidado com o outro e com os

bens comuns. Esse processo contribui para a construção de uma subjetividade mais sensível, empática

e responsável. Como afirma Larrosa (2002), “a experiência é sempre uma experiência de si, do mundo

e dos outros”.

Em síntese, o espaço educativo precisa ser reconhecido como mediador das experiências subjetivas,

atuando na formação emocional e afetiva da criança. A estética, nesse processo, não é apenas visual,

mas relacional: ela estrutura o sentir, o imaginar, o pertencer. Ao acolher essa dimensão, a escola se

torna um lugar não apenas de ensino, mas de formação integral de sujeitos.

 

A RELAÇÃO ENTRE CORPO, MOVIMENTO E ESTÉTICA NO ESPAÇO EDUCATIVO

Na Educação Infantil, o corpo da criança é o ponto de partida para o conhecimento do mundo. É por

meio dele que a criança experimenta, se expressa, comunica, cria e se relaciona. O movimento, como

manifestação natural da infância, deve ser valorizado e respeitado na organização dos espaços

escolares, especialmente quando se compreende que corpo e subjetividade estão intrinsecamente

ligados. A estética do ambiente, nesse sentido, não atua apenas no plano visual, mas também na forma

como o espaço convida ou restringe o uso do corpo e a liberdade de movimento.
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O corpo infantil busca o mundo com curiosidade e sensibilidade. Para Vigotski (2001), “a emoção está

na base da experiência estética”, ou seja, o modo como a criança sente e vive os espaços influencia

diretamente suas emoções e sua relação com a aprendizagem. Um ambiente que acolhe o corpo em

movimento, que permite saltar, deitar, girar, esconder-se, tocar diferentes materiais e explorar

diferentes alturas, transmite à criança a mensagem de que sua corporeidade é bem-vinda,

reconhecida e respeitada.

Muitos espaços escolares, no entanto, ainda seguem uma lógica disciplinadora, onde o corpo da

criança é controlado, sentado, enfileirado ou condicionado a se mover apenas sob autorização. Essa

configuração vai contra a natureza da infância, que é essencialmente ativa e exploratória. Horn (2004)

enfatiza que “o espaço precisa ser pensado em sua dimensão sensível e sensorial, favorecendo a ação

e a expressão corporal como forma de conhecimento e comunicação”.

Além disso, o espaço estético precisa dialogar com os sentidos da criança, promovendo experiências

que envolvam o tato, o olfato, a visão e a audição. Tapetes com diferentes texturas, pisos de madeira,

almofadas, cortinas leves, plantas, espelhos e objetos sonoros são exemplos de elementos que

convidam à experimentação e despertam no corpo infantil reações significativas. Quando o ambiente é

pensado para favorecer o movimento livre e a interação sensorial, o corpo se torna um mediador da

aprendizagem e da subjetividade.

A relação entre corpo e espaço também envolve a noção de pertencimento. Uma criança que pode

circular com autonomia, escolher onde se sentar, acessar os materiais de forma independente e

mover-se conforme suas necessidades sente-se parte daquele ambiente. Essa vivência corporal

fortalece a autoestima e a autoconfiança. Segundo Rinaldi (2006), “um espaço educativo deve permitir

que a criança se sinta acolhida e reconhecida em seu direito de existir com seu corpo, sua linguagem

e seu tempo”.

Além disso, a presença de elementos estéticos no espaço estimula o movimento criativo. 
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Quando o corpo encontra um ambiente provocador, rico em possibilidades, ele responde com gestos,

danças, brincadeiras simbólicas e construções espontâneas. Essa interação sensível entre corpo e

espaço alimenta a imaginação e amplia os repertórios expressivos da criança. Para Barbosa (2010),

“a estética está na forma como a criança se relaciona com o espaço, como experimenta os materiais

e como cria sentidos por meio de seu corpo em ação”.

Ao planejar os ambientes da Educação Infantil, o educador deve considerar as múltiplas linguagens

corporais das crianças, criando espaços que favoreçam tanto o movimento amplo quanto o

recolhimento, tanto a ação coletiva quanto o tempo individual. Cuidar da estética do espaço é

também cuidar do corpo da criança em sua plenitude – um corpo que sente, deseja, se comunica e

aprende com o mundo.

Em síntese, a estética do espaço escolar influencia diretamente a vivência corporal das crianças.

Ambientes que respeitam o corpo e o movimento contribuem para o desenvolvimento de uma

subjetividade mais integrada, onde o sentir, o pensar e o agir se articulam. Valorizar essa dimensão é

reconhecer que o corpo é um território de aprendizagem, e que o espaço, ao acolhê-lo com beleza e

liberdade, torna-se parceiro na construção de experiências significativas.

 

 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E O PAPEL DO EDUCADOR NA CONSTRUÇÃO DE AMBIENTES

ESTÉTICOS

O papel do educador na Educação Infantil vai além da condução de atividades pedagógicas e do

cuidado com a rotina. Ele é também o responsável por criar, organizar e transformar os ambientes

nos quais as crianças vivem suas experiências. Quando se fala em estética no espaço educativo, é

fundamental reconhecer que ela nasce das decisões intencionais do educador, que atua como um

curador sensível do cotidiano infantil. 
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A estética, portanto, é uma linguagem pedagógica que comunica a visão de infância, os valores da

escola e as possibilidades de aprendizagem.

Organizar um espaço esteticamente significativo exige mais do que habilidades decorativas; requer

escuta, sensibilidade e compreensão das necessidades infantis. É o educador quem observa as

interações das crianças com o espaço, identifica seus interesses e curiosidades, e a partir disso,

propõe ambientes que inspirem, provoquem e acolham. Segundo Gandini (1993), “o ambiente

cuidadosamente preparado expressa a imagem que temos da criança: competente, curiosa e capaz

de aprender por meio da exploração”. Isso significa que o espaço é também uma forma de dizer à

criança: “acreditamos em você”.

Nesse sentido, a prática pedagógica inclui a constante reflexão sobre como os espaços estão

organizados, que materiais estão disponíveis, quais elementos visuais estão presentes e que

experiências estão sendo favorecidas. O educador precisa atuar como um observador atento e como

um planejador criativo, que compreende o espaço como um instrumento de escuta e expressão. Para

Barbosa (2010), “o educador precisa desenvolver um olhar estético para o cotidiano, valorizando o

sensível, o espontâneo e o poético nas ações das crianças”.

Ao incluir materiais naturais, objetos culturais, espelhos, produções das crianças, luzes suaves,

plantas, livros e espaços de acolhimento, o educador cria um ambiente que estimula a curiosidade, o

cuidado e a contemplação. Esses elementos não apenas embelezam o espaço, mas o tornam vivo,

significativo e afetivo. A estética se revela, assim, como uma forma de humanizar o ambiente escolar,

oferecendo experiências que tocam o sentir e a imaginação.

Outro aspecto importante é que os ambientes estéticos são dinâmicos e devem acompanhar os

processos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças. Isso exige que o educador esteja aberto

a mudanças, reorganizações e reinvenções do espaço, a partir da observação cotidiana. Rinaldi

(2006) afirma que “o espaço é um ambiente vivo, em constante transformação, que se adapta às

necessidades das crianças e dos projetos pedagógicos”. Essa perspectiva rompe com a ideia de

espaços fixos e imutáveis, propondo uma escola que se reinventa constantemente em diálogo com

seus sujeitos.
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Além disso, é preciso compreender que o cuidado estético também está presente nos pequenos

gestos: na maneira como os materiais são dispostos, como os trabalhos das crianças são expostos

com respeito, como os móveis são organizados para promover encontros e como se criam cantinhos

de escuta, leitura ou silêncio. Horn (2004) destaca que “os ambientes são espelhos das relações que

se constroem na escola; se são frios e impessoais, comunicam ausência; se são sensíveis e

acolhedores, revelam presença e escuta”.

Assim, o educador tem papel decisivo na construção de espaços que promovam o desenvolvimento

integral das crianças. Sua prática pedagógica precisa articular intencionalidade educativa com

sensibilidade estética, construindo ambientes que dialoguem com os interesses das crianças, valorizem

suas produções e favoreçam o encantamento pelo aprender. Isso exige formação, tempo de

planejamento, abertura ao novo e, sobretudo, uma postura ética e afetuosa diante da infância.

Em suma, o educador é um mediador entre a criança e o espaço. Quando atua com consciência

estética, contribui para que o ambiente escolar seja mais do que um local funcional: torna-se um

espaço de vida, de encontros, de experimentações e de subjetividades em construção. Ao reconhecer

a estética como dimensão essencial do processo educativo, o educador amplia o alcance de sua ação

pedagógica, promovendo uma educação sensível, plural e humanizada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo evidenciou a importância da estética na configuração dos espaços educativos na Educação

Infantil, destacando seu papel fundamental na constituição da subjetividade e do sentir das crianças. A

partir da análise teórica, foi possível compreender que o ambiente escolar não é apenas um suporte

físico, mas um agente ativo que influencia as experiências emocionais, cognitivas e sociais da infância.

Espaços esteticamente organizados promovem o acolhimento, a autonomia, a criatividade e o

pertencimento, elementos essenciais para o desenvolvimento integral das crianças.

 

 



218

Além disso, ressaltou-se que a estética do espaço está intimamente relacionada à sensibilidade do

educador, que atua como curador e mediador dessa linguagem, transformando o ambiente em um

local de escuta, diálogo e experimentação. A dimensão estética não se restringe ao aspecto visual,

mas envolve o corpo, o movimento e a afetividade, constituindo um espaço de múltiplas relações que

contribuem para a formação ética e subjetiva dos sujeitos em desenvolvimento.

Portanto, pensar a estética na Educação Infantil é reconhecer a criança como sujeito ativo, sensível e

capaz de dialogar com o mundo por meio das experiências que o ambiente proporciona. A qualidade

estética dos espaços deve ser encarada como um compromisso pedagógico e ético que valoriza o

sentir como parte inseparável do aprender. Dessa forma, promover ambientes esteticamente ricos e

acolhedores é investir em uma educação mais humana, plural e democrática.

Este estudo contribui para a reflexão sobre a prática pedagógica, incentivando educadores e

gestores a reconhecerem a potência do espaço como instrumento educativo e afetivo. Sugere-se

que futuras pesquisas aprofundem a relação entre estética, cultura e diversidade nos espaços

escolares, ampliando as possibilidades de construção de ambientes que respeitem e valorizem as

singularidades da infância.
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A ARTE NA EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL: REFLEXÕES A PARTIR DOS PCN’S E DA PRÁTICA
DOCENTE
 
ELIANE APARECIDA DE MORAES SOARES

RESUMO

Este artigo analisa os Parâmetros Curriculares Nacionais de Arte (1998), destacando sua relevância

para o ensino da arte no ensino fundamental. A partir da leitura crítica do documento e de

contribuições teóricas, discute-se o papel da arte como linguagem formadora e o papel do professor

como mediador de experiências estéticas e culturais. O texto aborda a evolução histórica da educação

artística, os tipos de conteúdos envolvidos (conceitos, procedimentos, valores e atitudes) e a

importância da contextualização sociocultural no processo de aprendizagem. Conclui-se que a arte,

quando ensinada com intencionalidade e profundidade, contribui para a formação de sujeitos sensíveis,

críticos e criativos.

Palavras-chave: Arte; Ensino Fundamental; PCN’s; Educação Artística; Formação Docente.

 

ABSTRACT

 

This article analyzes the National Curriculum Parameters for Art (1998), highlighting their relevance to

art education in elementary school. Based on a critical reading of the document and theoretical

contributions, it discusses the role of art as a formative language and the teacher's role as a mediator of

aesthetic and cultural experiences. The text addresses the historical evolution of art education, the

types of content involved (concepts, procedures, values, and attitudes), and the importance of

sociocultural contextualization in the learning process. It concludes that art, when taught with

intentionality and depth, contributes to the formation of sensitive, critical, and creative individuals.

 

Keywords: Art; Elementary Education; National Curriculum Parameters; Artistic Education; Teacher

Training.
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INTRODUÇÃO

 

A arte, como linguagem universal e expressão cultural, ocupa um papel fundamental na formação

integral dos indivíduos. No contexto da educação básica, especialmente no ensino fundamental, ela

se apresenta como uma área de conhecimento que mobiliza múltiplas dimensões humanas —

cognitivas, afetivas, sensoriais e sociais. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) de Arte,

publicados em 1998, representam um marco na valorização da arte como componente curricular

obrigatório, propondo diretrizes que reconhecem sua importância na construção da identidade, da

sensibilidade e da consciência crítica dos alunos.

Este artigo tem como objetivo analisar os principais pontos dos PCN’s de Arte, destacando suas

contribuições para o ensino artístico no ensino fundamental, bem como refletir sobre o papel do

professor nesse processo. A partir da leitura dos documentos oficiais e de autores que dialogam com

essa perspectiva, busca-se compreender como a arte pode ser vivenciada na escola de forma

significativa, contextualizada e transformadora.

 

ARTES NO ENSINO FUNDAMENTAL: SEGUNDO OS PCN’S

 

Nesse capítulo será realiza a transcrição de alguns pontos dos PCN’s – Arte, tendo em vista a

importância que os mesmos retratam sobre a aprendizagem pelos alunos, bem como o papel do

docente no decorrer desse processo.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Arte foram constituídos a partir de estudos e discussões

que versaram sobre dois aspectos básicos desta área de conhecimento: a natureza e a abrangência

da educação de arte e as práticas educativas e estéticas que vêm ocorrendo principalmente na

escola brasileira. Ao estruturar-se o documento, procurou-se fundamentar, evidenciar e expor

princípios e orientações para os professores, tanto no que se refere ao ensino e à aprendizagem,

como também à compreensão da arte como manifestação humana. O processo de concretização

deste documento teve a contribuição de educadores de todo o país, cujas reflexões foram

consideradas nesta elaboração. (PCN’s – Arte, 1998) 
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Em seu bojo, o PCN’s – Arte (1998, pg. 1) retrata que após muitos debates e manifestações de

educadores, a atual legislação educacional brasileira reconhece a importância da arte na formação e

desenvolvimento de crianças e jovens, incluindo-a como componente curricular obrigatório da educação

básica. No ensino fundamental a Arte passa a vigorar como área de conhecimento e trabalho com as

várias linguagens e visa à formação artística e estética dos alunos. A área de Arte, assim constituída,

refere-se às linguagens artísticas, como as Artes Visuais, a Música, o Teatro e a Dança.

Em continuidade os parâmetros vêm a relatar que as oportunidades de aprendizagem de arte, dentro e

fora da escola, mobilizam a expressão e a comunicação pessoal e ampliam a formação do estudante

como cidadão, principalmente por intensificar as relações dos indivíduos tanto com seu mundo interior

como com o exterior.

Assim para PCN’s – Arte (1998, pg. 1), o aluno desenvolve sua cultura de arte fazendo, conhecendo e

apreciando produções artísticas, que são ações que integram o perceber, o pensar, o aprender, o

recordar, o imaginar, o sentir, o expressar, o comunicar. A realização de trabalhos pessoais, assim como

a apreciação de seus trabalhos, os dos colegas e a produção de artistas, se dá mediante a elaboração

de ideias, sensações, hipóteses e esquemas pessoais que o aluno vai estruturando e transformando, ao

interagir com os diversos conteúdos de arte manifestados nesse processo dialógico.

Nesse ponto, os parâmetros vêm a retratar que produzindo trabalhos artísticos e conhecendo essa

produção nas outras culturas, o aluno poderá compreender a diversidade de valores que orientam tanto

seus modos de pensar e agir como os da sociedade. Trata-se de criar um campo de sentido para a

valorização do que lhe é próprio e favorecer o entendimento da riqueza e diversidade da imaginação

humana. Além disso, os alunos tornam-se capazes de perceber sua realidade cotidiana mais vivamente,

reconhecendo e decodificando formas, sons, gestos, movimentos que estão à sua volta. 
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O exercício de uma percepção crítica das transformações que ocorrem na natureza e na cultura pode

criar condições para que os alunos percebam o seu comprometimento na manutenção de uma

qualidade de vida melhor.

A dimensão social das manifestações artísticas revela modos de perceber, sentir e articular significados

e valores que orientam os diferentes tipos de relações entre os indivíduos na sociedade. A arte estimula

o aluno a perceber, compreender e relacionar tais significados sociais. Essa forma de compreensão da

arte inclui modos de interação como a empatia e se concretiza em múltiplas sínteses. (PCN’s – Arte,

1998)

O conhecimento da arte, segundo os parâmetros, abre perspectivas para que o aluno tenha uma

compreensão do mundo na qual a dimensão poética esteja presente: a arte ensina que nossas

experiências geram um movimento de transformação permanente, que é preciso reordenar referências

a cada momento, ser flexíveis. Isso significa que criar e conhecer são indissociáveis e a flexibilidade é

condição fundamental para aprender.

Nesse ponto, os PCN’s – Arte (1998) vem a realizar uma importante ressalva ao retratar que ao aprender

arte na escola, o jovem poderá integrar os múltiplos sentidos presentes na dimensão do concreto e do

virtual, do sonho e da realidade. Tal integração é fundamental na construção da identidade e da

consciência do jovem, que poderá assim compreender melhor sua inserção e participação na

sociedade.

Desde o início da história da humanidade, a arte tem se mostrado como uma práxis presente em todas

as manifestações culturais. O homem que desenhou um bisão em uma caverna pré-histórica teve de

aprender e construir conhecimentos para difundir essa prática. (PCN’s – Arte, 1998)

E, da mesma maneira, segundo os PCN’s – Arte (1998), compartilhar com as outras pessoas o que

aprendeu. A aprendizagem e o ensino da arte sempre existiram e se transformaram, ao longo da

história, de acordo com normas e valores estabelecidos, em diferentes ambientes culturais. Não faz

parte das intenções deste documento ter a pretensão de discorrer sobre todas as transformações

ocorridas. Entretanto, aconselha-se ao leitor um aprofundamento em relação à história do ensino da

arte.
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No século XX, a área de Arte acompanha e se fundamenta nas transformações educacionais, artísticas,

estéticas e culturais. As pesquisas desenvolvidas a partir do início do século em vários campos das

ciências humanas trouxeram dados importantes sobre o desenvolvimento da criança e do adolescente,

sobre o processo criador, sobre a arte de outras culturas. Na confluência da antropologia, da filosofia, da

psicologia, da psicanálise, da crítica de arte, da psicopedagogia e das tendências estéticas da

modernidade, surgiram autores que formularam os princípios inovadores para o ensino de linguagens

artísticas. (PCN’s – Arte, 1998 pg. 2)

Em continuidade os parâmetros retratam que, tais princípios reconheciam a arte da criança como

manifestação espontânea e auto- expressiva: valorizavam a livre expressão e a sensibilização para a

experimentação artística como orientações que visavam ao desenvolvimento do potencial criador, ou

seja, eram propostas centradas na questão do desenvolvimento do aluno. É importante salientar que tais

orientações trouxeram uma contribuição inegável para a valorização da produção criadora da criança e

do jovem, o que não ocorria na escola tradicional. 

Mas, segundo os PCN’s – Arte (1998 pg. 2), o princípio revolucionário que advogava a todos,

independentemente de talentos especiais, a necessidade e a capacidade da expressão artística, foi aos

poucos sendo enquadrado em palavras de ordem, como “o que importa é o processo criador da criança

e não o produto que realiza” e “aprender a fazer, fazendo”. Esses e muitos outros lemas foram aplicados

mecanicamente nas escolas, gerando deformações e simplificações na ideia original, o que redundou na

banalização do “deixar fazer” — ou seja, deixar o aluno fazer arte, sem nenhum tipo de intervenção. Ao

professor, destinava-se um papel cada vez mais irrelevante e passivo. A ele não cabia ensinar nada e a

arte adulta deveria ser mantida fora dos muros da escola, pelo perigo da influência que poderia macular

a “genuína e espontânea expressão infantil”. (PCN’s – Arte, 1998 pg. 2)
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Ainda segundo os PCN’s – Arte (1998), o princípio da livre expressão enraizou-se e espalhou-se pelas

escolas. O conceito de criatividade tornou-se presença obrigatória nos planejamentos de Teatro, Artes

Plásticas e Educação Musical. O objetivo fundamental era facilitar o desenvolvimento criador. No

entanto, o que se desencadeou como resultado da aplicação indiscriminada de ideias vagas e

imprecisas sobre a função da educação artística foi uma descaracterização progressiva da área. Tal

estrutura conceitual foi perdendo o sentido, principalmente para os alunos. Além disso, muitos dos

objetivos arrolados nos planejamentos dos professores de arte poderiam também compor outras

disciplinas do currículo, como desenvolver a criatividade, a sensibilidade, o autocontrole etc.

Segundo os PCN’s – Arte, (1998 pg. 3), no início da década de 70, autores responsáveis pela mudança

de rumo do ensino de arte nos Estados Unidos afirmava que o desenvolvimento artístico é resultado de

formas complexas de aprendizagem e que, portanto, não ocorre automaticamente à medida que a

criança cresce; é tarefa do professor propiciar essa aprendizagem por meio da instrução.

Segundo esses autores (apud PCN’s – Arte, 1998 pg. 3), as habilidades artísticas se desenvolvem pelas

questões que se apresentam ao aluno no decorrer de suas experiências de buscar meios para

transformar ideias, sentimentos e imagens em um objeto material. Tal experiência pode ser orientada

pelo professor e nisso consiste sua contribuição para a educação no campo da arte.

As tendências que se manifestaram no ensino de arte geraram a necessidade de estabelecimento de

um quadro de referências conceitual solidamente fundamentado dentro do currículo escolar, focalizando

a especificidade da área e definindo seus contornos com base nas características inerentes ao

fenômeno artístico. (PCN’s – Arte, 1998)
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Em continuidade os parâmetros retratam em seu bojo que, a arte na escola já foi considerados

matéria, disciplina, atividade, mas sempre mantida à margem das áreas curriculares tidas como mais

“nobres”. Esse lugar menos privilegiado corresponde ao desconhecimento, em termos pedagógicos,

de como se trabalhar o poder da imagem, do som, do movimento e da percepção estética como

fontes de conhecimento.

Em 1971, segundo os PCN’s – Arte (1998), pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a

arte é incluída no currículo escolar com o título de Educação Artística, mas é considerada “atividade

educativa” e não disciplina, tratando de maneira indefinida o conhecimento.

A introdução da Educação Artística no currículo escolar foi um avanço, principalmente pelo aspecto

de sustentação legal para essa prática e por considerar que houve um entendimento em relação à

arte na formação dos indivíduos. No entanto, o resultado dessa proposição foi contraditório e

paradoxal. Muitos professores não estavam habilitados e, menos ainda, preparados para o domínio de

várias linguagens, que deveriam ser incluídas no conjunto das atividades artísticas (Artes Plásticas,

Educação Musical, Artes Cênicas). (op.cit.)

A área de Arte dentro dos Parâmetros Curriculares Nacionais situa-se como um tipo de conhecimento

que envolve tanto a experiência de aprender arte por meio de obras originais, de reproduções e de

produções sobre a arte, tais como textos, vídeos, gravações, entre outros, como aprender o fazer

artístico. Ou seja, entende-se que aprender arte envolve não apenas uma atividade de produção

artística pelos alunos, mas também compreender o que fazem e o que os outros fazem, pelo

desenvolvimento da percepção estética, no contato com o fenômeno artístico visto como objeto de

cultura na história humana e como conjunto de relações. 
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Em continuidade nos parâmetros, é importante que os alunos compreendam o sentido do fazer

artístico, ou seja, entendam que suas experiências de desenhar, cantar, dançar, filmar, videogravar

ou dramatizar não são atividades que visam a distraí-los da “seriedade” das outras áreas. Sabe- se

que, ao fazer e conhecer arte, o aluno percorre trajetos de aprendizagem que propiciam

conhecimentos específicos sobre sua relação com o mundo. 

Além disso, PCN’s – Arte (1998) desenvolvem potencialidades (como percepção, observação,

imaginação e sensibilidade) que podem contribuir para a consciência do seu lugar no mundo e para

a compreensão de conteúdos das outras áreas do currículo aprender arte é desenvolver

progressivamente um percurso de criação pessoal cultivado, ou seja, mobilizado pelas interações

que o aluno realiza no ambiente natural e sociocultural. Tais interações são realizadas:

• com pessoas que trazem informações para o processo de aprendizagem (outros alunos,

professores, artistas, especialistas);

• com obras de arte (acervos, mostras, apresentações, espetáculos);

• com motivações próprias e do entorno natural;

• com fontes de informação e comunicação (reproduções, textos, vídeos, gravações, rádio, televisão,

discos, Internet);

• com os próprios trabalhos e os dos colegas.

Nesse ponto os PCN’s – Arte (1998) traz em seu bojo uma importante ressalva ao afirmar que fazer

arte e pensar sobre o trabalho artístico que realiza, assim como pensar sobre a arte que vem sendo

produzida na história, pode garantir ao aluno uma aprendizagem contextualizada em relação aos

valores e modos de produção artística nos diversos meios socioculturais.

Ensinar arte em consonância com os modos de aprendizagem do aluno significa não isolar a escola

da informação social e, ao mesmo tempo, garantir ao aluno a liberdade de imaginar e edificar

propostas artísticas pessoais ou grupais. Nesse contexto, o aluno aprende com prazer a investigar e

compartilhar sua aprendizagem com colegas e outras pessoas, ao relacionar o que aprende na

escola com o que se passa na vida social de sua comunidade e de outras.

Também cabe à escola, de acordo com os PCN’s – Arte (1998), orientar seu trabalho com o objetivo

de preservar e impulsionar a dinâmica das relações entre o desenvolvimento e a aprendizagem,

estimulando a autonomia do aluno e favorecendo o contato sistemático com os conteúdos, temas e

atividades que melhor garantirão seu progresso e integração como estudante e cidadão. 
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Assim, segundo os parâmetros, aprender arte com sentido está associado à compreensão daquilo

que é ensinado. Para tanto, os conteúdos da arte precisam ser transpostos didaticamente de maneira

adequada. Não precisam ser ensinados obrigatoriamente do mais simples para o mais complexo ou

do geral para o específico, mas sua ordem precisa considerar os conhecimentos anteriores dos

alunos e seu nível de desenvolvimento cognitivo.

Nesse contexto, de acordo com os PCN’s – Arte (1998), o importante, de acordo com é que a escola

possa ensinar arte com propostas que, além de ensinar variedade e profundidade nos conteúdos,

ensinarão ao aluno prosseguir aprendendo por si — como aprender a pesquisar, por exemplo — que

garantirão a ele poder aprender por toda a vida.

É desejável que o aluno aprenda de maneira balanceada os diferentes tipos de conteúdos: fatos,

conceitos, princípios, procedimentos, valores e atitudes. Tal diversidade compõe um quadro inter-

relacionado e não estanque de tipos de conteúdos, ou seja, é impossível separar fatos de conceitos

ou valores de conceitos, no conjunto das aprendizagens. (op.cit.) 

Cada tipo de conteúdo da área pode ser ensinado nos três eixos da experiência de aprendizagem

significativa do estudante de arte, quais sejam: a experiência do fazer, a experiência do apreciar e a

experiência do contextualizar. Entretanto, cada tipo de conteúdo demanda modos de ensino e

aprendizagem distintos. (PCN’s – Arte, 1998)

Para a assimilação de um princípio, segundo os parâmetros, assim como de um conceito, há

necessidade de compreender seu significado, portanto, também é necessário que seja reconstruído

pelo aluno. A cada momento de seu desenvolvimento o aluno poderá compreender conceitos e

princípios de modos distintos até que por fim possa, progressivamente, deles se apropriar,

compreendendo seus significados mais complexos.

A aprendizagem de um fato se dá de outra maneira e requer memorização; entretanto, não se trata

de memorização mecânica, e sim compreensiva, pois o aluno correlacionará o fato a conceitos e

outros conteúdos a ele relacionados.
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 Nesse momento, os PCN’s – Arte (1998) revela em seu bojo que, a aprendizagem de um

procedimento, por outro lado, se dá pelo fazer. É papel de o professor garantir situações para a

execução de procedimentos. O conjunto de ações que conduzem aos resultados precisa ser feito

pelos alunos para que ocorra aprendizagem e o professor precisa dominar tais procedimentos para

poder ensiná-los.

Inicialmente, na aprendizagem de procedimentos, o aluno pode precisar da ajuda do professor,

conforme a complexidade da tarefa a ser realizada. É objetivo do ensino dos procedimentos que os

alunos adquiram progressivamente autonomia para concretizá-los por si. Os valores e atitudes são

apreendidos nos modelos de convívio que envolve os alunos e a equipe de educadores. Tais

conjuntos de valores e atitudes devem ter coerência com os conceitos e práticas a eles relativos. São

conteúdo do âmbito da afetividade e se referem às ações regidas por sentimento de solidariedade,

respeito mútuo, cooperação, tolerância à diversidade, diálogo, companheirismo.

Cabe aos professores balancearem nos seus projetos conteúdo dos diversos tipos, recortando

quantidades factíveis no cotidiano dos projetos escolares, buscando ensiná-los em profundidade e a

variedade de acordo com cada realidade escolar. A escola não dará conta de ensinar todos os

conteúdos da arte, mas precisa garantir um determinado conjunto que possibilite ao aluno ter base

suficiente para seguir conhecendo. (PCN’s – Arte, 1998)

Em continuidade, progressivamente e com trabalhos contínuos, as formulações dos alunos sobre arte

tendem a se aproximar de modos mais elaborados de fazer e pensar sobre arte. Para tanto, é

necessário trabalhar com a leitura de textos e obras que mostrem a relação entre arte e cultura,

história e contemporaneidade, por meio dos quais poderá criticar e encarar a história como diferentes

enfoques de um fato, fenômeno ou objeto. Tal perspectiva incentiva a pesquisa e a formulação de

concepções pessoais.
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O objeto de estudo e de conhecimento de arte é a própria arte e o aluno tem de se confrontar com a

arte nas situações de aprendizagem. Em outras palavras, o texto literário, a canção e a imagem trarão

conhecimentos ao aluno em situações de aprendizagem, pois ele precisa ser incentivado tanto a

exercitar-se nas práticas artísticas e aprender a fruir arte como exercitar a contextualização que

envolve pesquisar e saber situar o conhecimento de arte. (PCN’s – Arte, 1998)

É papel de a escola incluir as informações sobre a arte produzida e recebida nos âmbitos regional,

nacional e internacional, compreendendo criticamente a difusão pelas mídias para democratizar o

conhecimento e ampliar as possibilidades de participação social do aluno na transformação de

caracterizações geoculturais. Nesse sentido, as categorias nacional, regional e internacional não

indicam conjuntos diferentes de obras ou produções artísticas, pois não são estanques e excludentes. 

As propostas realizadas pelo professor para concretizar situações de aprendizagem precisam

combinar momentos em que o aluno realiza tarefas — fazendo, fruindo e contextualizando arte. Esses

momentos devem ser alternados e combinados com aqueles em que as intenções próprias dos alunos

regem suas práticas artísticas, cuja execução depende da articulação de recursos pessoais e

aprendizagens anteriores. Esses dois tipos de momentos, indissociáveis na prática educacional,

garantem que não se transforme arte em arte escolarizada. Ou seja, deve-se dar oportunidade para

viver arte na escola. (PCN’s – Arte, 1998) 

É necessário que a escola, planeje para cada modalidade artística no mínimo duas aulas semanais e

que a área de Arte esteja presente em todos os níveis de ensino. Para tanto, sugere-se que, por

exemplo, se Artes Visuais e Teatro forem eleitos respectivamente em duas das séries de um ciclo, as

demais formas de arte poderão ser abordadas por meios de projetos interdisciplinares, com visitas a

espetáculos, apresentações ou apreciação de produções em vídeos, pôsteres etc. 
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Em corroboração Oliveira (2014), vêm a retratar que no PCN de Arte, o professor deve capacitar seus

alunos para que possam dominar com mais propriedade as linguagens da Arte, bem como realizar

trabalhos pessoais e/ou grupais com autonomia. Ao explicitarem argumentos e proposições pessoais,

que estão relacionados aos conhecimentos práticos e teóricos já adquiridos e construídos, os alunos

irão adquirir o saber artístico. Da mesma forma, eles reconhecerão, com mais clareza, que existe

contextualização histórico-social e marca pessoal nos trabalhos artísticos. É assim que passam a incluir

esses componentes em seus próprios trabalhos escolares. 

Para os Parâmetros, cabe ao educador auxiliar seus alunos para que estes possam identificar a posição

que sua comunidade ocupa no contexto de diferentes espaços de produção cultural, comparando,

interpretando e se posicionando em relação a uma gama variada de propostas artísticas da sua região,

outras regiões do país e de outros países. Com isso, os alunos passarão a estabelecer conexões, com

mais clareza, entre os trabalhos escolares e a cultura extraescolar, ambos envolvendo os objetos de

estudo, tanto no âmbito de sua comunidade como no da produção nacional e internacional à qual

tiverem acesso. (OLIVEIRA, 2014)

Segundo as abordagens da autora, o professor pode também desenvolver atividades em grupo ou

individualmente, articulando experiências relativas às questões políticas, culturais e sociais da própria

comunidade e de outras, principalmente as que tratam das questões do universo cultural de seus

alunos. Isso irá agregar valor à comunidade por meio do reconhecimento de semelhanças e contrastes,

qualidades e especificidades, abrindo o leque das múltiplas escolhas que os alunos terão de realizar, ao

longo de seu desenvolvimento educacional.

Principalmente, parafraseando a autora, porque a Arte se faz presente no cotidiano dos alunos na forma

dos objetos, no arranjo de vitrines, na música dos puxadores de rede, nas ladainhas entoadas por

tapeceiras tradicionais, na dança de rua executada por meninos e meninas, nos pregões de vendedores,

nos jardins, na vestimenta, entre outros. 
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A curiosidade dos alunos pela manifestação artística não só de sua comunidade, mas também de outras

fora de seu contexto, certamente irá despertar nos alunos o interesse por valores diferentes dos seus,

promovendo o respeito e o reconhecimento dessas distinções.

 

CONCLUSÃO

A partir da análise dos Parâmetros Curriculares Nacionais de Arte e das contribuições de Oliveira

(2014), torna-se evidente que o ensino da arte no ensino fundamental é uma prática pedagógica que

transcende o fazer técnico e alcança dimensões profundas da formação humana. A arte, como

linguagem e como experiência, permite que os alunos desenvolvam não apenas habilidades estéticas,

mas também competências cognitivas, afetivas, sociais e culturais.

Ao reconhecer que o desenvolvimento artístico não ocorre de forma espontânea, os PCN’s reafirmam o

papel essencial do professor como mediador de aprendizagens significativas. Cabe ao educador criar

situações que articulem o fazer, o fruir e o contextualizar, promovendo a autonomia dos alunos e

estimulando a construção de sentidos pessoais e coletivos. A aprendizagem da arte, nesse contexto,

envolve a reconstrução de conceitos, a prática de procedimentos e a vivência de valores — tudo isso

em diálogo com a realidade sociocultural dos estudantes.

A arte escolar, portanto, não deve se limitar à reprodução de técnicas ou à expressão livre desprovida

de reflexão. Ela precisa ser vivida como experiência transformadora, capaz de conectar os saberes

escolares aos saberes da vida, da comunidade e do mundo. Ao incluir as manifestações artísticas

regionais, nacionais e internacionais, e ao valorizar a cultura cotidiana dos alunos, a escola amplia

horizontes e promove o respeito à diversidade, à identidade e à criatividade.
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Assim, reafirmar o lugar da arte na educação básica é reconhecer seu poder de formar sujeitos

críticos, sensíveis e conscientes de seu papel na sociedade. É garantir que cada aluno possa não

apenas aprender arte, mas aprender com a arte — e, por meio dela, compreender melhor a si

mesmo, o outro e o mundo que o cerca.
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TRANSTORNO DO DÉFICIT DE ATENÇÃO E HIPERATIVIDADE (TDAH) NO CONTEXTO DO
AUTISMO: DESAFIOS E ESTRATÉGIAS PARA INCLUSÃO ESCOLAR 

ILZAIDES AMORIM SILVA DE SOUZA

RESUMO

O Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) e o Transtorno do Espectro Autista (TEA)

são condições neuropsiquiátricas que afetam uma parcela significativa da população infantil, muitas

vezes coexistindo em um único indivíduo. No contexto educacional, a presença simultânea dessas

condições apresenta desafios específicos, especialmente no que tange à inclusão escolar. A pesquisa

visa investigar a intersecção entre o TDAH e o autismo, abordando como a convivência desses

transtornos impacta a aprendizagem e a participação social dos alunos nas escolas regulares. Através

da análise de artigos acadêmicos e políticas públicas sobre o tema, o estudo destaca as dificuldades

enfrentadas por educadores, alunos e suas famílias na busca por uma educação inclusiva eficaz. A

importância de intervenções pedagógicas personalizadas, formação contínua de professores e

estratégias de acolhimento e adaptação no ambiente escolar são enfatizadas como fatores cruciais para

garantir o sucesso da inclusão de alunos com TDAH e TEA. A pesquisa também aponta as limitações e

desafios nas práticas de inclusão, sugerindo a necessidade de mais recursos técnicos e apoio

especializado para promover a plena integração desses alunos.

Palavras-chave: TDAH, Autismo, Inclusão Escolar, Transtornos Comórbidos, Políticas Públicas de

Educação, Adaptações Curriculares, Desafios Educacionais.

ABSTRACT

Attention Deficit Hyperactivity Disorder (ADHD) and Autism Spectrum Disorder (ASD) are

neuropsychiatric conditions that significantly affect a portion of the child population, often coexisting in a

single individual. In the educational context, the simultaneous presence of these disorders presents

specific challenges, particularly regarding school inclusion. This study aims to investigate the intersection

between ADHD and autism, addressing how the coexistence of these disorders impacts the learning and

social participation of students in regular schools. Through the analysis of academic articles and public

policies on the topic, the study highlights the difficulties faced by educators, students, and their families

in the search for effective inclusive education. The importance of personalized pedagogical interventions,

ongoing teacher training, and strategies for support and adaptation in the school environment are

emphasized as crucial factors for ensuring the successful inclusion of students with ADHD and ASD. 
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The research also points out the limitations and challenges in inclusion practices, suggesting the need

for more technical resources and specialized support to promote the full integration of these students.

Keywords: ADHD, Autism, School Inclusion, Comorbid Disorders, Educational Public Policies, Curriculum

Adaptations, Educational Challenges.

1. INTRODUÇÃO

A educação inclusiva, entendida como a promoção do acesso e da participação de todos os estudantes,

independentemente de suas condições de saúde ou deficiência, tem sido um dos temas centrais nas

políticas educacionais brasileiras nas últimas décadas. A promulgação da Lei Brasileira de Inclusão da

Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) consolidou um marco legal para garantir a inclusão de

alunos com diversas deficiências nas escolas regulares. Antes dessa legislação, o Brasil enfrentava

desafios históricos na educação de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), uma condição

que apresenta dificuldades significativas em áreas como comunicação, interação social e

comportamento.

A Constituição Federal de 1988, ao garantir a educação como um direito fundamental para todos os

cidadãos, e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1996, que estabelece que a

educação deve ser oferecida sem discriminação, foram passos importantes para promover a educação

inclusiva no Brasil. No entanto, o caminho para a plena inclusão de alunos com autismo foi longo e

marcado por práticas segregadoras, que dificultavam o acesso dos estudantes com TEA ao ambiente

escolar regular.

A partir dos anos 2000, movimentos em prol da inclusão ganharam força, impulsionados por mudanças

legislativas e pelo crescente reconhecimento de que a educação é um direito universal. A

implementação de políticas públicas voltadas para a inclusão escolar de alunos com TEA, como o Plano

Nacional de Educação (PNE) e a formação continuada de professores, marcou avanços significativos.

Contudo, a legislação por si só não foi suficiente para garantir a inclusão efetiva desses alunos, que

ainda enfrentam obstáculos significativos no cotidiano escolar.



235

Com a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, em 2015, a necessidade

de garantir que as escolas não apenas admitissem, mas também oferecessem o suporte necessário

para a plena participação dos alunos com TEA, ficou ainda mais clara. Entretanto, uma das questões

centrais nesse processo é o fato de que muitos alunos com Transtorno do Déficit de Atenção e

Hiperatividade (TDAH) compartilham desafios comportamentais semelhantes aos alunos com autismo.

A coexistência do TDAH com o TEA nas salas de aula adiciona um nível de complexidade à inclusão

escolar desses alunos, uma vez que ambos os transtornos apresentam desafios únicos no

desenvolvimento acadêmico e social.

Neste contexto, o presente artigo tem como objetivo explorar os desafios da inclusão escolar de

alunos com TDAH e autismo, com ênfase na intersecção entre esses dois transtornos. A pesquisa

busca compreender como as características do TDAH, quando associadas ao autismo, impactam a

adaptação curricular, a socialização e o desempenho acadêmico dos alunos, além de discutir as

abordagens pedagógicas que podem contribuir para uma inclusão mais eficaz e justa. A análise visa

fornecer uma visão crítica dos avanços e das dificuldades ainda existentes, buscando um melhor

entendimento sobre como as escolas podem ser mais preparadas para atender às necessidades

desses estudantes.

A metodologia adotada para este estudo baseou-se em uma revisão bibliográfica detalhada, que

incluiu a análise de artigos acadêmicos, dissertações, teses e pesquisas sobre os dois transtornos,

com foco em sua interação no contexto educacional. A pesquisa também considerou a legislação e as

políticas públicas que tratam da inclusão de alunos com TEA e TDAH, identificando os principais

avanços e desafios enfrentados pelas escolas no Brasil.

Nos próximos tópicos, serão apresentados os principais estudos sobre a convivência de alunos com

TDAH e TEA no ambiente escolar, suas implicações para o processo de inclusão, bem como as

práticas pedagógicas e políticas públicas necessárias para garantir que esses alunos tenham acesso a

uma educação de qualidade e igualitária.
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2. O TDAH E O AUTISMO: CARACTERÍSTICAS E INTERSECÇÕES NO CONTEXTO EDUCACIONAL 

O Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) e o Transtorno do Espectro Autista (TEA)

são condições neuropsiquiátricas que, embora distintas em suas manifestações, podem coexistir no

mesmo indivíduo, apresentando desafios comportamentais semelhantes que afetam a aprendizagem,

o desenvolvimento social e a adaptação ao ambiente escolar.

2.1 Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH)

O TDAH é um transtorno do neurodesenvolvimento caracterizado por três principais sintomas:

desatenção, impulsividade e hiperatividade. Esses sintomas podem afetar o desempenho acadêmico

do aluno, suas relações sociais e a adaptação ao ambiente escolar. A desatenção dificulta a

concentração nas atividades, enquanto a impulsividade pode resultar em comportamentos

inadequados ou interrupções em sala de aula. A hiperatividade, por sua vez, compromete a

capacidade de manter-se calmo ou concentrado por longos períodos, o que pode interferir

diretamente nas atividades escolares.

2.2 Transtorno do Espectro Autista (TEA)

O TEA é um transtorno do neurodesenvolvimento que afeta principalmente as áreas de comunicação

e interação social, além de se manifestar por comportamentos repetitivos e interesses restritos.

Crianças com TEA podem apresentar dificuldades em compreender e expressar emoções,

estabelecer amizades e se adaptar às regras sociais. Além disso, elas podem ter dificuldades com

mudanças no ambiente, o que pode interferir no processo de aprendizado e na socialização dentro da

escola.

2.3 A Coexistência do TDAH e do TEA

Embora TDAH e TEA apresentem características distintas, quando coexistem, os desafios para o aluno

podem se multiplicar. Os alunos com ambos os transtornos podem ter dificuldades em controlar

comportamentos impulsivos, lidar com mudanças no ambiente e desenvolver habilidades sociais

adequadas. Essa convivência pode tornar o processo de inclusão escolar ainda mais complexo,

exigindo um trabalho mais específico e adaptado às necessidades individuais de cada aluno.
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3. DESAFIOS E PERSPECTIVAS NA INCLUSÃO ESCOLAR DE ALUNOS COM TDAH E AUTISMO

Apesar das políticas públicas voltadas para a inclusão, a realidade escolar ainda enfrenta muitos

desafios. A falta de formação específica dos educadores, a escassez de recursos pedagógicos

adequados e a resistência de parte da comunidade escolar são apenas alguns dos obstáculos que

dificultam a plena inclusão de alunos com TDAH e autismo. 

Além disso, a abordagem tradicional de ensino muitas vezes não é capaz de atender às necessidades

desses alunos, o que exige a implementação de estratégias pedagógicas diferenciadas.

A Interseção entre TDAH e Autismo na Educação Inclusiva: Desafios e Possibilidades

A inclusão escolar, que busca garantir o direito à educação para todos os estudantes, tem avançado

significativamente nos últimos anos. No entanto, alunos com necessidades educacionais diversas, como

os que possuem Transtorno do Espectro Autista (TEA) ou Transtorno do Déficit de Atenção e

Hiperatividade (TDAH), ainda enfrentam desafios consideráveis para se integrar plenamente no

ambiente escolar regular. 

Esse cenário de inclusão, que se mostrou progressivo desde a implementação de políticas públicas na

década de 1990, agora precisa refletir sobre as especificidades de cada transtorno para oferecer

suporte efetivo a todos os alunos, sem que suas necessidades individuais sejam negligenciadas.

O TDAH e o TEA compartilham algumas características, como dificuldades em lidar com as demandas

sociais e comportamentais da escola, mas também apresentam aspectos distintos que exigem

estratégias diferenciadas de intervenção. O TEA, por exemplo, é frequentemente caracterizado por

dificuldades em comunicação social, comportamento repetitivo e interesses restritos, enquanto o TDAH

envolve dificuldades em manter a atenção, impulsividade e hiperatividade. Quando esses dois

transtornos coexistem, o que é conhecido como comorbidade, a gestão educacional se torna ainda mais

complexa, demandando maior personalização e flexibilidade nas abordagens pedagógicas.
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POLÍTICA DE INCLUSÃO E OS DESAFIOS PARA O TDAH E O AUTISMO

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) consolidou o direito à

educação para todas as pessoas, incluindo aquelas com deficiência e com transtornos do

desenvolvimento, como o autismo e o TDAH. A legislação reconheceu a necessidade de adaptação

curricular e de métodos pedagógicos diferenciados para alunos com necessidades especiais, mas a

implementação efetiva dessas medidas nas escolas continua a ser um grande desafio.

Para alunos com TEA, a educação inclusiva requer a adaptação dos currículos, a capacitação de

professores para lidar com as especificidades do transtorno e o apoio contínuo de profissionais

especializados, como psicólogos e terapeutas ocupacionais. Contudo, a realidade das escolas

públicas ainda enfrenta barreiras significativas, como a falta de recursos, de material pedagógico

adequado e de formação específica para os educadores, conforme apontado pelos estudos de

Calderón e Oliveira Júnior (2012) e outros autores.

No caso do TDAH, a necessidade de uma atenção especial também é urgente, pois esses alunos

frequentemente são rotulados como desatentos ou desobedientes, o que pode levar à exclusão e ao

fracasso escolar. A escola precisa de estratégias para ajudar esses alunos a manterem o foco e a

controlar a impulsividade, mas novamente, muitas vezes, os professores não são devidamente

preparados para lidar com esses comportamentos.

Comorbidade entre TEA e TDAH: Um Desafio para as Escolas

Quando o TDAH e o TEA ocorrem juntos, o quadro se torna mais desafiador. Estudos sobre a

comorbidade desses transtornos indicam que o manejo educacional exige um entendimento profundo

das particularidades de cada um, além de estratégias que integrem ambos os transtornos. Para esses

alunos, a sobrecarga de estímulos e a dificuldade em manter a atenção podem agravar as

características do TEA, como o isolamento social e as dificuldades de comunicação. Da mesma forma,

a impulsividade associada ao TDAH pode intensificar comportamentos repetitivos ou aumentar as

dificuldades na interação social, que já são características do autismo.
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Os profissionais da educação, portanto, precisam estar preparados para identificar esses

comportamentos e aplicar práticas pedagógicas mais inclusivas e individualizadas. A personalização da

aprendizagem, com a utilização de tecnologias assistivas, estratégias de ensino multimodais e a

colaboração com psicólogos e terapeutas, pode ser um caminho para atender os alunos com essas

comorbidades.

Políticas Públicas para uma Inclusão Eficaz

As políticas públicas de inclusão escolar precisam ir além do discurso de acolhimento e promoção da

diversidade, garantindo a formação contínua dos professores para que compreendam os desafios do

TDAH e do TEA de forma integrada. A capacitação dos docentes deve incluir abordagens específicas

para o tratamento da comorbidade entre esses transtornos, buscando formas de implementar

adaptações curriculares mais eficazes e favorecendo a participação ativa dos alunos no processo de

ensino-aprendizagem.

Além disso, é fundamental que os gestores educacionais reconheçam a importância do apoio

interdisciplinar nas escolas, com a presença de profissionais especializados, como psicopedagogos,

terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos, que possam fornecer suporte contínuo aos alunos e às

famílias. A avaliação dos alunos com TDAH e TEA também deve ser feita de maneira mais holística e

personalizada, levando em consideração as particularidades de cada aluno e as interações entre os dois

transtornos, para garantir uma educação que respeite as individualidades e promova o pleno

desenvolvimento de todos.

Considerações Finais

A inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas escolas regulares foi uma grande

conquista nas últimas décadas, mas ainda enfrenta desafios significativos, como discutido anteriormente.

Além disso, a presença de alunos com Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) nas

mesmas salas de aula gera novos desafios e questões de práticas pedagógicas, que precisam ser

consideradas para garantir uma educação inclusiva eficaz para ambos os grupos. 
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Embora os dois transtornos compartilhem algumas dificuldades no processo de aprendizagem, como a

necessidade de estratégias pedagógicas adaptadas, cada um apresenta características e demandas

específicas que requerem abordagens distintas. Portanto, a relação entre TDAH e TEA, especialmente

em contextos de inclusão escolar, demanda uma reflexão cuidadosa sobre as políticas educacionais e os

métodos pedagógicos utilizados.

O TDAH é caracterizado por dificuldades de atenção, hiperatividade e impulsividade, o que pode

impactar o desempenho acadêmico de uma criança, mas, diferentemente do autismo, não está

relacionado a dificuldades no desenvolvimento da comunicação social e comportamentos repetitivos. No

entanto, as manifestações comportamentais de crianças com TDAH e TEA podem ser mal interpretadas

de forma semelhante, levando a práticas de inclusão inadequadas ou, pior, à exclusão de ambos os

grupos. A falta de formação específica para os professores e a escassez de recursos adaptados para o

atendimento educacional de alunos com TDAH e TEA agrava ainda mais essa situação, uma vez que os

educadores muitas vezes não possuem as ferramentas necessárias para lidar com as particularidades

de ambos os transtornos.

A pesquisa de diversos estudiosos sobre a inclusão escolar de alunos com TEA (Calderón & Oliveira

Júnior, 2012) e TDAH (Oliveira, 2013) aponta para a necessidade de uma abordagem mais integrada,

mas ao mesmo tempo específica, para cada transtorno. A implementação de estratégias pedagógicas

que atendam tanto alunos com TEA quanto com TDAH deve se basear em um entendimento profundo

das especificidades de cada transtorno. A criação de ambientes de aprendizagem que favoreçam a

compreensão e adaptação de todos os alunos é um dos maiores desafios enfrentados pelas escolas

regulares. 

Em relação ao TDAH, é importante destacar que, assim como no autismo, a identificação precoce é

fundamental. A falta de diagnósticos adequados pode levar a dificuldades de aprendizagem não

reconhecidas, que podem ser atribuídas a outros fatores, como falta de esforço ou desinteresse.
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. Com uma avaliação adequada e um plano de ensino individualizado, as crianças com TDAH podem ser

integradas de forma bem-sucedida na educação regular, especialmente quando os professores estão

preparados para entender as estratégias de gestão do comportamento e os ajustes pedagógicos

necessários.

Porém, a implementação dessas estratégias de forma eficaz para alunos com TDAH e TEA nas escolas

exige uma formação mais aprofundada para os professores, bem como a criação de uma cultura escolar

que valorize a diversidade e promova a aceitação das diferenças. A resistência cultural à inclusão,

somada ao despreparo de muitos educadores, gera um ambiente educacional que, em vez de ser

acolhedor, muitas vezes se torna desafiador e excludente para os alunos com transtornos neurodiversos.

O papel das famílias e das associações de defesa dos direitos das pessoas com TEA e TDAH também é

crucial, pois elas podem exercer uma pressão positiva para que os governos e as escolas invistam mais

em recursos pedagógicos adequados e na formação de professores. Esse movimento de pressão é

necessário para que a inclusão real se concretize, e não apenas no discurso oficial.

Por fim, é importante destacar que a educação inclusiva deve ser vista como um processo contínuo de

adaptação e revisão. Os estudos revisados mostram que ainda estamos em um estágio inicial em

relação à compreensão de como as políticas educacionais podem ser moldadas para atender

adequadamente às necessidades de alunos com TDAH e TEA. Um esforço conjunto entre

pesquisadores, educadores, profissionais de saúde e famílias é essencial para criar soluções que

favoreçam a aprendizagem, o desenvolvimento social e o bem-estar dos alunos com esses transtornos.

A verdadeira inclusão exige uma transformação cultural e educacional profunda, que vá além da

integração física dos alunos, garantindo que cada um receba o suporte necessário para atingir seu

potencial máximo.
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A pesquisa futura sobre a interseção entre TDAH e TEA na educação inclusiva deve buscar

estratégias pedagógicas que possam ser aplicadas de forma eficaz para ambos os grupos,

promovendo um ambiente educacional equitativo para todos os alunos. Esse movimento, que já está

sendo construído por diversas iniciativas no Brasil e no mundo, pode ser a chave para uma educação

verdadeiramente inclusiva e acessível a todos.
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RESUMO 

O trabalho aborda a importância das interações como eixo estruturante da Educação Infantil e

discute como elas podem favorecer práticas democráticas, sensíveis e alinhadas ao desenvolvimento

integral das crianças. O objetivo é analisar de que maneira as relações estabelecidas no cotidiano

escolar contribuem para a construção de vínculos, para a ampliação das linguagens e para a

participação ativa das crianças nos processos educativos. A pesquisa se desenvolve por meio de

uma abordagem qualitativa, fundamentada em revisão bibliográfica e análise de registros

pedagógicos produzidos em contextos reais de instituições de Educação Infantil. A investigação

busca compreender como estratégias de escuta, observação e mediação intencional possibilitam

experiências mais significativas e fortalecem o protagonismo infantil. Os resultados apontam que

ambientes que valorizam o diálogo, o brincar compartilhado e a corresponsabilidade favorecem a

autonomia das crianças e ampliam suas possibilidades de expressão. Observou-se que práticas

pedagógicas baseadas na interação promovem aprendizagens mais profundas, contribuem para a

construção de uma cultura participativa e reforçam o papel da escola como espaço de convivência

ética e respeitosa. Conclui-se que investir em interações qualificadas é essencial para garantir

experiências educativas que reconheçam as crianças como sujeitos de direitos, capazes de criar,

interpretar e transformar o mundo ao seu redor, e que o trabalho docente precisa considerar a

complexidade dessas relações como parte central do planejamento pedagógico.

Palavras-chave: interação; desenvolvimento; autonomia; protagonismo infantil; Educação Infantil

 

ABSTRACT

This article discusses the central role of interactions in Early Childhood Education and analyzes how

they contribute to democratic, sensitive, and meaningful learning experiences. The study examines

how daily relationships in educational settings promote bonding, expression, and active participation. 
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The research follows a qualitative approach based on bibliographic review and analysis of

pedagogical records. The results indicate that intentional mediation and listening practices strengthen

children’s autonomy and expression. The study concludes that investing in qualified interactions

enhances children’s development and supports a participatory educational environment.

Keywords: interaction; development; autonomy; child protagonism; early childhood education

 

INTRODUÇÃO

A Educação Infantil, compreendida como a primeira etapa da educação básica, tem como finalidade

garantir condições para o desenvolvimento integral das crianças, promovendo experiências que

articulem cuidado, aprendizagem e convivência. Nesse contexto, as interações assumem papel

central, pois constituem o alicerce sobre o qual se constroem vínculos, significações e oportunidades

de participação. Longe de serem elementos acessórios do cotidiano escolar, as interações

configuram a base das práticas pedagógicas que reconhecem a criança como sujeito de direitos,

capaz de interpretar, questionar e transformar a realidade. Assim, investigar a potência das

interações no ambiente educativo torna-se fundamental para compreender como elas contribuem

para a construção de uma escola democrática, sensível e comprometida com o desenvolvimento

humano.

A partir dessa perspectiva, este artigo busca analisar como as interações estabelecidas entre

crianças, professores e espaços educativos influenciam a formação de vínculos, a ampliação das

linguagens e a consolidação de práticas que valorizam a participação infantil. 
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O estudo parte da compreensão de que a qualidade das relações vivenciadas no cotidiano tem

impacto direto sobre as experiências de aprendizagem, uma vez que é por meio delas que as

crianças exploram, experimentam, comunicam e elaboram sentidos sobre si e sobre o mundo.

Com isso, torna-se necessário refletir sobre a intencionalidade docente, a organização dos

ambientes e as estratégias de escuta que permitem interações mais qualificadas e produtivas.

A pesquisa desenvolve-se por meio de abordagem qualitativa, centrada na análise de registros

pedagógicos e em revisão bibliográfica que trata das especificidades da infância e do papel das

relações no processo educativo. Ao considerar o cotidiano escolar como campo de investigação,

busca-se compreender como diferentes formas de mediação influenciam o desenvolvimento

infantil e possibilitam experiências mais democráticas. Essa perspectiva permite examinar práticas

que valorizam a sensibilidade, o diálogo e o respeito às singularidades, elementos essenciais para

a construção de um clima educativo no qual as crianças se sintam pertencentes e reconhecidas.

Os dados analisados evidenciam que ambientes que promovem interações ricas e intencionais

favorecem o protagonismo infantil e ampliam suas possibilidades de expressão. Quando o

professor assume postura observadora e sensível, cria condições para que as crianças participem

ativamente das propostas, negociem sentidos, construam interpretações e se relacionem de

maneira mais autônoma. Esses aspectos contribuem não apenas para o desenvolvimento

cognitivo, mas também para a formação ética, afetiva e social, ampliando as oportunidades de

convivência e aprendizagem.

Dessa forma, refletir sobre as interações na Educação Infantil significa compreender que elas são

constitutivas dos processos formativos e fundamentais para o desenvolvimento de uma pedagogia

que valoriza a escuta, a experiência e a participação. Ao reconhecer a potência das relações no

cotidiano escolar, reafirma-se a importância de práticas pedagógicas que considerem a

complexidade da infância e a construção coletiva do conhecimento, consolidando uma educação

democrática, sensível e comprometida com o direito de aprender desde os primeiros anos de

vida.
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DESENVOLVIMENTO

 

 AS INTERAÇÕES COMO FUNDAMENTO DO DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

As interações constituem o eixo central do desenvolvimento humano, especialmente na primeira

infância, quando as experiências sociais são decisivas para a construção de competências

cognitivas, afetivas e comunicativas. Na Educação Infantil, elas não se configuram apenas como

elementos complementares às práticas pedagógicas, mas como a base sobre a qual se

estruturam os processos de aprendizagem e de formação de vínculos. A criança aprende,

primeiramente, nas relações: com outros crianças, com adultos, com objetos, com o ambiente e

com as linguagens que circulam no cotidiano escolar. Essa compreensão rompe com a visão

tradicional de uma infância passiva e dependente, e reconhece o papel ativo das crianças na

produção de cultura e na construção de significados.

Sob essa perspectiva, ganha relevância a concepção de que a aprendizagem emerge da

interação social, uma ideia amplamente explorada pelos estudos socioconstrutivistas. Vygotsky

sustenta que “todas as funções mentais superiores aparecem primeiro no nível social e, depois,

no nível individual” (VYGOTSKY, 1984, p. 63), indicando que o desenvolvimento depende das

trocas estabelecidas com outros sujeitos. Essa visão reforça o papel do professor e do grupo

como mediadores do crescimento intelectual e emocional da criança. Além disso, quando afirma

que “o aprendizado adequadamente organizado resulta em desenvolvimento mental”

(VYGOTSKY, 1991, p. 101), o autor destaca a responsabilidade da escola em criar condições que

favoreçam interações intencionais, planejadas e significativas.
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O desenvolvimento infantil também está intrinsecamente relacionado ao brincar, prática que se

concretiza e ganha sentido por meio das interações. No brincar coletivo, as crianças negociam

regras, criam narrativas, expressam ideias e constroem formas de cooperação. Winnicott, ao

abordar a importância das experiências relacionais para a constituição do self, afirma que “é no

brincar que a criança ou o adulto fruem sua liberdade de criação” (WINNICOTT, 1975, p. 80). Esse

processo de criação compartilhada amplia repertórios simbólicos e fortalece vínculos,

evidenciando que o desenvolvimento emocional e social ocorre em ambientes que acolhem a

expressão espontânea e a participação ativa.

As interações, portanto, não são apenas meios pelos quais a criança acessa conteúdos, mas

constituem o próprio conteúdo educativo, já que possibilitam aprendizagens relacionadas à

convivência, à comunicação, à escuta e à autonomia. Relações marcadas pelo respeito, pela

acolhida e pela disponibilidade afetiva do professor tornam-se fundamentais para que a criança se

sinta segura para explorar e arriscar-se. Nessa direção, Bronfenbrenner assevera que “o

desenvolvimento ocorre através de processos progressivamente mais complexos de interação

recíproca entre a pessoa e o ambiente” (BRONFENBRENNER, 1996, p. 38), reforçando a ideia de

que a qualidade das relações define a profundidade das aprendizagens.

Ao reconhecer a centralidade das interações, compreende-se que o papel do professor vai além

da oferta de materiais e propostas. Cabe a ele promover um clima relacional que estimule a

curiosidade, a cooperação e a expressão de diferentes linguagens. Quando a criança tem

oportunidades de interagir em contextos diversos e desafiadores, amplia suas competências,

desenvolve autorregulação, fortalece sua identidade e constrói conhecimentos que emergem da

experiência compartilhada. Em síntese, as interações qualificadas configuram-se como

fundamento essencial para uma Educação Infantil democrática, sensível e comprometida com o

desenvolvimento integral.
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A ESCUTA SENSÍVEL COMO PRÁTICA PEDAGÓGICA 

A escuta sensível constitui uma das dimensões mais potentes das interações na Educação Infantil,

pois possibilita ao professor compreender as múltiplas linguagens da criança, seus modos

particulares de estar no mundo e a complexidade de suas experiências. Trata-se de uma prática que

ultrapassa o ato de ouvir e envolve interpretar gestos, silêncios, expressões, movimentos e narrativas

não verbais que emergem no cotidiano escolar. Assim, a escuta transforma-se em ferramenta

pedagógica e ética, capaz de orientar decisões, reorganizar propostas e abrir espaço para que a

criança exerça participação ativa nos processos de aprendizagem. Nesse sentido, Carla Rinaldi

afirma que “escutar é muito mais do que ouvir; é interpretar o que é dito pelas palavras, expressões,

gestos e silêncios das crianças” (RINALDI, 2012, p. 27), destacando a complexidade dessa postura

profissional.

A escuta sensível rompe com modelos pedagógicos centrados na transmissão de conteúdos e

recoloca a criança no centro do processo educativo, reconhecendo sua competência interpretativa e

sua autonomia. Ela exige atenção, disponibilidade emocional e disposição para acolher o inesperado.

Quando o professor se coloca em atitude de escuta, permite que as crianças revelem seus

interesses, ritmos, inquietações e curiosidades, possibilitando que o planejamento seja construído a

partir do que emerge das interações e das experiências reais vividas no grupo. Nessa perspectiva,

Loris Malaguzzi enfatiza que “a criança tem cem linguagens, cem mãos, cem pensamentos, cem

modos de pensar” (MALAGUZZI, 1993), reafirmando a necessidade de uma escuta que reconheça a

diversidade das formas de expressão infantil.
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A prática da escuta também está profundamente ligada à observação sistemática, que não se

limita ao registro técnico, mas envolve sensibilidade, reflexão e capacidade de interpretar os

sinais presentes no cotidiano. A observação, aliada à escuta, permite que o professor

compreenda a singularidade de cada criança e identifique elementos importantes para o

planejamento de experiências mais significativas. John Dewey, ao discutir o papel da

experiência na educação, afirma que “toda experiência deve ser julgada à luz da experiência

que ela prepara” (DEWEY, 1971, p. 27), destacando a necessidade de olhar atento e reflexivo

para a ação infantil como orientação para o trabalho pedagógico.

Além disso, a escuta sensível contribui para fortalecer vínculos afetivos e criar um ambiente de

confiança, no qual as crianças se sentem reconhecidas e valorizadas. Quando o professor

legitima as falas e expressões infantis, promove um clima relacional baseado no respeito, na

colaboração e na construção coletiva de sentidos. Essa postura favorece o protagonismo

infantil, permitindo que as crianças façam escolhas, proponham ideias e participem do

cotidiano escolar de maneira mais autêntica. Nesse sentido, Wallon destaca que “a afetividade

está na origem das relações do indivíduo com o mundo” (WALLON, 1995, p. 123), enfatizando

que a qualidade da escuta é determinante para a formação desses laços.

Assim, a escuta sensível configura-se como um dos pilares das práticas democráticas na

Educação Infantil. Ela orienta o planejamento, qualifica as interações e assegura que a criança

seja reconhecida como sujeito de direitos. Mais do que uma técnica, é uma postura ética que

valoriza o diálogo, acolhe a pluralidade e transforma o cotidiano escolar em espaço de escuta

mútua, participação e construção compartilhada de conhecimento. Nesse processo, o

professor torna-se mediador atento à complexidade da infância e comprometido com uma

pedagogia que respeita e potencializa as vozes das crianças.



251

 O PAPEL DO AMBIENTE COMO ELEMENTO RELACIONAL 

O ambiente na Educação Infantil não é um pano de fundo onde as ações acontecem, mas um

participante ativo do processo educativo. Ele comunica valores, provoca curiosidade, organiza

relações e influencia diretamente a qualidade das interações entre crianças, adultos e materiais. A

concepção contemporânea de infância compreende o espaço como um elemento pedagógico que

dialoga com as práticas docentes e com a cultura da escola. Quando organizado de forma

intencional, estética e funcional, o ambiente amplia possibilidades de exploração, investigação e

cooperação, contribuindo para o desenvolvimento integral das crianças. É nesse sentido que Loris

Malaguzzi, ao definir o ambiente como “o terceiro educador” (MALAGUZZI, 1994), evidencia seu

papel estruturante no cotidiano.

Um ambiente pensado a partir das necessidades e interesses das crianças favorece a autonomia,

permite escolhas e fortalece vínculos com o grupo e com o conhecimento. A oferta de materiais

acessíveis, variados e dispostos de maneira convidativa incentiva a exploração e cria experiências

mais ricas de aprendizagem. Malaguzzi reforça esse princípio ao afirmar que “nada sem alegria”

(MALAGUZZI, 1993), sublinhando a importância de espaços que acolham a sensibilidade estética e

a experiência lúdica. A atmosfera criada pelo ambiente influencia diretamente o modo como as

crianças se apropriam do espaço, se relacionam com os objetos e constroem narrativas coletivas.

Além da dimensão estética, o ambiente também carrega intencionalidade pedagógica. Ele pode

favorecer interações colaborativas, estimular a resolução de problemas, promover a expressão de

diferentes linguagens e proporcionar situações de investigação. Dewey, ao discutir a importância

do meio para o desenvolvimento, destaca que “a educação é um processo de viver e não uma

preparação para a vida futura” (DEWEY, 1971, p. 51), indicando que o ambiente deve oferecer

experiências reais, significativas e profundamente conectadas ao cotidiano. Assim, o planejamento

dos espaços precisa considerar tanto as necessidades físicas quanto emocionais das crianças,

garantindo segurança, conforto, diversidade e liberdade de movimento.
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O ambiente também funciona como mediador das relações sociais. Quando estruturado de forma

democrática — com espaços de encontro, materiais compartilhados e organização flexível — ele

favorece a cooperação e a negociação entre as crianças, estimulando o desenvolvimento de

habilidades sociais e comunicativas. A perspectiva sociointeracionista reforça esse papel, como

observa Vygotsky ao afirmar que “o ambiente social é o verdadeiro motor do desenvolvimento”

(VYGOTSKY, 1984, p. 87). Isso significa que o espaço físico, enquanto parte essencial desse

ambiente social, precisa ser compreendido como elemento que potencializa ou limita as

possibilidades de trocas e aprendizagens.

Outro aspecto relevante é a relação entre o ambiente e a documentação pedagógica. Espaços

que valorizam exposições de produções infantis, registros fotográficos e painéis interpretativos

reconhecem publicamente a autoria das crianças e fortalecem sua identidade. Ao observar suas

próprias experiências colocadas em evidência, as crianças compreendem-se como sujeitos

competentes e participantes do processo. Essa prática também aproxima famílias, professores e

crianças, transformando o ambiente em território de diálogo.

Assim, o ambiente como elemento relacional se revela fundamental para a construção de uma

Educação Infantil sensível, democrática e coerente com o direito das crianças à participação. Ele

não apenas acolhe o cotidiano, mas o transforma, tornando-se linguagem pedagógica que

comunica intenções, valores e concepções de infância. Quando o professor planeja os espaços

com cuidado, intencionalidade e abertura, cria condições para experiências que ampliam o

protagonismo infantil e fortalecem as interações que sustentam o desenvolvimento humano.
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 INTERAÇÕES, ÉTICA E PARTICIPAÇÃO DEMOCRÁTICA 

A construção de uma Educação Infantil democrática exige que as interações sejam

compreendidas como práticas éticas capazes de promover participação, diálogo e respeito às

singularidades das crianças. A ética nas relações ultrapassa normas e comportamentos

desejáveis; ela se concretiza no modo como o professor se coloca diante da criança,

reconhecendo-a como sujeito competente, sensível e capaz de produzir cultura. A forma como

o adulto interage, acolhe, escuta e dialoga determina a qualidade da experiência educativa e

influencia diretamente a formação da autonomia, da autoestima e da identidade infantil. Nesse

sentido, Paulo Freire alerta para a dimensão coletiva do processo educativo ao afirmar que

“ninguém educa ninguém, ninguém se educa sozinho, os homens se educam em comunhão”

(FREIRE, 1996, p. 68). Assim, a participação não é apenas direito, mas condição essencial para

a aprendizagem e para a convivência ética.

Quando a escola assume a participação infantil como princípio, organiza o cotidiano para que as

crianças possam tomar decisões, expressar ideias, propor soluções e negociar sentidos. Isso

significa garantir espaços de fala, tempos de escuta e oportunidades reais de intervenção das

crianças no percurso pedagógico. A participação, nesse contexto, não se restringe a escolhas

superficiais, mas envolve processos mais profundos de coautoria. Dahlberg, Moss e Pence

reforçam esse entendimento ao afirmarem que “a criança é um sujeito forte, rico e competente”

(DAHLBERG; MOSS; PENCE, 2003, p. 45), destacando a necessidade de práticas que

reconheçam suas capacidades interpretativas e criativas. Assim, a participação se transforma

em um movimento coletivo que constrói valores democráticos desde a primeira infância.

A ética nas interações também se manifesta na forma como o professor responde às

expressões infantis. Posturas autoritárias, disciplinadoras ou desconsiderantes fragilizam a

segurança emocional das crianças e limitam sua participação. 
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Em contrapartida, atitudes acolhedoras, dialógicas e sensíveis fortalecem vínculos e ampliam

possibilidades de engajamento. Wallon destaca a relevância das relações afetivas ao afirmar que “a

afetividade é o centro dinâmico da personalidade” (WALLON, 1995, p. 71), reforçando que

ambientes emocionalmente seguros são essenciais para o desenvolvimento das crianças. Assim,

as interações éticas não são apenas uma escolha pedagógica, mas uma condição humana

fundamental para que a infância se realize plenamente.

As interações também são atravessadas pelas relações de poder presentes no cotidiano escolar.

Reconhecer essa dimensão implica que o adulto precisa refletir constantemente sobre suas

práticas, questionando modelos verticalizados e valorizando a corresponsabilidade no processo

educativo. A prática democrática demanda que o professor compartilhe decisões, abra espaços

para o diálogo e aceite que as crianças possam redefinir rotas, reorganizar propostas e

reconfigurar planejamentos. Freire novamente ilumina esse caminho ao afirmar que “ensinar não é

transferir conhecimento, mas criar possibilidades para a sua produção ou construção” (FREIRE,

1996, p. 25). Assim, o compromisso ético da Educação Infantil está diretamente relacionado à

criação dessas possibilidades de participação.

Além disso, promover relações democráticas significa considerar a diversidade cultural, social e

emocional presente nos grupos, acolhendo diferentes modos de ser, brincar e interagir. A ética da

convivência reconhece a pluralidade como riqueza e estimula práticas que valorizam a

solidariedade, a empatia e a resolução de conflitos de forma dialógica. Ao garantir que as crianças

convivam em ambientes que respeitam a diferença, a escola contribui para a formação de sujeitos

críticos, sensíveis e capazes de atuar coletivamente na sociedade.

Dessa forma, as interações éticas e democráticas constituem-se como pilares fundamentais para

uma Educação Infantil comprometida com o desenvolvimento humano e com o exercício dos

direitos das crianças. Elas revelam que a participação não é acessório pedagógico, mas o coração

de uma prática que deseja formar cidadãos desde os primeiros anos de vida, ampliando seu

repertório de experiências, convivência e autonomia.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação Infantil, entendida como etapa fundamental do desenvolvimento humano, exige

práticas pedagógicas que valorizem as interações, a participação e a escuta sensível das

crianças. Ao longo do trabalho, destacou-se que as interações constituem o eixo estruturante da

aprendizagem, pois permitem a construção de vínculos, o compartilhamento de significados e a

produção de conhecimentos coletivos. Os estudos analisados evidenciam que a criança é sujeito

ativo, competente e produtor de cultura, o que reforça a necessidade de ambientes que

favoreçam sua autonomia, curiosidade e capacidade expressiva.

Observou-se também que o ambiente assume papel central no processo educativo, funcionando

como elemento relacional que comunica valores, organiza práticas e amplia possibilidades de

exploração e convivência. Quando planejado com intencionalidade, torna-se recurso pedagógico

essencial, promovendo experiências estéticas, investigativas e colaborativas, conforme discutido a

partir da perspectiva de autores como Malaguzzi, Dewey e Vygotsky. Assim, a organização dos

espaços não se resume a aspectos físicos, mas reflete concepções de infância e de educação

que orientam o trabalho docente.

Além disso, as reflexões evidenciaram que a ética e a participação democrática constituem-se

como pilares de uma prática pedagógica comprometida com o respeito às singularidades das

crianças. A escuta ativa, o diálogo e o compartilhamento de decisões fortalecem o protagonismo

infantil e contribuem para a formação de sujeitos sensíveis, críticos e capazes de atuar de maneira

cooperativa. A postura do professor, nesse contexto, torna-se fundamental para garantir

ambientes acolhedores, inclusivos e orientados por princípios democráticos.
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Dessa forma, conclui-se que a educação que se deseja para a infância é aquela que promove

relações significativas, reconhece a potência das crianças e estrutura o cotidiano escolar de forma

sensível, dialógica e ética. Investir em interações qualificadas, ambientes que dialogam com as

necessidades das crianças e práticas democráticas representa um compromisso com uma Educação

Infantil humanizadora, capaz de assegurar o direito das crianças a aprender, conviver e participar

plenamente.
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JOGOS E BRINCADEIRAS COMO ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS NO ENSINO FUNDAMENTAL I

AUTOR: DANIELA DAS GRAÇAS DA SILVA CABO AVELINO

RESUMO

O presente artigo discute a importância dos jogos e brincadeiras como estratégias pedagógicas no

Ensino Fundamental I, destacando suas contribuições para o desenvolvimento cognitivo, social,

emocional e motor das crianças no processo de aprendizagem. A ludicidade constitui um importante

recurso educacional, capaz de tornar as aulas mais dinâmicas, participativas e significativas,

favorecendo o interesse dos estudantes pelos conteúdos escolares. O estudo evidencia que o

brincar não deve ser compreendido apenas como momento de diversão, mas como prática

pedagógica essencial para a construção do conhecimento e para o desenvolvimento integral da

criança. Nesse contexto, os jogos e as brincadeiras estimulam a criatividade, a imaginação, a

interação social, a resolução de problemas e a autonomia dos estudantes, contribuindo para a

formação de sujeitos críticos e participativos. A pesquisa também aborda o papel do professor na

organização de atividades lúdicas e na mediação da aprendizagem, considerando a necessidade de

planejamento pedagógico intencional e alinhado aos objetivos educacionais. Além disso, destaca-se

a importância da valorização da cultura infantil e das experiências lúdicas no ambiente escolar,

promovendo práticas inclusivas e acolhedoras. A partir de revisão bibliográfica fundamentada em

autores da educação e do desenvolvimento infantil, compreende-se que os jogos e brincadeiras

representam importantes instrumentos pedagógicos no Ensino Fundamental I, favorecendo uma

aprendizagem mais significativa e humanizada. Conclui-se que a ludicidade desempenha papel

essencial na construção do conhecimento, fortalecendo o desenvolvimento integral da criança e

contribuindo para uma educação mais democrática, participativa e transformadora.

Palavras-chave: Ludicidade; Jogos Pedagógicos; Ensino Fundamental I; Aprendizagem;

Desenvolvimento Infantil.
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ABSTRACT

This article discusses the importance of games and playful activities as pedagogical strategies in

Elementary School I, highlighting their contributions to children's cognitive, social, emotional, and

motor development in the learning process. Playfulness is an important educational resource capable

of making classes more dynamic, participatory, and meaningful, encouraging students' interest in

school content. The study demonstrates that play should not be understood merely as entertainment,

but as an essential pedagogical practice for knowledge construction and the integral development of

children. In this context, games and playful activities stimulate creativity, imagination, social

interaction, problem-solving, and student autonomy, contributing to the formation of critical and

participatory individuals. The research also addresses the teacher’s role in organizing playful

activities and mediating learning, considering the need for intentional pedagogical planning aligned

with educational objectives. Furthermore, the study highlights the importance of valuing children’s

culture and playful experiences within the school environment, promoting inclusive and welcoming

practices. Based on a bibliographic review grounded in authors of education and child development,

it is understood that games and playful activities represent important pedagogical tools in Elementary

School I, fostering more meaningful and humanized learning. It is concluded that playfulness plays an

essential role in knowledge construction, strengthening children’s integral development and

contributing to a more democratic, participatory, and transformative education.

Keywords: Playfulness; Educational Games; Elementary School I; Learning; Child Development.
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INTRODUÇÃO

A ludicidade ocupa um papel fundamental no desenvolvimento infantil e no processo de ensino e

aprendizagem das crianças nos anos iniciais da educação básica. Os jogos e brincadeiras fazem

parte do universo infantil e representam importantes instrumentos pedagógicos capazes de

estimular o desenvolvimento cognitivo, social, emocional e motor dos estudantes. No contexto do

Ensino Fundamental I, as atividades lúdicas contribuem para tornar o aprendizado mais

significativo, dinâmico e participativo, favorecendo o interesse das crianças pelos conteúdos

escolares e fortalecendo sua relação com o ambiente educativo.

Durante muito tempo, o brincar foi compreendido apenas como uma atividade recreativa,

desvinculada das práticas pedagógicas escolares. Entretanto, estudos na área da educação e do

desenvolvimento infantil passaram a reconhecer o brincar como elemento essencial para a

construção do conhecimento e para o desenvolvimento integral da criança. Nesse sentido, os

jogos e brincadeiras possibilitam experiências que estimulam a criatividade, a imaginação, a

interação social e a resolução de problemas, promovendo aprendizagens que ultrapassam os

limites dos conteúdos formais.

Segundo Jean Piaget, a criança aprende por meio da interação com o meio e da

experimentação, construindo conhecimentos a partir das vivências e descobertas realizadas no

cotidiano. Para o autor, o brincar favorece o desenvolvimento das estruturas cognitivas,

permitindo que a criança compreenda o mundo ao seu redor de forma ativa e significativa. Da

mesma forma, Lev Vygotsky destaca a importância das interações sociais no processo de

aprendizagem, compreendendo o brincar como espaço de desenvolvimento das funções

psicológicas superiores e da construção das relações sociais.
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Além disso, o uso de jogos pedagógicos e brincadeiras no ambiente escolar contribui para o

fortalecimento da autonomia, da cooperação e da socialização entre os estudantes. As atividades

lúdicas favorecem o respeito às regras, o trabalho em equipe e o desenvolvimento da

comunicação, aspectos essenciais para a formação integral das crianças. Nesse contexto, o

professor assume papel fundamental como mediador das experiências lúdicas, organizando

práticas pedagógicas intencionais e alinhadas aos objetivos educacionais.

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de valorização da cultura infantil no espaço

escolar. As brincadeiras tradicionais, os jogos coletivos e as atividades criativas representam

formas de expressão da infância e possibilitam que as crianças desenvolvam vínculos afetivos e

sentimentos de pertencimento no ambiente educativo. Assim, a escola torna-se um espaço mais

acolhedor, inclusivo e democrático, respeitando as singularidades e potencialidades dos

estudantes.

Diante desse cenário, o presente artigo tem como objetivo refletir sobre a importância dos jogos e

brincadeiras como estratégias pedagógicas no Ensino Fundamental I, destacando suas

contribuições para o desenvolvimento integral da criança e para a construção de práticas

educativas mais significativas e humanizadas.

DESENVOLVIMENTO

A LUDICIDADE COMO INSTRUMENTO DE APRENDIZAGEM NO ENSINO FUNDAMENTAL I

A ludicidade constitui uma importante ferramenta pedagógica no processo educativo das crianças

nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Os jogos e brincadeiras favorecem a construção do

conhecimento de maneira prazerosa, permitindo que os estudantes aprendam por meio da

interação, da experimentação e da participação ativa nas atividades escolares. 
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Nesse contexto, o brincar deixa de ser apenas uma prática recreativa e passa a ocupar espaço

significativo no desenvolvimento das habilidades cognitivas, emocionais e sociais da criança.

As atividades lúdicas despertam o interesse dos estudantes e tornam as aulas mais dinâmicas e

participativas. Jogos pedagógicos relacionados à alfabetização, matemática, leitura e resolução de

problemas contribuem para o fortalecimento da aprendizagem, estimulando a criatividade, o

raciocínio lógico e a autonomia dos alunos. Além disso, o brincar favorece a motivação e reduz

dificuldades relacionadas à concentração e ao desinteresse escolar.

Segundo Jean Piaget, o desenvolvimento da inteligência ocorre a partir das experiências

vivenciadas pela criança em interação com o meio. Para o autor, o jogo representa uma atividade

essencial para a construção das estruturas cognitivas, permitindo que a criança organize

pensamentos, formule hipóteses e compreenda situações do cotidiano. Dessa forma, o brincar

favorece aprendizagens significativas e contribui para o desenvolvimento integral dos estudantes.

O PAPEL DO PROFESSOR NA MEDIAÇÃO DAS ATIVIDADES LÚDICAS

O professor desempenha papel essencial na utilização dos jogos e brincadeiras como estratégias

pedagógicas no Ensino Fundamental I. Embora o brincar esteja associado à espontaneidade e ao

entretenimento, sua inserção no contexto educacional exige planejamento, intencionalidade

pedagógica e objetivos claramente definidos. Nesse sentido, o docente atua como mediador do

conhecimento, organizando experiências lúdicas que favoreçam a aprendizagem significativa e o

desenvolvimento integral das crianças.

A mediação pedagógica realizada pelo professor possibilita que os jogos e brincadeiras

ultrapassem o caráter recreativo e assumam função educativa no cotidiano escolar. 
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Segundo Lev Vygotsky, a aprendizagem ocorre por meio das interações sociais e da mediação

realizada por sujeitos mais experientes. Para o autor, o desenvolvimento infantil está diretamente

relacionado às experiências compartilhadas no meio social, sendo o professor um importante

facilitador na construção do conhecimento. Nesse contexto, o brincar constitui um espaço

privilegiado para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, permitindo que a criança

amplie sua imaginação, linguagem, autonomia e capacidade de interação social.

Além disso, as atividades lúdicas favorecem a participação ativa dos estudantes nas aulas,

estimulando o protagonismo infantil e fortalecendo o interesse pelos conteúdos escolares. Ao

brincar, a criança explora possibilidades, formula hipóteses, desenvolve estratégias e aprende a lidar

com desafios e regras coletivas. Dessa forma, o ambiente escolar torna-se mais acolhedor e

motivador, reduzindo situações de desinteresse e dificuldades de aprendizagem frequentemente

presentes nos anos iniciais.

Outro aspecto relevante refere-se à construção das relações afetivas no processo educativo. O

brincar fortalece os vínculos entre professor e estudante, promovendo maior aproximação, diálogo e

confiança no ambiente escolar. Conforme destaca Henri Wallon, afetividade e aprendizagem estão

profundamente relacionadas no desenvolvimento infantil. Assim, práticas pedagógicas lúdicas

contribuem para o equilíbrio emocional das crianças e para a construção de experiências educativas

mais humanizadas.

Entretanto, muitos professores ainda encontram dificuldades para inserir a ludicidade em suas

práticas pedagógicas. Em alguns contextos escolares, o ensino tradicional e conteudista continua

sendo priorizado, reduzindo os espaços destinados ao brincar e às experiências criativas. Além

disso, a ausência de formação específica, a falta de materiais pedagógicos e as limitações estruturais

das escolas podem dificultar a implementação de atividades lúdicas no cotidiano educacional.
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Diante dessa realidade, torna-se fundamental investir na formação continuada dos docentes,

oferecendo subsídios teóricos e metodológicos que possibilitem compreender a importância do

brincar na aprendizagem infantil. A valorização da ludicidade na escola também depende do

comprometimento das instituições educacionais em promover práticas pedagógicas inovadoras,

inclusivas e centradas no desenvolvimento integral da criança.

Portanto, o professor possui papel indispensável na mediação das atividades lúdicas, sendo

responsável por transformar jogos e brincadeiras em instrumentos pedagógicos significativos.

Quando utilizadas de forma planejada e consciente, as práticas lúdicas contribuem para uma

educação mais democrática, participativa e humanizada, favorecendo o desenvolvimento pleno

dos estudantes no Ensino Fundamental I.

JOGOS E BRINCADEIRAS NO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E EMOCIONAL DA CRIANÇA

Os jogos e brincadeiras possuem grande relevância no desenvolvimento social e emocional das

crianças nos anos iniciais da educação básica. Mais do que simples momentos de diversão, as

atividades lúdicas representam importantes experiências de interação, expressão e construção

das relações humanas. No contexto escolar, o brincar contribui para que a criança desenvolva

habilidades fundamentais para a convivência coletiva, como cooperação, empatia, respeito às

diferenças, comunicação e resolução de conflitos.

Durante as brincadeiras, as crianças aprendem a compartilhar espaços, objetos, sentimentos e

experiências, desenvolvendo noções de convivência social e participação em grupo. 
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Jogos coletivos, brincadeiras simbólicas e atividades cooperativas possibilitam que os estudantes

compreendam regras, limites e responsabilidades, fortalecendo valores essenciais para a

formação cidadã. Dessa maneira, o brincar torna-se um importante instrumento de socialização no

ambiente escolar.

Segundo Henri Wallon, o desenvolvimento infantil ocorre a partir da integração entre aspectos

cognitivos, motores e afetivos. Para o autor, as emoções possuem papel central na aprendizagem

e nas relações estabelecidas pela criança com o mundo ao seu redor. Nesse sentido, o brincar

favorece a expressão emocional e possibilita que a criança manifeste sentimentos, desejos, medos

e experiências vivenciadas em seu cotidiano.

Além disso, os jogos e brincadeiras auxiliam no fortalecimento da autoestima e da autoconfiança

dos estudantes. Ao participar de desafios, elaborar estratégias e superar dificuldades durante as

atividades lúdicas, a criança percebe suas capacidades e desenvolve maior segurança em relação

às próprias habilidades. Esse processo contribui para a construção da autonomia e do

protagonismo infantil, aspectos fundamentais para o desenvolvimento integral dos estudantes.

Outro aspecto relevante refere-se à contribuição da ludicidade para a inclusão escolar. As

atividades lúdicas favorecem a participação de crianças com diferentes ritmos, habilidades e

formas de aprendizagem, promovendo experiências mais acessíveis e acolhedoras no espaço

educativo.O brincar possibilita que os estudantes interajam de maneira espontânea, reduzindo

barreiras sociais e fortalecendo vínculos afetivos entre os colegas.De acordo com Lev Vygotsky, a

aprendizagem se desenvolve por meio das interações sociais e das experiências compartilhadas

no meio cultural. Sob essa perspectiva, as brincadeiras representam espaços de construção

coletiva do conhecimento, nos quais a criança amplia sua linguagem, imaginação e capacidade de

interação com o outro.
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Assim, o brincar contribui não apenas para o desenvolvimento cognitivo, mas também para a

formação emocional e social dos estudantes.

As atividades lúdicas também favorecem o equilíbrio emocional das crianças, especialmente em um

contexto social marcado por mudanças, desafios familiares e excesso de estímulos tecnológicos. O

brincar oferece momentos de expressão, criatividade e liberdade, permitindo que os estudantes

desenvolvam habilidades emocionais importantes para lidar com frustrações, ansiedade e conflitos

interpessoais. Dessa forma, a escola assume papel fundamental na promoção do bem-estar infantil

por meio de práticas pedagógicas humanizadas e acolhedoras.

Entretanto, apesar de sua importância, o brincar ainda enfrenta limitações em muitos espaços

escolares, principalmente devido à valorização excessiva de métodos tradicionais de ensino e à

pressão por resultados imediatos relacionados ao desempenho acadêmico. Em algumas situações,

as atividades lúdicas são vistas apenas como momentos recreativos, sem reconhecimento de seu

potencial pedagógico e formativo.

Portanto, valorizar os jogos e brincadeiras no Ensino Fundamental I significa reconhecer a criança

em sua integralidade e compreender que o desenvolvimento humano ocorre por meio das

experiências, interações e vivências construídas no cotidiano escolar. Quando inseridas de maneira

planejada e significativa, as práticas lúdicas contribuem para a formação de sujeitos mais

autônomos, criativos, participativos e emocionalmente saudáveis, fortalecendo uma educação mais

democrática, inclusiva e transformadora.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os jogos e brincadeiras constituem importantes estratégias pedagógicas no Ensino Fundamental I,

contribuindo significativamente para o desenvolvimento integral das crianças e para a construção de

uma aprendizagem mais significativa e participativa. Ao longo deste estudo, foi possível

compreender que a ludicidade ultrapassa o caráter recreativo, assumindo papel essencial no

desenvolvimento cognitivo, social, emocional e motor dos estudantes nos anos iniciais da educação

básica.

As atividades lúdicas favorecem a criatividade, a imaginação, a autonomia e o raciocínio lógico, além

de estimularem a interação social e o fortalecimento das relações afetivas no ambiente escolar. O

brincar possibilita que a criança aprenda de forma prazerosa, participativa e contextualizada,

tornando o processo educativo mais acolhedor e humanizado. Nesse sentido, os jogos e

brincadeiras representam importantes recursos pedagógicos para o desenvolvimento de habilidades

fundamentais à formação integral dos estudantes.

Também foi possível destacar a relevância do professor como mediador das experiências lúdicas,

sendo responsável por planejar práticas pedagógicas intencionais e alinhadas aos objetivos

educacionais. O trabalho docente baseado na ludicidade contribui para a construção de ambientes

escolares mais inclusivos, democráticos e estimulantes, respeitando as singularidades e os

diferentes ritmos de aprendizagem das crianças.

Além disso, compreende-se que o brincar possui importante função social e emocional, auxiliando

no desenvolvimento da autoestima, da cooperação, da empatia e da convivência coletiva. Ao

participar de jogos e brincadeiras, os estudantes aprendem a lidar com regras, desafios e

sentimentos, fortalecendo competências essenciais para a vida em sociedade.
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Conclui-se, portanto, que valorizar a ludicidade no Ensino Fundamental I significa reconhecer a

infância em sua integralidade e promover práticas educativas comprometidas com o

desenvolvimento pleno da criança. Assim, os jogos e brincadeiras devem ser compreendidos como

instrumentos pedagógicos indispensáveis para a construção de uma educação mais significativa,

inclusiva e transformadora.
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Muito obrigado!

Atenciosamente,

 Equipe Editorial

AGRADECIMENTO


	CIÊNCIA & EVOLUÇÃO
	publicando o pensamento crítico
	CIÊNCIA & EVOLUÇÃO PUBLICANDO O PENSAMENTO CRÍTICO
	Vol.2,Nº11 ABRIL de 2025 ISSN: 2966-0734

	Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
	Os artigos assinados são de responsabilidade exclusiva dos autores e não expressam, necessariamente, a opinião da revista.
	revista@cienciaeevolucao.com.br
	(11) 96449-4781 (11) 96823-1683

	revista.cienciaevolucao


	Apresentação
	CIÊNCIA & EVOLUÇÃO
	ABORDAGENS PEDAGÓGICAS QUE ESTIMULAM O PENSAMENTO CRÍTICO
	INTRODUÇÃO
	O PAPEL DO AMBIENTE COMO ELEMENTO RELACIONAL
	INTERAÇÕES, ÉTICA E PARTICIPAÇÃO DEMOCRÁTICA

	AGRADECIMENTO

